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Resumo 

 

O presente trabalho trata da política e dos programas de ações afirmativas 

adotados pelo Governo Federal com maior enfoque no ensino superior. 

Traçando-se um paralelo entre os argumentos favoráveis e contrários à adoção 

de tais ações, seu objetivo também é investigar a constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade destas perante o princípio da igualdade estampado no 

caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988. 
 

Palavras-chave: Ações afirmativas, ensino superior, princípio da igualdade.  

 

Abstract 

 

The present work is about the politics and the affirmative action programs 

adopted by the Federal Government, with larger focus on graduation programs. 

Tracing a parallel among favorable and unfavorable arguments towards the 

adoption of such actions, the goal also is to investigate the state these actions 

have of being in accordance with the Brazilian Constitution, while facing the 

equality principle printed on the caput of the 1988 Federal Constitution 5th 

article. 
 

Keywords: affirmative actions, graduation programs, equality principle.  

 

Resumen 

 

El presente trabajo trata de la política y de los programas de acciones 

afirmativas adoptadas por el Gobierno Federal con mayor enfoque en la 

enseñanza superior. Trazándose un paralelo entre los argumentos favorables y 

contrarios a la adopción de tales acciones, el objetivo también es investigar la 

constitucionalidad o inconstitucionalidad de estas delante del principio de la 

igualdad estampado en el caput del artigo 5º de la Constitución Federal de 

1988. 

 
Palabras clave: Acciones afirmativas, enseñanza superior, principio de la 

igualdad.  
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Introdução 

 

A estratificação social mantém íntimo liame com a desigualdade étnica no 

ensino como um todo e com maior precisão no ensino superior, estabelecendo-

se verdadeira relação de causa e conseqüência. Refletir sobre as ações 

afirmativas na educação universitária � condição exigida para o exercício de 

funções de liderança e prestígio social � é imperativa, sobretudo sob o prisma 

da educação como elemento de formação do cidadão.   

 

Neste sentido, admitindo-se a desigualdade nos distintos níveis de 

estratificação de nossa sociedade como fator determinado e determinante, 

mister se faz investigar se a política brasileira de ações afirmativas é hábil para 

induzir e garantir um processo de igualdade de condições na busca de 

ampliação do acesso às oportunidades de um mesmo sistema social. 

 

Com efeito, cumpre questionar as razões que justificariam a adoção de ações 

afirmativas em nosso sistema educacional. Três são os argumentos que 

oferecem supedâneo favorável à adoção em tela, quais sejam: educacional, 

político-social e jurídico. 

 

Sob o critério educacional, de reconhecer-se a oportunidade e necessidade de 

uma educação voltada à promoção da diversidade étnico-racial, 

proporcionando a igualdade de condições. Já, o argumento político-social 

orienta em favor de uma sociedade mais democrática, habilitando-se os ditos 

excluídos para a ocupação de funções e cargos que exigem a formação 

universitária e promovendo a inserção cidadã. Sob aspecto jurídico, por sua 

vez, invoca-se a ordem constitucional e os tratados internacionais ratificados 

pelo Brasil, à luz dos quais se acolhe o valor da igualdade e se coíbe à 

discriminação social.   

 

Se de um lado se compreende que a Constituição Federal pátria oferece 

guarida às ações afirmativas consideradas, também é possível compreender - 

sob o ponto de vista de alguns � que estas ferem o caput de seu artigo 5º, o 

qual estabelece não poder haver distinção de qualquer natureza.  



  

Em nosso país se discute a constitucionalidade dos programas e políticas de 

ações afirmativas para o ensino superior, sendo oportuno questioná-los sob os 

critérios educacional, político-social e jurídico, traçando um paralelo entre os 

argumentos favoráveis e desfavoráveis à política nacional de ações afirmativas, 

pois somente uma política bem sedimentada trará consigo o condão de 

propiciar uma eficaz mudança no panorama histórico-cultural de segregação 

ainda observado, mesmo que veladamente, em nosso país � condição 

necessária ao exercício efetivo da cidadania.   

 

A pesquisa a que nos propomos guarda como intenção precípua, pois, a 

análise crítica das ações afirmativas para os excluídos do ensino superior e sua 

relação com a cidadania, verificando com maior razão sua pertinência, seu 

meio e sua viabilidade.   

 

Por conseguinte, a intenção do presente trabalho é apresentar os programas e 

políticas de ações afirmativas do Governo Federal para o ensino superior, 

traçar um paralelo entre os argumentos favoráveis e desfavoráveis à adoção 

das mesmas e verificar a constitucionalidade destas perante o princípio da 

igualdade, sendo sua hipótese a constitucionalidade em razão do acatamento 

do princípio constitucional da igualdade.  

 

Por fim, a metodologia deste trabalho consistiu na compilação doutrinária 

acerca de seu objeto, na pesquisa dos referidos programas e políticas de 

ações afirmativas do Governo Federal para o ensino superior e estatística 

pertinentes, bem como na pesquisa legislativa e no acompanhamento das 

ações judiciais que tramitam perante o Poder Judiciário.  



  

Capítulo I 

 

Processo histórico da exclusão social no Brasil 

 

01.  As dimensões e fatores principais de exclusão  

 

Tal como salientam Marcio Pochmann e Ricardo Amorim1, século após outro, 

décadas e mais décadas e o problema da exclusão social no Brasil continua 

presente, a despeito de sua gravidade e das conseqüências para grande 

parcela da população brasileira.    

 

Participamos da compreensão de que uma das conseqüências da exclusão 

social experimentada por significativa parcela de nossa população é justamente 

a ausência de reais possibilidades � não fossem as ações afirmativas � de 

acessar o ensino superior.  

 

Em verdade, compreendemos tratar-se de verdadeira relação de causa e 

conseqüência, pois os excluídos não alçam a formação superior e aqueles que 

não a alçam acabam por serem excluídos, respeitadas as exceções.  

 

Qual seria, pois, a origem da realidade que ainda hoje se apresenta?  

 

Pochmann e Amorim2 tratam da questão:  

 

Conforme acentuaram Caio Prado Junior e Florestan Fernandes, os 
traços do subdesenvolvimento do Brasil generalizam-se pela força do 

antiquado sistema de trabalho escravista � do qual o país foi o último 

a se livrar � e pela ausência das reformas clássicas do capitalismo 

contemporâneo. As lacunas deixadas pela falta de reforma agrária, 

tributária e sociais tornaram o capitalismo brasileiro uma máquina de 

produção e reprodução das desigualdades.  
 
Eis a idéia fulcral: o capitalismo brasileiro é uma máquina de produção e 

reprodução das desigualdades. Desigualdades estas � enfatize-se � 

impeditivas ou restritivas do pleno exercício da cidadania.   

                                                
1 Atlas da Exclusão Social � A Exclusão no Mundo � São Paulo: Cortez, 2004. 
2 Idem.  



  

Rogério Roque Amaro
3 considera a exclusão social essencialmente como uma 

situação de falta de acesso às oportunidades oferecidas pela sociedade a seus 

membros. 

 

De outra forma, sustenta Amaro, a exclusão social se exprime em seis 

dimensões principais do cotidiano real dos indivíduos, quais sejam: 

 

 Dimensão do SER, ou seja, da personalidade, da dignidade e da 

auto-estima e do auto-reconhecimento individual; 

 

 Dimensão do ESTAR, ou seja, das redes de pertença social, 

desde a família, às redes de vizinhança, aos grupos de convívio e 

de interação social e à sociedade mais geral; 

 

 Dimensão do FAZER, ou seja, das tarefas realizadas e 

socialmente reconhecidas, quer sob a forma de emprego 

remunerado (uma vez que a forma dominante de reconhecimento 

social assenta na possibilidade de se auferir um rendimento 

traduzível em poder de compra e em estatuto de consumidor), 

quer sob a forma de trabalho voluntário não remunerado; 

 

 Dimensão do CRIAR, ou seja, da capacidade de empreender, de 

assumir iniciativas, de definir e concretizar projetos, de inventar e 

criar ações, quaisquer que sejam; 

 

 Dimensão do SABER, ou seja, do acesso à informação (escolar 

ou não; formal ou informal), necessária à tomada, fundamentada, 

de decisões, e da capacidade crítica face à sociedade e ao 

ambiente envolvente; e, 

 

 Dimensão do TER, ou seja, do rendimento, do poder de compra, 

do acesso a níveis de consumo médios da sociedade, da 

                                                
3 A exclusão social hoje. Cadernos do Instituto São Tomás de Aquino, nº. 9, disponível em 

http://www.triplov.com/ista/cadernos/cad_09/amaro.html consultado em 16/11/07, às 11h15min.  
 

http://www.triplov.com/ista/cadernos/cad_09/amaro.html


  

capacidade aquisitiva (incluindo a capacidade de estabelecer 

prioridades de aquisição e consumo). 

 

Crê-se que o indivíduo cujas dimensões referidas não sejam tangidas ou o 

sejam de forma deficiente é o indivíduo incapaz � na mor das vezes � de 

participar, com plenitude, das relações e inter-relações sociais.  

 

A exclusão, portanto, pode ser tida como o resultado da inobservância ou 

restrição de uma das dimensões consideradas, exprimindo-se no �não ser�, 

�não estar�, �não fazer�, �não criar�, �não saber� e/ou �não ter�. 

 

Sob as idéias acima expostas, pode-se traduzir esquematicamente:  

 

 

 

 

 

 

 

NÃO  

SER  

 

NÃO 

TER 
 

 

NÃO  

CRIAR  
 

 

NÃO  

FAZER  
 

 

NÃO  

ESTAR 
 

 

NÃO  

SABER 
 

 
 

EXCLUSÃO 

 

 

SER  

 

 

TER  
 

 

 

CRIAR  
 

 
 

FAZER  
 

 

 

ESTAR 
 

 

 

SABER 
 

 
 

INCLUSÃO 



  

Ainda, é possível compreender a exclusão social sob três ordens de fatores: 

 

 Fatores de ordem macro; 

 

 Fatores de ordem meso; e, 

 

 Fatores de ordem micro. 

 

Tal como elucida Amaro4, os fatores de ordem macro são de natureza 

estrutural, na sua grande maioria, e estão relacionados com o funcionamento 

global das sociedades: tipo de sistema econômico, regras e imposições do 

sistema financeiro, modelo de desenvolvimento, estrutura e características das 

relações econômicas internacionais, estratégias transnacionais, valores e 

princípios sociais e ambientais dominantes, paradigmas culturais, 

condicionantes do sistema político, atitudes e comportamentos face à natureza, 

modelos de comunicação, de informação e processos de globalização. 

 

A seu turno, os fatores de ordem meso são frequentemente de natureza 

estrutural, mas, também, podem resultar de incidências conjunturais. São 

normalmente de âmbito mais local, situando-se no quadro das relações e das 

condições de proximidade que regulam e interferem no cotidiano dos 

indivíduos. Podem ter origem em áreas tão diversas como: políticas 

autárquicas (se discriminatórias, no sentido negativo), características do 

mercado local de trabalho, modelos de funcionamento localizado dos 

organismos desconcentrados da Administração Pública, preconceitos sociais e 

culturais, normas e comportamentos locais, estratégias de exclusão de atores 

locais (incluindo as associações e outras organizações). 

 

Por fim, os fatores de ordem micro situam-se ao nível individual e familiar e 

dependem de lacunas e fragilidades experimentadas nos percursos pessoais, 

de capacidades frustradas ou não valorizadas, de incidências negativas, dentre 

outras. 

 
                                                
4 Idem.  



  

Eis a estratificação do pensamento trazido a lume:  

 

 

Enquanto que os dois primeiros tipos de fatores (macro e meso) se referem às 

oportunidades oferecidas (ou negadas) pela sociedade, o último centra-se nas 

capacidades e competências individuais e familiares. 

 

02.  As principais espécies de exclusão  

 

É possível classificar as espécies de exclusões
5, tendo em conta o motivo pelo 

qual esta condição se origina, em: 

 

 Razão de grupos sociais: minorias étnicas, religiosas e culturais; 

 

 Razão de gênero: mulheres e crianças;  

 

 Razão de opção sexual: homossexuais, bissexuais, transexuais, 

dentre outras denominações; 

 

 Razão de idade: idosos e crianças;  

 

                                                
5 Estas espécies não são excludentes e sim interpenetrantes, vale afirmar, determinado indivíduo ou grupo pode ser 

excluído socialmente por mais de uma razão.  

 

 

 

FATORES 
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MICRO 
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Normalmente de âmbito mais local, situando-se no 

quadro das relações e das condições de proximidade 

que regulam e interferem no cotidiano dos indivíduos. 

 
Tipo de sistema econômico, regras e imposições do 

sistema financeiro, modelo de desenvolvimento, 

estrutura e características das relações econômicas 

internacionais, estratégias transnacionais, valores e 

princípios sociais e ambientais dominantes, 

paradigmas culturais, condicionantes do sistema 

político, atitudes e comportamentos face à natureza, 

modelos de comunicação, de informação e processos 

de globalização. 

 



  

 Razão de aparência física: obesos, deficientes físicos etc.;  

 

 Razão do universo de trabalho: desempregados, subempregados 

aposentados, dentre outros; 

 

 Razão do universo da educação: sem-escolas, retidos etc.; 

 

 Razão do universo da saúde: deficientes físicos, sensoriais ou 

mentais, doentes crônicos; 

 

 Razão do nível econômico: menos favorecidos, devedores, 

dentre outros; e, 

 

 Razão do universo social como um todo: deficientes físicos, 

sensoriais ou mentais, menos favorecidos, desempregados, 

dentre outros. 

 

 
 

   
 
Nos gráficos, anteriormente apresentados, destacam-se o �saber�, o �não 

saber� e a �educação� por serem dimensões do indivíduo e o meio de 

exclusão social, que muito importa ao presente trabalho sendo, inclusive, 

objeto de considerações futuras.  
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Superadas estas idéias preliminares, passa-se a considerar a história para que 

reste registrado que a exclusão social não é questão recente, mas uma 

condição presente em nosso país e legitimada desde sua origem.  

  

03.  A legitimação da exclusão social na história brasileira 

 

O processo de exclusão em nosso país acompanha a história desde o seu 

princípio, inclusive a segregação educacional
6. Ocorre que, a exclusão social é 

mais ampla, extravasando a questão do ensino, sendo muitos e diversos os 

exemplos de segregacionismo, com maior razão o que se fundamenta no 

gênero, na raça e na condição social.  

 

Para ilustrar tal compreensão optamos por valermo-nos de nossas 

Constituições, seja para evitar-se o alargamento de nossos exemplos e a 

provável perda de foco, seja para demonstrar que o ordenamento jurídico maior 

legitimou a defesa dos interesses das classes dominantes, sobretudo quando 

se trata da manutenção deste próprio status. Conheçamos, pois, ao início, o 

perfil de cada uma de nossas Constituições:  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
6 Como mero exemplo, cite-se a �questão dos moços pardos� � superada em 1689 � que, em breves linhas, deu-se 
quando proibiram, os Jesuítas, que os mestiços se matriculassem e freqüentassem as escolas; contudo, como as 

escolas eram públicas e diante do interesse em não perderem os subsídios recebidos, os mesmos viram-se obrigados 
a readmiti-los.  
 



  

Constituição Modalidade Contexto histórico 

1824 Outorgada 

Após a independência do Brasil, ocorre uma intensa disputa entre as 

principais forças políticas pelo poder. O partido brasileiro, representado 

principalmente pela elite fundiária escravista produziu um anteprojeto 

(Constituição da Mandioca), a qual limitava o poder imperial (antiabsolutista) 

e discriminava os portugueses (antilusitanista). Dom Pedro I, apoiado pelo 
partido português, dissolveu, em 1823, a Assembléia Constituinte brasileira e, 

no ano seguinte, impôs seu projeto.   

1891 Promulgada 

Logo após a proclamação da República, predominaram interesses ligados à 

oligarquia latifundiária, com destaque para os cafeicultores. Tais elites 

influenciaram o eleitorado e fraudaram as eleições (voto de cabresto), 

impondo o coronelismo.  

1934 Promulgada 

Os primeiros anos da Era Vargas caracterizam-se por um governo provisório 

e sem diploma constitucional. Em 1933, após a derrota da Revolução 

Constitucionalista, foi eleita a Assembléia Constituinte, a qual redigiu a 

Constituição de 1934. 

1937 Outorgada 

Para permanecer no poder, posto que seu mandato terminaria em 1938, 
Getúlio Vargas promoveu um golpe de Estado, permanecendo no poder sob 
a justificativa de que era necessário conservar poderes extraordinários para 

proteger a sociedade brasileira da ameaça comunista, esta exemplificada 

pelo Plano Cohen, uma farsa articulada. O regime implantado, de clara 
inspiração facista, ficou conhecido como Estado Novo.  

1946 Promulgada 
Devido ao processo de redemocratização posterior à queda de Vargas, fazia-
se necessária uma nova ordem constitucional. 

1967 Promulgada 

Na passagem do governo de Castelo Branco para o de Costa e Silva, 
predominava o autoritarismo e o arbítrio político. Documento de essência 

autoritarista foi promulgado por um Congresso Nacional mutilado pelas 
cassações. Na verdade, esta Constituição autoproclamou-se promulgada.  

1969 
7
 Outorgada  

Em verdade trata-se de larga emenda sofrida para absorver os instrumentos 
ditatoriais, a exemplo dos previstos pelo Ato Institucional nº. 5 de 1968. 

Tamanha a reforma, pode ser considerada uma nova Constituição.  

1988 Promulgada 

Desde os últimos governos militares � Geisel e Figueiredo � o Brasil 
experimentou um novo momento de redemocratização, conhecido como 

instante de abertura política. Tal diploma é, em boa parte, resultado dos 

movimentos sociais que pleiteavam uma nova ordem constitucional, a 
exemplo do �Movimento Diretas Já�, o qual defendia o voto direto para a 

escolha dos representantes.    

 

Sob o ânimo de demonstrar a legitimação acima referida, verifiquem-se três 

aspectos, quais sejam: a figura do governante, a religião e o direito ao voto. 

 

Sob a égide da Constituição Imperial, o Imperador era inviolável e não se 

sujeitava a responsabilidade qualquer; a religião era obrigatoriamente a 

católica, mas as demais eram permitidas desde que exercidas em âmbito 

particular e em locais que não tivessem a forma exterior de templos; o sufrágio 

somente poderia ser exercido por pessoas pertencentes à determinada e 

restrita casta social.  

 

A questão do voto merece especial atenção. O item V do artigo 92 da 

Constituição de 1824 determinava que fossem impedidos de votar os que não 

tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, indústria, 

commercio, ou Empregos. Assim sendo, somente poderiam exercer tal direito 

                                                
7 Em que pese ser formalmente uma emenda à constituição de 1967, muitos especialistas a consideram como uma 

nova uma nova Constituição de caráter outorgado.  



  

os pertencentes à classe mais bem favorecida que, por sua vez, defendia seus 

próprios interesses. 

 

Já, a partir da Constituição de 1891, o poder passa a ser exercido pelo 

Presidente em razão da instituição do regime republicano, sendo certo que � 

ao contrário do Imperador � o mesmo passa a ser sujeito à responsabilização 

pelos atos que vier a praticar.  

 

Também, a partir da Constituição Republicana, assegura-se a liberdade ao 

exercício da fé religiosa, não havendo mais a imposição do catolicismo como 

religião oficial do Estado, cada qual podendo exercer sua crença e reunir-se em 

cultos e celebrações.  

 

O sufrágio, contudo, não galgou evolução tal e qual a pessoa do governante e 

a liberdade religiosa, razão pela qual se passa a tratar deste aspecto de forma 

apartada.  

 

À luz da Constituição Republicana o sufrágio não era universal, posto serem 

impedidos de votar os mendigos, os analfabetos, as praças-de-pré � 

excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior; os religiosos de 

ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer 

denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a 

renúncia da liberdade Individual.  
 

Em diapasão aproximado, a Constituição de 1934 vetava o direito ao voto aos 

que não saibam ler e escrever; às praças-de-pré � salvo os sargentos, do 

Exército e da Armada e das forças auxiliares do Exército, bem como os alunos 

das escolas militares de ensino superior e os aspirantes a oficial; aos mendigos 

e aos que estivessem, temporária ou definitivamente, privados dos direitos 

políticos. 

 

A Constituição de 1937 passa a determinar que o Presidente da República 

havia de ser eleito pelo Colégio Eleitoral, o qual se compunha de eleitores 

designados pelas Câmaras Municipais, elegendo cada Estado um número de 



  

eleitores proporcional à sua população, não podendo, entretanto, o máximo 

desse número exceder vinte e cinco;  de cinqüenta eleitores, designados pelo 

Conselho da Economia Nacional, dentre empregadores e empregados em 

número igual;  de vinte e cinco eleitores, designados pela Câmara dos 

Deputados e de vinte e cinco designados pelo Conselho Federal, dentre 

cidadãos de notória reputação.  

 

Ainda, de registrar-se o impedimento de recair em membros do Parlamento 

Nacional ou das Assembléias Legislativas dos Estados a designação para 

eleitor do Presidente da República. 
  

A Constituição Brasileira de 1946, bastante avançada para a época, foi 

notadamente um avanço da democracia e das liberdades individuais do 

cidadão, prevendo o alistamento e o voto como obrigatórios para os brasileiros 

de ambos os sexos e com mais de 18 anos - salvo as exceções previstas em 

lei, o sufrágio como universal e direto e o voto secreto. 

 

As mencionadas exceções recaiam sobre os analfabetos; os que não sabiam 

exprimir-se na língua nacional; os que estivessem privados, temporária ou 

definitivamente, dos direitos políticos, as praças-de-pré, salvo os aspirantes a 

oficial, os suboficiais, os subtenentes, os sargentos e os alunos das escolas 

militares de ensino superior. 

 

Foi durante a vigência desta Constituição que ocorreu o Golpe Militar de 1964, 

durante a presidência de João Goulart. A partir de então, a carta-magna 

passou a receber uma série de emendas, descaracterizando-a. Tendo sido 

suspensa por seis meses pelo Ato Institucional nº 1, foi definitivamente extinta 

pela promulgação da Constituição de 1967, proposta oficialmente em razão do 

Ato Institucional nº 4. 

 

Houve a necessidade da elaboração de nova constituição com todos os atos 

institucionais e complementares incorporados para que se desse a reforma 

administrativa brasileira e a formalização legislativa, pois a Constituição de 18 



  

de Setembro de 1946 estava conflitando, desde 1964, com os atos e a 

normatividade constitucional, denominada institucional. 

 

A Constituição de 1967 buscou institucionalizar e legalizar o regime militar, 

aumentando a influência do Poder Executivo sobre o Legislativo e o Judiciário 

e criando desta forma, uma hierarquia constitucional centralizadora. As 

emendas constitucionais que eram atribuições do Poder Legislativo, com o aval 

do Poder Executivo e Judiciário, passaram a ser iniciativas únicas e exclusivas 

dos que exerciam o Poder Executivo, ficando os demais relevados à meros 

espectadores das aprovações dos pacotes, como seriam posteriormente 

nominadas as emendas e legislações baixadas pelo Presidente da República. 

 

O Presidente passa a ser eleito pelo sufrágio de um Colégio Eleitoral, em 

sessão, pública e mediante votação nominal.  O Colégio Eleitoral era composto 

pelos membros do Congresso Nacional e de Delegados indicados pelas 

Assembléias Legislativas dos Estados. Cada Assembléia indicava três 

Delegados e mais um por quinhentos mil eleitores inscritos, no Estado, não 

podendo nenhuma representação ter menos de quatro Delegados. 

 

A Constituição de 1967 recebeu, em 1969, nova redação por uma emenda 

decretada pelos Ministros militares no exercício da Presidência da República. 

Em que pese ser formalmente uma Emenda à Constituição antecedente, 

considera-se uma nova constituição. 

 

As três principais alterações promovidas pela citada Emenda Constitucional 

foram o estabelecimento de eleições indiretas para o cargo de Governador de 

Estado, a ampliação do mandato presidencial para cinco anos e a extinção das 

imunidades parlamentares. No mais, foram mantidos os paradigmas da 

Constituição de 1967. 

 

Em 27 de novembro de 1985, por força da Emenda Constitucional nº 26, foi 

convocada a Assembléia Nacional Constituinte, com a finalidade de elaborar 

um novo texto constitucional que expressasse a nova realidade social, a saber, 

o processo de redemocratização e término do regime ditatorial. Assim, em 



  

outubro de 1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

 

Após um período ditatorial, a Assembléia Constituinte de 1988 tratou de 

assegurar princípios e objetivos fundamentais, com a finalidade de possibilitar o 

integral desenvolvimento do ser humano, tendo como base o princípio da 

dignidade da pessoa humana. 

 

O preâmbulo do texto constitucional já enfatiza os novos sentidos:  

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 

Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 

destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 

de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 

internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 

promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

A soberania popular passou a ser exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, mediante plebiscito, referendo ou 

iniciativa popular.  O alistamento eleitoral e o voto passaram a ser obrigatórios 

para os maiores de dezoito anos e facultativos para os analfabetos, para os 

maiores de setenta anos, os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

 

Certo é, se na Constituição de 1821 o poder do Imperador era pleno � a ponto, 

inclusive, do mesmo não poder ser responsabilizado, em tempos atuais 

vislumbra-se um processo democrático, por meio do qual se evita a 

perpetuação no poder e mecanismos de manutenção do status quo.  

 

Para uma compreensão mais ampla, trace-se o seguinte paralelo entre os 

textos constitucionais tendo como referência os aspectos em tela: 

 

 



  

Constituição Governante  Religião  Voto 

1824 

 
Art. 99. A Pessoa do 
Imperador é inviolável, e 
Sagrada: Ele não está sujeito 

à responsabilidade alguma. 

Art. 5. A Religião Catholica 

Apostólica Romana continuará 

a ser a Religião do Império. 
Todas as outras Religiões 

serão permitidas com seu culto 

domestico, ou particular em 
casas para isso destinadas, 
sem forma alguma exterior do 
Templo. 

Art. 92. São excluídos de 
votar nas Assembléias 
Parochiaes. I. Os menores de 
vinte e cinco annos, nos 
quaes se não comprehendem 

os casados, e Officiaes 
Militares, que forem maiores 
de vinte e um annos, os 
Bachares Formados, e 
Clerigos de Ordens Sacras. II. 
Os filhos familias, que 
estiverem na companhia de 
seus pais, salvo se servirem 
Officios publicos. III. Os 
criados de servir, em cuja 
classe não entram os 

Guardalivros, e primeiros 
caixeiros das casas de 
commercio, os Criados da 
Casa Imperial, que não forem 

de galão branco, e os 

administradores das fazendas 
ruraes, e fabricas.  IV. Os 
Religiosos, e quaesquer, que 
vivam em Communidade 
claustral.  V. Os que não 

tiverem de renda liquida 
annual cem mil réis por bens 

de raiz, industria, commercio, 
ou Empregos. 

1891 

 
Art. 41 - Exerce o Poder 
Executivo o Presidente da 
República dos Estados 

Unidos do Brasil, como chefe 
eletivo da Nação.  (...)  § 3º - 
São condições essenciais, 

para ser eleito Presidente ou 
Vice-Presidente da 
República:  1º) ser brasileiro 

nato;     2º) estar no exercício 

dos direitos políticos;   3º) ser 

maior de 35 anos.  

Art. 72 - A Constituição 

assegura a brasileiros e a 
estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos 

direitos concernentes à 

liberdade, à segurança 

individual e à propriedade, nos 

termos seguintes: (...) § 3º - 
Todos os indivíduos e 

confissões religiosas podem 

exercer pública e livremente o 

seu culto, associando-se para 
esse fim e adquirindo bens, 
observadas as disposições do 

direito comum.  

Art. 70 - São eleitores os 

cidadãos maiores de 21 anos 

que se alistarem na forma da 
lei.    § 1º - Não podem 

alistar-se eleitores para as 
eleições federais ou para as 

dos Estados: 1º) os 

mendigos; 2º) os analfabetos; 

3º) as praças de pré, 

excetuados os alunos das 
escolas militares de ensino 
superior; 4º) os religiosos de 

ordens monásticas, 

companhias, congregações 

ou comunidades de qualquer 
denominação, sujeitas a voto 

de obediência, regra ou 

estatuto que importe a 
renúncia da liberdade 

Individual.   § 2º - São 

inelegíveis os cidadãos não 

alistáveis. 

1934 

 
Art. 51 - O Poder Executivo é 

exercido pelo Presidente da 
República. 

Art. 113 - A Constituição 

assegura a brasileiros e a 
estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos 

direitos concernentes à 

liberdade, à subsistência, à 

segurança individual e à 

propriedade, nos termos 
seguintes: 1) Todos são iguais 

perante a lei. Não haverá 

privilégios, nem distinções, por 

motivo de nascimento, sexo, 
raça, profissões próprias ou 

dos pais, classe social, 
riqueza, crenças religiosas ou 

idéias políticas. 

Art. 108 - São eleitores os 

brasileiros de um e de outro 
sexo, maiores de 18 anos, 
que se alistarem na forma da 
lei. Parágrafo único - Não se 

podem alistar eleitores: a) os 
que não saibam ler e 

escrever; b) as praças-de-pré, 

salvo os sargentos, do 
Exército e da Armada e das 

forças auxiliares do Exército, 

bem como os alunos das 
escolas militares de ensino 
superior e os aspirantes a 
oficial; c) os mendigos; d) os 
que estiverem, temporária ou 

definitivamente, privados dos 
direitos políticos. 

 
 



  

1937 

Art. 73 - o Presidente da 
República, autoridade 

suprema do Estado, 
coordena a atividade dos 
órgãos representativos, de 

grau superior, dirige a política 

interna e externa, promove 
ou orienta a política 

legislativa de interesse 
nacional, e superintende a 
administração do País. 

Art. 122 - A Constituição 

assegura aos brasileiros e 
estrangeiros residentes no 
País o direito à liberdade, à 

segurança individual e à 

propriedade, nos termos 
seguintes: 4º) todos os 

indivíduos e confissões 

religiosas podem exercer 
pública e livremente o seu 

culto, associando-se para esse 
fim e adquirindo bens, 
observadas as disposições do 

direito comum, as exigências 

da ordem pública e dos bons 

costumes; 

Art. 82 - O Colégio Eleitoral do Presidente 

da República compõe-se: A) de eleitores 
designados pelas Câmaras Municipais, 

elegendo cada Estado um número de 

eleitores proporcional à sua população, 

não podendo, entretanto, o máximo desse 

número exceder de vinte e cinco; b) de 

cinqüenta eleitores, designados pelo 
Conselho da Economia Nacional, dentre 
emprega-dores e empregados em número 

igual; c) de vinte e cinco eleitores, 
designados pela Câmara dos Deputados 

e de vinte e cinco designados pelo 
Conselho Federal, dentre cidadãos de 

notória reputação.   Parágrafo único - Não 

poderá recair em membros do Parlamento 

nacional ou das Assembléias Legislativas 

dos Estados a designação para eleitor do 

Presidente da República.  

1946 

Art. 78. - O Poder Executivo é 

exercido pelo Presidente da 
República.  

 

Art. 141 - A Constituição 

assegura aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos 

direitos concernentes à vida, à 

liberdade, a segurança 

individual e à propriedade, nos 

termos seguintes: § 7º - É 

inviolável a liberdade de 

consciência e de crença e 
assegurado o livre exercício 

dos cultos religiosos, salvo o 
dos que contrariem a ordem 
pública ou os bons costumes. 

As associações religiosas 

adquirirão personalidade 

jurídica na forma da lei civil.  § 

8º - Por motivo de convicção 

religiosa, filosófica ou política, 

ninguém será privado de 

nenhum dos seus direitos, 
salvo se a invocar para se 
eximir de obrigação, encargo 

ou serviço impostos pela lei 

aos brasileiros em geral, ou 
recusar os que ela estabelecer 
em substituição daqueles 

deveres, a fim de atender 
escusa de consciência.  

Art. 131 - São eleitores os brasileiros 

maiores de dezoito anos que se alistarem 
na forma da lei.  

Art. 132 - Não podem alistar-se eleitores: I 
- os analfabetos; II - os que não saibam 

exprimir-se na língua nacional; III - os que 
estejam privados, temporária ou 

definitivamente, dos direitos políticos.  

Parágrafo único - Também não podem 

alistar-se eleitores as praças de pré, salvo 

os aspirantes a oficial, os suboficiais, os 
subtenentes, os sargentos e os alunos 
das escolas militares de ensino superior.  

Art. 133 - O alistamento e o voto são 

obrigatórios para os brasileiros de ambos 

os sexos, salvo as exceções previstas em 

lei.  

Art. 134 - O sufrágio é universal e, direto; 

o voto é secreto; e fica assegurada a 

representação proporcional dos Partidos 
Políticos nacionais, na forma que a lei 

estabelecer.  

1967 

Art. 74 - O Poder Executivo é 

exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos 

Ministros de Estado.  

 

Art. 150 - A Constituição 

assegura aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no Pais 
a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à 

liberdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos 
seguintes:  § 1º - Todos são 

iguais perante a lei, sem 
distinção, de sexo, raça, 

trabalho, credo religioso e 
convicções políticas. O 
preconceito de raça será 

punido pela lei.  § 2º - Ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar 

de fazer alguma coisa senão 

em virtude de lei.  § 3º - A lei 
não prejudicará o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito 

e a coisa julgada.   § 4º - A lei 
não poderá excluir da 

apreciação do Poder Judiciário 

qualquer lesão de direito 

individual.  § 5º - É plena a 

liberdade de consciência e fica 

assegurado aos crentes o 
exercício dos cultos religiosos, 

Art. 76 - O Presidente será eleito pelo 

sufrágio de um Colégio Eleitoral, em 

sessão, pública e mediante votação 

nominal.   § 1. º - O Colégio Eleitoral será 

composto dos membros do Congresso 
Nacional e de Delegados indicados pelas 
Assembléias Legislativas dos Estados.  § 

2º - Cada Assembléia indicará três 

Delegados e mais um por quinhentos mil 
eleitores inscritos, no Estado, não 

podendo nenhuma representação ter 

menos de quatro Delegados.   § 3º - A 
composição e o funcionamento do Colégio 

Eleitoral serão regulados em lei 

complementar.  

 



  

que não contrariem a ordem 

pública e os bons costumes.   § 

6º - Por motivo de crença 

religiosa, ou de convicção 

filosófica ou política, ninguém 

será privado de qualquer dos 

seus direitos, salvo se a 
invocar para eximir-se de 
obrigação legal imposta a 

todos, caso em que a lei 
poderá determinar a perda dos 

direitos incompatíveis com a 

escusa de consciência. 

1969 
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Art. 73. O Poder Executivo é 

exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos 

Ministros de Estado. 
 
 

Art. 153. A Constituição 

assegura aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos 

direitos concernentes à vida, à 

liberdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos 
seguintes: § 1º Todos são 

iguais perante a lei, sem 
distinção de sexo, raça, 

trabalho, credo religioso e 
convicções políticas. Será 

punido pela lei o preconceito 
de raça.  (...) § 5º É plena a 

liberdade de consciência e fica 

assegurado aos crentes o 
exercício dos cultos religiosos, 

que não contrariem a ordem 

pública e os bons costumes.   § 

6º Por motivo de crença 

religiosa ou de convicção 

filosófica ou política, ninguém 

será privado de qualquer de 

seus direitos, salvo se o 
invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos 

imposta, caso em a lei poderá 

determinar a perda dos direitos 
incompatíveis com escusa de 

consciência.   

 
Art. 74. O Presidente e o Vice-Presidente 
da República serão eleitos 

simultaneamente, dentre brasileiros 
maiores de trinta e cinco anos e no 
exercício dos direitos políticos, por 

sufrágio universal e voto direto e secreto, 

em todo o País, cento e vinte dias antes 

do término do mandato presidencial. § 1º 

O colégio eleitoral será composto dos 

membros do Congresso Nacional e de 
delegados das Assembléias Legislativas 

dos Estados. § 2º - Cada Assembléia terá 

seis delegados indicados pela bancada do 
respectivo partido majoritário, dentre os 
seus membros.  § 3º A composição e o 

funciona-mento do colégio eleitoral serão 

regulados em lei complementar. 
 

1988 

Art. 76. O Poder Executivo é 

exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos 

Ministros de Estado. 

Art. 5º, VI - é inviolável a 

liberdade de consciência e de 

crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos 

religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de 

culto e a suas liturgias; VIII - 
ninguém será privado de 

direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção 

filosófica ou política, salvo se 

as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada 

em lei; 

Art. 14. A soberania popular será exercida 

pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - 
referendo; III - iniciativa popular. § 1º - O 
alistamento eleitoral e o voto são: I - 
obrigatórios para os maiores de dezoito 

anos; II - facultativos para: a) os 
analfabetos; b) os maiores de setenta 
anos; c) os maiores de dezesseis e 
menores de dezoito anos. 

 

 

Como sustentado ao início, o processo de exclusão em nosso país acompanha 

nossa história desde o seu princípio e, muito embora hodiernamente se viva 

uma realidade distinta, a herança de um segregacionismo histórico e legitimado 

por nossos diplomas constitucionais, ainda, importa na organização de nossa 

sociedade.  

                                                
8 Em que pese ser formalmente uma emenda à constituição de 1967, muitos especialistas a consideram como uma 

nova Constituição de caráter outorgado.  



  

 

O fato é que este legado imprime em nossa sociedade atual o desequilíbrio 

entre classes sociais, sendo necessário romper com os grilhões históricos e 

estabelecer ações no sentido de corrigir distorções nocivas a uma sociedade 

verdadeiramente democrática e fundada sob a ideologia de igualdade, na 

expressão mais tênue do termo.  

 

Lúcia Bógus, Maria Carmelita Yazbek e Mariângela Belfiore-Wanderley9 

convocam atenção ao fato de que:  

 

A questão social diz respeito aos vínculos históricos, que amalgamam 

cada sociedade, e às tensões e contradições que levam à sua 

ruptura. Nesse sentido, ela é parte constitutiva dos componentes 
básicos da organização social � Estado, Nação, cidadania, trabalho, 

etnia, gênero, entre outros � considerados essenciais para a 
continuidade e mudança da sociedade.  

 

Nossas Constituições demonstram de forma objetiva � mas apenas em parte � 

a estratificarão dos vínculos históricos de contradições sociais emanada, 

sobretudo, da manutenção do poder pelo próprio poder, pois as classes 

dominantes sempre agiram no sentido de salvaguardar o status quo, ou seja, a 

manutenção de sua condição de dominante.  

 

Muito embora a atual sociedade, em meio a qual vivemos, não promova 

referidas distorções de forma tão aguda como em nosso passado, certo é que, 

estas ainda podem ser observadas e � em nossa opinião � se está distante do 

momento em que haverá real igualdade. 

 

Outrossim, o processo histórico sobre o qual refletimos pode ser considerado, 

não exclusiva, mas principalmente, o vetor da vulnerabilidade de nossa 

sociedade contemporânea, não sendo possível dissociar o passado do 

presente e o próprio presente do futuro, haja vista a relação de causa e 

conseqüência entre os fatores que urdem a história de nosso país.  

 

                                                
9 Desigualdade e a questão social � São Paulo: EDUC, 2000. 



  

Por fim, ressalte-se que as considerações trazidas à baila não pretendem 

esgotar todo o escorço histórico do processo de discriminação e exclusão 

presente em nossa história, mas apenas conservam a intenção precípua de 

demonstrar a origem de nossa atual realidade, a qual passa a ser objeto de 

estudo, sendo nosso desiderato provocar uma primeira e, ainda, perfunctória 

reflexão.  



  

Capítulo II 

 

A desigualdade social e educacional 

 

07.  A desigualdade social no Brasil  

 

Considerando as dimensões, os fatores e as origens da exclusão social, nos 

importa saber como a mesma pode ser mensurada e qual o panorama de 

nosso país.  

 

O índice à luz do qual podemos conhecer o grau de exclusão social brasileira é 

denominado de Índice de Desenvolvimento Humano � IDH, o qual fora 

desenvolvido em 1990, pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq, e se trata 

de uma medida comparativa de riqueza, alfabetização, educação, expectativa 

de vida, natalidade e uma série de outros fatores para diversos países do 

mundo; uma medida padronizada de avaliação do bem-estar de uma 

população.  

 

O Índice de Desenvolvimento Humano � IDH é utilizado, desde 1993, pelo 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, integrando seu 

relatório anual.  

 

Para calcular o Índice de Desenvolvimento Humano � IDH de uma localidade, 

faz-se a seguinte média aritmética: 

 

               

 L = Longevidade 

 E = Educação  

 R = Renda  

 EV = Expectativa de vida;  

 TA = Taxa de Alfabetização;  

 TE = Taxa de Escolarização;  

 log10PIBpc = logaritmo decimal do Produto Interno Bruto per capita.  



  

O IDH varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) até 1 

(desenvolvimento humano total), sendo os países classificados deste modo até 

2006: 

 

 entre 0 e 0,499, é considerado baixo; 

  

 entre 0,500 e 0,799, é considerado médio; e, 

 

 entre 0,800 e 1, é considerado alto. 

 

 
██ acima de 0,950 

██ 0,900�0,949 

██ 0,850�0,899 

██ 0,800�0,849 

██ 0,750�0,799 

██ 0,700�0,749 

██ 0,650�0,699 

██ 0,600�0,649 

██ 0,550�0,599 

██ 0,500�0,549 

██ 0,450�0,499 

██ 0,400�0,449 

██ 0,350�0,399 

██ 0,300�0,349 

██ abaixo de 0,300 

██ não disponível 

 

O Brasil ocupava a 69ª colocação no ranking do IDH de 2006  �  sendo 177 

países no total �, apresentando um índice de médio desenvolvimento humano 

(0,792). 
 

Atualmente, conforme índices divulgados em 2008, o Brasil ocupa a 70ª 

posição e, muito embora tenha decrescido em termos absolutos, passou a 

figurar entre os países com alto índice de IDH, alcançando a pontuação 0,800.  



  

O novo posicionamento se dá em razão do fato de Albânia e Arábia Saudita 

terem ultrapassado o Brasil, respectivamente, 5ª e 15ª posições no ranking, eis 

porque passou da 69ª para a 70ª posição, mesmo com pontuação superior a 

anterior, conforme o Escritório das Nações Unidas no Brasil
10:  

Parte destas variações resultou de atualizações feitas 

para a expectativa de vida em 62 países (revisão do 

impacto da incidência, transmissão e sobrevida dos 

infectados com HIV/AIDS). Esta revisão beneficiou o 
Brasil e a Albânia. A expectativa de vida no Brasil 

aumentou de 70,8 anos para 71,7. Na Albânia, o 

aumento foi de 73,9 anos para 76,2 anos, em média, 

graças a esta revisão. (veja tabela)  

 

Da mesma forma, o PIB per capita foi ajustado para 159 
países como o propósito de melhor refletir os preços 

correntes de 2005. Com estas revisões, o Brasil teria 

passado, já em 2004, para 71,5 anos de expectativa de 
vida, com 87,5% de taxa de matrícula e US$ 8.325 de 

renda per capita. O aumento efetivo correspondente ao 
ano de 2005 foi de 0,2 anos para expectativa de vida e 
US$ 77 para a renda per capita. Os dados da educação 

para o Brasil não foram disponibilizados pelo Instituto de 

Estatística da UNESCO para 2005, razão pela qual foram 

usados os dados de 2004 atualizados, refletindo de 
qualquer forma, uma melhoria da educação no país.  

 

Por estas razões � convoca atenção às informações o sítio � qualquer 

comparação entre o IDH deste ano com o de anos anteriores deve ser vista 

com muita cautela. De fato, os dados recebidos a cada ano das agências 

internacionais apresentam valores para os anos mais recentes que estão 

disponíveis, assim como, revisões e atualizações que melhor refletem a 

situação dos países. Conseqüentemente, o PNUD recomenda que mais ênfase 

deve ser dada ao desempenho de longo prazo dos países que mostrem 

mudanças reais nas diferentes dimensões. 

                                                
10 http://www.pnud.org.br/pobreza_desigualdade/reportagens/index.php?id01=2823&lay=pde acessado em 11 de 
dezembro de 2007 ás 11h15min e 27 de fevereiro de 2008 às 16h05min. 

http://www.pnud.org.br/pobreza_desigualdade/reportagens/index.php?id01=2823&lay=pde


  

Sem levar em consideração as revisões de dados, que ocorreram para todas 

as dimensões do IDH, é possível afirmar que o IDH brasileiro cresceu de 0,792 

para 0,800. É importante notar que o progresso nos indicadores de 

desenvolvimento humano básico para o Brasil se deu de maneira consistente 

em todas as dimensões. Ou seja, a melhora do IDH brasileiro, além de 

constante � desde 1975, todos componentes que formam o índice vêm 

apresentando melhora � é harmônica, como ilustra a tabela a seguir. 

 

 

 

Quando se compara o ranking do Brasil dentro das diferentes dimensões, 

podemos verificar como o Brasil está mais bem posicionado nas dimensões 

educação e renda, convocando-se atenção ao fato de que a taxa de matrícula 

no Brasil estar situada entre as 36 mais altas do mundo. 

 

No caso do Brasil, pode-se afirmar que a evolução dos indicadores de 

desenvolvimento humano mostra uma alta consistência entre 1990 e 2005. 

Durante este período, a expectativa de vida cresceu mais que cinco anos e 

meio, o PIB per capita cresceu por volta de um sexto e as taxas de 

alfabetização dos adultos cresceram quase sete pontos percentuais. No 

entanto, foi a taxa combinada de matrícula que cresceu mais � quase 20 

pontos percentuais. O resultado cumulativo destas mudanças foi uma 

progressão harmônica do desenvolvimento humano no Brasil
11. 

 

Antes de o IDH ser calculado, convertem-se os indicadores de cada dimensão 

em índices, usando os valores máximos e mínimos escolhidos para cada 

                                                
11 Idem.  



  

indicador (para mais detalhes sobre o cálculo do IDH, ver a Nota Técnica 1 do 

RDH 2007/2008). A figura a seguir apresenta a contribuição de cada 

componente para o IDH do Brasil desde 197512. 

 

Tendências nos índices componentes do IDH do Brasil 1975-2005 

 

 

Ao ingressar no grupo de países de alto desenvolvimento humano, o Brasil 

marca o início, mesmo que simbólico, de uma nova trajetória e de um novo 

conjunto de aspirações. O olhar deve se voltar ao desempenho do conjunto de 

países latino-americanos que têm um desenvolvimento humano superior ao 

brasileiro, incluindo Argentina, Chile, Uruguai, Costa Rica, Cuba e México. O 

Brasil possui indicadores de desenvolvimento humano inferiores em quase 

todas as dimensões. 

 

Importa registrar que não apenas, no cenário mundial, o Brasil tem 

demonstrado um desempenho ascendente, pois é certo que os Estados 

Membros têm demonstrado a mesma condição e é justamente esta 

característica que permitiu ao país alçar o índice atual. 

 

Desde 1970, o desempenho dos Estados Brasileiros é ascendente, o que se 

observa até os dias atuais. Quanto ao período referido, conheçamos  os dados 

por meio dos gráficos seguintes13. 

                                                
12 Ibidem.  
13 Fonte: IPEA, FJP, IBGE, PNUD. Desenvolvimento humano e condições de vida: Indicadores brasileiros, 1998. 



  

 

 

Dentro de uma visão mais específica, eis o Índice de Desenvolvimento Humano 

� IDH de nosso país por Estado à luz dos dados de 2006: 

 

 
 

 

Conhecidos os dados, passemos a tratar da evolução da exclusão social ao 

longo do tempo em nosso país para que, uma vez conhecendo tais fatores, 

possamos iniciar as considerações acerca da exclusão educacional.  

   

 

 



  

07.1 Evolução da exclusão social ao longo do tempo  

 

A exclusão é um todo que se constitui a partir de um amplo processo histórico 

determinado que acompanha, em maior ou menor grau, a evolução da 

humanidade.  

 

Marcio Pochmann e Ricardo Amorim14 consideram acerca da exclusão social 

em nosso país: 

A exclusão social constitui uma marca inquestionável do 

desenvolvimento capitalista brasileiro. Com a abolição da 

escravatura, os negros deixaram de ser formalmente excluídos, ainda 

que o país não tivesse sido capaz de oferecer nenhuma política 

pública de inclusão social. Dessa forma, o precário acesso dos 

negros aos direitos civis, no último quartel do Século XIX, bem como 

as ocupações inferiores no mercado de trabalho, não se mostram 

suficientes para a inclusão social.  

 

Trazemos tais considerações à baila, com o escopo de apontar o fato de que o 

processo de exclusão social em nosso país acompanha nossa história.  

 

As causas da exclusão e das desigualdades sociais são múltiplas. A 

desigualdade vem de longe, mas é intrigante a persistência dos seus 

determinantes e a impotência das políticas sociais para eliminá-los. Em muitos 

casos, essas políticas aumentam a desigualdade em lugar de reduzi-la. Grupos 

minoritários � oligárquicos e corporativistas � dominaram o Estado durante 

muito tempo, apropriando-se das suas benesses. Tais grupos tiveram sucesso 

em cunhar leis que, a pretexto de proteger os despossuídos, foram 

flagrantemente orientadas para proteger os que já contavam com inúmeras 

proteções
15. 

 

Uma primeira análise sobre a evolução da exclusão social no Brasil pode ser 

realizada sobre dois períodos; um primeiro estabelecido entre 1960 e 1980 e 

um segundo, entre 1980 e 2000.  

 

                                                
14 Atlas da Exclusão Social � A Exclusão no Mundo � São Paulo: Cortez, 2004. 
15 Confederação Nacional da indústria � CNI. A indústria e o Brasil: uma agenda para o crescimento � Brasília: 2002.   



  

Durante os anos de 1960 a 1980, vivenciamos o que se denomina de díade 

contraditória
16 na medida em que, se por um lado estávamos sob a mão de um 

regime militar autoritário, houve uma significativa expansão econômica. 

 

Em tal período, observou-se significativa transformação no processo de 

exclusão social, ampliando-se o índice de desigualdade sócio-econômica, nada 

obstante a melhora de indicadores tais como escolaridade e pobreza.  

 

Sob a ilusão de uma pseudo segurança econômica � sobretudo na década de 

60 � a sociedade vivenciou um fenômeno de especial importância. O sistema 

capitalista desenvolvido possibilitou que alguns indivíduos mudassem de 

posição no interior da estrutura social brasileira, tornando possível a 

constituição de uma considerável classe média. 

 

Esta mobilidade social, propiciada pela concentração de renda, tornou quase 

imperceptível àqueles que estavam galgando a nova condição referida, o 

contundente crescimento da desigualdade social.  

 

Ao contrário do panorama exposto, no período compreendido entre 1980 e 

2000, variadas contradições, predominando a baixa expansão econômica e o 

avanço da redemocratização, sobretudo no segundo qüinqüênio da década de 

80.  

 

Pochmann e Amorim17 consideram sobre a questão:  

 

A retomada da democracia brasileira, com a reorganização da vida 

partidária e da dinâmica eleitoral, com o fortalecimento do 

sindicalismo e das organizações sociais foi compartilhada pelo 

constrangimento decorrente da ausência do crescimento econômico 

sustentado. Ressalta-se, contudo, que esta situação pós-1980 deveu-
se muito à herança de esgotamento do padrão de financiamento da 

produção, transcorrido durante o final do regime autoritário, que 

coincidiu com o agravamento da crise econômica internacional.  
 
 

                                                
16 Expressão utilizada por Marcio Pochmann e Ricardo Amorim. 
17 Atlas da Exclusão Social � A Exclusão no Mundo � São Paulo: Cortez, 2004. 



  

Em tal contexto, o fenômeno da mobilidade social enfraqueceu-se, em que 

pese, o avanço da escolaridade da população e a maior abrangência dos 

recursos de capacitação profissional. 

 

Simultaneamente, o brasileiro viu-se em meio à obstaculização do acesso aos 

sistemas de crédito e financiamento e, por conseguinte, o índice de pobreza 

não sofreu relevante decréscimo; ao contrário, deu-se sim, o desenvolvimento 

de sua metropolização, deflagrando com maior acentuação da violência 

urbana, combinada com a desigualdade, o desemprego e a ausência de 

perspectiva de conquista de novo padrão social.  

 

Diante do que se apresenta, certo é que, durante as quatro décadas 

analisadas, vivenciaram combinações antagônicas reunindo, de um lado, 

rápido crescimento econômico com regime autoritário, e, de outro, baixo 

dinamismo da economia com o regime político democrático
18.  

 

Tendo como base, os dados censitários de 2000, passamos a apresentar os 

mapas de exclusão social, o fazendo de sorte a demonstrar que nosso país é 

hostilmente desigual.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    
                                                
18 Idem.  



  

Índice de Exclusão Social no Brasil - 2000 

 

Índice de Desigualdade Social - 2000 

 

 

 

 

 

 

 



  

Manchas Extremas de Exclusão Social � 2000 

 

 

 

 

07.2  O movimento nacional da �velha� exclusão social  

 

A expressão �velha� exclusão social é utilizada por Pochmann e Amorim
19 para 

designar 

...a forma de marginalização dos frutos do crescimento econômico e 

da cidadania, expressa pelos baixos níveis de renda e escolaridade, 

incidindo mais freqüentemente sobre os imigrantes, analfabetos, 

mulheres, famílias numerosas e a população negra.   
 

A dicotomia entre os períodos 1960-1980 e 1980-2000 pode ser utilizada para 

a melhor compreensão do movimento em tela. No primeiro período, é 

perceptível o progresso nos indicadores de renda, alfabetização e instrução; já, 

no segundo, de igual modo para os índices indicadores de alfabetização, mas o 

nível de renda passa a apresentar regressão.  

 

O movimento em tela associa-se a um processo de vigorosa urbanização, 

sendo o mesmo resultante da pressão de mão-de-obra do campo que migrara 

                                                
19 Ibidem.  



  

para as cidades, sobretudo diante da ausência de esperadas reformas � 

agrária, urbana, fiscal, financeira, etc. � e até mesmo da pressão exercida 

pelos sindicatos.  

 

Pochmann nos indica o aumento da exclusão social no período 1980-200020:  

A exclusão social aumentou 11% no país, entre 1980 e 2000. Nessas 
duas décadas, o número de excluídos passou de 51 milhões (42,6% 

da população de 120 milhões de habitantes) para 80 milhões (47,3% 

da população de 170 milhões). O aumento do desemprego e da 

violência são os principais fatores que contribuíram para o 

crescimento da exclusão social no país. Entre os dados pesquisados, 

a educação foi o único setor a apresentar melhora. 

 

07.3  O movimento nacional da �nova� exclusão social  

 

Por sua vez, a expressão �nova� exclusão social é utilizada por Pochmann e 

Amorim21 para designar:  

 

...fenômeno de ampliação de parcelas significativas da população em 

situação de vulnerabilidade social, e também as diferentes formas de 

manifestação da exclusão, abarcando as esferas cultural, econômica 

e política.  
 
Esta �nova� exclusão social não atinge as classes que integram o movimento 

da �velha� exclusão social, mas aqueles que, até então, integravam núcleos 

sociais preservados, a exemplo de jovens de elevada escolaridade, pessoas 

acima de 40 anos, não-negros e as famílias mono parentais.  

  

Assim, de um lado, tem-se, a velha exclusão como marca das regiões 

geográficas menos desenvolvidas, diante da permanência da baixa 

escolaridade, da pobreza absoluta no interior das famílias numerosas e da 

desigualdade nos rendimentos. Já, de outro lado, a nova exclusão social 

também mostra a sua face no Brasil de hoje, expandindo-se rapidamente pelas 

grandes metrópoles, por intermédio do desemprego generalizado e de longa 

duração, do isolamento juvenil, da pobreza no interior de famílias mono 

                                                
20 Rede Social de Justiça e Direitos Humanos - Processo de Exclusão no Brasil disponível em 

http://www.social.org.br/relatorio2003/relatorio020.htm consultado em 17/11/07 às 14h00min. 
21 Atlas da Exclusão Social � A Exclusão no Mundo � São Paulo: Cortez, 2004. 
 

http://www.social.org.br/relatorio2003/relatorio020.htm


  

parentais, da ausência de perspectiva para parcela da população com maior 

escolaridade e da explosão da violência. 

 

8.   Mapas e gráficos da exclusão social 

 

Por ilustração, comparemos os mapas à luz dos quais se evidencia a evolução 

da exclusão social nos anos de 1960, 1980 e 2000: 

 

Índice de Exclusão Social no Brasil - 1960 

 

 

Índice de Exclusão Social no Brasil - 1980 

 

 



  

Índice de Exclusão Social no Brasil � 2000 

 

 

 

Gradativamente, o índice de exclusão social decresceu década a década, 

sendo certo que quanto maior o índice, melhor a situação social. 

 

Para que possamos conhecer, tendo por base dados de 2000, a situação de 

cada uma das cinco regiões brasileiras, seguem os mapas por região.  

 

8.1  Região Sul  

Índice de Exclusão Social - Sul - 2000 

 



  

8.2 Região Sudeste  

 

Índice de Exclusão Social - Sudeste � 2000 

 

 

 

8.3  Região Centro-Oeste  

 

Índice de Exclusão Social - Centro-Oeste � 2000 

 

 

 

 



  

8.4  Região Norte 

 

Índice de Exclusão Social - Norte � 2000 

 

 

 

8.5 Região Nordeste  

 

Índice de Exclusão Social - Nordeste � 2000 

 

 

 



  

Ainda, tornando possível uma visão mais próxima, segue um gráfico 

demonstrando os 10 melhores e os 10 piores municípios brasileiros no que 

concerne á exclusão social:  

 

 

 

Sob o mesmo escopo, o mapa da Cidade de São Paulo:  

 

Mapa de exclusão da Cidade de São Paulo 

 

 



  

 

O mapa foi elaborado para ser um instrumento de análise do processo de 

exclusão/inclusão social em São Paulo, expresso por meio das desigualdades 

sociais, econômicas, políticas e culturais da população da cidade em seus 96 

distritos. Mostra o distanciamento das condições de vida entre os distritos, 

comparando índices e estabelecendo notas de exclusão/inclusão social a partir 

de padrões básicos de cidadania
22. 

 

É visível a existência de ilhas de inclusão social convivendo com territórios 

marcados pela pobreza, discriminação, subalternidade, ausência de eqüidade e 

representação pública na mesma cidade. 

 

9.  As desigualdades educacionais 

 

Tão hostil quanto à desigualdade social é a desigualdade educacional.  

 

Para que possamos tratar da desigualdade educacional, conheçamos os 

índices de escolarização no mundo, na América e no Brasil, computados os 

dados coletados em 2000:  

 

Escolarização Superior no Mundo � 2000 

 

 

                                                
22 Mapa resultante da pesquisa coordenada por Aldaíza Sposati, sendo entidades responsáveis: PUC-SP/INPE/Instituto 
Pólis. 
 
 



  

Índice de Escolaridade na América � 2000 

 

 

Índice de Escolaridade no Brasil � 2000 

 

 

Promovamos uma reflexão ao compararmos os índices de exclusão social no 

Brasil e o índice de escolaridade:  



  

Índice de Exclusão Social no Brasil � 2000 

  

 

Índice de Escolaridade no Brasil � 2000 

 

 

Uma primeira conclusão a que se pode chegar é a repetição de distorções:  

 
Quando os mais pobres conseguem se educar, raramente recebem 
uma educação de boa qualidade. A qualidade precária é um dos 

principais determinantes da baixa renda da maioria da população que 

trabalha, em especial, os 32% de pobres. Para eles, faltam as boas 
ferramentas para trabalhar. Quando há exigências técnicas, a 

ausência de formação profissional constitui um bloqueio aos postos 

de trabalho de melhor qualidade. É como se faltassem os acessórios 

de uma ferramenta básica que é a escolarização. É o trabalhador que 



  

tem uma furadeira, mas não tem as brocas. Na pobreza, essas 

pessoas deixam de ter acesso a uma série de outras proteções. 
 
A correlação entre educação e rendimento pessoal é estreita. Quanto 

menor a escolarização, menor é a renda das pessoas. Além disso, 

para uma boa integração no mercado de trabalho, não basta contar 

os anos passados na escola. É preciso ter recebido uma educação 

de qualidade, bem superior à que é hoje oferecida, sobretudo a que 

recebem os mais pobres. 23 
 

Conforme ressalta Carlos Henrique Araújo
24, em termos absolutos, a Região 

Nordeste abriga o maior contingente de crianças fora da sala de aula. São, 

praticamente, 615 mil pessoas, de 7 a 14 anos, que teriam abandonado as 

escolas nordestinas ou estão sem matrícula. Percentualmente, esse número 

representa 41% de todas as crianças brasileiras fora da sala de aula. O 

Sudeste brasileiro tem 386 mil alunos em situação de não-matrícula e de 

abandono, o que corresponde a 26% de todas as crianças brasileiras nessa 

situação. Em seguida, estão as Regiões Norte, Sul e, finalmente, a Centro-

Oeste. 

 

O Estado com o maior percentual de crianças sem escola é o Amazonas, com 

16,8%, seguido pelo Acre, com 16%, e Alagoas, com 11%. Os menores 

percentuais encontram-se nos Estados visivelmente mais ricos da Federação: 

Distrito Federal, com 2,4%, Rio Grande do Sul, com 2,7% e São Paulo, com 

3,2%. Na Capital Federal são cerca de 7.200 crianças, no Rio Grande do Sul, 

39 mil, e, em São Paulo, 168 mil. Este último número representa 43,7% de 

todas as crianças sem escola do Sudeste e 11% do Brasil. 

 

No Estado mais desenvolvido industrialmente da Federação, São Paulo, há 

sete municípios com percentuais de crianças sem escola que variam entre 

13,7% e 10%; oito com percentuais variando entre 9,9% e 9%; seis entre 8,9% 

e 8%; 18 entre 7,9% e 7%; 20 entre 6,9% e 6%; 50 cidades com percentuais 

variando entre 5,9% e 5%; 86 entre 4,9% e 4%; 123 cidades entre 3,9% e 3%; 

148 entre 2,9% e 2% das crianças sem escola; 123 municípios com 

percentuais entre 1,9% e 1% e, finalmente, 54 cidades com menos de 1% de 

crianças fora da escola.  

                                                
23 Confederação Nacional da indústria � CNI. A indústria e o Brasil: uma agenda para o crescimento � Brasília: 2002.   
24 Exclusão Educacional, disponível em http://www.inep.gov.br/imprensa/artigos/exclusao_ educacional.htm consultado 
em 17/11/07 às 15h00min.  

http://www.inep.gov.br/imprensa/artigos/exclusao_


  

Araújo conclui sua análise:  

É preciso ressaltar, ainda, algumas estatísticas de fluxo educacional. 

Embora, o Brasil tenha apresentado avanços nas últimas décadas, os 

dados mostram de forma inequívoca, problemas graves nesse 

campo. De cada cem alunos que ingressam no ensino fundamental, 
apenas 59 terminam a 8ª série, isso com uma média de 10,2 anos de 

estudo. Do total dos alunos brasileiros que ingressam na 1ª série do 

ensino fundamental, 40,3 terminam o ensino médio, com 13,9 anos 

de estudo em média.  

................................................................................................................ 

A ampla divulgação das estatísticas educacionais exerce papel 
essencial para a necessária transformação da educação brasileira. 

Nada deve ser escondido ou camuflado. Se há crianças fora de sala 

de aula, a sociedade brasileira precisa saber. Um milhão e 

quinhentas mil crianças estão com seu futuro comprometido. Um 
contingente maior ainda sofre com a falta de qualidade do 
aprendizado em áreas de conhecimento fundamentais.  

Não há justificativa plausível para, em um País com o 

desenvolvimento econômico como o do Brasil, ainda haver graves e 

centrais problemas educacionais. Ao serem olhados os dados dos 
Estados mais ricos da Federação, os números são ainda mais 

injustificáveis. Por fim, é preciso enfatizar que os problemas 

educacionais são problemas de todos, da Nação, dos Estados, dos 

municípios e da sociedade. Portanto, os esforços para se ter todas as 

crianças na escola e aprendendo devem ser partilhados. Se houver 

sucesso, esse será de todos, se houver fracasso, todos são 

responsáveis
25. 

Se o quadro geral da educação brasileira é preocupante, situação contundente 

também se observa no que se refere ao ensino superior, condição que passa a 

ser objeto de nossas considerações.  

 

9.1 O segregacionismo e o acesso ao ensino superior  

 

Os últimos dados consolidados da educação superior brasileira
26 apontam que, 

em 2005, foram oferecidas 2.435.987 vagas pelo sistema de educação 

superior, 115.566 a mais que no ano anterior, observando-se um aumento de 

5%.  
 

Inscreveram-se para disputar essas vagas 5.060.956 candidatos, 6.964 a mais 

que em 2004, representando um acréscimo de 0,14% na demanda por vagas.  
 

                                                
25 Idem.  
26 Censo da Educação Superior 2005. 



  

Efetivamente, ingressaram na educação superior 1.397.281 novos alunos, 

perfazendo um total de 4.453.156 matriculados.  

 

Apesar do aumento observado, certo é que o sistema educacional superior 

ainda conserva falhas, que devem ser superadas em favor de um sistema mais 

democrático, dentre as quais podemos citar o segregacionismo, ainda, 

existente e, por conseguinte, um acesso, ainda, exclusivo.  

 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia Estatística � IBGE em 200627, no que diz 

respeito à distribuição da população por grupos raciais, os dados apresentam 

diferenças significativas em relação aos de 2005, contudo, parecem corroborar 

as tendências, já anotadas para a década, de pequeno aumento da 

participação da população negra (6,9%) e de diminuição, também pequena, da 

branca (49,7%) e da parda (42,6%), dando continuidade a processos já 

constatados nos últimos censos demográficos.  

 

As desigualdades raciais manifestas nos indicadores analisados expressam a 

recorrente exclusão social à qual, homens e mulheres, identificados como 

negros ou pardos, são submetidos ao longo do percurso de suas vidas. 

Sistematicamente desfavorecidos quanto às condições de moradia, assistência 

médico-sanitária, escolaridade, emprego e renda, para mencionar os mais 

importantes fatores de exclusão, este segmento populacional de ascendência 

africana e indígena também apresenta maiores níveis de mortalidade infantil, 

menores valores de esperança de vida ao nascer, maiores índices de 

mortalidade de jovens e maiores proporções de mortalidade de gestantes.  

 

Em relação à educação, as taxas de analfabetismo, de analfabetismo funcional 

e de freqüência escolar continuam apresentando diferenças significativas entre 

os níveis apresentados pela população branca, sempre favorecida, e os da 

população negra e parda.  

 

                                                
27 Disponível em http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/calendario2007.shtm. 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/calendario2007.shtm.


  

Em números absolutos, em 2006, entre cerca de 15 milhões de analfabetos 

brasileiros se encontram mais de 10 milhões de negros e pardos, mostrando a 

gravidade deste problema para este segmento da população.  

 

As taxas de analfabetismo para a população de 15 anos ou mais de idade 

foram de 6,5% para brancos e de mais que o dobro, 14%, para negros e 

pardos. 

 

A taxa de analfabetismo funcional também é muito menor para brancos. O 

indicador de média de anos de estudo da população de 15 anos ou mais de 

idade mostra uma vantagem de 2 anos para brancos � com 8,1 anos de 

estudos �, em relação a negros e pardos � com 6,2 � diferença que vem se 

mantendo constante ao longo dos anos, segundo as informações disponíveis.  

 

Outro indicador, o da distribuição por cor ou raça da população que freqüenta 

escola com idades entre 18 e 24 anos, também, apresenta significativas 

diferenças entre os grupos sociais. Enquanto o percentual de brancos que 

aparecem como estudantes de nível superior ou terceiro grau é de 56%, o de 

negros e pardos apenas alcança 22%, mostrando a enorme diferença de 

acesso e permanência dos grupos raciais neste nível de estudo.  

 

Para ilustrar, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia Estatística � IBGE, em 2006, apresentam-se 

alguns de seus gráficos: 



  

 

 

 



  

A tabela, a seguir28, demonstra que a população branca dedica mais tempo aos 

estudos do que a população negra e parda juntas. 

 
Média de anos de estudo das pessoas de 10 anos ou mais de idade por sexo e cor- 1999  

Média de anos de estudo 
Brasil e Grandes Regiões  

Total Homens Mulheres Brancos Negros e Pardos 

Brasil  5,7 5,6 5,9 6,6 4,6 

Norte  5,7 5,5 5,9 6,7 5,4 

Nordeste 4,3 4,0 4,7 5,3 3,9 

Sudeste 6,5 6,4 6,5 7,1 5,2 

Sul 6,2 6,2 6,3 6,5 4,7 

Centro-Oeste 5,9 5,7 6,2 6,8 5,3 
 

A situação mais desigual ocorre no acesso ao ensino superior completo, onde 

a parcela de não-negros (18,9%) chegou a ser quase cinco vezes maior que a 

de negros (3,9%), na Região Metropolitana de São Paulo. No outro extremo, a 

região onde era menor a desigualdade de acesso ao nível superior completo 

era o Distrito Federal, mas, ainda assim, a parcela de não-negros (26,0%) foi 

mais de duas vezes superior à de negros (11,9%).  Analisando-se os extremos, 

percebe-se que os homens negros constituem o segmento com menor acesso 

ao ensino superior, ao passo que as mulheres não-negras apresentam a 

melhor situação, conforme tabela29:  

 

                                                
28 Pesquisa nacional por amostra de domicílios 1999. Microdados. Rio de Janeiro: IBGE, 2000. 

29 DIEESE/Seade e entidades regionais. PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego. Disponível em 

http://www.dieese.org.br/esp/estPesq37PopulacaoNegra2007.pdf consultado em 17/11/07 às 18h00min.   
 



  

Está claro que o acesso da população à educação é bastante segmentado 

segundo a raça das pessoas, com forte concentração de negros entre os níveis 

inferiores de escolaridade. 

 

Se não o bastante, recente pesquisa realizada pelo mesmo departamento30 

mostra que cada vez mais trabalhadores buscam uma formação superior no 

país.  

 

Entretanto, o levantamento mostra que os negros estão demorando mais para 

chegar à universidade, apesar das cotas determinadas pelo Governo Federal 

para as instituições públicas. 

 

Em São Paulo, por exemplo, 18,9% da parcela "não-negra" da população têm 

ensino superior completo, enquanto a média entre os negros é cinco vezes 

menor, chegando apenas a 3,9%. 

 

Mesmo em Salvador, onde o movimento negro é mais forte, existe uma grande 

diferença de acesso às universidades, de acordo com a raça: na capital baiana, 

7,5% dos negros têm ensino superior completo, enquanto 28,3% dos não-

negros estão na mesma situação. 

 

De acordo com Patrícia Lino Costa, economista do Dieese, existe, claramente, 

um fator de discriminação no mercado de trabalho. É preciso olhar essa 

parcela da população e criar condições para que sua entrada e ascensão 

profissional não seja barrada por sua aparência, ressalta. 

 

Ainda, de acordo com Patrícia, um homem negro com ensino superior 

completo, hoje ganha R$13,00 por hora, em média, enquanto um não-negro 

com a mesma escolaridade recebe R$18,00 - uma diferença de 27,7%. 

 

Certo é, devemos considerar, o segregacionismo no ensino superior não se dá 

apenas e tão somente no que concerne à raça, mas também ao nível social � 

                                                
30 Trabalhador negro com ensino superior tem salário 27% menor � matéria publicada no sítio globo.com em 13/11/07, 

disponível em http://g1.globo.com/Noticias/Economia_Negocios/ 0,,MUL179840-9356,00-TRABALHADOR +NEGRO+ 
COM+ENSINO+SUPERIOR+TEM+SALARIO+ MENOR.html, consultado em 17/11/07, às 16h20min.  

http://g1.globo.com/Noticias/Economia_Negocios/


  

não se olvidando o fato de que a história brasileira demonstra liame entre estes 

dois indicadores que, para nós, se trata de uma relação de causa e 

conseqüência.   

 

O ensino superior é marcado pela desigualdade entre ricos e pobres. Entre os 

10% mais ricos da população do País, 23,4% freqüentam cursos da educação 

superior. Já, entre os 40% mais pobres, apenas 4% estão matriculados nesse 

nível de ensino. Os dados que revelam a relação entre renda e o acesso à 

universidade são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), de 

2001, e publicados na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP) do 

Inep.  

 

Em todas as regiões brasileiras, os dados mostram uma profunda desigualdade 

de acesso ao ensino superior entre a parcela mais pobre e a mais rica da 

população. 

 

Na Região Nordeste, entre os 10% mais ricos, 25,8% estão no ensino superior, 

proporção que é de 0,9% entre os 40% mais pobres.  

 

Vejamos a representação gráfica dos dados referidos
31:  

 

 

Não olvidando a segregação de índios e deficientes físicos, a raça e a condição 

social são os mais relevantes aspectos que levam a um sistema educacional 

superior exclusivo.  

                                                
31 Disponível em http://www.inep.gov.br/informativo/pdf/informativo40.pdf. 

http://www.inep.gov.br/informativo/pdf/informativo40.pdf.


  

Com efeito, buscando corrigir esta distorção e tornando mais democrático e 

justo o acesso ao ensino superior é que se desenvolvem as políticas e os 

programas denominados de ações afirmativas. Objeto do próximo capítulo, 

uma das mais importantes críticas que as ações afirmativas sofrem é a de que 

são inconstitucionais, haja vista desrespeitarem o princípio expresso pelo artigo 

206, inciso I, da Constituição Federal:  

 
Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes 

princípios: I - igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola; 

 
Contudo, cabe-nos estabelecer que as medidas de exceção é que 

proporcionam a igualdade, conservando consigo o condão de corrigir as 

distorções históricas de nosso país. 

 

Cerne do presente trabalho, passa-se a desenvolver a idéia de igualdade no 

que pertine ao acesso ao ensino superior. 

 

9.2  O acesso ao ensino superior e o princípio da igualdade 

 

Para que tenhamos maior propriedade para tratar do tema ora proposto, 

partamos do conceito de �princípio da igualdade� defendido pela doutrina, 

iniciando pela própria definição do que se compreende por princípio.  

Na lição de Miguel Reale
32 : 

Princípios são, pois, verdades ou juízos fundamentais, que servem de 

alicerce ou de garantia de certeza a um conjunto de juízos, 

ordenados em um sistema de conceitos relativos à dada porção da 

realidade. Às vezes, também, se denominam princípios certas 

proposições que, apesar de não serem evidentes ou resultantes de 

evidências, são assumidas como fundantes da validez de um sistema 

particular de conhecimentos, como seus pressupostos necessários.  

 

No mesmo diapasão, Celso Antônio Bandeira de Mello
33: 

Princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, 

verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre 

diferentes normas compondo-lhes o espírito e servindo de critério 

                                                
32 Lições Preliminares de direito. � São Paulo: Saraiva, 2003. 
33 Elementos de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 



  

para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir 

a lógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a 

tônica e lhe dá sentido harmônico. É o conhecimento do princípio que 

preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo 

unitário que há por nome sistema jurídico positivo. Violar um princípio 

é muito mais grave que transgredir uma norma. A desatenção ao 

princípio implica ofensa não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma 

de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do 

princípio atingido, porque representa insurgência contra todo o 

sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumédia 

irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura 

mestra. 

 
Distinguindo os princípios das demais regras jurídicas, Walter Claudius 

Rothenburg34 expõe:  

Pelo conteúdo (os princípios incorporando primeira e, diretamente, os 

valores ditos fundamentais, enquanto as regras destes se ocupam 

mediatamente, num segundo momento), mas também pela 

apresentação ou forma enunciativa (vaga, ampla, aberta dos 

princípios, contra uma maior especificidade das regras), pela 

aplicação ou maneira de incidir (o princípio incidindo sempre, porém 

normalmente mediado por regras, sem excluir outros princípios 

concorrentes e sem desconsiderar outros princípios divergentes, que 

podem conjugar-se ou ser afastados apenas para o caso concreto; as 
regras incidindo direta e exclusivamente, constituindo aplicação 

integral � conquanto nunca exaustiva � e estrita dos princípios, e 

eliminando outras conflitantes) e pela funcionalidade ou utilidade (que 

é estruturalmente e de fundamentação nos princípios, enquanto as 

regras descem à regulação específica). Traduzem ambos � princípios 

como regras � expressões distintas ou variedades de um mesmo 

gênero: normas jurídicas.
 

 

O princípio da igualdade é estampado no artigo 5º, caput, da Constituição 

Federal:  

At. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 

termos seguintes: (...) 

                                                
34 Princípios Constitucionais. Porto Alegre: Safe. 



  

Em nosso sistema jurídico,
 tal princípio assumiria um caráter de dupla 

aplicação, qual seja: uma teórica, com a finalidade de repulsar privilégios 

injustificados; e outra prática, ajudando na diminuição dos efeitos decorrentes 

das desigualdades evidenciadas diante do caso concreto. 

 

Com efeito, tal princípio constitucional se constitui na ponte entre o Direito e a 

realidade que lhe é subjacente
35.  

 

A igualdade proclamada pela Constituição Federal deve ser compreendida 

tanto do ponto de vista do que se pode denominar de igualdade material como 

da igualdade formal. 

 

A igualdade material objetiva a busca pela equiparação dos cidadãos sob todos 

os aspectos, inclusive o jurídico, podendo-se afirmar que todos os homens, no 

que diz respeito ao gozo e fruição de direitos, assim como à sujeição a 

deveres, conforme Celso Ribeiro Bastos36
.
  

 

O caput do artigo 5º da Constituição Federal prescreve igualdade de todos 

perante a lei. Esta é a igualdade formal, a pura identidade de direitos e deveres 

concedidos aos membros da coletividade por força dos textos legais.
   

 

De acordo com Hatscheck, citado por Pinto Ferreira, o preceito da igualdade da 

lei não se esgota com a aplicação uniforme da norma jurídica, mas que afeta 

diretamente o legislador, proibindo-lhe a concessão de privilégio de classe
37. 

 

Seja a igualdade material ou formal ambas hão de ser observadas. Para J. J. 

Gomes Canotilho haverá observância da igualdade, quando indivíduos ou 

situações iguais não são arbitrariamente (proibição do arbítrio) tratados como 

desiguais. Por outras palavras: o princípio da igualdade é violado quando a 

desigualdade de tratamento surge como arbitrária.  

 

                                                
35 Rui Portanova in Princípio Igualizador. AJURIS 62:280. 
36 Curso de direito constitucional. 18ª ed. � São Paulo: Saraiva, 1997. 
37 Luís Pinto Ferreira in Princípios Gerais do Direito Constitucional Moderno � São Paulo: Saraiva, 1983. 



  

Esclarece Canotilho, que há uma violação arbitrária da igualdade jurídica, 

quando a disciplina jurídica não se basear num: (I) fundamento sério; (II) não 

tiver um sentido legítimo; (III) estabelecer diferenciação jurídica sem um 

fundamento razoável
38. 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello
39 pontua a questão: 

Esse princípio - cuja observância vincula, incondicionalmente, todas 

as manifestações do Poder Público - deve ser considerado, em sua 
precípua função de obstar discriminações e de extinguir privilégios 

(RDA, 55/114), sob duplo aspecto: o da igualdade na lei; b) o da 
igualdade perante a lei. A igualdade na lei - que opera numa fase de 
generalidade puramente abstrata - constitui exigência destinada ao 

legislador que, no processo de sua formação, nela não poderá incluir 

fatores de discriminação, responsáveis pela ruptura da ordem 

isonômica. A igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei já 

elaborada, traduz imposição destinada aos demais poderes estatais, 

que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a 
critérios que ensejem tratamento seletivo ou discriminatório. 

Assim, podemos concluir que a caracterização da violação ao 

princípio da igualdade deve de ser criteriosamente analisado à luz do 

caso concreto apresentado. Sendo que os critérios apriorísticos 

listados apenas limitam-se a tracejar os indícios de uma potencial 

agressão, a qual se evidenciará ou não após uma efetiva avaliação 

do trato legal escolhidos e suas conseqüências perante o 

ordenamento constitucional, sendo portanto de relevante importância 

a atividade a ser desempenhada pelo intérprete e aplicador da lei 

questionada. (40) 

A eventual inobservância desse postulado pelo legislador imporá ao 

ato estatal por ele elaborado e produzido a eiva de 
inconstitucionalidade. Essa lei, contudo - de resto qualquer outra 
dentro do nosso ordenamento jurídico - é presumida constitucional, 

até que, por decisão de órgão judiciário competente, se lhe recuse 

validade, quer no plano formal, quer sob o aspecto material. 

 

Acentuamos a lição de que há, tanto a igualdade na lei, como a igualdade 

perante a lei, sendo que o princípio da igualdade sob o ponto de vista jurídico-

constitucional, assume relevo enquanto princípio de igualdade de 

oportunidades e de condições reais de vida, tal como observa J. J. Gomes 

Canotilho40. 

                                                
38

 Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina. 1995. 
39 Elementos de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros. 
40 Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina. 1995. 



  

Participamos a classificação de Erik Frederico Gramstrup
41, segundo a qual há 

quatro espécies de igualdade, quais sejam: 

 

i. igualdade numérica ou absoluta (tudo igual para 

todos): seria a distribuição de benefícios e ônus, em partes 

idênticas, a todos, criticável do ponto de vista da 

inverificabilidade. Não há notícia de Sociedade que não 

tenha efetuado alguma espécie de discriminação (nem de 

normas que assim não procedam: portanto, toda regra de 

distribuição seria desigualitária). Mas esta concepção tem 

alguma relação com a promessa feita nas declarações de 

direitos fundamentais, que, pelo menos em aparência, 

atribuir-nos-iam equanimemente a todos; 

 

ii. igualdade proporcional (ou proporcional-quantitativa): 

a cada qual e de cada qual (segundo certas características 

de grau variável): é a atribuição de benefícios maiores aos 

mais necessitados e ônus progressivos aos mais 

aquinhoados. A aplicação deste princípio depende da 

existência de uma regra de distribuição, cujo critério de 

materialização mais ou menos intensa a determine. Mas, 

neste caso, toda norma geral seria igualitária, por conter na 

hipótese elemento descritivo que serve de pauta à 

intensidade da distribuição; 

 

iii. igualdade proporcional pelo mérito (a cada qual 

segundo seu merecimento): é uma variante da anterior, 

mas se tomando como característica decisiva o mérito 

individual relativo. O problema está na subjetividade da 

avaliação do mérito pessoal (é mais fácil determinar o valor 

relativo de coisas do que de pessoas), a reclamar a 

intermediação de critérios definidores, com o que, mais 

                                                
41 O princípio da igualdade disponível em http://www.hottopos.com/videtur17/erik.htm consultado em 18/11/2007, às 

14h30min.  

http://www.hottopos.com/videtur17/erik.htm


  

uma vez se reduz este caso ao da igualdade proporcional 

geral; 

 

iv. igualdade pelas partes iguais ou proporcional-

qualitativa (o igual aos iguais e o desigual aos desiguais): 

se tomado nesta pureza, resultaria, de novo, em que toda 

norma fosse igualitária, pois esta atribui ou exige, conforme 

o atributo que designa como relevante, para identificar 

semelhança ou diferença; 

 

Defendendo, declaradamente, a adoção de medidas de exceção, é sobre a 

igualdade proporcional-qualitativa que fundamos nosso pensamento. 

Ocupamo-nos da igualdade social e sintetizamos nosso entendimento na 

expressão de Rui Barbosa
42: 

 
A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente 
aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade 
social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a 

verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios da inveja, do 

orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a 
desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não 

igualdade real. 
 

As ações afirmativas consistem numa série de medidas destinadas a corrigir 

uma forma específica de desigualdade de oportunidades sociais: aquela que 

parece estar associada a determinadas características biológicas (raça e etnia) 

ou sociológicas (nível social), que marcam a identidade de certos grupos na 

sociedade. Importam estas na possibilidade de se combater certas injustiças 

sociais no presente, atacante o problema social da exclusão por discriminação 

e servindo, conseqüentemente, a um objetivo social útil: 

 
Todo cidadão tem o direito constitucional de não sofrer desvantagem, 

pelo menos na competição por algum benefício público, porque a 

raça, religião ou seita, região ou outro grupo natural ou artificial ao 

qual pertença é objeto de preconceito ou desprezo
43.   

 

 

                                                
42 Oração aos Moços. Martin Claret: São Paulo, 2003. 
43 Ronald Dworkin in Uma questão de princípio. Trad: Luís Carlos Borges. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 



  

Se dúvida ainda houver, de se atentar ao disposto no inciso III do artigo 1º da 

Constituição Federal, por força do qual é fundamento a dignidade da pessoa 

humana:  

 

Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana; (...) 

 

O princípio da igualdade consagrado pela nossa Carta Constitucional encontra-

se vinculado à obrigatoriedade da redução das desigualdades, razão pela qual 

não basta ao Estado proibir a discriminação e abster-se de discriminar, deve, 

também, atuar positivamente para obter tal redução, até porque, a mera 

vedação de tratamentos discriminatórios não garante a realização dos objetivos 

fundamentais da República, constitucionalmente definidos. 

 

Como assinalam Clèmerson Merlin Clève e Melina Breckenfeld Reck
44:  

 

Portanto, não há dúvida de que a Constituição de 1988 acolheu a 

transformação do princípio da igualdade, ou seja, a passagem de um 

conceito constitucional estático e negativo a um conceito dinâmico e 

positivo. Assim, o princípio constitucional da igualdade não 

representa mais um dever social negativo, mas sim uma obrigação 

positiva, cuja expressão democrática mais atualizada é a ação 

afirmativa. 
 
................................................................................................................ 
 
Com efeito, a discriminação positiva consiste em propiciar tratamento 
preferencial a um grupo historicamente discriminado, impedindo que 
o princípio da igualdade formal, expresso em leis neutras que não 

consideram os fatores de natureza cultural e histórica, funcione na 

prática como mecanismo perpetuador da desigualdade. 
 

 

Em síntese, registram, trata-se de conferir tratamento preferencial, favorável 

àqueles que historicamente foram marginalizados, de sorte a inseri-los em um 

nível de competição similar ao daqueles que historicamente beneficiaram-se da 

sua exclusão. 

                                                
44 Princípio Constitucional da Igualdade e Ações Afirmativas disponível em http://www.unibrasil. 

com.br/revista_on_line/artigo%2011.pdf consultado em 18/11/07 às 12h30min. 
 

http://www.unibrasil.


  

 

Por outro lado, concluem, essa modalidade de discriminação, de caráter 

redistributivo e restaurador, destinada a corrigir uma situação de desigualdade 

historicamente comprovada, justifica-se, constitucionalmente, por sua natureza 

temporária e pelos objetivos sociais pela mesma almejados. 

 

Somos, pois, favoráveis à discriminação positiva, salientando que as ações 

afirmativas devem ser medidas excepcionais e não habituais, devendo ser 

estabelecidos, nos programas concretizadores, os percentuais mínimos 

suficientes para garantir a igualação objetivada, com a ruptura dos 

preconceitos ou para propiciar a superação da discriminação.  

 

Em última análise, é inegável a relevância e a pertinência dessas ações para 

concretizar a igualdade substancial e reduzir as desigualdades; no entanto, é 

necessária cautela na realização de ações afirmativas, mediante, 

principalmente, a atribuição de natureza temporária e não habitual, impedindo-

se acarretem a instauração do extremo oposto, isto é, da discriminação inversa 

ou negativa. 

 

Além da referida política e programas, vale ressaltar a conveniência da edição 

de leis que tutelem de forma definitiva a igualdade ponderada � diferentemente 

da precariedade daquelas � a exemplo do Projeto de Lei do Senado nº. 213, de 

2003, de autoria do Senador Paulo Paim (PT/RS), o qual institui o Estatuto da 

Igualdade Racial45, em defesa dos que sofrem preconceito ou discriminação 

em função de sua etnia, raça e/ou cor. 

 

Por fim, sob o ponto de vista jurídico, afastamos a inconstitucionalidade da 

adoção de políticas e programas voltados ao ensino superior e traduzidos pelas 

ações afirmativas implementadas; ao contrário, cremos que 

inconstitucionalidade, sim, haveria se não fosse adotada a discriminação 

positiva, de sorte a perpetuar a desigualdade.  

 

 

                                                
45 Vide Estatuto da Igualdade Racial no apêndice.  



  

9.3  A democratização do ensino superior  

 

As Instituições públicas de Ensino Superior podem contribuir, efetivamente, 

para estender mais amplamente às camadas da população do país, os 

benefícios decorrentes da educação superior, como parte das condições de 

possibilidade de inserção cidadã dos indivíduos na sociedade.  

 

As Instituições privadas de Ensino Superior, também, trazem consigo este 

condão, mas não podemos cerrar os olhos à realidade em que estas estão 

inseridas. Salvo as bem vindas exceções e sob nossa percepção � sem 

embargo de compreensões distintas � a iniciativa privada pretende o lucro em 

detrimento da inserção acima referida.  

 

Poderiam sim, por exemplo e a nosso ver, as Instituições privadas de Ensino 

Superior desenvolver um sistema próprio de concessão de bolsas de estudo à 

população carente; no entanto, preferem entregar ao Poder Público a missão 

de fazê-lo. 
 

No real sentido de democratização do ensino superior, poderiam as Instituições 

privadas de Ensino Superior desenvolver programas de inclusão educacional, 

mas passam ao largo de fazê-lo.   

 

Louvamos, em verdade, os programas internos de concessão de bolsas 

parciais àqueles que desenvolvem � além de outras � atividades de monitoria 

ou iniciação científica, tal como grande parte das instituições privadas realizam.  

 

Contudo, nosso desejo vai além, mais do que o merecido incentivo aos 

acadêmicos monitores ou pesquisadores, compreendemos, pelo 

desenvolvimento de uma política voltada à inclusão educacional, o que poderia 

se dar por meio da concessão de bolsas de estudo à população de baixa 

renda, propiciando a graduação aos que jamais a alcançariam em virtude da 

impossibilidade de assumir seus custos.   

 



  

Quiçá, dentro de um verdadeiro processo de democratização e 

responsabilidade social, a contrapartida dos acadêmicos favorecidos pelas 

bolsas poderia ser o exercício de estágio em entidades públicas ou particulares 

de assistência social, de sorte a �devolver� à sociedade a benesse recebida.  

 

Simon Schwartzman46, já, em 1986, e quando da reforma universitária, 

sustentava que a democracia resulta da predominância do interesse coletivo 

sobre os interesses organizados:  

 
A reforma de 1968 fracassou, em parte por seus erros de concepção, 

e porque foi implantada de forma autoritária e sem legitimidade. As 

propostas de 1985 também podem, evidentemente, estar 

equivocadas. Mas, o maior equívoco seria supor que a idéia 

alternativa ao autoritarismo dos anos 70 seria a falsa democracia do 
consenso dos interesses criados ao redor de nosso ensino superior 
em crise. Existe, certamente, um conceito superior de democracia, 
que se expressa na predominância do interesse coletivo sobre as 

demandas de curto prazo de interesses organizados. É este o 

ingrediente que ainda está por se manifestar no debate que se 

aproxima, e que vai definir, em última análise, o destino de nossas 

muitas universidades.  
 

Mais de 20 anos depois, não podemos afirmar haver verdadeira democracia no 

Ensino Superior brasileiro, pois o interesse coletivo ainda sofre obstáculos 

impostos pelo interesse econômico e político de uma minoria.  

 

Importa salientar, que esta minoria se opõe a intervenção estatal, defendendo 

com máximo vigor a autonomia das Instituições privadas de Ensino Superior, 

se opondo à maioria dos pontos que integram uma reforma universitária em 

favor de sua efetiva democratização.  

 

Guardando-se a devida cautela, de admitir-se a ação de um Estado 

intervencionista em prol do bem-estar social, mesmo que importe em certa 

limitação ao neoliberalismo que norteia as instituições privadas cujo fito é o 

lucro.  

 

Bom exemplo é o Projeto de Lei do Senado nº. 001, de 2004, também, de 

autoria do Senador Paulo Paim (PT/RS), por força do qual, as instituições 

                                                
46 A Democracia e o Futuro da Universidade in Presença - Revista de Política e Cultura, nº. 7, março de 1986, pp. 81-
85. 



  

privadas de ensino superior hão de conceder abatimento em suas 

mensalidades a, pelo menos, 15% dos alunos matriculados em cada um dos 

cursos da graduação.  

 

Pelo Projeto de Lei em referência, o abatimento será proporcional, na seguinte 

ordem: de 80%, para 5% de estudantes de menor renda familiar e de 50%, 

para os demais, e poderá ser abatido no imposto sobre a renda das pessoas 

jurídicas. 

 

O projeto em tela, já, recebeu a aprovação da Comissão de Educação do 

Senado Federal e a expectativa de seu propositor é por sua aprovação e 

ampliação do ProUNI. Conforme Paulo Paim, teríamos a possibilidade de 

inserir muitos alunos de classes sociais mais baixas nas universidades e, 

conseqüentemente, no mercado de trabalho
47.  

 

Outro exemplo de esforço para a democratização do Ensino Superior é o 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais (Reuni), com o objetivo de criar condições para a 

ampliação do acesso e permanência na educação superior, no nível de 

graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de recursos 

humanos existentes nas universidades federais. 

 

Nos termos do Decreto nº. 6.096, de 24 de abril de 2007, o Programa tem 

como meta global a elevação gradual da taxa de conclusão média dos cursos 

de graduação presenciais para 90% e da relação de alunos de graduação em 

cursos presenciais por professor para 18%, ao final de cinco anos, a contar do 

início de cada plano. 

  

São diretrizes do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 

das Universidades Federais (Reuni):  

 

                                                
47 In Caderno Especial Educação � Ensino Superior. Encarte do Jornal Folha de São Paulo de 18 de novembro de 

2007.   



  

i. redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e 

aumento de vagas de ingresso, especialmente no período 

noturno; 

 

ii. ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de 

regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a 

construção de itinerários formativos, mediante o 

aproveitamento de créditos e a circulação de estudantes entre 

instituições, cursos e programas de educação superior; 

 

iii.  revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos 

cursos de graduação e atualização de metodologias de 

ensino-aprendizagem, buscando a constante elevação da 

qualidade; 

 

iv.  diversificação das modalidades de graduação, 

preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e 

especializada; 

v. ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e, 

 

vi. articulação da graduação com a pós-graduação e da 

educação superior com a educação básica. 

 

Este programa tem provocado muitas manifestações contrárias, sobretudo 

pelos alunos das Universidades Federais, os quais demonstram receio de que 

o aumento do número de vagas não se faça acompanhar por medidas e 

recursos que garantam a qualidade do ensino.  

 

Como visto, muitas são as idéias que objetivam democratizar o Ensino 

Superior estendendo a graduação àqueles que não conservam condições de 

suportar suas despesas.  

 



  

Além das tratadas, podemos citar a discussão sobre o fim do vestibular
48 e a 

criação de um curso de "pré-graduação" como forma alternativa para ampliar o 

ingresso ao ensino superior. 

  

Todavia, como já registrado, há de se ter cautela, pois a democratização não 

pode significar o sacrifício da qualidade do ensino � jamais!  

 

Em conclusiva compreensão, temos que o Ensino Superior brasileiro ainda é 

elitista e exclusivista, apesar de todas as iniciativas no sentido de torná-lo mais 

democrático, as quais vêm sendo observadas desde o regime militar autoritário 

findado em meados da década de 80.  

  

A ação estatal se fez necessário e os últimos governos vêm desenvolvendo 

políticas e programas com a intenção de superar a exclusão, os quais serão 

tratados no próximo capítulo.   

  

Ante os múltiplos desafios do futuro, a educação 

surge como um trunfo indispensável à humanidade 

na sua construção dos ideais da paz, da liberdade 

e da justiça social. 

Jacques Delors 

 

                                                
48 A idéia é que a nota do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) seja considerada pelas faculdades e universidades 

como uma forma de pré-selecionar seus alunos. 



  

Capítulo III 

 

Tutela Jurídica da Educação 

 

10.  Tutela constitucional da educação 

 

Em favor de uma compreensão mais específica, cremos oportuno traçar, 

mesmo que perfunctoriamente, a previsão que nossas Constituições dedicaram 

à educação.  

 

10.1  Constituição de 1824 

 

A partir da sua Independência Política, em 1822, o Brasil passou a estar sob a 

influência de um Estado de Direito, cuja referência externa está na Revolução 

Francesa de 1789 e que vem, a guisa, assinalar o surgimento de um regime 

liberal e a passagem da condição individual e servil de súditos da Coroa 

Portuguesa, marca do nosso Colonialismo, para a de cidadãos do Império
49. 

 

O Estado de Direito tornou-se, sobretudo, o resguardo das liberdades, 

garantias individuais e os direitos de cidadania, reforço, também, das 

proclamações liberais, entre as quais a da educação fundamental e gratuita, 

discurso, no século XIX, transcrito nos ordenamentos jurídicos das nações 

emancipadas, mas sem que isso resulte, concretamente, em direito público 

subjetivo 50. 

 

A inserção da Educação, nos textos constitucionais, assinalou, pois, do ponto 

de vista formal, a passagem do Estado Individual para o Estado Social.  

Vicente Martins ressalta:  

A primeira Constituição brasileira registra a Educação, como 

norma constitucional, no âmbito de seus elementos orgânicos, 

ou melhor, no conjunto dos artigos que tratam 
substancialmente dos princípios normativos e essenciais 
relativos à forma de Estado, à organização e a funções dos 

                                                
49 Vicente Martins in Aspectos jurídico-educacionais da Carta de 1824 in http://www.ufsm.br/direito /artigos/ 
constitucional/carta-1824.htm consultado em 27/10/07 às 11h45min.  
50 Trata-se da garantia do cidadão (= sujeito) de não ser privado, pelo poder público, de usufruir seu direito de acesso 

ao ensino fundamental, obrigatório para todos. A expressão só será constitucionalizada em 1988. 

http://www.ufsm.br/direito


  

poderes públicos, e aos direitos e deveres dos cidadãos. Não 

é, rigorosamente, ainda matéria exigida pelo Estado. 

Sem uma compreensão histórica das concepções de 

Constituição e de Educação e em diferentes épocas e, 
também, em diferentes modalidades de Estados, muitas vezes 
se peca, hoje, final do Século XX, por se fazer um juízo de 

valor contra os conteúdos dos textos constitucionais do Século 

XIX, principalmente quando estes não trazem de forma 
explícita e detalhada uma atenção à matéria educacional. É o 

que se verifica na leitura de alguns historiógrafos da educação 

brasileira ao fazerem a relação entre Educação e Constituição.  

 

Em geral, apontam os historiadores, a Constituição de 1824, outorgada, como 

aquela que não deu a devida atenção ao ensino 51. 

 

No caso da Constituição de 1824, o texto, do ponto de vista constitucional mais 

rigoroso, mostrou-se coerente por apenas disciplinar, na ordem jurídica, a 

gratuidade da instrução primária e incluir a criação de colégios e universidades 

no elenco dos direitos civis e políticos:  

 
Art. 178. É só Constitucional o que diz respeito aos 

limites, e atribuições respectivas dos Poderes Políticos, e 
aos Direitos Políticos, e individuaes dos Cidadãos. Tudo, 
o que não é Constitucional, pode ser alterado sem as 
formalidades referidas, pelas Legislaturas ordinárias.  
 
 

Nas Disposições Gerais da Carta de 1824, a matéria educacional será 

registrada em dois incisos do artigo 179, que tratava da inviolabilidade dos 

direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros e determinava que �a instrução 

pública é gratuita a todos os cidadãos� (Artigo 179, XXXII), de cunho liberal, e 

�Colégios e Universidades, aonde serão ensinados os elementos das Ciências, 

Belas Letras e Artes� (Artigo 179, XXXIII), de cunho elitista e humanista. 

 

Art. 179. A inviolabilidade dos Direitos Civis, e Políticos 
dos Cidadãos Brazileiros, que tem por base a liberdade, a 

segurança individual, e a propriedade, é garantida pela 

Constituição do Imperio, pela maneira seguinte. 

XXXII. A Instrucção primaria, e gratuita a todos os 

Cidadãos. 

                                                
51 Maria Luisa Santos Ribeiro in História da educação brasileira: a organização escolar. 1987. 



  

XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão 

ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e 
Artes. 

 
Educação era, pois, legalmente responsabilidade do legislador ordinário e não 

do Constituinte. A ação do Estado, em assunto de Educação � especialmente 

na organização dos sistemas de ensino público � deveria ser, 

convenientemente, exercida pelo legislador ordinário. 

 

Destaquemos, no entanto, que o legislador ordinário não detinha competência 

absoluta, conforme assevera Vicente Martins52:  

 
No plano das províncias, as raízes da educação como matéria 

de competência legislativa infraconstitucional devem ser 

buscadas no período regencial. Voltemos à Carta de Lei de 25 
de março de 1824, outorgada por Dom Pedro I. Determina-se 
no seu artigo 2o que o território do Império do Brasil é dividido 

em Províncias na forma em que se achava no ano de 1824, as 

quais, segundo o preceito constitucional, poderiam ser 
subdivididas, como a bem pedir do Estado (Artigo 2o). 
 
A estrutura de poder político é extremamente tutelada pelo 

Poder Moderador, delegado, privativamente, ao Imperador, 
posto que �Cada Província dará tantos senadores, quantos 

forem metade de seus respectivos deputados, com a diferença 

de que, quando o número dos deputados da Província for 

ímpar, o número dos seus senadores será metade do número 

imediatamente menor, de maneira que a Província, que houver 

de dar onze deputados, dará cinco senadores� (Artigo 41). 
 

 
10.2 Constituição de 1891 

 

Com a Proclamação da República, o sistema da Constituição de 1891 

obedeceu à preocupação de delimitar as esferas de competências. 

 

Estabelecia a Constituição às competências para as entidades federativas, a 

competência exclusiva e privativa da União (art. 7º), e a competência exclusiva 

dos Estados (art. 9º) e a competência cumulativa das duas entidades. 

 

                                                
52 In Aspectos jurídico-educacionais da Carta de 1824 in http://www.ufsm.br/direito /artigos/ constitucional /carta-
1824.htm consultado em 27/10/07 às 11h45min.  
 

http://www.ufsm.br/direito


  

A Educação não era matéria prevista como de competência exclusiva ou 

privativa da União, pois não integrava o rol taxativo do artigo 7
o, sendo 

prescrita como elemento orgânico e matéria do Poder Legislativo, por meio de 

atribuição  ao Congresso Nacional, que o exerce com a sanção do Presidente 

da República: 

Art. 16 - O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 

Nacional, com a sanção do Presidente da República.  

§ 1º - O Congresso Nacional compõe-se de dois ramos: a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal.  

§ 2º - A eleição para Senadores e Deputados far-se-á 

simultaneamente em todo o País.  

§ 3º - Ninguém pode ser, ao mesmo tempo, Deputado e 
Senador.  

 

À luz do texto constitucional de 1891 incumbia ao Congresso Nacional a 

criação de instituições de ensino superior e secundário:  

Art. 35 - Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não 

privativamente:  

............................................................................................ 

3º) criar instituições de ensino superior e secundário nos 

Estados;  

4º) prover a instrução secundária no Distrito Federal. 

          

Ao comentar o artigo 35, transcrito, Vicente Martins 53 considera: 

 

Como vimos, acima, a Constituição de 1891, atenta ao 

princípio federativo para a unidade nacional, ressalva que as 

ações do Congresso Nacional, no tocante à educação, não 

serão privativas, mas comulativas, ou seja, levam em conta a 
ação dos governos locais. Todavia, se nos demorarmos na 
leitura do texto constitucional, chegaremos, de logo, à  
desconfiança de que a União é de um grau de intervenção 

muito forte, quando diz que, entre as atribuições contidas no  
artigo 35, terá o Congresso de criar instituições de ensino 
superior e secundário nos Estados (Artigo 35, 3

o). Nessa 

                                                
53 Idem.  



  

condição passiva, estaria também o Distrito Federal que 

sofrerá a intervenção federal ao se determinar que o 

Congresso incumbe �prover a instrução secundária do Distrito 

Federal� (Artigo 35, 4
o), nivelando-o, portanto, aos Estados-

Membros. Aos Estados, na verdade, sobra a responsabilidade 
social pela organização do sistema primário de ensino. 

Por fim, no campo municipal, a Constituição reconhece a autonomia dos 

municípios, tal como previa seu artigo 68:  

 
Art. 68 - Os Estados organizar-se-ão de forma que fique 

assegurada a autonomia dos Municípios em tudo quanto 

respeite ao seu peculiar interesse. 
  

Helly Lopes Meirelles 54 trata da questão:  

 

No plano municipal, observamos que, com a Constituição 

republicana de 1891, reconheceu-se, formalmente,  por força 

do regime federativo, a autonomia municipal. O Artigo 68  e o 
único a tratar, na Constituição de 1891, sobre a organização 

municipal, diz que �Os estados organizar-se-ão de forma que 

fique assegurada a autonomia dos municípios, em tudo quanto 

respeite  ao seu peculiar interesse� (Artigo 68). A partir desta 

disposição constitucional, os Estados vão procurar reforçar, do 

ponto de vista jurídico, a tese da autonomia municipal, mas 

ainda muito no plano normativo ou superestrutural, sem que 
isso signifique, portanto, uma repercussão de ordem prática 

junto às franquias locais.  
 
 
 

10.3 Constituição de 1934 

 

Com a Revolução de 1930, o governo revolucionário � sob a égide de uma 

Assembléia Nacional Constituinte � organizou um regime democrático, mas 

centralizador, ou melhor, um centralismo democrático, afastando-se das 

tendências descentralizantes das oligarquias estaduais. 

 

Sob o texto constitucional, à União competia privativamente traçar os 

paradigmas da educação nacional, sendo competência sua e do Estado 

difundi-la:  

 

Art. 5º. Compete privativamente à União: XIV - traçar as 

diretrizes da educação nacional;  
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Art. 10 - Compete concorrentemente à União e aos 

Estados: VI - difundir a instrução pública em todos os 
seus graus;  

A educação é garantia como direito de todos e dever da família e dos Poderes 

Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros 

domiciliados no País, de modo que fossem possibilitados eficientes fatores da 

vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 

consciência da solidariedade humana.  

 

Competia à União fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino 

de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a 

sua execução, em todo o território do País; determinar as condições de 

reconhecimento oficial dos estabelecimentos de ensino secundário e 

complementar deste e dos institutos de ensino superior, exercendo sobre eles 

a necessária fiscalização; organizar e manter, nos Territórios, sistemas 

educativos apropriados aos mesmos; manter no Distrito Federal ensino 

secundário e complementar deste, superior e universitário e exercer ação 

supletiva, onde se faça necessária, por deficiência de iniciativa ou de recursos 

e estimular a obra educativa em todo o País, por meio de estudos, inquéritos, 

demonstrações e subvenções.  

 

É importante destacar o fato de que a Constituição de 1934 inseriu no Capítulo 

II (Da Educação e da Cultura) � o qual integra seu Título V (Da Família, da 

Educação e da Cultura) � verdadeiras normas sócio-ideológicas.  

 

Sendo uma Constituição de feição liberal, contraditoriamente, o artigo 150 traz 

um elenco de competências exclusivas e centralizadoras da União, 

descartando, com um corretivo constitucional, a possibilidade de a matéria 

trazida no artigo 5o, no XIV, contar com a participação ativa dos Estados. As 

ações são, assim, muito centralizadas na União em detrimento da participação 

dos Estados-Membros. A esse respeito, determina o legislador, que o plano 

nacional de educação só poderia ser renovado em prazos determinados, e 

obedecerá às normas expressas (artigo 150, parágrafo único).  

  



  

O artigo 152 da Constituição de 1934 refletiu o controle ideológico da União 

com relação ao plano nacional de educação, que concretiza a ação de traçar 

as diretrizes da educação nacional. Traçam-se diretrizes educacionais em um 

plano linear sem que leve em conta �desigualdades e peculiaridades regionais�. 

 

Assim, por força do caput do artigo 152, a União delegava ao Conselho 

Nacional de Educação, a elaboração do plano nacional de educação ao 

determinar competir precipuamente ao Conselho Nacional de Educação, 

organizado na forma da lei, elaborar o plano nacional de educação para ser 

aprovado pelo Poder Legislativo e sugerir ao Governo as medidas que julgar 

necessárias para a melhor solução dos problemas educativos, bem como a 

distribuição adequada aos fundos especiais.  

 

Tolhe-se, ainda, a participação ativa e autônoma dos Estados e do Distrito 

Federal ao se determinar no parágrafo único do invocado dispositivo legal que 

os Estados e o Distrito Federal, na forma das leis respectivas, e para o 

exercício da sua competência na matéria, estabelecerão Conselhos de 

Educação com funções similares às do Conselho Nacional de educação e 

departamentos autônomos da administração do ensino. 

  

Assim, é possível concluir, no que se refere à Constituição de 1934, que o 

constituinte, ao deslocar uma competência exclusiva da União para um capítulo 

que traz artigos sócio-ideológicos, pretende um controle ideológico, utilizando-

se, de instrumentos descentralizantes. 

 

10.4  Constituição de 1937 

  

Refletindo tendências fascistas, foi outorgada uma nova Constituição em 1937, 

restando explícita uma orientação político-educacional para o mundo 

capitalista, sugerindo a preparação de um maior contingente de mão-de-obra, 

enfatizando-se o ensino pré-vocacional e profissional.  

 

Por outro lado, propõe que a arte, a ciência e o ensino sejam livres à iniciativa 

individual e à associação ou pessoas coletivas públicas e particulares, tirando 



  

do Estado o dever da educação, mantendo a gratuidade e a obrigatoriedade do 

ensino primário, bem como a obrigatoriedade do ensino de trabalhos manuais 

em todas as escolas normais, primárias e secundárias. 

  

Otaíza Romanelli55 disserta que o contexto político do estabelecimento do 

Estado Novo faz com que as discussões sobre as questões da educação, 

profundamente rica no período anterior, entre numa espécie de hibernação. As 

conquistas do movimento renovador, influenciando a Constituição de 1934, 

foram enfraquecidas nesta nova Constituição de 1937. Marca uma distinção 

entre o trabalho intelectual, para as classes mais favorecidas, e o trabalho 

manual, enfatizando o ensino profissional para as classes mais desfavorecidas; 

ainda assim é criada a União Nacional dos Estudantes - UNE e o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos - INEP.  

 

Da análise do artigo 15, inciso IX, artigos 16 XXIV e 17 da Constituição de 

1937, denota-se que a União reservou para si, direta ou indiretamente, 

competência exclusiva para legislar sobre a educação, cabendo-lhe fixar as 

bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as diretrizes a 

que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da infância e da 

juventude, bem como traçar as diretrizes de educação nacional. 

 

Importante ressaltar, nas matérias de competência exclusiva da União, a lei 

poderia delegar aos Estados a faculdade de legislar, seja para regular a 

matéria, seja para suprir as lacunas da legislação federal, quando se trate de 

questão que interesse, de maneira predominante, a um ou alguns Estados - 

nesse caso, a lei votada pela Assembléia estadual só entraria em vigor 

mediante aprovação do Governo federal. 

 

A Constituição de 1937 é informada pelo espírito autoritário e outorgante contra 

os Estados, reservando à União todo o poder de tratar da política educacional.  

 

O capítulo reservado à  Educação e  à Cultura, na Constituição de 1937, 

compreendido entre os artigos 128 e 134, não faz qualquer menção ao 
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Município. A palavra Estado não se refere à  entidade federativa � mesmo 

porque o golpe ditatorial de Getúlio Vargas não reconhece a República como 

sendo federativa tendente à  descentralização política. O que existe é o Estado, 

uma unidade centralizadora política. 

 

No regime ditatorial do Estado Novo, os municípios perderam sua autonomia 

emergente, mais ainda do que no período imperial. Neste, pelo menos, as 

questões de interesse local eram debatidas nas Câmaras de Vereadores e 

levadas ao conhecimento dos governos ou das Assembléias Legislativas das 

Províncias, ao passo que, no sistema interventorial do Estado Novo, não havia 

qualquer respiradouro para as manifestações locais, visto que os prefeitos 

eram discricionários e governavam sem qualquer colaboração de apoio de 

representação popular
56. 

 

A Constituição de 1937 foi a primeira republicana autoritária que o Brasil teve, 

atendendo a interesses de grupos políticos desejosos de um governo forte, que 

beneficiasse os dominantes e mais alguns, que consolidasse o domínio 

daqueles que se punham ao lado de Vargas. A principal característica dessa 

constituição era a enorme concentração de poderes nas mãos do chefe do 

Executivo. Seu conteúdo era fortemente centralizador, ficando a cargo do 

presidente da República a nomeação das autoridades estaduais e a estas, por 

sua vez, cabia nomear as autoridades municipais. 

 

10.5  Constituição de 1946 

 

A Constituição liberal de 1946 traduz, no âmbito das competências da União, a 

centralização política, por meio da técnica explicativa de competências 

exclusivas (Artigo 5o), entre as quais, a matéria educacional, o que era 

aparentemente contraditório para uma Constituição de cunho liberal e 

federalista.   
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Determina o legislador que compete à União legislar sobre diretrizes e bases 

da educação nacional (Artigo 5, XV, d). A competência exclusiva justifica, com 

certeza, o fato do Governo Federal, por intermédio do Ministro da Educação, 

ter � em 1948 � enviado um projeto de Lei de Diretrizes e Bases � LDB. 

 

De observar-se, porém, que o artigo 6º determina, de forma descentralizada, 

que a competência federal para legislar sobre as matérias do transcrito artigo 

5º, não excluiu a legislação estadual supletiva ou complementar. 

 

Destarte, tem-se nesta Constituição a confirmação da centralização da matéria 

educacional em favor da União, muito embora a participação dos Estados na 

política educacional revele o regime representativo resgatado e consagrado 

pela democracia liberal dos constituintes de 1946. 

 

A Constituição em tela dedicou seu Título VI, Capítulo II, artigos 166 a 173 à 

educação como livre e direito de todos, em determinadas condições e 

situações gratuita, estabelecendo como seus princípios o ensino primário 

obrigatório e só dado na língua nacional; o ensino primário oficial gratuito para 

todos; o ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta 

ou insuficiência de recursos; as empresas industriais, comerciais e agrícolas, 

em que trabalhem mais de cem pessoas, obrigam-se a manter ensino primário 

gratuito para os seus servidores e os filhos destes; as empresas industriais e 

comerciais obrigam-se a ministrar, em cooperação, aprendizagem aos seus 

trabalhadores menores, pela forma que a lei estabelecer, respeitados os 

direitos dos professores; o ensino religioso constitui disciplina dos horários das 

escolas oficiais, há de ser de matrícula facultativa e será ministrado de acordo 

com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo 

seu representante legal ou responsável; para o provimento das cátedras, no 

ensino secundário oficial e no superior oficial ou livre, exigir-se-á concurso de 

títulos e provas e aos professores, admitidos por concurso de títulos e provas, 

será assegurada a vitaliciedade; garantia da liberdade de cátedra. 

 

Traçando, por fim, um paralelo entre as Constituições de 1934 e 1946, 

podemos perceber que esta promove uma sumarização do Capítulo II, tratando 



  

tão só dos dispositivos sócio-ideológicos e não se ocupando dos dispositivos 

orgânicos, voltados à organização do Estado. 

 

10.6 Constituição de 1967 

 

Com o Golpe Militar de 1964, a nova ordem observava a necessidade da 

elaboração de nova constituição com todos os atos institucionais e 

complementares incorporados. 

 

A Constituição de 1967 foi a sexta do Brasil e a quinta da República. Buscou 

institucionalizar e legalizar o regime militar, aumentando a influência do Poder 

Executivo sobre o Poder Legislativo e o Poder Judiciário criando, desta forma, 

uma hierarquia constitucional centralizadora. 

 

As emendas constitucionais que eram atribuições do Poder Legislativo, com o 

aval do Poder Executivo e do Poder Judiciário, passaram a ser iniciativas 

únicas e exclusivas dos que exerciam o Poder Executivo, ficando os demais 

relevados à condição de espectadores das aprovações dos pacotes, como 

seriam posteriormente nominadas as emendas e legislações baixadas pelo 

Presidente da República. 

 

Certo é que a Constituição de 1967 autoproclamou-se promulgada. O 

Congresso que a votou pretendeu ter recebido poderes constituintes do 

movimento militar de 1964; contudo, em verdade, não foi promulgada. 

 

Convoca a atenção João Baptista Herkenhoff 57: 

É juridicamente inaceitável que a força militar se substitua ao 

povo, delegando, em nome do povo, poderes constituintes ao 

Congresso. Não foi, entretanto, uma Constituição outorgada 

por ato de simples e confessado arbítrio. Foi submetida ao 
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Congresso então existente. Esse Congresso apresentava-se 

bastante deformado naquela oportunidade. Grandes líderes 

brasileiros tinham sido excluídos compulsoriamente da vida 

pública, por ato do golpe de 1964. A Constituição foi votada 

sem a participação deles. Não vigorava, outrossim, no país, o 

clima de liberdade indispensável à reunião de uma assembléia 

Constituinte.  

Assim, poderíamos dizer que a Constituição de 1967 foi semi-

outorgada. Das Constituições promulgadas teve somente a 

aparência. Das Constituições outorgadas teve o vício 

autoritário. Mas como não houve lima outorga pura  

Como não poderia deixar de ser � haja vista tratar-se de um documento nascido 

no seio de um Estado centralizador � a Constituição de 1967 determinava 

competir à União o estabelecimento do plano nacional de educação, muito 

embora aos Estados e o Distrito Federal tenha sido dado o poder de 

organizarem seus sistemas de ensino58. 

 

Nada obstante as características do governo getulista, a Constituição em tela 

determinava ser a educação direito de todos � podendo a mesma se dar na 

escola ou no lar � devendo ser observados os princípios de liberdade e 

solidariedade humana, além da gratuidade em determinadas condições. 

 

A Constituição de 1967 mantém a estrutura organizacional da educação 

nacional, preservando os sistemas de ensino dos Estados. Todavia, é possível 

perceber retrocessos no enfoque de matérias relevantes: o fortalecimento do 

ensino particular, inclusive mediante a previsão de meios de substituição do 

ensino oficial gratuito por bolsas de estudo; a necessidade de bom 

desempenho para garantia da gratuidade do ensino médio e superior aos que 

comprovarem insuficiência de recursos; a limitação da liberdade acadêmica 

pela fobia subversiva; a diminuição do percentual de receitas vinculadas para a 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

 

                                                
58 A organização do sistema de ensino dos Territórios cabia à União.  



  

10.7  Constituição de 1969 

 

A Constituição de 1967 recebeu, em 1969, uma nova redação por uma emenda 

decretada pelos Ministros militares no exercício da Presidência da República. 

Assim, e para fins didáticos, em que pese ser formalmente uma emenda à 

constituição de 1967, a consideremos como uma nova Constituição de caráter 

outorgado. 

 

A Constituição de 1967 foi alterada substancialmente pela Emenda nº 1, 

baixada pela Junta Militar que assumiu o governo com a doença de Costa e 

Silva, em 1969. Esta intensificou a concentração de poder no Executivo 

dominado pelo Exército e, junto com o Ato Institucional nº 12, permitiu a 

substituição do presidente por uma Junta Militar, apesar de existir o vice-

presidente � na época, Pedro Aleixo. 

 

O Regime Militar, assim como Getúlio no Estado Novo, elaborou uma 

constituição, mas não se guiou por ela. Apesar de já serem Cartas autoritárias, 

tanto Vargas, quanto os militares de 1964 preferiram governar por decreto. As 

Constituições de 1967 e 1969 quase não vigoram, mas tão ou mais importantes 

foram as complementações e modificações, fossem por meio de emendas, 

quanto por Atos Institucionais, que foram dezessete ao todo, até o fim do 

regime. 

 

Com efeito, o tratamento constitucional dispensado à educação refletiu 

ideologias e valores; educação não é um tema isolado, mas decorre de 

decisões políticas fundamentais. Isto é, a educação é uma questão 

visceralmente política 59. 

 

Nesse contexto, mais do que em virtude de constituir um direito ou por ter valor 

em si mesma, a natureza pública da educação se afirma em função dos 

interesses do estado e do modelo econômico, como também por constituir 

eficiente mecanismo de ação política. 

 
                                                
59 João Batista Herkenhoff. Constituinte e Educação. Petrópolis: Vozes, 1987. 



  

10.8 Constituição de 1988 

 

A liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o conhecimento 

consubstancia obrigação de não fazer, cuja aplicabilidade imediata é 

inquestionável, sendo possível estabelecer relação com a liberdade de 

pensamento do artigo 5º, IV:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes:  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 

o anonimato; 

 

Do mesmo modo, da previsão de gratuidade do ensino público nos 

estabelecimentos oficiais também não decorre grande dificuldade, já que em 

contraponto representa obrigação de não fazer, ou seja, não cobrar qualquer 

espécie de contraprestação pelos serviços educacionais prestados. 

 

A hodierna Constituição Federal ocupa-se da educação em seus artigos 205 a 

214, cuja transcrição se faz, estabelecendo-a como direito de todos e dever do 

Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 

Eis os princípios esculpidos no seio de nossa atual Constituição Federal: 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; valorização dos profissionais da educação escolar, 

garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente 

por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; gestão 

democrática do ensino público, na forma da lei; garantia de padrão de 



  

qualidade e piso salarial profissional nacional para os profissionais da 

educação escolar pública, nos termos de lei federal. 

 

Ainda, determinou-se em seu artigo 214, a necessidade de ser estabelecido o 

Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações 

do Poder Público que conduzam à erradicação do analfabetismo; à 

universalização do atendimento escolar; à melhoria da qualidade do ensino; à 

formação para o trabalho; e à promoção humanística, científica e tecnológica 

do País. 

 

À luz do texto constitucional, Rosângela Gavioli Prieto afirma que a educação 

tem assumido papel de destaque no panorama das políticas governamentais 

brasileiras, principalmente a partir da década de 1990, em que se pode verificar 

o fortalecimento do discurso e de propostas que revelam a intenção de garantir 

educação para todos. 

 

Contudo, nada obstante o reconhecimento, um alerta é feito: 

Em que pesem os avanços alcançados quanto aos índices de 

matrículas iniciais no ensino fundamental, atribuídos a este 

mesmo período, as ações organizadas ainda não deram conta 

de cumprir com os compromissos firmados na Constituição 

Federal de 1988 (CF/88), quais sejam: erradicação do 

analfabetismo, universalização do atendimento escolar, 

melhoria da qualidade de ensino, formação para o trabalho e 
promoção humanística, científica e tecnológica do País.  

A luta da sociedade brasileira pela universalização do acesso à 

escola remonta há décadas, e a persistência de pautar essa 

reivindicação como prioridade garantiu, inclusive, que o último 
texto constitucional reafirmasse a educação como um direito de 

todos, definindo a quem cabe a responsabilidade por sua 
promoção e incentivo, e estabelecesse seus fins. (...)60 

Quando o Estado e os pais cumprem seu papel, o direito à educação está 

assegurado. Mas, e quando um deles ou, até mesmo, os dois violam esse 
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direito? Quais são, então, as alternativas existentes no campo da legislação 

para que se possa exigir o cumprimento da lei? � questiona Prieto. 

 

Respondendo à questão suscitada, Romualdo Portela Oliveira61, ao discorrer 

sobre os instrumentos viabilizadores do direito à educação, explicita que estes 

são: mandado de segurança coletivo, mandado de injunção e ação civil pública. 

 

Ainda, analisa que: 

... a própria declaração desse direito [à educação], pelo menos no que 

diz respeito à gratuidade, constava já na Constituição Imperial. O que 

se aperfeiçoou, para além de uma maior precisão jurídica  
evidenciada pela redação , foram os mecanismos capazes de garantir, 
em termos práticos, os direitos anteriormente enunciados, estes sim, 
verdadeiramente inovadores. 

Assim, constate-se que o Estado, ao mesmo tempo em que garante o acesso à 

educação, erigindo-a a categoria de seu dever e direito de todos, prevê a 

Constituição, instrumentos hábeis para que tanto lhe seja exigido � 

distintamente do que se observou no passado. 

 

Uma primeira conclusão, pois, é de que a declaração do Direito à Educação é 

particularmente tratada no seio da Constituição Federal de 1988, 

representando um significativo avanço em relação à legislação anterior, com 

maior precisão da redação e detalhamento, introduzindo-se, até mesmo, os 

instrumentos jurídicos para a sua garantia. 

 

Os principais mecanismos destinados a detalhar e reforçar a importância da 

declaração do Direito à Educação na Carta Magna são os três parágrafos do 

artigo 208, conforme Romualdo Portela de Oliveira62: 

�O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo". Esta 
afirmação está contida no §1° do aludido artigo.  Este reconhecimento 

poupa longa discussão jurídica, presente nas obras de comentaristas 
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da CF/1946, qual seja, se o Direito à Educação constituía direito 

público subjetivo, mesmo que isto não fosse explicitado como tal na Lei 

Maior. Pontes de Miranda, nos seus comentários à CF/1946, afirma: 

"Quanto à estrutura do Direito à Educação, no estado de fins múltiplos, 

ou ele é um direito público subjetivo, ou é ilusório." (1953:151)  

Quanto ao sentido da expressão "direito público subjetivo", compreende-se que 

o artigo 208, §1º, da Constituição vigente não deixa a menor dúvida a respeito 

do acesso ao ensino obrigatório e gratuito que o educando, em qualquer grau, 

cumprindo os requisitos legais, tem o direito público subjetivo, oponível ao 

Estado, não tendo este nenhuma possibilidade de negar a solicitação, 

protegida por expressa norma jurídica constitucional cogente. 

 

Nossa Constituição, como visto, destina à educação relevante proteção, tendo-

a como verdadeiro direito social, um grande avanço, muito embora devamos 

registrar que o exercício deste direito nem sempre se dá, conforme trataremos 

mais adiante, ao dissertarmos sobre o processo de exclusão educacional.  

 

Uma das conquistas do século XX, conforme salientam Lourdes Marcelino 

Machado e Romualdo Portela de Oliveira63, é a ampliação da noção de Direitos 

do Homem que herdamos do iluminismo. Se compararmos os dois documentos 

paradigmáticos a respeito, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 

da Revolução Francesa, de 1789, e a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, da Organização das Nações Unidas, de 1948, é possível se 

perceber a ampliação do reconhecimento dos direitos que devem ser 

garantidos a cada ser humano. No Documento de 1948, o Direito à Educação é 

incorporado nos seguintes termos:  

 

Art. 26. I. Todo ser humano tem direito à educação. A 

educação deve ser gratuita, ao menos nos estágios 

elementar e fundamental. A educação elementar deve ser 

compulsória (...). 
 

Por ora apenas apresentemos a tutela constitucional que a hodierna 

Constituição Federal oferece à educação, sendo certo que voltaremos a tangê-

la ao tratarmos do Estado frente à educação.  

                                                
63 In Direito à educação e legislação do ensino www.inep.gov.br/download/comped/politica_gestao/ texto _livro 
_anpae/Capitulo_II.doc consultado em 29/10/07 às 9h45min. 

http://www.inep.gov.br/download/comped/politica_gestao/


  

11. Tutela Infraconstitucional da educação  

 

Nada obstante haver um rico ordenamento jurídico infraconstitucional acerca 

da educação, sobretudo se considerarmos todos os níveis administrativos, 

tratar-se-á da Lei de Diretrizes e Bases da Educação � LDB e do Plano 

Nacional da Educação, tendo-os como os balizadores das demais normas. 

 

Nossa intenção passa ao largo de promover a interpretação das normas, artigo 

a artigo, mas trazer ao seio do presente trabalho as idéias centrais de cada 

qual, bem como críticas e compreensões. 

 

11.1 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB 

 

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB vigourou a 

partir de 20 de dezembro de 196164, quase trinta anos após ser prevista pela 

Constituição de 1934 65,  sendo suas principais características: 

 

i. maior autonomia aos órgãos estaduais, diminuindo a 

centralização do poder no MEC (art. 10); 

 

ii. regulamentação dos Conselhos Estaduais de 

Educação e do Conselho Federal de Educação (art. 

8 e 9); 

 

iii. garantia do empenho de 12% do orçamento da 

União e 20% dos municípios com a educação (art. 

92); 

 

iv. não exclusividade do dinheiro público às instituições 

de ensino públicas (art. 93 e 95); 

 

                                                
64 Governo de João Goulart.  
65 O primeiro projeto de lei foi encaminhado pelo poder executivo ao legislativo em 1948, foram necessários treze anos 

de debate até o texto final. 



  

v. obrigatoriedade de matrícula nos 4 anos do ensino 

primário (art. 30); 

 

vi. formação do professor para o ensino primário no 

ensino normal de grau ginasial ou colegial (art. 52 e 

53); 

 

vii. formação do professor para o ensino médio nos 

cursos de nível superior (art. 59); 

 

viii.  ano letivo de 180 dias (art. 72); 

 

ix. ensino religioso facultativo (art. 97); e, 

 

x. permissão  do ensino experimental (art. 104). 

 

Com o início do Regime Militar 
66, foi publicada em 11 de agosto de 1971, uma 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB, sendo suas 

principais características: 

 

i. previsão de um núcleo comum para o currículo de 1º 

e 2º grau e uma parte diversificada em função das 

peculiaridades locais (art. 4); 

 

ii. inclusão da educação moral e cívica, educação 

física, educação artística e programas de saúde 

como matérias obrigatórias do currículo, além do 

ensino religioso facultativo (art. 7); 

 

iii. ano letivo de 180 dias (art. 11); 

 

iv. ensino de 1º grau obrigatório dos 7 aos 14 anos (art. 

20); 
                                                
66 Governo de Emílio Garrastazu Médici. 



  

 

v. educação a distância como possível modalidade do 

supletivo (art. 25); 

 

vi. formação preferencial do professor para o ensino de 

1º grau, da 1ª à 4ª séries, em habilitação específica 

no 2º grau (art. 30 e 77); 

 

vii. formação preferencial do professor para o ensino de 

1º e 2º grau em curso de nível superior ao nível de 

graduação (art. 30 e 77); 

 

viii. formação preferencial dos especialistas da educação 

em curso superior de graduação ou pós-graduação 

(art. 33); 

 

ix. não exclusividade do dinheiro público às instituições 

de ensino públicas (art. 43 e 79); 

 

x. obrigatoriedade dos municípios em gastar 20% de 

seu orçamento com educação, não prevendo 

dotação orçamentária para a União ou os Estados 

(art. 59); 

 

xi. progressiva substituição do ensino de 2º grau 

gratuito por sistema de bolsas com restituição (art. 

63); e, 

 

xii. permissão do ensino experimental (art. 64). 

 

Tendo por relator Darcy Ribeiro, a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional � LDB, Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, substituiu as 

anteriores, as quais se tornaram obsoletas face à Constituição Federal de 

1988.   



  

Em nossa Constituição Federal fica definida, à luz da regra inserida no bojo de 

seu artigo 22, inciso XXIV, como competência privativa da União legislar sobre 

as diretrizes e bases da educação nacional, o que acabou por possibilitar 

abrindo uma verdadeira reformulação da legislação educacional brasileira. 

 

Por conseguinte, dá-se início a um amplo processo de discussão, proposição e 

negociação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB a partir 

de grupos de trabalho, audiências públicas, seminários temáticos, debates e 

encontros por todo o país, do qual o Deputado Jorge Hage afirma ser o mais 

democrático e aberto método de elaboração de uma lei que se tenha notícia no 

Congresso Nacional 
67. 

 

Sancionada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso e pelo ministro da 

educação Paulo Renato,  a hodierna Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional � LDB  tem por base o princípio do direito universal à educação para 

todos, revelado por seu artigo 2º: 
  

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 

princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 

o trabalho.  

 

Sob os ares da abertura política e de um processo de redemocratização, 

podemos afirmar serem os princípios que traçam os paradigmas da nova lei:  

 

i) igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

 

ii) liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 

pensamento, a arte e o saber; 

 

                                                

67 A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. In: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: texto 

aprovado na Comissão de Educação, Cultura e Desporto da CD/ com comentários de Dermeval Saviani ... [et al.]. - 
São Paulo: Cortez, ANDE, 1990. p. 83. 

 



  

iii) pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

 

iv) respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

 

v) coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

 

vi) gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 

vii) oferta de ensino gratuito em instituições públicas;  

 

viii) valorização do profissional da educação escolar; 

 

ix) gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino; 

 

x) garantia de padrão de qualidade; 

 

xi) valorização da experiência extra-escolar; e, 

 

xii)  vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas 

sociais.  

 

Integrada por 96 artigos, nossa hodierna Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional � LDB se organiza em nove títulos, a saber: Título I - Da 

educação; Título II - Dos Princípios e Fins da Educação Nacional; Título III - Do 

Direito à Educação e do Dever de Educar; Título IV - Da Organização da 

Educação Nacional; Título V - Dos Níveis e das Modalidades de Educação e 

Ensino; Capítulo I - Da Composição dos Níveis Escolares; Capítulo II - Da 

Educação Básica; Seção I - Das Disposições Gerais; Seção II - Da Educação 

Infantil; Seção III - Do Ensino Fundamental; Seção IV - Do Ensino Médio; 

Seção V - Da Educação de Jovens e Adultos; Capítulo III - Da Educação 

Profissional; Capítulo IV - Da Educação Superior; Capítulo V - Da Educação 

Especial; Título VI - Dos Profissionais da Educação; Título VII - Dos Recursos 



  

Financeiros; Título VIII - Das Disposições Gerais e Título IX - Das Disposições 

Transitórias. 

 

Na intenção do presente trabalho nos importa dedicar mais atenção ao 

Capítulo IV, que trata do Ensino Superior, razão pela qual promovemos sua 

transcrição integral:  

 

CAPÍTULO IV 

    DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 

científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, 

aptos para a inserção em setores profissionais e para a 

participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e 

colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 

científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 

desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 

científicos e técnicos que constituem patrimônio da 

humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural 

e profissional e possibilitar a correspondente concretização, 

integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos 

numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento 
de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar 
serviços especializados à comunidade e estabelecer com 

esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da 

população, visando à difusão das conquistas e benefícios 

resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e 

programas: 



  

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes 

níveis de abrangência, abertos a candidatos que atendam 

aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído 

o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados 

em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de 

mestrado doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados 

em cursos de graduação e que atendam às exigências das 

instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos 

requisitos estabelecidos em cada caso pelas instituições de 

ensino. 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições 

de ensino superior, públicas ou privadas, com variados graus 

de abrangência ou especialização. 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem 

como o credenciamento de instituições de educação superior, 

terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, 

após processo regular de avaliação. 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências 

eventualmente identificadas pela avaliação a que se refere 

este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, 

conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, 

em intervenção na instituição, em suspensão temporária de 

prerrogativas da autonomia, ou em descredenciamento. 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo 

responsável por sua manutenção acompanhará o processo 

de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se 

necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, 

independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos dias de 
trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos 

exames finais, quando houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de 

cada período letivo, os programas dos cursos e demais 

componentes curriculares, sua duração, requisitos, 

qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios 

de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas 
condições. 

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos 

estudos, demonstrado por meio de provas e outros 
instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca 

examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 

seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de 
ensino. 



  

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo 

nos programas de educação a distância. 

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no 

período noturno, cursos de graduação nos mesmos padrões 

de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a 

oferta noturna nas instituições públicas, garantida a 

necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, 
quando registrados, terão validade nacional como prova da 

formação recebida por seu titular. 

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por 

elas próprias registrados, e aqueles conferidos por 
instituições não-universitárias serão registrados em 

universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação. 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades 

estrangeiras serão revalidados por universidades públicas 

que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, 

respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou 
equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por 

universidades estrangeiras só poderão ser reconhecidos por 

universidades que possuam cursos de pós-graduação 

reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e 

em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a 

transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 

hipótese de existência de vagas, e mediante processo 
seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na 

forma da lei. 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da 

ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de 

seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem 
capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas 

como universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de 

seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os 
efeitos desses critérios sobre a orientação do ensino médio, 

articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de 

ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de 

formação dos quadros profissionais de nível superior, de 
pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 

humano, que se caracterizam por: 



  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo 

sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do 

ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 

acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades 

especializadas por campo do saber. 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às 

universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes 

atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e 
programas de educação superior previstos nesta Lei, 

obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, 

do respectivo sistema de ensino; 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, 

observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa 
científica, produção artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade 

institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em 
consonância com as normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em 

geral, bem como administrar rendimentos conforme 
dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma 
prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos 

estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e 

cooperação financeira resultante de convênios com entidades 

públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica 

das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e 

pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários 

disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 



  

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de 

extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público 

gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico especial para 

atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e 

financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus 

planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições 

asseguradas pelo artigo anterior, as universidades públicas 

poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e 

administrativo, assim como um plano de cargos e salários, 

atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos 
disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade 
com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de 
investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em 

geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo 
Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas 

peculiaridades de organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com 

aprovação do Poder competente, para aquisição de bens 

imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras 

providências de ordem orçamentária, financeira e patrimonial 

necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser 

estendidas a instituições que comprovem alta qualificação 

para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação 

realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu 
Orçamento Geral, recursos suficientes para manutenção e 

desenvolvimento das instituições de educação superior por 

ela mantidas. 



  

Art. 56. As instituições públicas de educação superior 

obedecerão ao princípio da gestão democrática, assegurada 
a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que 

participarão os segmentos da comunidade institucional, local 

e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão 

setenta por cento dos assentos em cada órgão colegiado e 

comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e 

modificações estatutárias e regimentais, bem como da 

escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o 

professor ficará obrigado ao mínimo de oito horas semanais 

de aulas. 

   
No que concerne a este nível de ensino, há de se registrar que a lei se afastou 

do Projeto de Lei de 1988, chegando � na opinião de Maria Aparecida Zanetti68 

� a descaracterizá-lo enquanto público-estatal.  

 

Zanetti aponta as razões de sua compreensão: 

 

- quanto às finalidades da educação superior, estas aparecem 

precarizadas, por exemplo: "incentivar o trabalho de pesquisa" 

ao invés de pesquisar; "promover a divulgação de 

conhecimentos culturais, científicos e técnicos" ao invés de 

divulgar; 

 

- a avaliação institucional, no PL 1258/88, buscava a análise 

criteriosa do funcionamento das instituições de ensino superior, 

identificando onde estão os seus problemas, de quem é a 

responsabilidade de solução (interna ou externa à instituição) - 

que no caso de universidade pública será do Poder Executivo; 

definia o prazo e quem participaria da avaliação (comunidade 

interna - professores, alunos, funcionários - e, comunidade 

externa - membros da Comissão Autônoma da Avaliação e do 

Poder Executivo), tudo isto com o caráter de revitalização da 

instituição avaliada. Na LDB aprovada, por outro lado, o caráter 

é punitivo, ou seja, a instituição que não obtiver resultados 

                                                
68 Política educacional e LDB: algumas reflexões in Revista Digital Livre Filosofar, ano III, nº. 4. Curitiba: IFiL, 1998. 



  

satisfatórios pode ter desativados seus cursos e habilitações, 

bem como sofrer intervenção, suspensão temporária de 

prerrogativas da autonomia ou descredenciamento; 

 

- a autonomia69 aparece com o caráter de desresponsabilização 

do Estado para com a manutenção deste nível de ensino, 

empurrando-o para a captação de recursos na iniciativa privada, 

porém, mantendo o controle dos resultados através da 

avaliação; 

 

- o regime jurídico único desaparece e com ele o plano de carreira 

único e a isonomia salarial, colocando-se, no seu lugar, o 

regime jurídico especial
70, que "possibilita" a criação 

diferenciada - nas universidades públicas - de um quadro de 

pessoal docente, técnico e administrativo, bem como um plano 

próprio de cargos e salários; 

 

- a dedicação exclusiva, que tem como uma das funções garantir 

a pesquisa é substituída pelo regime de tempo integral, que 

pode levar ao sistema horista de trabalho, ou seja, cada 

professor ser remunerado pelo número de horas-aula; 

 

- a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 

desaparece quando são criados diferentes tipos de ensino 

superior: universidades, centros de educação superior, 

institutos, faculdades e escolas superiores, não definindo 

                                                
69 O governo FHC encaminhou ao Congresso Nacional, Proposta de Emenda Constitucional - PEC 370/96, visando 
modificar o artigo 207 da Constituição onde se prevê que "as universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão" acrescentou "na forma da lei", lei esta, cujo anteprojeto já se encontra tramitando, com claro 

encaminhamento para a privatização deste nível de ensino. Obs.: o texto da PEC 370/96 já estava contido na PEC 

233A/95 - aprovada na Câmara dos Deputados - que foi desmembrada para agilizar a implantação do conceito de 

autonomia do governo. 
70 Com este novo regime jurídico, as universidades brasileiras não mais poderão ter o "Padrão Unitário de Qualidade" 

(Cadernos ANDES, n°2, 1996). Este regime divide e enfraquece o movimento docente, quando retira do MEC, a função 

de discutir e negociar as condições de funcionamento das Instituições Superiores de Ensino, transferindo para os 
reitores esta responsabilidade. 



  

claramente, qual a função de cada um deles
71 e favorecendo a 

formação de profissionais fora da universidade; 

 

- a universidade se caracteriza, segundo a LDB, dentre outros 

aspectos, pela maioria dos docentes com titulação em nível de 

especialização, mestrado e doutorado. Com este critério, várias 

faculdades particulares que, hoje, funcionam com a maioria dos 

seus docentes com especialização, se transformarão em 

universidades. Além disso, o CRUB - Conselho de Reitores das 

Universidades Brasileiras -, será composto, em sua maioria, por 

representantes de instituições privadas de ensino superior, que 

poderão ter suas posições privilegiadas, quando do voto. 

 

- quando da ocorrência de vagas, segundo o projeto de LDB-DR, 

serão abertas matrículas a alunos não regulares, os quais 

receberão certificados de conclusão de cursos seqüenciais
72, 

conforme os requisitos das instituições de ensino. O Substitutivo 

de Darcy Ribeiro não dizia o que esta certificação possibilitaria 

como atuação. Esperamos que não seja como docente. 

  

Luiz Antônio Cunha
73, para corrigir o que denomina como falhas, sugere a 

elaboração de uma Lei Orgânica do ensino Superior, já que compreende por 

inviável uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB:  

 
O ideal seria a elaboração de nova LDB. Como isso 

não é viável, no horizonte político previsível, entendo 

que o possível, nas atuais circunstâncias, será a 

elaboração de leis orgânicas que possam preencher 

as lacunas e corrigir os equívocos daquela lei. É o que 

proponho agora: a elaboração de uma Lei Orgânica do 

Ensino Superior.  
 
Alguns países possuem mesmo leis bem detalhadas 

sobre o funcionamento do ensino superior e 
estabelecem normas para as universidades, inclusive 
as estatais.  
 

                                                
71 Em uma de suas versões, a LDB-DR apresentava como instituição de ensino superior, outras formas de 

organização, porém não definia o que poderiam ser estas formas. 
72 Em uma de suas versões, o referido certificado se denominava certificado de estudos superiores parciais. 
73 Por uma Lei Orgânica do Ensino Superior in  http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29 consultado em 
4/11/07 às 12h00min.  

http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29


  

Estão nesse caso
74:  

 
- França, com a Lei Savary (84-52 de26/janeiro/1984); 

- Portugal, com a Lei de Autonomia das Universidades 

(108 de 24/setembro/1988); 

- Nicarágua, com a Lei da Autonomia das Instituições 

de Educação Superior (89 de 5/abril/1990); 

- Argentina, com a Lei de Educação Superior (24.521 

de 20/julho/1995); 

- Espanha, com a Lei Orgânica das Universidades 

(121/000045 de 26/dezembro/ 2001). 

 

Contudo, caberia questionar se aludida proposta não violaria o preceito do 

artigo 207 da Constituição Federal, o qual garante autonomia às universidades:  

 

Art. 207 - As universidades gozam de autonomia didático-
científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, 

e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão. 
 
Na opinião do sociólogo

75, não:  

 

Como tenho estudado essa matéria, no plano 

internacional, e refletido sobre ela no contexto 
brasileiro, sustento que uma lei orgânica, enquanto 

tal, não contraria o dispositivo constitucional da 

autonomia. 
 
Em todos os países do mundo, as universidades 

estão sujeitas à legislação infraconstitucional, mesmo 

quando a Carta Magna reconhece sua autonomia. 
Assim é que currículos, diplomas, financiamento e 

avaliação exemplificam matérias reguladas pelos 

poderes legislativo e executivo de todos os países 

possuidores de sistemas educacionais complexos. A 
exceção fica com os EUA, onde todo o ensino 

superior é regulado pelo mercado. No mesmo 

caminho seguiu a Grã-Bretanha, desde Margaret 
Thatcher.  

 

Por certo e em que pese às críticas recebidas, a atual Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional � LDB, Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, trouxe 

significativo avanço na política educacional para o ensino Superior. 

 

                                                
74 Cunha convoca atenção de que se trata de um rol exemplificativo, havendo mais países que contam como leis 

orgânicas para o Ensino Superior.  
75 Por uma Lei Orgânica do Ensino Superior in http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29 consultado em 
4/11/07 às 12h00min. 

http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29


  

Todavia, importa registrar o pensamento de Isaura Belloni76: 

 

... a legislação não garante a concretização dos 

grandes objetivos educacionais, mas pode ser um 
instrumento favorável ao seu encaminhamento, 

particularmente quando voltada para a formação da 

cidadania da maioria da população.  
 

Por fim, não nos competindo � por ora � uma análise mais vertical da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional � LDB no que importa ao Ensino 

Superior, desejamos reste consignado que a mesma seja fruto de uma 

significativa diferença entre as perspectivas educacionais e políticas entre as 

entidades comprometidas com as defesa da escola pública e as demais, sendo 

sua tramitação perante o Congresso Nacional marcada por três condições 

relevantes77:  

 

 - o sistemático protelamento do processo deliberativo, seja por 

fatores internos, como a mudança anual da composição da 

Comissão de Educação da Câmara, seja pela mudança política 

no Executivo; 

 

- a intensa interveniência do executivo no processo de elaboração 

dos vários substitutivos, durante quatro governos (Sarney, 

Collor, Itamar Franco, Fernando Henrique Cardoso); e 

 

- o atropelo ao regimento Interno do Senado Federal, levando ao 

arquivamento do Substitutivo Cyd Sabóia e possibilitando a 

apresentação e aprovação do Substitutivo Darcy Ribeiro, na 

Comissão de Constituição e Justiça do Senado.  

 

11.2  Plano Nacional de Educação � PNE 

 

O Plano Nacional de Educação foi elaborado em consonância com o artigo 214 

da Constituição Federal e em cumprimento ao determinado pelo parágrafo 

                                                
76 A Educação superior na nova LDB in LDB Interpretada: diversos olhares se entrecruzam � 8. ed. � São Paulo: 

Cortez, 2003. 
77 Idem.  



  

primeiro do artigo 87 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional � 

LDB:  

 
Art. 214 - A lei estabelecerá o plano nacional de educação, 

de duração plurianual, visando à articulação e ao 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à 

integração das ações do Poder Público que conduzam à:  
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um 
ano a partir da publicação desta Lei. 

      § 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação 

desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano 

Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez 

anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial 

sobre Educação para Todos. 

Assim, nos termos da Lei 10.172, em 9 de janeiro de 2001, o Presidente 

Fernando Henrique Cardoso sancionou a lei que instituiu o Plano Nacional de 

Educação - PNE. 

 

Em relação ao Ensino Superior, o Plano Nacional de Educação apresentou 31 

metas, quais sejam:  

i. prover, até o final da década, a oferta de educação 

superior para, pelo menos, 30% da faixa etária de 18 

a 24 anos; 

 

ii. estabelecer uma política de expansão que diminua as 

desigualdades de oferta existentes entre as diferentes 

regiões do País; 

 

iii. estabelecer um amplo sistema interativo de educação 

à distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as 

possibilidades de atendimento nos cursos 

presenciais, regulares ou de educação continuada; 



  

iv. assegurar efetiva autonomia didática, científica, 

administrativa e de gestão financeira para as 

universidades públicas; 

 

v. institucionalizar um amplo e diversificado sistema de 

avaliação interna e externa que englobe os setores 

público e privado, e promova a melhoria da qualidade 

do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão 

acadêmica; 

 

vi. instituir programas de fomento para que as 

instituições de educação superior constituam 

sistemas próprios e sempre que possível 

nacionalmente articulados, de avaliação institucional 

e de cursos, capazes de possibilitar a elevação dos 

padrões de qualidade do ensino, de extensão e no 

caso das universidades, também de pesquisa; 

 

vii. estender, com base no sistema de avaliação, 

diferentes prerrogativas de autonomia às instituições 

não-universitárias públicas e privadas; 

 

viii. estabelecer um sistema de recredenciamento 

periódico das instituições e reconhecimento 

periódicos dos cursos superiores, apoiado no sistema 

nacional de avaliação; 

 

ix. diversificar o sistema superior de ensino, favorecendo 

e valorizando estabelecimentos não-universitários 

que ofereçam ensino de qualidade e que atendam 

clientelas com demandas específicas de formação: 

tecnológica, profissional liberal, em novas profissões, 

para exercício do magistério ou de formação geral; 

 



  

x. estabelecer, em nível nacional, diretrizes curriculares 

que assegurem a necessária flexibilidade e 

diversidade nos programas de estudos oferecidos 

pelas diferentes instituições de educação superior, de 

forma a melhor atender às necessidades diferenciais 

de suas clientelas e às peculiaridades das regiões 

nas quais se inserem; 

 

xi. incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de 

formação de docentes temas relacionados às 

problemáticas tratadas nos temas transversais, 

especialmente no que se refere à abordagem tais 

como: gênero, educação sexual, ética (justiça, 

diálogo, respeito mútuo, solidariedade e tolerância), 

pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e temas 

locais; 

 

xii. diversificar a oferta de ensino, incentivando a criação 

de cursos noturnos com propostas inovadoras, de 

cursos seqüenciais e de cursos modulares, com a 

certificação, permitindo maior flexibilidade na 

formação e ampliação da oferta de ensino; 

 

xiii. a partir de padrões mínimos fixados pelo Poder 

Público, exigir melhoria progressiva da infra-estrutura 

de laboratórios, equipamentos e bibliotecas, como 

condição para o recredenciamento das instituições de 

educação superior e renovação do reconhecimento 

de cursos; 

 

xiv. estimular a consolidação e o desenvolvimento da 

pós-graduação e da pesquisa das universidades, 

dobrando, em dez anos, o número de pesquisadores 

qualificados; 



  

 

xv. promover o aumento anual do número de mestres e 

de doutores formados no sistema nacional de pós-

graduação em, pelo menos, 5%; 

 

xvi. promover levantamentos periódicos do êxodo de 

pesquisadores brasileiros formados, para outros 

países, investigar suas causas, desenvolver ações 

imediatas no sentido de impedir que o êxodo continue 

e planejar estratégias de atração desses 

pesquisadores, bem como de talentos provenientes 

de outros países; 

 

xvii. incentivar a generalização da prática da pesquisa 

como elemento integrante e modernizador dos 

processos de ensino-aprendizagem em toda a 

educação superior, inclusive com a participação de 

alunos no desenvolvimento da pesquisa; 

 

xviii. criar políticas que facilitem às minorias, vítimas de 

discriminação, o acesso à educação superior, através 

de programas de compensação de deficiências de 

sua formação escolar anterior, permitindo-lhes, desta 

forma, competir em igualdade de condições nos 

processos de seleção e admissão a esse nível de 

ensino; 

 

xix. implantar planos de capacitação dos servidores 

técnico-administrativos das instituições públicas de 

educação superior, sendo de competência da IES 

definir a forma de utilização dos recursos previstos 

para esta finalidade; 

 



  

xx. garantir, nas instituições de educação superior, a 

oferta de cursos de extensão, para atender as 

necessidades da educação continuada de adultos, 

com ou sem formação superior, na perspectiva de 

integrar o necessário esforço nacional de resgate da 

dívida social e educacional; 

 

xxi. garantir a criação de conselhos com a participação da 

comunidade e de entidades da sociedade civil 

organizada, para acompanhamento e controle social 

das atividades universitárias, com o objetivo de 

assegurar o retorno à sociedade dos resultados das 

pesquisas, do ensino e da extensão; 

 

xxii. implantar o Programa de Desenvolvimento da 

Extensão Universitária em todas as Instituições 

Federais de Ensino Superior no quadriênio 2001-

2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de 

créditos exigidos para a graduação no ensino 

superior no País será reservado para a atuação dos 

alunos em ações extensionistas; 

 

xxiii. estabelecer um sistema de financiamento para o 

setor público, que considere, na distribuição de 

recursos para cada instituição, além da pesquisa, o 

número de alunos atendidos, resguardada a 

qualidade dessa oferta; 

 

xxiv. oferecer apoio e incentivo governamental para as 

instituições comunitárias sem fins lucrativos, 

preferencialmente aquelas situadas em localidades 

não atendidas pelo Poder Público, levando em 

consideração a avaliação do custo e a qualidade do 

ensino oferecido; 



  

 

xxv. estimular, com recursos públicos federais e 

estaduais, as instituições de educação superior a 

constituírem programas especiais de titulação e 

capacitação de docentes, desenvolvendo e 

consolidando a pós-graduação no País; 

 

xxvi. utilizar parte dos recursos destinados à ciência e 

tecnologia, para consolidar o desenvolvimento da 

pós-graduação e da pesquisa; 

 

xxvii. incluir, nas informações coletadas anualmente 

através do questionário anexo ao Exame Nacional de 

Cursos, questões relevantes para a formulação de 

políticas de gênero, tais como trancamento de 

matrícula ou abandono temporário dos cursos 

superiores motivados por gravidez e/ou exercício de 

funções domésticas relacionadas à guarda e 

educação dos filhos; 

 

xxviii. estimular a inclusão de representantes da sociedade 

civil organizada nos Conselhos Universitários; 

 

xxix. estimular as instituições de ensino superior a 

identificar, na educação básica, estudantes com altas 

habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais 

baixa, com vistas a oferecer bolsas de estudo e apoio 

ao prosseguimento dos estudos; 

 

xxx. estimular a adoção, pelas instituições públicas, de 

programas de assistência estudantil, tais como bolsa-

trabalho ou outros destinados a apoiar os estudantes 

carentes que demonstrem bom desempenho 

acadêmico; e, 



  

 

xxxi. observar, no que diz respeito à educação superior, as 

metas estabelecidas nos capítulos referentes à 

educação a distância, formação de professores, 

educação indígena, educação especial e educação 

de jovens e adultos. 

 

Como salientam Ivan Valente e Roberto Romano78, o fundamento da Lei 

10.172/2001 encontra-se na política educacional imposta pelo Banco Mundial 

ao MEC. O texto assume, como fio condutor, o conhecido e esperto modo de 

legislar das elites: no que interessa aos �de cima� (no caso, a política do 

governo) temos uma lei com comandos precisos, num estilo criterioso, 

detalhista e, regra geral, auto-aplicável. No que interessa aos �de baixo� e que 

eventualmente não tenha sido possível ou conveniente suprimir, recorre-se à 

redação �genérica�, no mais das vezes, sujeita a uma regulamentação sempre 

postergada. Vejamos dois exemplos disso numa seção (a do ensino 

fundamental) em que o governo teria melhores condições para produzir algo 

em diálogo com a sociedade:  

 

a) Detalhismo, ao se intensificar a centralização da política 

educacional, como na meta 8: �assegurar que, em três anos, 

todas as escolas tenham formulado seus projetos 

pedagógicos, com observância das Diretrizes Curriculares 

para o ensino fundamental e dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais�;  

 

b) Generalismo ambíguo na ausência de definição de prazo e 

meios, ao retardar a sua implementação, como na meta 20: 

�eliminar a existência, nas escolas, de mais de dois turnos 

diurnos e um turno noturno, sem prejuízo do atendimento da 

demanda�.  

 

                                                
78 PNE: plano nacional de educação ou carta de intenção? In Revista Educ. Soc. � Campinas, vol. 23, n. 80, set/2002.  
 



  

 

Inegavelmente, o Plano Nacional de Educação � PNE fora esculpido por 

formões conservadores, revelando todo o pensamento que anima a política 

educacional brasileira: 

 
O PNE aprovado pelo Congresso, assim como a LDB 
e a legislação educacional, aprovadas sob a égide do 
pacto conservador que atualmente controla o governo 
brasileiro, traduzem a compreensão de que a política 

educacional deve ser concebida e praticada 
hostilizando-se o pensamento, as reivindicações, os 

anseios da comunidade escolar. Mais do que isso, 
essa orientação materializa no Brasil a política do 

Banco Mundial para os países subdesenvolvidos.  
 
Neste sentido e até por isso, o PNE, como lei, de 

conjunto não contempla as propostas e reivindicações 

dos setores democráticos e populares da sociedade. 

Ele é uma espécie de salvo-conduto para que o 
governo continue implementando a política que já 

vinha praticando. Vimos, também, que, como foi 

aprovado no parlamento, este PNE já estava 

claramente comprometido, em sua validade, pelo traço 

de carta de intenções. Os vetos que FHC impôs à lei, 

além de radicalizarem tal característica, retiraram do 

PNE precisamente alguns dispositivos que a pressão 

popular havia forçado a que fossem inseridos. 
 
Assim é que já se desenvolvem diversas formas de 

pressão social sobre o parlamento, a fim de induzi-lo a 
respeitar o que ele mesmo delibera e a derrubar os 
vetos presidenciais. É certo que os setores 

democráticos e populares, ao apresentarem seu 

projeto de PNE ao Congresso, não nutriam vãs 

esperanças de que, sob o atual esquema de poder, 
pudessem ver suas reivindicações e propostas 

aprovadas79. 
 

Em síntese, após intensa discussão política e relativa consulta popular, fora 

aprovado o Plano Nacional de Educação � PNS, fundamentando-se o mesmo 

em quatro escopos principais, quais sejam: 

 

i. a elevação global do nível de escolaridade da população; 

 

ii. a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis; 

 

                                                
79 Idem.   



  

iii. a redução das desigualdades sociais e regionais no 

tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na 

educação pública; 

 

iv. democratização da gestão do ensino público, nos 

estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da 

participação dos profissionais da educação na elaboração 

do projeto pedagógico da escola e a participação das 

comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

  

Trata-se, pois e em breves linhas, o Plano nacional de Educação � PNE, de um 

documento referência da política educacional brasileira, para todos os níveis de 

governo, em cujo bojo se contempla um diagnóstico da educação no país e, a 

partir deste, são apresentados princípios, diretrizes, prioridades, metas e 

estratégias de ação para enfretamento dos problemas educacionais do país. 

 

12.  Tutela constitucional da educação no direito estrangeiro 

 

Passamos a tecer considerações acerca da tutela constitucional da educação 

em Portugal e nos Estados Unidos da América, sendo oportuno esclarecer que 

a opção por estes países se dá em razão dos laços históricos em relação 

àquele e pelo fato deste ter adotado, originalmente, ações afirmativas para o 

Ensino Superior.  

 

12.1 Portugal   

 

A Constituição da República Portuguesa trata do Ensino em seus artigos 43º e, 

73º a 77º, considerando-o como direito, liberdade e garantia fundamentais; a 

saber:  

 

 

 

 



  

TÍTULO II 
Direitos, liberdades e garantias 

CAPÍTULO I 
Direitos, liberdades e garantias pessoais 

............................................................................................ 

Artigo 43º 
(Liberdade de aprender e ensinar) 

1. É garantida a liberdade de aprender e ensinar. 

2. O Estado não pode programar a educação e a cultura 

segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, 

políticas, ideológicas ou religiosas. 

3. O ensino público não será confessional. 

4. É garantido o direito de criação de escolas particulares 

e cooperativas. 

 

PARTE I - Direitos e deveres fundamentais 

TÍTULO III - Direitos e deveres económicos, sociais e 

culturais 

CAPÍTULO III 

Direitos e deveres culturais 

Artigo 73.º 
(Educação, cultura e ciência) 

1. Todos têm direito à educação e à cultura. 

2. O Estado promove a democratização da educação e 
as demais condições para que a educação, realizada 

através da escola e de outros meios formativos, contribua 

para a igualdade de oportunidades, a superação das 

desigualdades económicas, sociais e culturais, o 

desenvolvimento da personalidade e do espírito de 
tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de 

responsabilidade, para o progresso social e para a 
participação democrática na vida colectiva. 

3. O Estado promove a democratização da cultura, 

incentivando e assegurando o acesso de todos os 
cidadãos à fruição e criação cultural, em colaboração 

com os órgãos de comunicação social, as associações e 

fundações de fins culturais, as colectividades de cultura e 

recreio, as associações de defesa do património cultural, 

as organizações de moradores e outros agentes culturais. 

4. A criação e a investigação científicas, bem como a 

inovação tecnológica, são incentivadas e apoiadas pelo 

Estado, por forma a assegurar a respectiva liberdade e 



  

autonomia, o reforço da competitividade e a articulação 

entre as instituições científicas e as empresas. 

 
Artigo 74.º 
(Ensino) 

1. Todos têm direito ao ensino com garantia do direito à 

igualdade de oportunidades de acesso e êxito escolar. 

2. Na realização da política de ensino incumbe ao 

Estado: 

a) Assegurar o ensino básico universal, obrigatório e 

gratuito; 

b) Criar um sistema público e desenvolver o sistema geral 

de educação pré-escolar; 

c) Garantir a educação permanente e eliminar o 

analfabetismo; 

d) Garantir a todos os cidadãos, segundo as suas 

capacidades, o acesso aos graus mais elevados do 
ensino, da investigação científica e da criação artística; 

e) Estabelecer progressivamente a gratuitidade de todos 
os graus de ensino; 

f) Inserir as escolas nas comunidades que servem e 
estabelecer a interligação do ensino e das actividades 
económicas, sociais e culturais; 

g) Promover e apoiar o acesso dos cidadãos deficientes 
ao ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário; 

h) Proteger e valorizar a língua gestual portuguesa, 

enquanto expressão cultural e instrumento de acesso à 

educação e da igualdade de oportunidades; 

i) Assegurar aos filhos dos emigrantes o ensino da língua 

portuguesa e o acesso à cultura portuguesa; 

j) Assegurar aos filhos dos imigrantes apoio adequado 
para efectivação do direito ao ensino. 

Artigo 75.º 

(Ensino público, particular e cooperativo) 

1. O Estado criará uma rede de estabelecimentos 

públicos de ensino que cubra as necessidades de toda a 

população. 

2. O Estado reconhece e fiscaliza o ensino particular e 
cooperativo, nos termos da lei. 



  

Artigo 76º 
(Universidade e acesso ao ensino superior) 

1. O regime de acesso à Universidade e às demais 

instituições do ensino superior garante a igualdade de 

oportunidades e a democratização do sistema de ensino, 

devendo ter em conta as necessidades em quadros 
qualificados e a elevação do nível educativo, cultural e 

científico do país. 

2. As universidades gozam, nos termos da lei, de 
autonomia estatutária, científica, pedagógica, 

administrativa e financeira, sem prejuízo de adequada 

avaliação da qualidade do ensino. 

Artigo 77º 

(Participação democrática no ensino) 

1. Os professores e alunos têm o direito de participar na 

gestão democrática das escolas, nos termos da lei. 

2. A lei regula as formas de participação das associações 

de professores, de alunos, de pais, das comunidades e 
das instituições de carácter científico na definição da 

política de ensino. 

 
 
Como salientam J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira80, a liberdade de 

aprender e ensinar (art. 43º) ou liberdade de ensino em sentido estrito, engloba 

vários componentes, designadamente dois: a) a liberdade de escolha da escola 

e do tipo e ramo de ensino ou curso; b) a liberdade de ministrar ensino sem 

sujeição a uma determinada orientação filosófica, estética, política, ideológica 

ou religiosa.  

 

Pressupostos e garantia, pois, da liberdade de ensinar e aprender são, 

portanto, o direito de não ser impedido ou discriminado no acesso à escola � 

como docente ou discente � e o direito daquele de conformar o próprio 

discurso.  

    

Assim perspectivada � dissertam os constitucionalistas lusos � a liberdade de 

ensino é fundamentalmente um direito de defesa, um direito a ensinar e 

aprender sem impedimentos.  

 
                                                
80 Constituição da República Portuguesa anotada, vol. 1, 1. ed. � São Paulo: Revista dos Tribunais; Coimbra, PT: 

Coimbra Editora, 2007. 



  

Além desta condição, o diploma constitucional português positiva o direito ao 

ensino, como direito de acesso à escola e direito a obter ensino (arts. 73º a 

76º), o qual pode ser acompanhado pelo dever de obter ensino (art. 74º-2/a).  

 

A Constituição da República Portuguesa trata a educação como processo de 

aquisição e transmissão de conhecimento e valores por meio da escola e 

outros meios formativos, sendo seu maior desiderato promover a igualdade de 

oportunidades, a superação das desigualdades econômicas, sociais e culturais 

e a democratização da educação: 

 

Ao comentar o artigo 73º da Constituição da República Portuguesa, J.J. Gomes 

Canotilho e Vital Moreira81 assim consideram:  

 
IV. Um dos objectivos da educação é, assim, 

contribuir para a igualdade de oportunidades e para 
a superação das desigualdades econômicas, 

sociais e culturais (nº. 2, 2ª parte). Essa função 

igualizadora da educação, que é também um 

instrumento de mobilidade social, estabelece 
importantes exigências ao nível da organização do 

sistema escolar, de modo a impedir que este sirva, ao 
invés, para reproduzir, reforçar e criar desigualdades 

sociais (que tinha exemplo nas desigualdades sociais 
provocadas pelo antigo <<dualismo>> entre o ensino 
ideal e o ensino técnico, no desnível de qualidade das 

escolas das zonas privilegiadas e as das zonas 
degradadas).   
 
........................................................................................ 
 
Os demais objectivos constitucionais da educação 

(nº.1, 2ª parte) são congruentes com um Estado de 

direito Democrático e social, de modo a formar 

cidadãos livres, civicamente activos, solidários e 

responsáveis. 
 
V. A democratização da educação (nº. 2) é a 

realização do direito de todos à educação (nº. 1, 
1ªparte), ou seja, a garantia do princípio da 

universalidade no que respeita ao direito à educação.  
 

 
Mais precisamente, no que pertine ao direito de acesso ao Ensino Superior (art. 

76º), trata-se do que pode ser denominado de concretização ao ensino, 

                                                
81 Constituição da República Portuguesa anotada, vol. 1, 1. ed. � São Paulo: Revista dos Tribunais; Coimbra, PT: 

Coimbra Editora, 2007. 



  

devendo ser observados e acatados os princípios da igualdade de 

oportunidades e da democratização do próprio ensino.  

 

O direito de acesso às universidades portuguesas, públicas ou privadas, 

mantém direta conexão com o princípio de liberdade de escolha de profissão 

esculpido em seu artigo 47º, haja vista o fato de que a formação acadêmica é, 

atualmente, condição prática e legal para o acesso a muitas profissões.  

 

Conheçamos a regra disposta pelo artigo mencionado:  

 

Artigo 47.º 

(Liberdade de escolha de profissão e acesso à função 

pública) 

1. Todos têm o direito de escolher livremente a profissão 

ou o género de trabalho, salvas as restrições legais 

impostas pelo interesse colectivo ou inerentes à sua 

própria capacidade. 

2. Todos os cidadãos têm o direito de acesso à função 

pública, em condições de igualdade e liberdade, em regra 

por via de concurso. 

 

Garantindo, outrossim, a autonomia das universidades (art. 76º-2) e a 

participação democrática no ensino (art. 77º), a Constituição da República 

Portuguesa eleva à categoria de direito constitucional a legitimidade 

democrática de auto-administração, verdadeiro fruto de um ensino 

democrático.  

 

De registrar-se que o regime de acesso e ingresso no ensino superior é objeto 

do Decreto-Lei n.º 296-A/9882, de 25 de Setembro, o qual se aplica ao acesso e 

ingresso nos estabelecimentos de ensino superior público e particular e 

cooperativo para a freqüência de cursos de bacharelado e de licenciatura, 

consolidando e incorporando as alterações introduzidas pelos seguintes 

diplomas legais: 

 

                                                
82 Pode ser consultado no Diário da República Portuguesa  em www.dre.pt.  
 

http://www.dre.pt


  

i. Decreto-Lei nº. 99/99, de 30 de Março; 

ii. Decreto-Lei nº. 26/2003, de 7 de Fevereiro; 

iii. Decreto-Lei nº. 76/2004, de 27 de Março; 

iv. Decreto-Lei nº. 158/2004, de 30 de Junho; 

v. Decreto-Lei nº. 147-A/2006, de 31 de Julho; 

vi. Decreto-Lei nº. 40/2007, de 20 de Fevereiro; e 

vii. Decreto-Lei nº. 45/2007, de 23 de Fevereiro. 

 

Integrante da União Européia, Portugal é signatário da Declaração de Bolonha, 

que foi assinada em 19 de junho de 1999, conjuntamente pelos Ministros da 

Educação de vinte e nove países europeus83, reunidos na cidade italiana de 

Bolonha. 

 

Tal declaração pontua uma mudança em relação às políticas ligadas ao ensino 

superior dos países envolvidos e procura estabelecer uma Área Européia de 

Ensino Superior a partir do comprometimento dos países signatários em 

promover reformas de seus sistemas de ensino, reconhecendo a importância 

da educação para o desenvolvimento sustentável de sociedades tolerantes e 

democráticas. 

 

Embora a Declaração de Bolonha não seja um tratado, os governos dos países 

signatários comprometem-se a reorganizar os sistemas de ensino superior dos 

seus países de acordo com os princípios dela constantes: 

 

i. Promover entre os cidadãos europeus a 

empregabilidade e a competitividade internacional 

do sistema europeu do Ensino Superior; 

 

ii. Adptar um sistema baseado em três ciclos de 

estudos:  

a. 1.º ciclo, com a duração mínima de três anos;  

                                                
83 Alemanha, Áustria, Bélgica (comunidades flamenga e francófona), Bulgária, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, 
Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Islândia, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, 
Noruega, Países Baixos, Polônia, Portugal, Romênia, Suécia, Suíça, Reino Unido e República Checa. 



  

b. 2.º ciclo, com a duração de um ano e meio a 

dois (excepcionalmente um ano);  

c. 3.º ciclo; 

 

iii. Implementar o suplemento ao diploma; 

 

iv. Estabeler um sistema de créditos transferíveis e 

acumuláveis (ECTS), comum aos países europeus, 

para promover a mobilidade mais alargada dos 

estudantes. Os créditos podem também ser 

adquiridos em contextos de ensino não superior, 

incluindo a aprendizagem ao longo da vida, desde 

que sejam reconhecidos pelos estabelecimentos de 

ensino superior de acolhimento; 

 

v. Promover a mobilidade dos estudantes (no acesso 

às oportunidades de estudo e formação, bem como 

a serviços correlatos), professores, investigadores e 

pessoal administrativo (no reconhecimento e na 

valorização dos períodos passados num contexto 

europeu de investigação, de ensino e de formação, 

sem prejuízo dos seus direitos estatutários); 

 

vi. Promover a cooperação européia na avaliação da 

qualidade, com vista a desenvolver critérios e 

metodologias comparáveis; 

 

vii. Promover as dimensões européias do ensino 

superior, em particular:  

a. Desenvolvimento curricular;  

b. Cooperação interinstitucional;  

c. Mobilidade de estudantes, docentes e 

investigadores;  



  

d. Programas integrados de estudo, de formação 

e de investigação. 

 

O acompanhamento do processo e o seu desenvolvimento é objeto de 

reuniões períódicas dos ministros responsáveis pelo ensino superior nos 

países aderentes, já tendo sido realizadas em Praga (2001), Berlim (2003), 

Bergen (2005) e Londres (2007) � a próxima reunião será realizada em 

Lovaina, em 2009. 

 

12.2  Estados Unidos da América 

 

Os Estados Unidos da América têm o ensino superior dividido entre 

universidades de pesquisa, universidades de ensino e pós-secundários 

profissionalizantes, todos sustentados por meio de mensalidades, parcerias 

com o mercado, verbas de fundações e subsídios públicos. 

 

A Constituição norte-americana não se dedica, em nenhum de seus artigos, 

seções ou emendas, a tratar especificamente sobre o ensino Superior, ficando 

a cargo de cada Estado fazê-lo. 

 

Cada Estado norte-americano conserva autonomia para a construção de 

modelos universitários, observando-se a integração com o Governo e a 

comunidade local. 

 

O acesso ao ensino superior se dá por meio de métodos variados, dentre os 

quais podemos citar a avaliação do desempenho do aluno no ensino médio, a 

colocação nos exames nacionais referenciais pós-ensino médio e a prioridade 

dada aos candidatos nascidos no Estado. 

 

Quanto ao sistema de financiamento, todos os Estados buscam verbas federais 

para custear projetos de pesquisa e expansão do ensino. Além disso, os 

Estados Unidos da América têm uma tradição no campo das doações e 

legados às universidades, o que é largamente incentivado pela tributação sobre 

as heranças. 



  

Em que pese à referida autonomia conferida às universidades trazer 

consideráveis vantagens, não se pode cerrar os olhos diante do fato de que, 

com o passar da história, os Estados acabaram por desenvolver 

segregacionismo no que pertine ao acesso ao Ensino Superior. 

 

Este segregacionismo é histórico, desde o fim da Guerra de Secessão e 

persistiu até que movimentos de direito civil passaram a questionar a 

segregação na esfera constitucional, buscando demonstrar a violação destas 

leis à XIV Emenda, que garantia igual proteção das leis a todos, 

independentemente de raça, e que vedava a privação da liberdade, da vida e 

da propriedade sem que se respeitasse o devido processo legal. 

 

No caso Plessy vs. Ferguson (1896), a Suprema Corte norte-americana � sob 

pressão de tais movimentos � declarou que as práticas segregacionistas nos 

serviços públicos não eram inconstitucionais, desde que os serviços prestados 

a negros e a brancos tivessem a mesma qualidade. Instituiu-se, assim, a 

doutrina conhecida como Separados, mas iguais. 

 

A questão somente tomou novos rumos em 1954, quando a Suprema Corte, a 

partir do leading vote de Earl Warren, declarou inconstitucional a doutrina 

Separados, mas iguais. 

 

Em seu voto, o Chief Justice declarou, conforme Robert D. Cooter84: 

Does segregation of children in public schools solely 

on the basis of race, even though the physical facilities 

and other "tangible" factors may me equal, deprive the 

children of the minority group of equal educational 

opportunities? We believe that it does... in the field of 

public education the doctrine of "separate but equal" 

has no place. Separate educational facilities are 

inherently unequal. Therefore, we hold that the 

plaintiffs and other similarly situated... are, by reason of 

the segregation complained of, deprived of [equal 

                                                
84 The Strategic Constitution. Princeton: Princeton University Press, 2000. p. 336. 



  

protection of the laws under the Fourteenth 

Amendment.85 

Na tentativa de �corrigir a história�, foram os Estados Unidos da América a 

desenvolver ações afirmativas no sentido de dirimir o verdadeiro processo 

discriminatório vivenciado em suas universidades. Tais afirmativas podem ser 

tidas como: 

 

 (...) um conjunto de estratégias, iniciativas ou políticas 

que visam favorecer grupos ou segmentos sociais que 
se encontram em piores condições de competição em 

qualquer sociedade em razão, na maior parte das 

vezes, da prática de discriminações negativas, sejam 

elas presentes ou passadas. 86
 

 

Thomas Weisskopf87, ao ser entrevistado pelo Observatório Latino Americano 

de Políticas educacionais
88, revela sua compreensão sobre a função das ações 

afirmativas adotada pelos Estados Unidos da América: 

 

Para mim, sua função mais importante é mudar o perfil 

da elite. Isso significa trazer para posições de poder, 

no governo, nos negócios, na educação, membros da 

comunidade que estão muito sub-representados e que 
têm sido marginalizados. As ações afirmativas tentam 

capacitar essas pessoas para posições de maior 

poder. E o conceito de capital social é muito 

importante. Ou seja, propiciar uma rede social de 
contatos que crie oportunidades de emprego, de 
negócios. Os economistas falam do capital humano, 

que vem da qualificação profissional e da educação. 

Mas destacam também o conceito de capital social. O 

capital humano trata do que você conhece. O capital 

social, de quem você conhece. Os membros de grupos 
dominantes têm mais acesso às pessoas importantes, 

eles circulam mais facilmente nos círculos de poder, 

seja do governo, das empresas ou da academia. Mas 
as pessoas de grupos marginalizados não têm amigos, 

                                                

85 Tradução livre: A segregação de crianças em escolas públicas baseada apenas na raça, mesmo que as instalações 

físicas e outros fatores sejam iguais, privam as crianças do grupo minoritário de oportunidades de igual educação? 

Acreditamos que sim (...) no campo da educação pública a doutrina "separados, mas iguais" não tem mais lugar. 

Escolas separadas são intrinsecamente desiguais. Além disso, defendemos que os litigantes e outros que estejam em 
situação semelhante (...) estão, pelas razões de segregação alegadas, [privados da igual proteção das leis e da 14ª 

Emenda]. 

 
86 Paulo Lucena de Menezes in Ação Afirmativa (Affirmative Action) no Direito Americano. � São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2001.  
87 Economista da Universidade de Michigan - instituição que, há três anos, esteve no centro de uma decisão crucial da 

Suprema Corte americana sobre ações afirmativas - Thomas Weisskopf estudou as experiências de EUA e Índia na 

concessão de cotas a grupos marginalizados. 
88 http://www.lpp-uerj.net/olped/AcoesAfirmativas/exibir_opiniao.asp?codnoticias=18153.  

http://www.lpp-uerj.net/olped/AcoesAfirmativas/exibir_opiniao.asp?codnoticias=18153


  

parentes ou qualquer contato a quem possam recorrer 
em busca de oportunidades. As ações afirmativas 

tentam disseminar o capital social e, também, em certa 

medida, disseminar o capital humano, entre os grupos 
que têm sido privados disso. E, também, capacitar 
membros desses grupos que, se tiverem acesso a 
boas escolas, poderão conquistar bons empregos e, 

assim, mudar o perfil da elite. Esse é o objetivo 

principal: criar uma elite mais diversificada e, assim, 
um sistema político mais justo, uma democracia mais 

vibrante, ter algum ganho de igualdade e, também, em 

certas situações, ter mais eficiência. 
 

Em junho de 2003, a Suprema Corte norte-americana julgou duas ações 

propostas contra a Universidade de Michigan em razão de programas de ação 

afirmativa adotados por aquela instituição. Seguindo o voto de Sandra 

O´Connor, a Corte decidiu que para cultivar um grupo de líderes com 

legitimidade aos olhos da cidadania é necessário que o caminho à liderança 

seja visivelmente aberto aos indivíduos talentosos e qualificados, de todas as 

raças e etnias. Ou seja, apenas reforçou o princípio da igual oportunidade 

segundo os méritos individuais.  

 

Em outros trechos do voto, nota-se, em linhas gerais, a manutenção da linha 

decisória do caso Bakke, segundo o qual a política de admissão de candidatos, 

única e exclusivamente em virtude de sua raça é discriminatória: A política de 

atribuir pontos a cada candidato de minoria por causa de sua raça não satisfaz 

o interesse de uma diversidade educacional.  

 

Cumpre ainda lembrar o voto do juiz Clarence Thomas, único membro negro da 

Suprema Corte norte-americana - que votou pela inconstitucionalidade dos 

programas de ação afirmativa da Universidade de Michigan: O que eu peço 

para o negro não é benevolência, nem pena ou simpatia, mas simplesmente 

justiça. Acredito que os negros podem subir na vida americana sem ajuda dos 

administradores de universidades. 

 

Essa decisão permitiu que raça e etnia sejam utilizadas como critérios para 

seleção de estudantes, desde que não sejam os únicos critérios utilizados e 

que não seja atribuída pontuação a candidatos, exclusivamente, em função da 

raça. 



  

Tratando-se de um sistema constitucional consuetudinário, trazemos os casos 

acima tão só para registrar que a tutela jurídica à educação se dá, nos Estados 

Unidos da América, à luz das decisões judiciais, as quais se incumbem de 

traçar seu perfil protetivo.  

 

Por fim, insta considerar que os Estados Unidos da América e a Comunidade 

Européia mantêm programa de cooperação no domínio do ensino superior e do 

ensino e formação de profissionais89, sendo seus principais objetivos gerais, 

específicos e operacionais: 

  

a. Objetivos gerais:  

 

i. Promover a compreensão mútua entre os povos da 

Comunidade Européia e dos Estados Unidos da América, 

incluindo um conhecimento mais aprofundado das 

respectivas línguas, culturas e instituições; e, 

 

ii. Melhorar a qualidade do desenvolvimento dos recursos 

humanos na Comunidade Européia e nos Estados Unidos 

da América, inclusivamente no que respeita à aquisição de 

competências necessárias para responder aos desafios da 

economia global baseada no conhecimento. 

 

b. Objetivos específicos: 

 

i. Reforçar a colaboração entre a Comunidade Européia e os 

Estados Unidos da América no domínio do ensino superior 

e da formação profissional; 

 

ii. Contribuir para o desenvolvimento dos estabelecimentos de 

ensino superior e de formação profissional; 

                                                
89 Jornal Oficial da União Européia de 9.12.2006 disponível em http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/ 
site/pt/oj/2006/l_346/l_34620061209pt00340040.pdf.  
  

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/


  

iii. Contribuir para o desenvolvimento pessoal de cada 

participante, no interesse de cada um e dos objetivos 

gerais do programa; e, 

 

iv. Contribuir para os intercâmbios transatlânticos entre 

cidadãos da União Européia e dos Estados Unidos da 

América. 

 

c. Objetivos operacionais: 

 

i. Apoiar a colaboração entre estabelecimentos de ensino 

superior e de formação profissional, a fim de promover 

programas de estudo conjuntos e mobilidade; 

 

ii. Melhorar a qualidade da mobilidade transatlântica dos 

estudantes através da promoção da transparência, do 

reconhecimento mútuo de qualificações e períodos de 

estudo e formação, bem como, se for o caso, da 

possibilidade de transferência de créditos acadêmicos; 

 

iii. Apoiar a colaboração entre os organismos públicos e 

privados que exerçam a sua atividade no domínio do 

ensino superior e da formação profissional, a fim de 

incentivar o debate e o intercâmbio de experiências sobre 

questões de política; e  

 

iv. Apoiar a mobilidade transatlântica dos profissionais do 

setor, a fim de melhorar a compreensão mútua das 

questões pertinentes para as relações UE-EUA. 

 



  

Capítulo IV 

 

As ações afirmativas para o ensino superior 

 

O tema sobre as ações afirmativas para o ensino superior é muito pungente e 

atual, não podendo o Estado permanecer à parte da necessidade de se adotar 

medidas urgentes no sentido de superar um segregacionismo educacional que 

acompanha a história de nosso país.   

 

Como bem salienta Joaquim B. Barbosa Gomes90:  

Nos últimos tempos, têm sido propostos, no Congresso Nacional, 
diversos projetos de lei visando à introdução, no Direito brasileiro, de 

algumas modalidades de «ação afirmativa». Esses projetos, 

apresentados por parlamentares das mais diversas tendências 

ideológicas
91, em geral buscam mitigar a flagrante desigualdade 

brasileira atacando-a naquilo que para muitos constitui a sua causa 
primordial, isto é, o nosso segregador sistema educacional, que 

tradicionalmente, por diversos mecanismos, sempre reservou aos 
negros e pobres em geral uma educação de inferior qualidade, 
dedicando o essencial dos recursos materiais, humanos e financeiros 
voltados à Educação de todos os brasileiros, a um pequeno 

contingente da população que detêm a hegemonia política, 

econômica e social no País, isto é, a elite branca. Outros projetos, 

concebidos no louvável afã de tentar remediar os aspectos mais 

visíveis e politicamente incômodos da nossa triste iniqüidade, tentam 
combater a desigualdade e a discriminação em setores específicos 

da atividade produtiva, instituindo cotas fixas para negros nesse ou 
naquele setor da vida sócio-econômica. 

  

Não se pode mais, portanto, cerrar os olhos à realidade, sendo dever do 

Estado atentar à necessidade de se adotar e implementar ações afirmativas no 

sentido de superar as desigualdades � o que vem sendo observado.  

                                                

90
 O debate constitucional sobre as ações afirmativas in http://www.lpp-uerj.net/olped/documentos 

/ppcor/0049.pdf consultado em 8/11/2007 às 9h00min. 

 
91 As proposições legislativas a que nos referimos vão desde o Projeto de Lei apresentado pelo Senador José Sarney, 

que reserva aos negros um percentual fixo de cargos da Administração pública, aos de vários parlamentares do Partido 

dos Trabalhadores e de outros partidos de esquerda, que instituem cotas para negros nas universidades públicas e nos 

meios de comunicação. Todos esses projetos, que têm sido duramente criticados pelo «establishment» branco receoso 

de perder nacos dos privilégios multisseculares de que desfrutam, evidentemente têm reduzidas chances de 

aprovação, a não ser que os negros brasileiros se organizem de forma mais coerente e passem a constituir uma força 

política expressiva no jogo político nacional. Fora essa hipótese, só mesmo o ocaso ou a emergência de um líder 

político suficientemente forte e dotado de vontade inquebrantável de mudança social (não necessariamente negro, é 

bom frisar!), poderá mudar o quadro de abandono, ostracismo e violenta exclusão a que os negros brasileiros são 

cotidianamente relegados. Assim, embora as chances de aprovação desses projetos sejam reduzidas no atual quadro 

jurídico-político do País, a reflexão acerca do tratamento jurídico do tema neles tratado reveste-se da maior relevância. 

http://www.lpp-uerj.net/olped/documentos


  

 

Neste sentido, a própria concepção do Estado frente à educação superior 

passara, sobretudo na última década, a conservar um novo perfil, sobre o qual 

passamos a discorrer.  

 

13.  O Estado frente à educação superior  

 

A Constituição Federal - conforme Aderbal Jurema92 - proclama que a 

educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.  

 

Por educação, podemos ter que seu conceito, segundo a lição de José Celso 

Mello Filho93:  

...é mais compreensivo e abrangente que o da mera instrução. A 

educação objetiva propiciar a formação necessária ao 

desenvolvimento das aptidões, das potencialidades e da 

personalidade do educando. O processo educacional te, por meta: (a) 
qualificar o educando para o trabalho; (b) prepará-lo para o exercício 

consciente da cidadania. O acesso á educação é uma das formas de 

realização concreta do ideal democrático.  
 

Justamente dentro deste escopo, o artigo 206 da Constituição Federal 

determina que o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

 

i. igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola; 

 

ii. liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 

pensamento, a arte e o saber; o que caracteriza a liberdade de 

cátedra;  

 

iii. pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e 

coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

                                                
92 A educação e a cultura nas constituições brasileiras. Revista de Informação legislativa, nº.. 34/13 � Brasília: Senado 

Federal.   
93 Constituição anotada, 2ª ed. � São Paulo: Saraiva, 1986. 



  

 

iv. gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 

v. valorização dos profissionais da educação escolar, 

garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos 

das redes públicas; 

 

vi. gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

 

vii. garantia de padrão de qualidade; e, 

 

viii. valorização dos profissionais do ensino, garantidos � na 

forma da lei � planos de carreira para o magistério público, 

com a fixação de piso salarial profissional e ingresso 

exclusivamente mediante concurso público de provas e títulos.  

 

Como objetivos da educação podem ser considerados cinco premissas 

fundamentais, as quais são estampadas no seio do artigo 214 de nosso 

diploma constitucional, na seguinte ordem:  

 

i. erradicação do analfabetismo; 

 

ii. universalização do atendimento escolar; 

 

iii. melhoria da qualidade do ensino; 

 

iv. formação para o trabalho; e, 

 

v. promoção humanística, científica e tecnológica do país.  

 



  

Nesta esteira, os preceitos constitucionais sobre a educação
94 apontam o dever 

do Estado a ser efetivado com a observância dos seguintes preceitos 

constitucionais, conforme Alexandre de Moraes95:  

 

i. ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, 

inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não 

tiverem acesso na idade própria; 

 

ii. progressiva universalização do ensino médio gratuito; 

 

iii. atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;  

 

iv. atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a 

seis anos de idade;  

 

v. acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 

da criação artística, segundo a capacidade de cada um;  

 

vi. oferta de ensino noturno regular, adequado ás condições 

do educando;  

 

vii. atendimento ao educando, no ensino fundamental, através 

de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde;  

 

viii. fixação dos conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica 

comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais; 

 

                                                
94 Com maior razão, artigos 208, 209 e 210.  
95 Direito Constitucional � 19ª ed. � São Paulo: Atlas, 2006. 



  

ix. previsão de existência de ensino religioso, de matrícula 

facultativa; constituindo disciplina dos horários normais das 

escolas públicas de ensino fundamental. O ensino religioso 

deverá ser ministrado de acordo com a fé religiosa do 

aluno; e, 

 

x. obrigatoriedade de o ensino fundamental regular ser 

ministrado em língua portuguesa, assegurada ás 

comunidades indígenas, também, a utilização de suas 

línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.  

 

De registrar-se, conforme pontua Celso Ribeiro Bastos96, o ensino recebe 

especial proteção da Constituição, por meio da vinculação que esta faz entre a 

receita proveniente de impostos e transferências.  

 

Os princípios e objetivos da educação possibilitam perceber o franco 

direcionamento estatal em favor de um ensino democrático e capaz de 

concretizar a igualdade substancial ou material. Com efeito, como bem assinala 

Carmen Lúcia Antunes Rocha
97,  

 

Em nenhum Estado Democrático, até a década de 60, e em quase 

nenhum, até esta última década do século XX, se cuidou de 
promover a igualação e vencerem-se os preconceitos por 
comportamentos estatais e particulares obrigatórios pelos quais se 

superassem todas as formas de desigualação injusta. Os negros, os 

pobres, os marginalizados pela raça, pelo sexo, por opção religiosa, 

por condições econômicas inferiores, por deficiências físicas ou 

psíquicas, por idade etc. continuam em estado de desalento jurídico 

em grande parte do mundo. Inobstante a garantia constitucional da 
dignidade humana igual para todos, da liberdade igual para todos, 
não são poucos os homens e mulheres que continuam sem ter 

acesso às iguais oportunidades mínimas de trabalho, de participação 

política, de cidadania criativa e comprometida, deixados que são à 

margem da convivência social, da experiência democrática na 

sociedade política.  
 

O direito à educação é universalmente reconhecido desde a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, adotada e proclamada pela Assembléia Geral 

                                                
9696 Curso de direito constitucional. 18ª ed. � São Paulo: Saraiva, 1997. 
97 Ação Afirmativa � O Conteúdo Democrático do Princípio da Igualdade Jurídica, in Revista Trimestral de Direito 
Público nº. 15/85, p. 86. 



  

da Organização das Nações Unidas, em 10 de Dezembro de 1948, por força de 

sua Resolução 217A (III), cujo artigo 26 tanto determina:  

Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser 

gratuita, pelo menos a correspondente ao ensino elementar 
fundamental. O ensino elementar é obrigatório. O ensino 

técnico e profissional deve ser generalizado;  acesso aos 
estudos superiores deve estar aberto a todos em plena 
igualdade, em função do seu mérito. 

A educação deve visar à plena expansão da personalidade 

humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades 

fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a 

amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou 

religiosos, bem como o desenvolvimento das atividades das 
Nações Unidas para a manutenção da paz. 

Aos pais pertence a prioridade do direito de escolher o gênero 

de educação a dar aos filhos. 

Oportuno noticiar que o Brasil é signatário da Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos � Plano de ação para satisfazer as necessidades 

básicas de aprendizagem
98 � a qual foi aprovada pela Conferência Mundial 

sobre Educação para Todos Satisfação das Necessidades Básicas de 

Aprendizagem, realizada em Jomtien, Tailândia, no período compreendido 

entre 5 a 9 de março de 1990. 

 

O artigo 4º da referida Declaração, determina uma educação voltada a real 

formação do indivíduo, impondo aos Estados signatários a necessidade de 

atenção à aprendizagem:  

 

Art. 4º. A tradução das oportunidades ampliadas de educação 

em desenvolvimento efetivo - para o indivíduo ou para a 

sociedade - dependerá, em última instância, de, em razão 

dessas mesmas oportunidades, as pessoas aprenderem de 
fato, ou seja, apreenderem conhecimentos úteis, habilidades de 

raciocínio, aptidões e valores. Em conseqüência, a educação 

básica deve estar centrada na aquisição e nos resultados 

efetivos da aprendizagem, e não mais exclusivamente na 
matrícula, freqüência aos programas estabelecidos e 

preenchimento dos requisitos para a obtenção do diploma. 

Abordagens ativas e participativas são particularmente valiosas 

no que diz respeito a garantir a aprendizagem e possibilitar aos 
educandos esgotar plenamente suas potencialidades. Daí a 

necessidade de definir, nos programas educacionais, os níveis 

desejáveis de aquisição de conhecimentos e implementar 

sistemas de avaliação de desempenho. 

                                                
98 Vide apêndice. 



  

 
 

Ainda, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(1966), do qual nosso país é signatário, também se ocupa em tratar da 

educação como um direito de todos e que a mesma deve capacitar ao convívio 

em uma sociedade livre: 

Artigo 13 - 1. Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem 
o direito de toda pessoa à educação. Concordam em que a 

educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da 

personalidade humana e do sentido de sua dignidade e a 
fortalecer o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais.  

Concordam ainda que a educação deverá capacitar todas as 

pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, 
favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 

as nações e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos 

e promover as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz. 

2. Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem que, com 
o objetivo de assegurar o pleno exercício desse direito: 

a) A educação primária deverá ser obrigatória e acessível 

gratuitamente a todos. 

b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive 
a educação secundária técnica e profissional, deverá ser 

generalizada e tornar-se acessível a todos, por todos os meios 

apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva 

do ensino gratuito. 

c) A educação de nível superior deverá igualmente tornar-se 
acessível a todos, com base na capacidade de cada um, por 

todos os meios apropriados e, principalmente, pela 
implementação progressiva do ensino gratuito. 

d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível, a 
educação de base para aquelas pessoas que não receberam 

educação primária ou não concluíram o ciclo completo de 

educação primária. 

e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de 

uma rede escolar em todos os níveis de ensino, implementar-se 
um sistema adequado de bolsas de estudo e melhorar 
continuamente as condições materiais do corpo docente. 

3. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a 
respeitar a liberdade dos pais e, quando for o caso, dos tutores 
legais, de escolher para seus filhos escolas distintas daquelas 
criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos 

padrões mínimos de ensino prescritos ou aprovados pelo 

Estado, e de fazer com que seus filhos venham a receber 



  

educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas 
próprias convicções. 

4. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser 

interpretada no sentido de restringir a liberdade de indivíduos e 

de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que 

respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do 

presente artigo e que essas instituições observem os padrões 

mínimos prescritos pelo Estado. 

 

Nossa Constituição Federal recepciona os ideais expostos.  Todavia, em que 

pese o texto constitucional ser merecedor de bom reconhecimento de nossa 

parte, temos por certo que, por si só, o mesmo não detém forças para corrigir 

décadas de segregacionismo educacional.  

  

Dentro desta consciência, o Estado passou a desenvolver e a implementar 

políticas e programas, aos quais se dá a denominação de ações afirmativas 

que, á luz do entendimento de Paulo Lucena de Menezes
99 formam:  

 

(..) um conjunto de estratégias, iniciativas ou políticas que visam 

favorecer grupos ou segmentos sociais que se encontram em piores 
condições de competição em qualquer sociedade em razão, na maior 

parte das vezes, da prática de discriminações negativas, sejam elas 

presentes ou passadas. 
 

Assim, adotando o Estado, diversas e distintas ações afirmativas, assume uma 

nova postura ao abandonar a sua tradicional posição de neutralidade e de 

mero espectador dos anseios e necessidades e passa a atuar ativamente na 

busca da concretização da igualdade positivada nos textos constitucionais. 

 

Passamos, pois, a tratar das mencionadas ações afirmativas para o ensino 

superior com maior profundidade, apresentando-as de forma geral para, 

depois, tangermos apartadamente as ações afirmativas de inclusão.  

 

13.1 O Poder Judiciário e as ações afirmativas 

 

Indubitavelmente, dentre todas as questões suscitadas em razão da política e 

dos programas de ações afirmativas adotadas, o sistema de reserva de bolsas 

                                                
99 Ação Afirmativa (Affirmative Action) no Direito Americano. � São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001. 



  

de estudo para negros, indígenas, pessoas com deficiência e alunos da rede 

pública implementado pela legislação que regulamentou o Programa 

Universidade para Todos (ProUni) - Lei 11.906/2005 é o que conserva maior 

extensão.  

 

Desta feita, tramitam perante o Poder Judiciário Pátrio uma gama de demandas 

cuja intenção é atacar os programas em tela, a exemplo da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade à qual se passa a fazer referência.  

 

Em 21 de outubro de 2004, a Confederação Nacional dos Estabelecimentos de 

Ensino (CONFENEN) ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o 

Supremo Tribunal Federal, a qual recebera a autuação ADI 3.330.  

 

Por força de referida demanda, a Confederação Nacional dos 

Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN) pretendeu fosse reconhecida a 

inconstitucionalidade do sistema de reserva de bolsas de estudo para negros, 

indígenas, pessoas com deficiência e alunos da rede pública implementado 

pela legislação que regulamentou o Programa Universidade para Todos 

(ProUni) - Lei 11.906/2005. 

 

Em apertada síntese, a demanda em tela encontrou supedâneo na 

compreensão de que não se figura legítimo, em face do nosso ordenamento, 

que se reservem vagas no ensino superior para preenchimento com base em 

critério racial.  

 

No mesmo esteio, defendeu-se a tese de não se poder permitir no ensino 

universitário, que se outorguem privilégios a quem não esteja capacitado a 

acompanhá-lo. 

 

O Ministro Carlos Ayres Britto - relator - pronunciou seu voto destacando a 

essencialidade da Educação e a importância da implementação de ações 

afirmativas, considerando constitucional o sistema de reserva de bolsas de 

estudo para negros, indígenas, pessoas com deficiência e alunos da rede 



  

pública implementado pelo Programa Universidade para Todos (Prouni) do 

Governo Federal. 

 

Essa é uma técnica de compensação jurídica, uma forma de quebrar a 

hegemonia e colocar a sociedade nos eixos, em condição de horizontalidade, 

apontou o ministro. 

 

Para Carlos Ayres Britto, a diferenciação colocada pela Lei 11.906/2005 não 

ofende a Constituição Federal; ao contrário, faz valer o princípio da igualdade 

previsto em seu texto. Não se pode rebaixar os favorecidos. O que se pode 

é elevar os desfavorecidos, defendeu o Ministro em seu voto. 

 

Em conclusão, afirma que o que se proíbe não é a distinção, é a 

discriminação. A diferenciação não, ela é inerente às normas legais. 

 

O julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade foi suspenso por 

pedido de vista do Ministro Joaquim Barbosa, sendo certo que o voto do 

Ministro Relator suscitou novas discussões a respeito do tema. 

 

Relevante salientar, tramita ainda uma distinta Ação Direta de 

Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, também proposta 

pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN), 

por meio da qual se contesta uma lei do Rio de Janeiro, que estabeleceu o 

sistema de cotas no Estado. 

 

Distribuída em 19 de março e 2003, esta ação foi recebida pelo Ministro Carlos 

Velloso e recebeu a autuação ADI 2.858, sendo seu objeto, a argüição da 

inconstitucionalidade das Leis 3.525/00; 3.078/01 e 4.061/03, as quais 

promovem o sistema de cotas no ensino público do estado do Rio de Janeiro.  

 

Igualmente importante, é registrar que o Estado do Rio de Janeiro, em razão da 

revogação das mencionadas leis pelo artigo 7º da Lei Estadual 4.151/03, 

requereu a extinção do processo sem resolução do mérito. A Confederação 



  

Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN) pretendeu que 

passasse, pois, a ser objeto da demanda o referido dispositivo legal. Todavia, 

decidiu o Supremo Tribunal Federal que revogada a lei argüida de 

inconstitucionalidade, de reconhecer-se sempre a perda do objeto da 

respectiva ação, razão pela qual se aguarde os trâmites processuais no sentido 

da extinção do feito.  

 

Contudo, o embate judicial não fica adstrito ao Supremo Tribunal Federal, 

sendo certo que nas instâncias inferiores a questão também é debatida.  

 

Como exemplo, cite-se o Mandado de Segurança que tramita no Estado do 

Paraná sob a autuação 2005.70.008336-7, o qual fora impetrado contra o 

Reitor da Universidade do Paraná, por Patrícia da Fonseca dos Santos, 

Roberta Caroline Rodrigues Ribas, Sonia Regina Martins de Oliveira, Vanderlei 

Zarnicinski e Everton Luiz Debiasi, por Desiree Sá Barreto Wagner, 

pretendendo esta ordem no sentido de determinar sua matrícula no Curso de 

Direito.  
 

 

 

 

 

Segue a fundamentação e a parte dispositiva da sentença proferida por 

Giovanna Mayer, Juíza Federal Substituta da 7ª Vara Federal, em seu inteiro 

teor para que se possa vislumbrar a relevante discussão:  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II - FUNDAMENTAÇÃO 
 
A Impetrante invoca tutela jurisdicional visando à concessão de 

segurança a fim de determinar sua matrícula no curso de Direito-N 
da UFPR. 
 
A questão trazida nos autos não é apenas jurídica, mas também 

sociológica e histórica. Além disso, revela um problema social. 
 
Histórica, porque é reflexo de vários erros cometidos pelos 

governantes no passado. O primeiro deles foi permitir a escravatura 
e aboli-la apenas recentemente. O segundo, foi simplesmente 
acabar com o regime escravocrata sem qualquer política para 

reinserção do negro em sociedade. A população negra, por mais de 

um século, esteve à mercê de sua própria sorte, sem qualquer 

política de integração. O terceiro, foi ignorar qualquer tentativa de 
diminuição das desigualdades sociais. Hoje, os pobres e negros 

pagam um preço muito alto pelos erros cometidos pela elite nos 

séculos passados. 



  

 
Sociológica, porque o brasileiro é fruto de uma miscigenação de 

raças sem precedente na história mundial. Uma pessoa pode ter o 
sangue de várias etnias: alemã, italiana, espanhola, indígena e 

negra. Isso é o povo brasileiro! Então, aqueles mesmos negros que 

ficaram desamparados misturaram-se com os demais imigrantes ou 
com indígenas. Assim, a identidade negra no Brasil é de difícil 

constatação. Somente recentemente é que se pôde constatar a 

existência de movimentos afro-descendentes no Brasil. Talvez 
porque no Brasil todos somos um pouco negros. 
 
A questão das cotas também revela um problema social, pois 

expõe a tensão que existe entre elite e oprimidos em nosso País. 

Os oprimidos dificilmente conseguirão inverter a sua situação se 

continuarem a ouvir que não podem freqüentar a universidade 

pública porque não são capacitados para tanto. Vão continuar a 

levar a mesma vida que seus ascendentes tiveram. Se fosse 
realizado um levantamento em uma turma de Direito da UFPR 
egressa antes da adoção da política de cotas, poder-se-ia constatar 
que a quase totalidade dos alunos é branca e oriundas de escolas 

particulares. Os poucos provenientes de escolas públicas 

estudaram em instituições reconhecidas por sua excelência, como 

o CEFET e o Colégio Estadual do Paraná. 
 
A questão é jurídica, porque envolve a análise dos objetivos da 

República Federativa do Brasil (CF, artigo 3º), dentre os quais está 

a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e 

a emancipação de todos, sem qualquer tipo de preconceito. 

Ademais, a Constituição Federal aponta o princípio da igualdade 

como um dos seus pilares. 
 
O "fórum" é o lugar em que a população debate as questões 

jurídicas, sem prejuízo de questões sociais e históricas, que podem, 

sem sombra de dúvida, influenciar a decisão do magistrado, mas 

nunca dominar o seu discurso. O local para a discussão específica 

dos outros pontos aqui mencionados é na imprensa, na 

comunidade, no Poder Legislativo, nos centros acadêmicos, no 

Diretório Central dos Estudantes, na sala de aula. 
 
Pois bem, demarcado o campo de análise destes autos, ou seja, 

estritamente jurídico, passo à análise a instituição das cotas na 

UFPR seguiu os mandamentos constitucionais e legais. 
 
O sistema de cotas na UFPR foi oficializado por meio de 
instrumento infralegal: a Resolução nº 37/04 do Conselho 

Universitário da UFPR (que deu origem ao Edital nº 01/2004-NC), e 
não por lei ordinária propriamente dita. 
 
Tais instrumentos normativos infralegais impuseram, na prática, 

novos requisitos objetivos aos candidatos aos cursos de graduação 

da UFPR, ao menos para algumas das vagas, os quais não 

possuem fundamento legal. Ou seja, estudante que não é afro-
descendente está impedido de concorrer a algumas das vagas, 

assim como aquele que não usufruiu o ensino público, e não por lei, 

mas por ato administrativo de cunho regulamentar. 



  

 
Daquelas normas emanadas pela administração pública é possível 

extrair a seguinte regra: o estudante que não se inclui nos grupos 

definidos por critérios étnicos e sociais está obrigado a deixar de 

concorrer a uma parcela das vagas oferecidas nos cursos de 
graduação da UFPR. Ora, isso afronta diretamente um dos direitos 
mais fundamentais e inerentes ao Estado Democrático de Direito, 

reconhecido pelo art. 5º, II, da Constituição Federal, segundo o qual 

"ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 

senão em virtude de lei". 
 
Tal preceito clássico é uma das maiores conquistas da sociedade 

moderna e visa assegurar que qualquer norma que defina 
obrigações (abstratamente) ou restrinja direitos, seja emanada por 

entes imbuídos de legitimidade representativa democrática, 

definidos pela Constituição Federal. Assim, tais normas devem ser 

emanadas ou chanceladas pelo Poder Legislativo, no caso, o 
Congresso Nacional, órgão representativo composto de pessoas 

escolhidas diretamente pelo povo. Assegura-se, desta forma, a 
própria cidadania como qualidade de um sujeito emancipado que, 
em conjunto com outros cidadãos, na coletividade denominada 

"povo", detém soberania e regula limites e possibilidades de cada 

um e o destino de todos. 
 
Portanto, quando o Conselho Universitário da UFPR emanou a 

Resolução nº 37/04 para instituir o sistema de quotas, sem sombra 
de dúvida usurpou competência alheia, e o que é mais grave, 

competência legislativa. 
 
Além disso, anote-se que a questão das cotas é de interesse de 

toda a Federação, não podendo, pois, ser regulada por resolução 

da própria instituição de ensino superior. Isso está além de sua 

autonomia universitária, pois não apenas diz quem pode ou não 

pode adentrar a Universidade, mas toca numa questão sensível da 

nossa sociedade. 
 
Assim, o meio pelo qual o regime de cotas foi instituído está 

dissonante do determinado pela Constituição Federal, devendo 

ocorrer por meio de Lei. Anote-se, ademais, que da Suspensão de 

Liminar nº 60, o Min. Nelson Jobim, então Presidente do STF, é 

possível extrair que para a adoção de tal política pública é 

necessária a existência de Lei. 
 
De certo, para promover o vestibular a Universidade utiliza 
prerrogativas relacionadas à sua autonomia administrativa, por 

exemplo, para discriminar o número de vagas para cada curso, os 

locais dos exames, os prazos para inscrição, etc., e também 

relacionadas à autonomia didático-científica, como a forma das 

questões da prova, a maneira de abordar os conteúdos, os 

conteúdos que serão selecionados para formular as questões, etc. 

Ou seja, no processo seletivo, a autonomia diz respeito 
principalmente ao funcionamento do processo seletivo 
(administrativa) ou ao conteúdo ou método das provas (didático-
científica). 
 



  

Entretanto, com todo o respeito às opiniões diversas, o sistema de 

quotas não possui relação alguma com a autonomia universitária, 

em nenhum de seus aspectos, não podendo nela estar 

fundamentado - conforme dispõem os artigos 53, caput, e parágrafo 

único, e 54, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

9.394/96). Não pode a Universidade discriminar, por meio de 
normas abstratas de alcance geral, novos requisitos objetivos 
intrínsecos à pessoa ou relacionados com o histórico do candidato 

para que este possa concorrer a uma das vagas. Em outras 
palavras: a Universidade não é "dona" das vagas que oferece, de 
modo a poder dedicá-las a um ou outro grupo de pessoas, por 
melhores ou mais nobres que sejam os motivos ou objetivos 
relacionados. 
 
III - DISPOSITIVO 
 
Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA pleiteada para o fim 
de determinar que a autoridade impetrada realize a matrícula da 

impetrante DESIREE SA BARRERO WAGNER no curso de Direito-
N, devendo acolhê-la como aluna regular, sem quaisquer restrições 

pedagógicas ou acadêmicas. 
 
Em relação ao aluno cotista que será afetado pela decisão, entendo 

que esta é uma questão administrativa, que deverá ser enfrentada 

dentro da própria UFPR, vez que a manutenção do aluno 

ocasionará o aumento de vagas. 
 
Sem custas e sem condenação em honorários advocatícios 

(Súmula 512 do STF e 105 do STJ). 
 
Oficie-se ao impetrado, dando-lhe ciência da concessão da 

segurança, em conformidade com o artigo 11 da Lei nº 1.533/51. 
 
Independentemente de recurso voluntário das partes, remetam-se 
os autos ao Egrégio TRF da 4ª Região para reexame necessário, 

observadas as cautelas de estilo. 
 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

Curitiba, 02 de agosto de 2006. 
 

Não se conformando com a decisão, os impetrados interpuseram Recurso de 

Apelação, ao qual fora dado provimento sob a fundamentação do voto da 

Desembargadora Federal Maria Lúcia Luz Leiria:  
 

Importa analisar, no caso presente: a) compatibilidade de políticas de 

ação afirmativa com o ordenamento constitucional brasileiro; b) 

eventual inconstitucionalidade por violação ao princípio da igualdade; 

b) a violação ou não ao princípio da proporcionalidade em virtude do 
estabelecimento de tais políticas ou da fixação de "cotas" para a 

universidade; c) a eventual violação do sistema meritório estabelecido 

como critério de acesso à universidade; d) a possibilidade ou não de 



  

ser eleito como discrímen o critério "cor da pele" ou o "fator raça"; e) 

o eventual desbordamento da autonomia universitária para fixação de 

tais parâmetros; f) a falta de legislação infraconstitucional a amparar 

a pretensão da universidade. 
 
Com o nome de políticas afirmativas tem-se denominado "aquele 
conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório , 

facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à 

discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para 

corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, 

tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de 

acesso a bens fundamentais como educação e o emprego" (GOMES, 

Joaquim Barbosa. Ação afirmativa e princípio constitucional da 

igualdade. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 40). Ainda que, 
originariamente, dedicadas ao combate à discriminação de raça, 

gênero, origem ou etnia, tem-se admitido a possibilidade de 
"discriminação positiva", no campo religioso, para garantia, pelo 

poder público, de efetiva possibilidade de "presença das confissões 

religiosas minoritárias" (WEINGARTNER NETO, Jayme. Liberdade 
religiosa na Constituição; fundamentalismo, pluralismo, crença, 

cultos. Porto Alegre: do Advogado, 2007, p. 169). 
 
No que pertine às técnicas de implementação das ações afirmativas, 

podem ser utilizadas, além do sistema de cotas, objeto da presente 

discussão, também método de estabelecimento de preferências, 

sistema de bônus e incentivos fiscais (como mecanismo de 

motivação do setor privado), servindo o tributo, desta forma, como 
"instrumento de dissuasão da discriminação e de emulação de 

comportamentos (públicos e privados) voltados à erradicação da 

discriminação de cunho histórico" (GOMES, Joaquim Barbosa. As 

ações afirmativas e os processos de promoção da igualdade efetiva. 
Série Cadernos do CEJ (24): 113). 
 
Ainda que comumente tenham sido associadas aos Estados Unidos - 
e este tem sido um dos pontos de discordância, seja pelo regime de 

segregação implantado naquele país, seja pela exportação de um 

"modelo" externo- políticas de ação afirmativa vêm sendo praticadas 

por inúmeros países. Assim, o Canadá estabelece "tratamento 

preferencial" para mulheres, portadores de necessidades especiais, 
aborígenes e "minorias visíveis", sendo de destacar que, nos 

territórios do noroeste, aos aborígenes são dadas preferências para 

empregos e educação com "status P1", não-aborígenes status P2 e 

homens, status "P3". A Índia, que aboliu o sistema de castas, 

constitucionalmente, em 1949, estabeleceu um programa de ação 

afirmativa para os "dalits" (os tidos como "intocáveis" até o sistema 

constitucional anterior). A Malásia, por sua vez, desde os conflitos 

raciais de 1969, contra o controle da atividade comercial pelas 
minorias chinesa e indiana, adotou políticas de cotas para ingresso 

no serviço público, no trabalho e na educação, de forma a beneficiar 

malaios (50% da população) e a população aborígine do país, o que 

se convencionou denominar "Bumiputra policy". Na Nova Zelândia, os 

maoris e descendentes de polinésios tem acesso preferencial aos 
cursos universitários. Na África do Sul, 80% dos novos empregos são 

reservados para negros, além de políticas específicas para mulheres 

brancas, portadores de necessidades especiais e população de áreas 



  

rurais. Um levantamento das políticas adotadas em vários países do 

mundo está disponível no site da "Equality and Human Rights 
Commission" do Reino Unido 
(http://www.equalityhumanrights.com/en/ Pages/default.aspx). 
 

A alegação de que não existe base legal, no ordenamento pátrio, é 

equivocada. É que desde o Primeiro Plano Nacional de Direitos 

Humanos, elaborado no governo Fernando Henrique Cardoso, por 
meio do Decreto nº 1.904/1996, a questão das políticas afirmativas já 

estava incluída, restando, reafirmada pelo governo brasileiro, quando 
participou da Conferência Mundial contra Racismo, Discriminação 

Racial, Xenofobia e Intolerância correlata, realizada em Durban (31-
08 a 08-09-2001). A Declaração de Durban, de 2001, da qual o Brasil 

foi um dos signatários, reconheceu, no texto final (disponível no site 

http://www.mulheresnegras.org/doc/Declafinal.pdf) que o combate ao 
racismo é "responsabilidade primordial dos Estados" (parágrafo 99), 

instando os governos a adotar inclusive "programas de ações 

afirmativas ou medidas de ação positivas, para promoverem o acesso 

de indivíduos que são ou podem ser vir a ser vítimas de 

discriminação racial nos serviços sociais básicos,incluindo ensino 

fundamental" (parágrafo 100) e tomar medidas que capacitem 

estudantes "independente de raça, cor, descendência, origem étnica 

ou nacional" a freqüentarem "instituições de ensino superior" 

(parágrafo 123, item "g"), além de assegurar ambiente escolar seguro 

e livre de racismo (parágrafo 123, item "f"). Esta endossou, nos 
parágrafos 107 e 108, a importância de os Estados adotarem ações 

afirmativas para aqueles que foram vítimas de discriminação racial, 

xenofobia e outras formas de intolerância correlata. 
 
Não sendo nova, pois, a questão, ela se encontra internamente 
incorporada no ordenamento jurídico brasileiro, desde que o Decreto 

nº 65.810, de 08-12-1969, internalizou a Convenção Internacional 

sobre a eliminação de todas as formas de discriminação racial, que 
previu, no art. 1º, parágrafo 4º, a adoção de "discriminação positiva", 
no sentido de que medidas especiais sejam 
 
"tomadas com o objetivo precípuo de assegurar, de forma 

conveniente, o progresso de certos grupos sociais ou étnicos ou de 

indivíduos que necessitem de proteção para poderem gozar e 

exercitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais em 

igualdade de condições, não serão consideradas medidas de 

discriminação racial, desde que não conduzam à manutenção de 

direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam 

após terem sido atingidos os seus objetivos". 
 
O marco normativo, pois, do conceito de "discriminação" está 

balizado pelos parâmetros fixados naquela Convenção Internacional. 
 
Não é demais lembrar que o STF tem se inclinado no sentido de 

rever o antigo posicionamento que entendia pela paridade entre 
tratados internacionais e legislação ordinária. Dentro desta tendência, 

o STF deve adotar ou a posicionamento de conferir aos tratados 
internacionais uma hierarquia de supralegalidade em relação à 

legislação nacional, posição defendida pelo Min. Gilmar Mendes, ou a 



  

orientação de que os tratados de direitos humanos incorporados ao 
ordenamento jurídico brasileiro, em momento anterior à promulgação 

da Constituição, revestem-se de índole constitucional, porque 
formalmente recebidos, nesta condição, por força do § 2º do art. 5º da 

Constituição, posição defendida pelo Min. Celso de Mello. 
 
Em se adotando este último posicionamento, maior reforço 

argumentativo a favor da constitucionalidade das ações afirmativas: 

isto implica dizer que todos os tratados de direitos humanos são 

materialmente constitucionais e compõem, pois, o bloco de 
constitucionalidade, de forma que, por um lado, ampliam o núcleo 

mínimo de direitos e garantias constitucionalmente consagrados, 
adicionando novos princípios que equivalem às próprias normas 

constitucionais, como se nelas estivessem escritos, e, por outro lado, 
constituem o próprio parâmetro de controle de constitucionalidade, 
agora alargado, com os princípios implícitos. Esta é lição que se 

colhe de Canotilho (Direito Constitucional e teoria da Constituição. 

7ªed. Coimbra: Almedina, 2003, p. 921): "há que se densificar, em 

profundidade, as normas e princípios da Constituição, alargando o 

'bloco de constitucionalidade' a princípios não escritos desde que 

reconduzíveis ao programa normativo-constitucional como formas de 
densificação ou revelação específicas de princípios ou regras 

constitucionais positivamente plasmadas." E que, na doutrina 
brasileira, vem representada por Valério de Oliveira Mazzuoli (Curso 
de Direito Internacional Público. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 

694-695) e Flavia Piovesan (Direitos Humanos e o Direito 
Constitucional Internacional. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 71-
74 e também o material disponível no site da Escola da Magistratura 

deste TRF-EMAGIS, em http://www.trf4.gov.br/trf4/upload/arquivos/ 
emagis_atividades/ccp5_flavia_piovesan.pdf, especialmente p. 30-
32). E já afirmada em jurisprudência do STF para outras situações 

(ADIN 595-ES, Rel. Min. Celso de Mello, Informativo nº 258/STF). 
 
Ao contrário, pois, do alegado, o Brasil poderia responder, no plano 

internacional, justamente por não estabelecer, na prática, a 

realização de "ações afirmativas" com as quais já se comprometera 

mais de trinta anos, ainda mais quando, desde o Decreto nº 4.738, de 

12-06-2003, em seu art. 1º, reconheceu a competência do "Comitê 

Internacional para a Eliminação da Discriminação Racial para receber 
e analisar denúncias de violação dos direitos humanos" conforme 
previsto no art. 14 da Convenção Internacional supracitada. 
 
Com mais razão, ainda, quando, como no caso da UFRGS e da 

UFPR, bem como de várias outras universidades, fica estabelecida 

duração e verificação periódica dos resultados na aplicação do 

sistema de cotas. Não se estabeleceu, pois, uma regra a vigorar 

indefinidamente, sem qualquer análise de sua eficácia. 
 
O Congresso Nacional discutiu e aprovou o projeto que resultou na 
Lei nº. 10.172, de 9 de janeiro de 2001- sancionada, portanto, pelo 
Presidente da República, que instituindo o Plano Nacional de 

Educação, com duração de dez anos (art. 1º) e avaliações periódicas, 

a partir do quarto ano, com "vistas à correção de deficiências e 

distorções" (art. 3º, § 2º), inseriu, entre seus objetivos e metas (item 
4.3 do referido plano), "criar políticas que facilitem às minorias, 

http://www.trf4.gov.br/trf4/upload/arquivos/


  

vítimas de discriminação, o acesso à educação superior, através de 

programas de compensação de deficiências de sua formação escolar 

anterior, permitindo-lhes, desta forma, competir em igualdade de 
condições nos processos de seleção e admissão a esse nível de 

ensino". Metas, pois, estabelecidas, inicialmente, para um período de 

dez anos. 
 
Relembro, ainda, que o Presidente da República editou a MP nº 

63/2002 que, submetida à apreciação do Congresso Nacional, foi 
transformada na Lei nº 10.558, de 13-11-2002, estabelecendo o 
"Programa Diversidade na Universidade", com a finalidade de 
"implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao 

ensino superior de pessoas pertencentes a grupos socialmente 
desfavorecidos, especialmente aos afrodescendentes e dos 
indígenas brasileiros" (art. 1º). Trata-se, pois, de um programa 
fomentado pelo Ministério da Educação, com transferência de 

recursos a entidades de direito público ou privado (art. 2º). Ademais, 
o Congresso Nacional aprovou o projeto de conversão em lei da MP 

nº 111/2003, que criou a "Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial" (Lei nº 10.678/2003) para 

"formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas 
afirmativas de promoção da igualdade e da proteção dos direitos de 

indivíduos e grupos raciais e étnicos, com ênfase na população 

negra, afetados por discriminação racial e demais formas de 

intolerância" (art. 2º da Lei nº 10.678/2003). Não é possível, pois, que 
o Executivo esteja autorizado a "implementar" as políticas, com 

anuência do Poder Legislativo, e se entenda a falta de base legal 
para qualquer aplicação de política afirmativa. 
 
Ademais, o Decreto nº 4.228, de 13-05-2002, instituiu o Programa 
Nacional de Ações Afirmativas, para promover "os princípios da 

diversidade e pluralismo no preenchimento de cargos da 
administração e na contratação de serviços por órgãos do governo", 

prevendo metas percentuais de participação de afrodescendentes, 

mulheres e pessoas portadoras de deficiência. O Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, já em 2001, por meio das Portarias nº 202 

e 224, lançara programa semelhante, para os cargos comissionados, 

destinando 20% das vagas para negros, 20% para mulheres e 5% 
para portadores de necessidades especiais, no que foi seguido pelo 
Ministério da Justiça, por meio da Portaria nº 1.156/2001, e pelo 

Ministério da Cultura, por meio da Portaria nº 484, de 22-08-2002. O 
STF também, pioneiramente, em 2001, estabelecera critérios de 

ações afirmativas para contratação para prestação de serviços na 

área de jornalismo, estabelecendo a obrigação da contratada de 

"recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a 

prestação de serviços, encaminhando-os para avaliação do 

contratante, se necessário, observado o limite mínimo de 20% para 

negros e negras"; e o Instituto Rio Branco destina bolsas de estudo 
para afrodescendentes em cursos preparatórios para a carreira de 

diplomata. 
 
A alegação de que a questão já teria sido decidida pela STF na SL 
60/SP, rel. Min. Nelson Jobim, não tem aplicabilidade ao caso. 

Naquela suspensão de segurança, cassou-se decisão judicial que 

impunha à autarquia estadual "obrigação não prevista em lei", Ao 



  

contrário do caso presente, pretendia-se, por meio de ação civil 

pública, estabelecer a obrigatoriedade de 30% das vagas para 
egressos do ensino público, nos anos de 2004 a 2010, interferindo o 

Judiciário "na condução pelo Estado de políticas públicas para a 

educação". Aqui, a lei faculta às universidades, "sponte propria", 
dentro do âmbito de sua autonomia, estabelecer políticas de ação 

afirmativa em seus vestibulares. Se a lei, contudo, determinasse a 
obrigatoriedade, seria outra hipótese. No caso apresentado ao STF, 

queria-se obrigar a universidade, sem existência de lei neste sentido. 
 
A própria Constituição estabelece determinadas situações de "ações 

afirmativas", conforme se verifica no art. 7º, XX (proteção ao mercado 

de trabalho da mulher) e no art. 37, inciso VIII (percentual de cargos 
públicos para pessoas portadoras de deficiência). 
 
Tampouco a legislação infraconstitucional destoou destes princípios 

norteadores, ao estabelecer, na Lei nº 9.100/95, mínimo de vinte por 

cento para candidaturas de mulheres, ou na Lei nº 9.504/97, o 

mínimo de trinta por cento e o máximo de sessenta por cento para 

candidaturas de cada sexo. E mesmo a Lei nº 7.853/89, ao fixar cinco 

por cento das vagas, ou a Lei nº 8.112/90, no máximo de vinte por 

cento, para fins do art. 37 da Constituição. Em todas elas, vinculadas 

ao total de vagas disponíveis ou ofertadas ao certame, inclusive para 

concursos, também instituto tipicamente "meritório". Inclusão de 

novos critérios nunca implicou o ferimento do alegado "mérito" nos 

concursos públicos. Relembre-se, ainda, a hipótese de dispensa de 
licitação na "contratação de associação de portadores de deficiência 

física", na forma preconizada no art. 24, XX, da Lei nº 8.666/93, 

tampouco questionada como violadora do princípio da igualdade. 
 
Ora, se este princípio de reserva de vagas é amplamente aceitável, 

inclusive na esfera jurisdicional, "como mecanismo de combate a 
uma das múltiplas formas de discriminação, da mesma forma ele 

haverá de ser aceito para combater aquela que é a mais arraigada 

forma de discriminação entre nós, a que tem maior impacto social, 
econômico e cultural - a discriminação de cunho racial" (GOMES, As 
ações afirmativas..., p. 109). De fato, em nenhuma das previsões 

anteriores, houve tão fortes contestações de inconstitucionalidade 

como agora, talvez a revelar, por via oblíqua, o grau de "racismo 

cordial" que permeia o imaginário brasileiro. 
 
Como bem relembra a Min. Carmen Lucia Antunes, "se em algumas 
passagens a Lei Fundamental da República define comportamentos 

específicos favorecedores de grupos desfavorecidos histórico-social e 
histórico-economicamente", isto não significa sejam estes os únicos 

possíveis, mas sim uma "amostragem, o norte, a baliza fundamental 

para aplicação devida e justa do princípio da igualdade jurídica 

sustentador do sistema constitucional" (Ação afirmativa- o conteúdo 

democrático do princípio da igualdade jurídica. Revista Trimestral de 

Direito Público, 15 (96): 96). 
 
O princípio da igualdade tem, como salientei no julgamento da AMS 

nº 2003.70.00.017703-1/PR (em julgamento unânime da 3ª Turma), 
apreciando a questão das confissões religiosas minoritárias, uma 

dupla faceta: supõe, ao lado de uma "proibição de diferenciação", em 



  

que "tratamento como igual significa direito a um tratamento igual", 
também uma "obrigação de diferenciação", em que tratamento como 
igual "significa direito a um tratamento especial", possibilitando 
"disciplinas jurídicas distintas ajustadas às desigualdades fácticas 

existentes". A questão do princípio da isonomia é, pois, bem mais 

complexa que a petição inicial reputa. 
 
Ora, as ações afirmativas, de forma diversa das políticas 

antidiscriminatórias de cunho meramente proibitivo, têm "natureza 

multifacetária, e visam evitar que a discriminação se verifique nas 

formas usualmente conhecidas - isto é, formalmente, por meio de 

aplicação geral ou específica, ou através de mecanismos informais, 

difusos, estruturais, enraizados nas práticas culturais e no imaginário 

coletivo" (GOMES, op. cit., p. 41). 
 
Elas rompem, pois, o modelo anterior do princípio da igualdade, 

demonstrando que a vedação da desigualdade ou a invalidade do 

comportamento motivado por preconceito é insuficiente, emergindo 

como "a face construtiva e construtora do novo conteúdo a ser 

buscado no princípio da igualdade jurídica", agora como "igualação 

jurídica que se faz, constitucionalmente", ou seja, rompendo com "um 
conceito negativo de condutas discriminatórias vedadas passou-se a 
um conceito positivo de condutas promotoras da igualação jurídica" 

(ANTUNES, op. cit. , p. 86 e 88). 
 
Não é por outro motivo que a Ministra do STF destacava que todos 
os verbos, constantes no art. 3º da Constituição - construir, erradicar, 
reduzir, promover - "são de ação, designam um comportamento 

ativo", de forma que se "a igualdade jurídica fosse apenas à vedação 

de tratamento discriminatórios, o princípio seria absolutamente 

insuficiente para possibilitar a realização dos objetivos fundamentos 

da República constitucionalmente definidos" (op. cit., p. 93). É forma, 

portanto, para "promover a igualdade daqueles que foram e são 

marginalizados por preconceitos encravados na cultura dominante na 
sociedade" (op. cit, p. 88). No mesmo sentido, o Min. Marco Aurélio 
Mello (A igualdade e as ações afirmativas. Revista Latino-Americana 

de Estudos Constitucionais. Nº 5, jan/jul 2003, p. 161): "não basta 
não discriminar. É preciso viabilizar as mesmas oportunidades. (...) A 

postura, mormente dos legisladores, deve ser, sobretudo, afirmativa." 
 
Neste sentido, o relatório "Sistema judicial y racismo contra 

afrodescendientes", produzido pelo Centro de Estudios de Justicia de 
las Américas, em 2004 (disponível em http://www.cejamericas.org 
/doc/proyectos/raz-sistema-jud-racismo2.pdf), no capítulo referente 

ao Brasil, destacava: a) ausência de formação em matéria de racismo 

para os juízes e outros operadores vinculados ao sistema judicial (p. 
15); b) a escassa consideração do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos na jurisprudência brasileira, apesar da ratificação, pelo 

Brasil, de inúmeros tratados, do que resultava "operatividade mínima" 

(p. 19); c) a falta de acesso à justiça para levar adiante processos 

envolvendo racismo e discriminação racial (p. 21); d) a "esquálida" 

atuação do Ministério Público, em termos de ações públicas, para 

proteção de direitos de minorias (p. 22). Segundo o relatório, pois, a 

visão de uma "democracia racial" tem prevalecido "praticamente sem 

contrapesos" (p. 15), invocando-se, para defesa judicial ou em 

http://www.cejamericas.org


  

sentenças, muitas vezes, o argumento de que o acusado é "pessoa 

de cor" ou que, na vida privada pregressa, não tem antecedentes de 
prática racista ou mesmo que o racismo, no Brasil, não é cruel e 

rigoroso como em outras nações. Ademais, não sendo o Brasil um 

país racista, estar-se-ia importando, com legislação anti-racista, 
"formas segregacionistas", ou seja, "parece haver-se assumido que 
não existiriam práticas discriminatórias arraigadas no Brasil" (p. 23), 

dando-se pouca atenção, em decisões judiciais, à discriminação 

indireta (p. 24), exceto quando envolvida a proteção ao direito do 

consumidor p. 26). 
 
O informe "El racismo y la administración de la justicia", produzido 

pela Anistia Internacional (Madrid: Amnistía International, 2001, p. 

112-113) recomendava a adoção, pelos governos nacionais, dos 

tratados internacionais de direitos humanos, bem como: a) a 
identificação e eliminação "de todas as formas de racismo 

institucionalizado, ou seja, o racismo que reside de forma aberta ou 
encoberta nas políticas, nos procedimentos, nas práticas e na cultura 

das instituições públicas e privadas"; b) introdução de políticas e 

práticas de contratação que reflitam a diversidade das sociedades em 

todos os níveis organizativos; c) a não-tolerância de qualquer 

"conduta racista por parte dos funcionários públicos"; d) a garantia de 

que os procedimentos judiciais não discriminem membros de grupos 

minoritários; e) a revisão das operações policiais, para que não se 

realizem de forma discriminatória; f) a inclusão, nos programas para 

seleção, formação e supervisão dos funcionários da administração da 

justiça, de "medidas específicas para garantir que no desempenho de 
suas funções sua conduta não seja, de forma alguma, nem racista, 

nem discriminatória, nem direta, nem indiretamente" 
 
O conceito de discriminação encontra respaldo no art. 1º, I, da 

Convenção Internacional sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação racial, internalizada na ordem nacional, com a seguinte 

redação: 
 
"Qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em 

raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha o 

propósito ou o efeito de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo 

ou exercício em pé de igualdade de direitos humanos e liberdades 

fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em 

qualquer outro campo da vida pública" 
 
Em sentido similar, a previsão do art. 1º da Convenção sobre a 

eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher, 

originalmente internalizada com ressalvas pelo Decreto nº 86.460/84 

e hoje integralmente aderido na ordem interna pelo Decreto nº 

4.377/2002: 
 
"Toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo que tenha 

por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo, 

exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com 

base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e 

das liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, 

cultural e civil ou em qualquer outro campo." 
 



  

Desde o início, pois, os tratados internacionais não incluem no 

conceito de discriminação as hipóteses de diferenciação legítima, 
decorrentes da elaboração e aplicação de normas jurídicas em face 

de situações desiguais, tais como as qualificações exigidas para 

determinados empregos (vide o art. 1º seção 2 da convenção sobre 

discriminação em emprego e profissão, Convenção nº. 111-OIT, 
internalizada pelo Decreto 62.150, de 19-01-1968). 
 
O "direito da antidiscriminação", na lição de Roger Raupp Rios (O 

princípio da igualdade e o direito da antidiscriminação: discriminação 

direta, discriminação indireta e ações afirmativas no direito 

constitucional estadunidense. Tese de doutorado, UFRGS, 2004, p. 
14), salienta a existência de distintas modalidades de discriminação, 

de tal forma que a menção específica a "propósito" e a "efeito" no 

"conceito geral de discriminação é significativa: mediante tais termos 

o direito da antidiscriminação alcança não só as práticas intencionais 

e conscientes (discriminação direta), mas também realidades 

permanentes que se reproduzem e se reforçam ao longo do tempo 

por meio da manutenção de medidas aparentemente neutras mas 

efetivamente discriminatórias (discriminação indireta)" 
 
Roger Raupp Rios, seguindo neste ponto Owen Fiss, salienta que 
quatro ordens de problemas se colocam nas discussões jurídicas 

sobre discriminação, a partir de correntes jurídicas que têm como 

pressupostos a anti-diferenciação ou a anti-subordinação (p. 38): 
 
"Primeiro, as hipóteses de discriminação direta, implicando restrição 

de direitos de uns em benefício de outros; segundo, os efeitos 

diferenciados de medidas formalmente neutras; terceiro, as medidas 

que instituem tratamentos e preferências a certos grupos; quarto, a 

existência ou não de um direito a um tratamento especial. Na 

perspectiva da antidiferenciação, o direito da antidiscriminação só 

poderia proteger indivíduos e grupos vitimados pela primeira ordem 

de problemas, sendo indiferente à segunda ordem e frontalmente 

oposto à validação de tratamentos preferenciais. Já um direito da 

antidiscriminação informado pela perspectiva da anti-subordinação 

enfrentará tais questões atento às conseqüências de cada uma delas 

em termos de perpetuação-agravamento ou superação da situação 

dos grupos subordinados." 
 
Daí porque as perspectivas da antidiferenciação e da anti-
subordinação formulam o princípio da igualdade, na linha de um 

direito da antidiscriminação, como "direito a igual tratamento" e 
"direito a ser tratado como igual" (ibidem, p. 39): 
 
"O direito à igual tratamento proíbe medidas diferenciadas em face de 

certos critérios proibidos de diferenciação e recomenda uma 

aplicação mais restrita do princípio da igualdade; isto porque sua 

incidência dependerá dos atendimentos dos requisitos de 

neutralidade e universalidade, considerados os indivíduos 

abstratamente. Já o direito a ser tratado como igual aponta para a 

maior consideração possível das diferenças concretamente 

colocadas por cada pessoa e grupo, recomendando proteção jurídica 

específica de acordo com a relevância de tais características e seu 

impacto na realidade. Assim, por exemplo, o âmbito de atuação do 



  

direito da antidiscriminação será mais amplo ou mais restrito, 

reclamando ou refutando medidas neutras diante da raça ou 

adotando ou anulando medidas de acomodação religiosa." 
 
A teoria política não tem sido infensa a este debate, sendo de 

salientar, por exemplo, o trabalho de Nancy Fraser, que destaca que 
o não-reconhecimento não se dá por meio de "representações ou 

discursos culturais descompromissados", mas sim "perpetuado por 
padrões institucionalizados de valor cultural", que impedem a relação 

de paridade, tais como leis matrimoniais que excluem parcerias de 
mesmo sexo como sendo ilegítimas e perversas, políticas de bem-
estar social que estigmatizam mães solteiras e práticas de 

policiamento de perfil racial associam pessoas à criminalidade 

(Repensando a questão do reconhecimento: superar a substituição e 

a reificação na política cultural. IN: BALDI, César Augusto. Direitos 
humanos na sociedade cosmopolita. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, 
p. 612): 
 
"Em cada um desses casos, a interação é regulada por um padrão 

institucionalizado de valor cultural que constitui algumas categorias 

de atores sociais como normativas e outras como deficientes ou 

inferiores: heterossexual é normal, gay é perverso; 'chefes de família' 

homens são adequados, mulheres não o são; 'brancos' respeitam as 

leis, 'negros' são perigosos. Em cada caso, o resultado é a negação, 

a alguns membros da sociedade, do status de parceiros integrais na 

interação, capazes de participar em relação de paridade com outros 

membros." 
 
Desta forma, o "não-reconhecimento constitui uma forma de 
subordinação institucionalizada", e as reivindicações de 

reconhecimento buscam "desinstitucionalizar padrões de valor 

cultural que impedem a paridade de participação, bem como 

substituí-los por padrões que a estimulem." Reconhecendo, pois, que 
os padrões institucionalizados não são o único obstáculo à 

participação dos atores sociais, a cientista política afirma que a 

justiça social tem duas dimensões distintas: a) a do reconhecimento 

diz respeito "aos efeitos dos significados e normas institucionalizados 
sobre a posição relativa dos atores sociais"; b) a de distribuição está 

relacionada à alocação de recursos disponíveis por parte dos 

sistemas econômicas. Para a dimensão do reconhecimento, pois, a 

injustiça associada é o não-reconhecimento, "no qual padrões 

arraigados de valor cultural negam a alguns atores a importância 

necessária para participar integralmente na vida social"; para a 

dimensão distributiva, a injustiça é a má-distribuição, "na qual as 

estruturas econômicas, tais como regimes de propriedade ou 

mercados de trabalho, privam alguns atores dos recursos 
necessários" (p. 617). A partir desta perspectiva, "a subordinação de 

status não pode ser entendida isolada das formas de organização 

econômica, nem a dimensão da justiça relacionada ao 

reconhecimento pode ser abstraída da distribuição" (p. 619). 
 
Estas duas posturas - jurídica e política - colocam, pois, a questão de 

que o "conteúdo jurídico da igualdade e o desenvolvimento do direito 

da antidiscriminação não dizem respeito a discussões formais sobre a 

fidelidade à idéia aristotélica do tratamento igual aos iguais e desigual 



  

aos desiguais na medida de sua igualdade, mas sim a lutas históricas 

contra a subordinação sofridas por indivíduos e grupos decorrentes 

de certas hierarquias sociais, onde se busca o reconhecimento e 
dignidade através do tratamento como igual" (RAUPP RIOS, op. cit., 
p. 45). 
 
Neste sentido, o constitucionalista Laurence Tribe (American 
Constitutional Law. 2ªed. New York, Foundation Press, 1988, p. 1516) 

destaca que o objetivo da "equal protection clause" não é "acabar 

com pensamentos impuros, mas garantir uma medida de dignidade 
humana a todos. A Constituição pode ser ofendida não só por atos 

individuais de discriminação racial, mas também por regras, políticas 

e práticas governamentais que, de forma perene, reforcem o status 
subordinado de qualquer grupo.�. 
 
Ora, a alegação, pois, de que se trataria, em realidade, de uma 
discriminação para combater outra discriminação não encontra 

substrato constitucional e legal. Primeiro, pela enunciação do 

conceito de discriminação e de ação afirmativa. Segundo, porque, 

conforme relembra a Min. Carmen Lucia, "não se quer ver produzidas 
novas discriminações com a ação afirmativa, agora em desfavor das 

minorias, que, sem serem marginalizadas historicamente, perdem 
espaços que antes detinham face aos membros dos grupos 
afirmados pelo princípio igualador do Direito", daí porque se fixem 

"percentuais mínimos garantidores da presença das minorias que por 

eles se buscam igualar, com o objetivo de se romperem os 
preconceitos contra elas ou pelo menos se propiciaram condições 

para a sua superação em face da convivência juridicamente 

obrigada." (op. cit, p. 89). Terceiro, porque as ações afirmativas 

objetivam, por sua própria natureza, sua extinção, uma vez atingidas 

as finalidades para as quais foram criadas e para o tempo a que se 
destinam. 
 
Relembre-se, ademais, um complexo quadro cultural brasileiro em 
relação aos negros. Primeiro: o Brasil teve o período mais longo de 

escravidão em todas as Américas, com a permanência desta, 

inclusive depois da independência do país. Segundo: a proliferação 

do "racismo científico" (COSTA, Sérgio. Dois Atlânticos; teoria social, 

anti-racismo, cosmopolitismo. Belo Horizonte: UFMG, 2006, p. 151-
194), no século XIX, se deu, particularmente, a) nas Faculdades de 

Direito (Recife e São Paulo), por meio da idéia de que os tipos 

"puros" eram enaltecidos, e a construção da Nação se dava pelo 

"embranquecimento" da população; b) nas faculdades de Medicina 

(Rio de Janeiro e Salvador), pelas práticas de "eugenia". Terceiro: o 

fim da escravidão conviveu com o mito da "escassez de mão-de-
obra", do que se seguiu uma política de imigração, que, em cinqüenta 

anos, resultou na entrada de mais de quatro milhões de imigrantes, 

em decorrência, também, da expansão do café no centro-sul do país, 

da modernização urbana e da emergência do setor industrial. O forte 

viés racista pelo não-aproveitamento da mão-de-obra negra fica 
explícito nos dizeres do art. 2º do Decreto nº 7.967/45, que dispôs 

que o ingresso de imigrantes tinha em vista "a necessidade de 
preservar e desenvolver, na composição étnica da população, as 
características mais convenientes de sua ascendência européia". 
Quarto: o mito da "democracia racial", particularmente divulgado por 



  

Gilberto Freyre, baseado na crença de um passado escravista 
paternalista e de relações benignas entre senhor e escravo, do que 

resultaria, aqui no país, uma sociedade tolerante e avessa aos 

radicalismos, de que era exemplo a ampla miscigenação entre negros 

e brancos ou mesmo o apadrinhamento dos senhores aos escravos. 
Um estudo foi encomendado à UNESCO para demonstrar que o 

modelo brasileiro serviria de exemplo para as relações raciais 

mundiais, dentro do contexto internacional de lutas de movimentos 
civis, nos Estados Unidos, e contra o apartheid, na África do Sul. 
 
Florestan Fernandes, já em 1965, denunciava tal mito de democracia 

racial (A integração do negro na sociedade de classes. 3ªed. São 

Paulo: Ática, 1978, p. 255-256): 
 
"Primeiro, generalizou um estado de espírito farisaico, que permitia 

atribuir à incapacidade ou irresponsabilidade do 'negro' os dramas 

humanos da 'população de cor' da cidade, com o que eles atestavam 

como índices insofismáveis de desigualdade econômica, social e 

política na ordenação das relações sociais. Segundo, isentou o 

'branco' de qualquer obrigação, responsabilidade ou solidariedade 

morais, de alcance moral ou de natureza coletiva, perante os efeitos 

sociopáticos da espoliação abolicionista e da deterioração 

progressiva da situação sócio-econômica do negro e do mulato. 

Terceiro, revitalizou a técnica de focalizar e avaliar as relações entre 

'negros' e 'brancos' através de exterioridades ou aparências dos 

ajustamentos raciais, forjando uma consciência falsa da realidade 

racial brasileira. Esta técnica não teve apenas utilidade imediata. 

Graças à persistência das condições que tornaram possível e 

necessária a sua exploração prática, ela implantou-se de tal maneira 

que se tornou o verdadeiro elo entre as duas épocas sucessivas da 

história cultural das relações entre 'negros' e 'brancos' na cidade. Em 

conseqüência, ela também concorreu para difundir e generalizar a 

consciência falsa da realidade racial, suscitando todo um elenco de 

convicções etnocêntricas: 1º) a idéia de que 'o negro não tem 

problemas no Brasil'; 2º) a idéia de que, pela própria índole do povo 

brasileiro, 'não existem distinções raciais entre nós'; 3º) a idéia de 

que as oportunidades de acumulação de riqueza, de prestígio social e 

de poder foram indistinta e igualmente acessíveis a todos, durante a 

expansão urbana e industrial da cidade de São Paulo, 4º) a idéia de 

que o 'negro está satisfeito' com sua condição social e estilo de vida 

em São Paulo; 5º) a idéia de que não existe, nunca existiu, nem 

existirá outro problema de justiça social com referência ao 'negro' 

excetuando-se o que foi resolvido pela revogação do estatuto servil e 

pela universalização da cidadania- o que pressupõe o corolário 

segundo o qual a miséria, a prostituição, a vagabundagem, a 

desorganização da família etc., imperantes na 'população de cor', 

seriam efeitos residuais, mas transitórios, a serem tratados pelos 

meios tradicionais e superados por mudanças qualitativas 

espontâneas." 
 
Um quadro de desigualdade e de "racismo institucionalizado" bem 
mais complexo do que parece à primeira vista e do que se quer 
admitir, e que pode ser verificado pela utilização de expressões e 

ditados populares, tais como "negro de alma branca", "negro só por 

fora", "nem parece negro" e �é branco por dentro", quando fazem algo 



  

de excepcional, e "não se pode esperar outra coisa de um negro" ou 
"negro quando não suja na entrada, suja na saída", quando falham 

diante de alguma expectativa (FERNANDES, Florestan. O negro no 
mundo dos brancos. 2ª ed. São Paulo: Global. 2007, p. 123). 
 
A inconstitucionalidade não é flagrante de molde a desnaturar o edital 
do certame, ainda mais quando, recentemente, o STF, por meio de 
uma de suas Turmas, afirmou, ao tratar do inciso VIII do art. 37 da 
Constituição, "que reparar ou compensar os fatores de desigualdade 
factual com medidas de superioridade jurídica configuraria política de 

ação afirmativa que se inscreve nos quadros de uma sociedade 

fraterna que a Constituição idealiza a partir das disposições de seu 

preâmbulo e acrescentou-se a esses fundamentos o valor social do 
trabalho" (RMS 26.071/DF, Rel. Min. Ayres Britto, 13-11-2007, 
Informativo 488). 
 
No mesmo sentido já fora o voto do então Min. Nelson Jobim, no 

julgamento da medida liminar na ADI 1946-5, em que ficou 
consignado, expressamente, que "a discriminação positiva introduz 

tratamento desigual para produzir, no futuro e em concreto, a 
igualdade. É constitucionalmente legítima, porque se constitui em 
instrumento para obter a igualdade real". Discutia-se a quem 
competia o ônus de pagar a licença-maternidade, a partir do 
momento em que a EC nº 20/98 limitou os benefícios previdenciários 

a mil e duzentos reais. Na hipótese de uma mulher trabalhadora 

receber salário superior a tal valor, a interpretação de que o 

excedente seria pago pelo empregador "teria um efeito 
discriminatório no mercado de trabalho", e a legislação "produziria um 

efeito contrário àquilo que a Constituição estabeleceu nas suas 

regras fundamentais". A regra, "aparentemente neutra, produz 
discriminação não desejada pelo próprio legislador", e as práticas de 

mercado passariam" a responder com discriminação, quanto ao 

emprego da mulher". Atos, pois, que, sendo discriminatórios não 

poderiam ser mantidos, motivo pelo qual, naquela ocasião, deu-se 
interpretação conforme a Constituição, ao art. 14 da EC 20/98, ao 

fundamento de que "ter-se-ia um resultado contrário à regra 

constitucional proibitiva da discriminação, em matéria de emprego, de 

sexo, origem, raça ou profissão." 
 
Em outra ocasião, o STF, na ADIN 1.276-2/SP, analisando legislação 

do Estado de São Paulo, que concedia incentivo fiscal a pessoas 
jurídicas que possuam empregados com mais de quarenta anos, 

entendeu inexistir ofensa aos princípios da igualdade e da isonomia. 

Nos termos do voto da Min. Ellen Gracie (Relatora), tal violação não 

estava caracterizada, porque a legislação "procurou atenuar um 

quadro característico do mercado de trabalho brasileiro: os 

obstáculos para que as pessoas de meia-idade consigam ou 
mantenham seus empregos. Pretende, assim, compensar uma 
vantagem que, notadamente, os mais jovens possuem no momento 
de disputar vagas no mercado de trabalho." 
 
Ademais, se a previsão de cotas fosse inconstitucional, conforme 

alegado, seria a sua previsão editalícia e não a sua aplicação na 

prática que geraria a impetração do mandado de segurança. Ou seja, 

a alegação de inconstitucionalidade total da previsão editalícia teria o 



  

condão de fulminar a própria pretensão da parte, pela decadência de 

sua impetração, contrariamente, pois, aos seus interesses. 
 
Sustenta-se, também, que as políticas afirmativas não encontram 
respaldo na autonomia universitária. A jurisprudência deste Tribunal 

tem se orientado no sentido de que é possível, como decorrência da 

autonomia universitária, prevista no art. 207, V, da Constituição, o 

estabelecimento de sistema de cotas. Ainda que autonomia não se 

confunda com soberania, é fato que a previsão se encontra 

consentânea com a legislação infraconstitucional e constitucional. 

Não é demais lembrar que a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº. 9.394/96) estabelece, em seu art. 53, que 
a autonomia tem como parâmetros" as normas gerais da União" e do 

"respectivo sistema de ensino" (inciso I) ou mesmo "fixar o número de 

vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do 

seu meio" (inciso IV), sendo certo que cabe aos colegiados de ensino 
decidir sobre "ampliação e diminuição de vagas" (art. 53, §único, II). 
Relembre-se que, recentemente, a PUC/RS reduziu o número de 

vagas para residência médica, o que incorreu em protestos da 

AMRIGS, sem que isto tenha gerado, até o presente momento, 

qualquer contestação judicial, conforme se verifica do site da 

associação (www.amrigs.com.br). Ora, podendo reduzir ou mesmo 
ampliar as vagas, "dentro dos recursos orçamentários disponíveis" 

não há impedimento legal para o exercício da autonomia no tocante à 

fixação de cotas. Ademais, cabe à União, constitucionalmente, o 

financiamento das instituições públicas e o exercício, "em matéria 

educacional, de função redistributiva e supletiva" (art. 211, §1º, CF). 
 
Não é demais observar, também, que inexiste um sistema único de 

ações afirmativas implantado nas universidades, destoando os 

critérios nas 20 universidades federais e 19 estaduais que adotaram 

tal política. A título de exemplo, a UFBA fixou, desde 2002, 43% para 

egressos do ensino médio da rede pública, sendo destas 85% para 

pardos e negros. A UNEB, por sua vez, 40% para afrodescendentes. 
A UNICAMP fixou pontuação extra para egressos de ensino público 

(30 pontos), além de pontos para negros (10 pontos). Isto tudo a 

indicar, pois, a plena autonomia universitária, e a impossibilidade de 

estabelecimento de um modelo único, em desacordo com as 

situações histórico-culturais de cada universidade ou região do país. 

Todas elas fixadas como políticas temporárias e sujeitas a 

reavaliação periódica dos seus efeitos. 
 
No tocante à alegação de que haveria ofensa ao sistema meritório, 
previsto constitucionalmente no art. 208, V, da Constituição, também 

as objeções não procedem. 
 
Primeiro, porque, ao estabelecer que o "acesso aos níveis mais 

elevados do ensino" é realizado "segundo a capacidade de cada um" 

o dispositivo constitucional, reproduzindo, em parte, o art. 26.1 da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, não estabeleceu o 

"mérito" como critério único e distinto para acesso ao ensino superior. 
 
Segundo, porque é o sistema fixado pela Universidade, nos editais de 

vestibular, que estabelece as bases nas quais o mérito do candidato 

será avaliado. Previsões similares, em relação aos concursos 



  

públicos, por exemplo, ao estabelecer percentual de 10% para 
portadores de necessidades especiais, nunca foram tidas como 
violadoras do "mérito", independentemente do fato de estarem 

previstas na Constituição. A previsão, pois, de reserva de vagas não 

rompe com o sistema de mérito: busca, ao contrário, estabelecer 
critérios conjugados de inclusão social para seu aperfeiçoamento e 

alteração.  
 
Terceiro, porque as universidades estabelecem "nota de corte" para 
preenchimento de vagas, ou seja, os candidatos, independente de 
estarem ou não incluídos no sistema de cotas, devem atingir uma 
nota mínima. 
 
Assim, por exemplo, conforme informações da UNB, que adota tal 

política desde 2002 (disponíveis em http://www.unb.br/admissao/ 
sistema_cotas), "todos os candidatos ao vestibular da UnB - cotistas 
ou não - tiveram de atingir uma nota mínima para serem 

classificados. Essa pontuação mínima deixou de fora 40% dos 
candidatos do sistema universal e 56,8% dos cotistas. O que mostra 
que a nota avalia o mérito de todos os concorrentes." Para o 
Vestibular 2008, no caso da UFRGS, houve a pré-classificação (ou 

seja, atingiram a "nota de corte) de 10.507 inscritos pelo acesso 
universal, 4.115 para reserva de ensino público e 402 pela reserva 

ensino público e autodeclaração. Em termos percentuais, isto 
representou: 44,8% dos inscritos pelo acesso universal, 40,5% dos 
egressos do ensino público e 29,7% dos autodeclarados negros. Os 

próprios dados da UFRGS para o referido vestibular comprovam, por 

exemplo, que: a) em 55 cursos houve ingresso de estudantes 
inscritos pelo acesso universal para as vagas não preenchidas para 

inclusão social; b) em 11 cursos o ocupação de vagas para 

autodeclarados negros foi superior a 90%; c) em 14 cursos houve 
somente ingresso de estudantes do sistema público. Os dados de 
outras universidades, com certeza, devem ser similares e 
demonstram, pois, a manutenção do "sistema competitivo". Não se 

trata, como bem salientado pela Advocacia-Geral da União, "de 

colocar cotistas sem condições de aprendizado, que possa afetar a 
qualidade do ensino da Universidade. Esse é um grande equívoco 

que o debate público das cotas não aborda. As pessoas, em geral, 

acham que os cotistas, independente da nota, ingressarão na 

Universidade, o que é errado" (fl. 234). 
 
Quarto, porque, estabelecendo a reserva de vagas, com um sistema 
universal e outro de "inclusão social", não há porque afirmar-se que o 
candidato "cotista" retira vagas que "são de direito" de determinado 

vestibular. Estão concorrendo por sistemas diferentes e a vagas 

distintas. Ademais, os vestibulares têm previsto que no caso de não-
preenchimento de vagas para "negros e pardos" estas são revertidas 

para as de "inclusão social" e não havendo candidatos para estas, a 

reversão para o "sistema universal". Desta forma, não atingida a 
"nota de corte", o acesso não será dado nem a "cotistas" nem a 

candidatos do "sistema universal". 
 
Quinto, porque inexiste algo que constitua "mérito" em abstrato. A 

própria alegação de que o mérito somente pode ser aferido pelo 

"vestibular" implicaria constitucionalizar este procedimento de 

http://www.unb.br/admissao/


  

seleção, como se fosse a única possibilidade de ingresso 

universitário ou que o modelo não pudesse ser alterado. Neste 

sentido, o jusfilósofo Ronald Dworkin, ao alertar que não há nenhuma 

combinação de habilidades e qualidades e traços que constitua 

'mérito' em abstrato, salientava, por exemplo, a diferença para definir 

"qualificações" em concursos de beleza, em programas de perguntas 

e respostas, premiações de livro, premiações por coragem ou para 

escolha de um médico. Segundo ele, ninguém escolhe um médico 

"em homenagem às suas habilidades ou para recompensá-lo por 
curas passadas: escolhe o médico que espera fazer melhor por ela 

no futuro, e só considera o talento inato ou as realizações anteriores 

do médico, porque, e na medida em que, sejam indicadores do valor 
do médico para ela no futuro". A competição por vagas na 

universidade, no seu entender, é uma competição deste último tipo: 

"os responsáveis pelas admissões não devem oferecer as vagas 

como premiações por realizações ou trabalhos passados, nem como 

medalhas por talentos ou virtudes inerentes: seu dever é escolher um 

corpo discente que, no todo, venha a dar a maior contribuição 

possível às metas legítimas que a instituição definiu" (A virtude 
soberana: a teoria e a prática da igualdade. São Paulo: Martins 

Fontes, 2005, p. 569). Sendo pagas pela comunidade, as 
universidades e faculdades têm "responsabilidades públicas: devem 

escolher metas que beneficiem uma comunidade muito mais ampla 
do que os seus próprios corpos docente e discente" (idem, p. 569). 
 
A doutrina, nos Estados Unidos, há muito rechaçou a alegação de 

que a correção de injustas passadas tinha o condão de atingir 

"vítimas inocentes". Neste sentido, tem-se entendido, com base em 
Ronald Ficus e Ronald Dworkin, que "não há vítimas inocentes com 

direitos violados, mas sim benefícios indevidos decorrentes do 

racismo. A questão correta, portanto, não é de desprezo do mérito da 

vítima inocente, mas sim de evitar privilégios indevidos decorrentes 

da histórica supremacia branca. Trata-se de proteger o direito dos 
indivíduos negros a concorrerem aos benefícios sociais de forma 

equânime, livres na medida do possível da injustiça estrutural que 

decorre do racismo e de seus efeitos" (RAUPP RIOS, Roger. Ações 

afirmativas no Direito Constitucional brasileiro: reflexões a partir do 

debate constitucional estadunidense. IN: SARLET, Ingo Wolfgang. 
Jurisdição e direitos fundamentais. V. I, tomo I. Porto Alegre: do 
Advogado, 2005, p. 290). Ao passo que pessoas negras foram e são 

sistematicamente prejudicadas no acesso ao ensino superior, "muitos 
brancos obtiveram vagas universitária graças ao privilégio ligado à 

sua condição racial - circunstância que excluía e continua alijando da 

disputa pelas vagas um grande número de pessoas" (idem, p. 301). 
 
Sexto, porque a alegada objetividade na escolha dos candidatos 
selecionados, ainda que possa e constitua a melhor forma de 
seleção, não pode olvidar o fato de que o componente subjetivo na 

escolha dos temas, formulações de problemas, tipos de raciocínio e 

outros fatores contribuem para que sejam aferidos determinados 
conhecimentos ou estabelecidos determinados resultados. Assim, por 
exemplo, a formação legalista tem repercutido na formulação dos 

concursos públicos, "em que as provas também reproduzem o 

paradigma normativista do direito, com questões que exigem, muitas 

vezes, apenas domínio técnico das leis e das decisões judiciais", o 



  

que tem marcado, inclusive, não só a primeira fase de seleção para 

ingresso nas magistraturas, mas também as etapas subseqüentes, 

em que "o candidato poderia demonstrar um conhecimento 
interdisciplinar e crítico" (SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma 
revolução democrática da justiça. São Paulo: Cortez, 2007, p. 82). 
 
No tocante à objeção de a condição de acesso ser a autodeclaração, 

é de se observar que tal critério: a) é o mesmo que foi sempre 

amplamente aceito para fins de estatísticas e censos do IBGE, 

incluindo os últimos; b) é amplamente utilizado no direito 

internacional, sendo de destacar a Convenção nº 169-OIT, em 
relação a "indígenas" e "povos tribais" (art. 1º, item 2), aliás, 

internalizada pelo Decreto nº 5.051, de 19-04-2004; c) guarda 
consonância com inúmeros diplomas legais, em especial o Decreto nº 

4.887, de 20-11-2003, em relação aos quilombolas, que em seu art. 
2º estabeleceu "segundo sua auto-atribuição", ou os decretos 

tratando de demarcação de terras indígenas; d) foi amplamente 

reivindicado pelos movimentos indígenas e negros, em âmbito 

nacional e internacional, não constituindo, pois, ao contrário do 

alegado por uns, um demérito ou uma nova forma de intimidação 

para o "reconhecimento de identidade negra". Aqui, aliás, uma triste 

ironia: a crítica à autodeclaração vem conjugada ao esquecimento de 

que, no Brasil, a condição de "negro" é uma "heterodefinição". Como 

diz Hédio Silva Júnior, ex-secretário de Justiça do Estado de São 

Paulo, "sempre que foi para discriminar, as pessoas nunca tiveram 
dúvida sobre quem é negro e quem é branco. Agora, quando se 

discutem políticas de inclusão, surge este debate falso". 
 
Neste sentido, Roger Raupp Rios destaca (Ações afirmativas..., p. 

300): 
 
"Na mesma linha, não participo da idéia de que a população negra 

teve sua dignidade desrespeitada ao serem beneficiários desta 

política, por ser visualizada como vítima. Isto porque, efetivamente, 

os negros foram e são vítimas de discriminação racial na sociedade 

brasileira. Desprezar esta realidade é não reconhecer este dado 

concreto importantíssimo da realidade, onde tais pessoas vivenciam 

sua experiência no mundo, histórica e concretamente situado. 

Responder a esta realidade com respeito e atenção, salvo melhor 

juízo, é reconhecê-lo como pessoas humanas. Este reconhecimento 

da concretude humana é tão necessário para o respeito à dignidade 

quanto evitar-se sentimentos paternalistas que conduzam à 

inferiorização do outro."  
 
Argumenta-se, ainda, que, ao estabelecer a igualdade "sem distinção 

de qualquer natureza", seria impossível a utilização do critério "raça" 

como fator de discrímen e, portanto, inconstitucional sua utilização. O 

argumento impressiona à primeira vista, mas é rechaçado por vários 

motivos. 
 
Primeiro, porque a ordem constitucional brasileira, inovando em 
relação a todas as anteriores, estabeleceu ser o racismo crime 

inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, na forma da 

lei (art. 5º, inciso XLII, CF). Ou seja: cominou, constitucionalmente, ao 
racismo tanto a modalidade de cumprimento da pena mais severa- a 



  

reclusão, mas também, dotou-lhe das características de 

inafiançabilidade e imprescritibilidade, de modo, pois, a reforçar, na 
ordem interna, a impossibilidade de compactuar com a prática de 

racismo, em qualquer de suas modalidades. Se, por outro lado, na 
ordem internacional, as relações internacionais do Brasil se regem 
pelo princípio do repúdio ao racismo (art. 4º, VIII), isto implica, pois, a 

necessidade, no aspecto negativo, de impedir qualquer conduta, 
prática ou atitude que incentive, prolifere ou constitua racismo e, no 
aspecto positivo, um mandamento constitucional de tomar as 
medidas cabíveis e possíveis para erradicação de tal prática. Ao 

contrário, pois, do sustentado, o combate às discriminações incluídas 

no âmbito conceitual de "racismo", institucionalizado ou não, tem 

amparo constitucional e, pois, o fator "raça", no sentido que é 

utilizado pelo racismo, encontra possibilidade de ser utilizado como 
discrímen, porque compatível com as finalidades e objetivos da 

República Federativa de promover o bem de todos, "sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação" (art. 3º, inciso IV, CF) 
 
Segundo, porque o próprio STF, ao apreciar a questão do racismo, 
entendeu-o, em termos amplos, rechaçando pensar em critérios 

científicos ao definir raça, mas sim considerando a percepção do 

outro como diferente e inferior, "revelada na atuação carregada de 

menosprezo e no desrespeito de seu direito fundamental à igualdade" 

(voto da Min. Ellen Gracie, HC 82.424/RS) e, portanto, "preconceito 
feito ação", em padrões de comportamento artístico, social, 
ideológico e religioso. Ou seja, procurou compatibilizar conceitos 
etimológicos, etnológicos, sociológicos, antropológicos ou biológicos, 

de forma a entender como racismo, na esteira da Resolução nº. 623 

da Assembléia Geral da ONU, as formas contemporâneas de 
xenofobia, negrofobia, anti-semitismo, islamofobia e outras correlatas 
de intolerância racial (item 17 da referida Resolução). E afastou de 
forma expressa a alegação de racismo baseado em critérios 

puramente biológicos, porque, a entender-se pela "inexistência de 

raças", o crime tampouco seria existente e, portanto, a censura à 

prática do racismo, estabelecida na Constituição, seria de pouca 

valia. 
 
Terceiro, porque a própria Suprema Corte dos Estados Unidos, desde 

o caso University of California Regents vs. Bakke de 1978, entendeu, 
inicialmente pelo voto de cinco de seus membros, que o governo 
poderia "levar o fator racial em consideração quando agir não para 

humilhar ou insultar um grupo racial, mas para compensar 
desvantagens impostas sobre minorias em decorrência de 

preconceitos raciais passados, ao menos quando as constatações 

apropriadas tiveram sido feitas por entes judiciais, legislativos ou 
administrativos competentes para atuar nesta área" (apud GOMES, 

op. cit., p. 279). 
 
Neste sentido, o constitucionalista Laurence Tribe (op. cit., p. 1521): 
 
"Se a raça teve um papel crucial no passado de nossa nação, deve, 

pois, ter um importante papel no presente - seja para erradicar as 

distinções raciais em nosso futuro, seja para superar os persistentes 

efeitos da discriminação racial, ou mesmo para atingir pluralismo 



  

racial e diversidade sem dominação racial. Não há dúvida de que as 

cortes devem, muitas vezes, ter em conta, explicitamente, a raça- e 

as diferenças circunstâncias de pessoas de diferentes raças- tanto ao 

formular remédios adequados para as injustas discriminações do 

passado quanto em avaliar a constitucionalidade das classificações 

favorecendo minorias raciais. Nenhum membro da Suprema Corte 

tem partido da premissa de que tal preferência racial é sempre 

inválida." 
 
Quarto, porque as relações raciais no Brasil partem de uma ideologia 

"ostensivamente miscigenacionista e igualitária, ao mesmo tempo em 

que encobre, sob a forma de incentivo ao branqueamento e de 
escalonamento dos indivíduos em função de sua aparência racial, um 

tipo sutil e sub-reptício de preconceito" (NOGUEIRA, Oracy. 
Preconceito de marca; as relações raciais em Itapetininga. São 

Paulo: EDUSP, 1998, p. 196), atuando, pois: a) sobre o conceito e a 
atitude de brancos em relação à 'população de cor' (esta a expressão 

comumente utilizada); b) sobre a autoconcepção e nível de aspiração 

destes últimos (p. 197). Desta forma, como salientava Oracy 
Nogueira desde a década de 50, o preconceito aqui não se apresenta 

com o mesmo poder e a mesma forma que nos Estados Unidos, "de 
dividir a sociedade em dois grupos com consciência própria, como 

duas castas ou dois sistemas paralelos, em simbiose, porém 

impermeáveis um ao outro, apesar de participarem, 

fundamentalmente, da mesma cultura" (p. 199). Aqui, sustentava o 
autor já naquela época, o preconceito tende a situar "os indivíduos, 

uns em relação aos outros, ao longo de um continuum que vai de 

extremamente 'negróide', de um lado, ao completamente 

'caucasóide', de outro" (p. 199). 
 
É, na sua expressão, um "preconceito de marca" e não um 

"preconceito de origem" (nos Estados Unidos, basta a comprovação 

de sangue negro para a definição racial): implica, pois, a "idéia de 

preterição e, portanto, por definição, a possibilidade de serem os 

seus efeitos atenuados, contrabalançados ou agravados pela 

presença ou ausência de outros característicos pessoais ou sociais" 

(p. 239). Atua, assim, sobre suas vítimas "não apenas de fora, mas 

também de dentro, através da autoconcepção e da auto-avaliação" 

(p. 243). Esta característica específica de nosso racismo constou 

expressamente do parecer do prof. Celso Lafer (incluído no livro "A 

internacionalização dos direitos humanos". Barueri: Manole, 2005, p. 

33-88), que foi adotado pelo STF no julgamento do HC nº 82.424/RS 

e citado, expressamente, neste particular, nos votos dos Min. 
Mauricio Corrêa, Celso de Mello e Nelson Jobim. Tendo em vista tal 

situação, descabem, para o caso do Brasil, as clássicas 

considerações sobre o percentual de genes africanos, europeus ou 

indígenas, porque, ainda que cabíveis para os padrões de racismo 

dos Estados Unidos, são inaplicáveis à forma de racismo aqui 

imperante. 
 
Quinto, porque os dados constantes do Relatório de Desenvolvimento 

Humano Brasil- 2005 ("Racismo, pobreza e violência"), elaborado 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(disponível no site http://www.pnud.org.br/rdh) salientavam que: a) a 
taxa de analfabetismo entre negros era, em 2000, 52% superior à dos 



  

brancos em 1991 (p. 59); b) embora homens e mulheres negros 
constituíssem 44,7% da população brasileira, sua participação 

chegava a 70% entre os 10% mais pobres (p. 60); c) homens brancos 
ganham 104% mais que os homens negros, ao passo que as 
mulheres brancas 82% mais que as mulheres negras (p. 65); d) a 
diferença de escolaridade entre brancos e negros com mais de 25 

anos passou de 1, 7 ano, em 1960, para 2,1 anos, em 2000 (p. 67); 
e) a probabilidade de um branco entrar na universidade que era, em 
1992, 124% maior a de um negro, passou para 137,1%, em 2000 (p. 
71); f) a proporção de negros que viviam em "aglomerados 

subnormais- favelas, palafitas e assemelhados"- era quase o dobro, 
em 2000, da de brancos (p. 79). 
 
No que diz diretamente ao nível universitário, o Relatório é 

contundente (p. 70-71): 
 
"Entre os adultos, a porcentagem de negros com grau universitário 

observada no Brasil em 2001 (2,5%) foi atingida nos Estados Unidos 

em 1947- em plena era de segregação, intolerância e violência racial 

aberta, anterior ao crescimento do movimento por direitos civis e 

muito antes do surgimento das políticas de ação afirmativa na 

educação. A proporção dos brancos brasileiros com nível superior em 

2001 (10,2%) foi alcançada pelos brancos norte-americanos em 

meados da década de 1960. No caso da África do Sul, em 1995, 

2,2% da população negra de 30 a 49 anos de idade era portadora do 

grau universitário, enquanto no Brasil, no mesmo ano e na mesma 

faixa etária, esse índice atingia 2,9%. Como o regime do apartheid só 

terminou em 1994, conclui-se que o sistema universitário desse 

regime foi capaz de produzir, para a população negra, resultados 

muito semelhantes aos do sistema educacional supostamente 

integrado, universalista e racialmente democrático do Brasil".  
 
Daí, pois, afirmar Boaventura de Santos (A Universidade no século 

XXI. São Paulo: Cortez, 2005, p. 69) que "sem dúvida que a 

discriminação racial ou étnica ocorre em conjunção com a 

discriminação de classe, mas não pode ser reduzida a esta e deve 

ser objeto de medidas específicas". 
 
Sexto, e aqui de caráter cultural, porque a "universidade não só 

participou na exclusão das raças e etnias ditas inferiores, como 

teorizou a sua inferioridade, uma inferioridade que estendeu aos 
conhecimentos produzidos pelos grupos excluídos em nome da 

prioridade epistemológica concedida à ciência" (SANTOS, A 
universidade..., p. 73). Uma situação mais evidente ainda, aqui, 

porque "a elite universitária se deixou facilmente iludir pela ideia auto-
congratulatória do país novo, país sem história, como se no Brasil só 

houvesse descendentes de imigrantes europeus dos séculos XIX e 

XX e não, portanto, também povos ancestrais, indígenas e 

descendentes de escravos" (op. cit., p. 77). 
 
Eventual contraposição do sistema de "inclusão social" ao princípio 

da proporcionalidade deve ter em conta que este alcança as 

denominadas colisões de bens, valores ou princípios constitucionais 

e serve para resolver conflitos pela "ponderação do peso relativo de 

cada uma das normas em tese aplicáveis e aptas a fundamentar 



  

decisões em sentidos opostos" (voto do Min. Gilmar Mendes no HC 
82.424/RS). 
 
Konrad Hesse já destacava tal questão, ao salientar que a 

concordância prática exige que "bens jurídicos protegidos jurídico-
constitucionalmente devem, na resolução do problema, ser 

coordenados um ao outro de tal modo que cada um deles ganhe 
realidade" (Hesse, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da 

República Federal da Alemanha. Porto Alegre: Sergio Fabris, 1998, p. 
66). Desta forma, onde nascem colisões, "não deve, em 'ponderação 

de bens' precipitada ou até 'ponderação de valor' abstrata, um ser 
realizado à custa do outro" (ibidem). Antes pelo contrário: "o princípio 

da unidade da Constituição põe a tarefa de uma otimização: a ambos 

os bens devem ser traçados limites, para que ambos possam chegar 
a eficácia ótima". Os limites traçados, pois, devem ser proporcionais, 

não podendo ir além "do que é necessário para produzir a 

concordância de ambos os bens jurídicos" (op. cit., p. 67). 
 
Aplica-se tal princípio, na lição de Canotilho (op. cit., p. 272), a todas 

as espécies de atos dos poderes públicos, vinculando legislador, 

administração e o judiciário, observando-se, contudo, que o controle 
judicial baseado no princípio da proporcionalidade "não tem extensão 

e intensidade semelhantes consoante se trate de actos legislativos, 
de actos da administração e actos da jurisdição" (op.cit., p. 272). 
 
Isto significa, pois, que ao legislador e certas entidades com 
competência regulamentar é reconhecido um "considerável espaço 

de conformação" na "ponderação dos bens quando edita uma nova 

regulação", liberdade esta de importância fundamental para a análise 

da adequação dos meios e da proporcionalidade em sentido estrito. 

Duas conseqüências, portanto: a) perante o espaço de conformação 

do legislador, o judiciário se limita a examinar se a regulação é 

manifestamente inadequada ou se existe um erro manifesto de 
apreciação por parte do legislador (op. cit., p. 272); b) o princípio da 

proporcionalidade não pode ser invocado "per se", mas sempre com 

"referência a posições jurídicas concretas". 
 
O chamado "princípio da proporcionalidade" desdobra-se na análise 

de: a) adequação dos meios, no sentido de que a medida seja 

apropriada à prossecução do fim ou dos fins subjacentes; b) 

exigibilidade ou da necessidade, no sentido de que o "cidadão tem 

direito à menor desvantagem possível" (op. cit., p. 270), desde que 

não ponha em crise, na maior parte dos casos, a adoção da medida, 

mas sim "a necessidade relativa, ou seja, se o legislador poderia ter 
adoptado outro meio igualmente eficaz e menos desvantajoso para 
os cidadãos" (idem, ibidem); c) proporcionalidade em sentido estrito, 
com o objetivo de avaliar se "o meio utilizado é ou não 

desproporcionado em relação ao fim", pesando "as desvantagens dos 

meios em relação às vantagens dos fins". 
 
No que diz respeito à adequação, Humberto Ávila (Teoria dos 
princípios. 7ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006) salienta que: a) a 

"Administração e o legislador não tem o dever de escolher o mais 

intenso, o melhor e o mais seguro meio para atingir o fim", mas sim o 
"dever de escolher um meio que simplesmente promova o fim" (p. 



  

166); b) a adequação deve ser avaliada no momento da escolha do 

meio pelo Poder Público e não em momento posterior, quando esta 

escolha é avaliada pelo julgador (p. 168); c) tendo em vista a 

"separação de poderes" constitucionalmente prevista, o exame da 
adequação só resulta na invalidade da medida adotada pelo Poder 

Públicos "nos casos em que a incompatibilidade entre o meio e o fim 

for claramente manifesta" (p. 170), prevalecendo, em caso contrário, 

a opção encontrada pela autoridade competente. A anulação por 

inadequação só prevalece se esta for evidente e não for, de qualquer 

modo, justificável. 
 
Neste sentido, relembra Daniel Sarmento (Livres e iguais; estudos de 
Direito Constitucional. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006, p. 165), 
não seria adequada uma "política de ação afirmativa que reservasse 

vagas para afrodescendentes em times de futebol, pois eles já estão 

muito bem representados nesta seara, e a medida, ao invés de 

combater estereótipos, acabaria por reforçá-los". 
 
Relativamente ao exame da necessidade, importante observar: a) a 
verificação de meio menos restritivo deve indicar o meio mais suave, 

em geral e nos casos evidentes, mas relativamente aos direitos 
fundamentais colaterais, "para a média dos casos" (p. 171); b) se 
fosse permitido ao Poder Judiciário anular a escolha do meio porque 

ele, "em algum aspecto e sob alguma perspectiva, não promove o fim 

da mesma forma que outros hipoteticamente aventados, a rigor 
nenhum meio resistiria ao controle de necessidade, pois sempre é 

possível imaginar, indutiva e probabilisticamente, algum meio que 

promova, em algum aspecto e em alguma medida, melhor o fim do 
que aquele inicialmente adotado" (p. 171). Nesse sentido, "deve-se 
respeitar a escolha da autoridade competente, afastando-se o meio 
se for manifestamente menos adequado que outro. Os princípios da 

legalidade e da separação dos Estados o exigem" (p. 171). 
 
Nesta análise, pois, seria necessário verificar a eventual existência de 

"alguma outra medida alternativa que repercuta da mesma maneira 
sobre a igualdade material dos afrodescendentes, fortaleça sua 

identidade e promova o pluralismo, mas que prejudique, em menor 
intensidade, outros bens jurídicos relevantes" (SARMENTO, op. cit. , 

p. 165), o que não tem sido atingido pela utilização, pura e simples, 

das chamadas "políticas universalistas". Frise-se, ainda, que o juízo 

de proporcionalidade, aqui, exige que sempre se buscem, "para 
alcançar os benefícios gerais necessários, as alternativas menos 
onerosas do ponto de vista do dever de superar a situação de 

subordinação do grupo desavantajado". Não havendo esta 

alternativa, necessário verificar "se o propalado benefício geral é 

mais importante para a sociedade do que a superação da situação da 

subordinação" (RAUPP RIOS, O princípio da igualdade..., p. 36). 
Dentro da exegese que se já fez em relação ao discrímen "raça" e o 

princípio da igualdade, não se pode afirmar a não-prevalência da 

superação da situação de subordinação combatida pelo sistema de 

políticas afirmativas. 
 
Por fim, no que tange ao exame da proporcionalidade em sentido 
estrito, exige a "comparação entre a importância da realização do fim 

e a intensidade da restrição aos direitos fundamentais", de forma a 



  

responder às perguntas (fl. 173): a) se o grau de importância de 

promoção do fim justifica o grau de restrição causada aos direitos 

fundamentais; b) se as vantagens pela promoção do fim são 

proporcionais às desvantagens causadas pela adoção do meio; c) se 

a "valia da promoção do fim corresponde à desvalia da restrição 

causada". 
 
As alegações, pois, de que eventual política de ações afirmativas não 

têm o condão de, por si só, resolver a questão do acesso ao ensino 

superior, sendo necessárias outras medidas governamentais, tais 

como criação de mais vagas nas universidades, melhoria da 
qualidade de ensino público médio e fundamental, utilização de 

critérios apenas de renda (e não étnico-raciais) esbarram justamente 
na tentativa de considerar que ao Administrador somente cabe a 
escolha do meio mais seguro, melhor e mais intenso e, por via 
transversa, decidir o Poder Judiciário a forma como as políticas 

públicas devem ser executadas. 
 
Com isto se olvida, contudo, que as metas para a educação infantil, 
ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, educação de 

jovens e adultos, educação à distância, educação tecnológica, 

educação especial e educação indígena - pois, um amplo programa 
de ação - estão previstas e detalhadas na Lei nº 10.172/2001 e, 
portanto, submetidas à discussão pública e política pelo Poder 
Legislativo, no uso de suas atribuições constitucionais, a ser 

implementadas pelo Poder Executivo, com as correções de rumo e 

de deficiências que o primeiro entender cabíveis, nos termos dos arts. 

1º e 3º, § 2º. Interferência, pois, do Poder Judiciário entendendo 
quais devem ser as políticas a serem adotadas, além de não terem 

amparo constitucional, usurpam a competência atribuída aos demais 

Poderes, em ilegítima substituição.  
 
Recorde-se, ainda, que no julgamento do referido habeas corpus 

sobre crime de racismo, em que se analisava a colisão da restrição à 

liberdade de locomoção com a liberdade de imprensa, o Min. Gilmar 

Mendes entendeu pela adequação, necessidade e proporcionalidade 

em sentido estrito ao fundamento de, naquele caso, a condenação do 

paciente pelo crime de racismo - e, portanto, com pena de reclusão e 

dotado de características de ser inafiançável e imprescritível - 
alcançava o fim almejado - 'a salvaguarda de uma sociedade 
pluralista, onde reine a tolerância" e a proteção à dignidade da 
pessoa humana. 
 
Parece, pois, que eventual declaração de inconstitucionalidade por 

violação ao princípio da proporcionalidade deveria demonstrar que as 

premissas de instituição de critérios de "inclusão social" - ampliação 

do acesso aos cursos universitários para estudantes de ensino 
público e autodeclarados negros, promover diversidade étnico-racial 
no ambiente universitário, apoiar corpo docente e discente que 

promova educação de relações étnico-raciais - não são critérios 

adequados, necessários e proporcionais para os fins constitucionais 
de repúdio ao racismo (art. 4º, VII e art. 5ª, XLII), redução das 

desigualdades sociais (art. 3º, III), pluralismo de idéias (art. 206, III), 

garantia de padrão de qualidade do ensino (art. 206, VII), defesa e 

valorização da memória dos diferentes grupos formadores da 



  

sociedade brasileira (art. 216), valorização da diversidade étnica e 

cultural (art. 215, §3º, V) e promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de raça e cor e quaisquer outras formas de 

discriminação (art. 3º, IV). 
 
Não é demais lembrar que eventual impugnação total do sistema de 
cotas por alegada violação ao princípio da proporcionalidade, 

redundaria, a pretexto de não ser esta a forma mais adequada, 

necessária ou proporcional, na exclusão, do mundo jurídico, 
justamente de uma proposta com vistas à consecução dos objetivos 

propostos. Poderia importar, pois, justamente na violação ao princípio 

da proporcionalidade visto não pelo seu aspecto mais conhecido- 
"proibição de excesso" - mas sim no de "proibição de insuficiência", 
quando as entidades sobre quem "recai um dever de protecção" 
adotam "medidas insuficientes para garantir uma protecção 

constitucionalmente adequada dos direitos fundamentais" 
(CANOTILHO, op. cit., p. 273). Neste sentido, o Min. Marco Aurelio já 

afirmara que "toda e qualquer lei que tenha por objetivo a concretude 
da Constituição não pode ser acusada de ser inconstitucional. 

Entendimento diferente resulta em subestimar ditames maiores da 
Carta da República, que agasalha amostragem de ação afirmativa" 
(MELLO, op. cit., p. 163). 
 
No que diz respeito à alegação de que os percentuais, por violação 

ao princípio da proporcionalidade, deveriam ser reduzidos, tampouco 

procedem os argumentos. Em relação ao estabelecimento de cotas 

para egressos de escolas de ensino público, tampouco parece 
desarrazoada a exigência, fixada, no caso em apreço, em percentual 

de 30%, quando, segundo dados do INEP, vinculado ao Ministério da 

Educação, estas são responsáveis por 87,58 % da oferta de vagas, e 
a tanto não corresponde o ingresso nas universidades públicas. Não 

há porque que se afirmar que foram impostos percentuais elevados 
de reservas de vagas. 
 
Relembre-se, ademais, que o Min. Marco Aurelio Mello, em artigo 
sobre ações afirmativas (op. cit, p. 162-163), ao comentar a 
existência de projetos de lei sobre "quota para a população negra no 

acesso aos cargos e empregos públicos, à educação superior e aos 
contratos do fundo de financiamento ao estudante do ensino 
superior" afirmava que "diante do total dessas minorias - e apenas 
são minorias no tocante às oportunidades-, mostra-se singela: 20%". 
No mesmo sentido, a hoje Ministra Carmen Lucia destacava que os 
"planos e programas das entidades públicas e particulares de ações 

afirmativa deixam sempre à disputa livre da maioria a maior parcela 
de vagas em escolas, em locais de lazer etc., como forma de garantia 
democrática do exercício da liberdade pessoal e da realização do 

princípio da não discriminação (contido no princípio constitucional da 

igualdade jurídica) pela própria sociedade" (op. cit., p. 88). 
 
Para desqualificar, pois, os percentuais estabelecidos pelas 
Universidades não bastaria apenas entender que são demasiado 

altos, mas analisar as razões apresentadas pelas universidades, o 

programa estabelecido e a própria diversidade social do Estado 
federativo em questão, que pode exigir um percentual maior ou 

menor em relação a outros Estados brasileiros (neste sentido: 



  

SARMENTO, op. cit, p. 165), dentro do princípio do pluralismo, 

reconhecido pelo STF (ADIN 3510, Rel. Min. Carlos Ayres Britto). 
 
Por fim, inviável aplicação de critérios similares ao do PROUNI, para 

ingresso nas universidades. A Lei nº 11.096/2005, resultante da 

conversão da MP nº 613/2004 e, portanto, editada pelo Poder 
Executivo, além de discutida e aprovada pelo Congresso Nacional, ao 
instituir o PROUNI, fixou: a) sua aplicação às instituições privadas 

(art. 1º); b) critérios de renda mensal per capita não excedente a três 

salários mínimos, "mediante critérios definidos pelo Ministério da 

Educação", para concessão de bolsa parcial, ou até um salário 

mínimo e meio, para bolsa integral (art. 1º, §§1º e 2º); c) critérios de 

destinação social distintos, atendendo estudantes do ensino médio da 

rede pública ou privada, portadores de deficiência e inclusive 

professores da rede pública de ensino (art. 2º); d) pré-seleção pelo 

ENEM (art. 3º); d) adesão da universidade ao programa (art. 5º); e) 

obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior e 

isenção de impostos e contribuições (arts. 7º e 8º); f) penalidades 
para caso de descumprimento (art. 9º); g) prioridade na distribuição 

dos recursos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (FIES). 
 
Evidente, pois, que um amplo programa que associa obrigações para 

a universidade, concessão de bolsas a estudantes e renúncia fiscal, 

aplicável às universidades privadas e, portanto, política pública 

discutida pelo Congresso Nacional, não pode ser aplicado, sem 

amparo legal, de forma subsidiária como critério de disponibilização 

de vagas pelas universidades, à revelia de suas autonomias 

administrativas, e com evidente usurpação das funções dos poderes 

Executivo e Legislativo, sem qualquer amparo constitucional. A par 
de determinar que, no preenchimento de vagas, tenha a universidade 
que observar, sem base legal, os mesmos critérios fixados, em 

relação às universidades privadas, para concessão de bolsas de 

estudos, criando um entrave burocrático ilegal. Tanto o programa 

Universidade para Todos quanto o programa Diversidade na 
Universidade são, nitidamente, políticas públicas distintas em sua 

concepção e em suas finalidades, com pressupostos legais 

diferenciados, para atingir metas distintas. 
 
No caso específico da UFPR, o edital estabelecia um percentual de 

20% das vagas para afrodescendentes (art.1º da Resolução nº 37/04-
COUN) e 20% das vagas para candidatos oriundos de escolas 
públicas (art. 2º), além de outras suplementares- aqui não 

impugnadas- para estudantes indígenas (art. 3º). O sistema 

implantado estabelece um "programa de apoio acadêmico psico-
pedagógico e/ou de tutoria para todos os estudantes que 

demonstrarem dificuldades no acompanhamento das disciplinas" (art. 
9º da Resolução nº 37/04-COUN, fl. 193). E a Resolução nº 85/03, 

estabelecendo as normas para o Vestibular 2005, prevê a 

possibilidade de utilização de apenas uma opção (art. 9º, § 3º), 

valendo apenas a última realizada, se eventualmente marcar mais de 

uma opção (art. 10). E a leitura do art. 29, inciso II, dá conta de que, 

não havendo candidatos para as vagas de "inclusão social e racial", 
estas são revertidas para a classificação geral (fl. 188), de forma, 

ainda, que não pode realizar a matrícula o candidato cuja 



  

classificação ultrapassar o número de vagas ofertadas para cada 

curso (art. 29, § 2º). 
 
No caso presente, das 88 vagas destinadas para o curso de Direito-
Noite, 52 vagas reservadas para a concorrência geral, 18 para 

afrodescendentes e 18 para egressos de escolas públicas. A 

impetrante entende que sua classificação seria 78ª, tendo em vista 

que contabiliza 52 candidatos com notas superiores aprovados, 12 
candidatos que antecedem a impetrante com notas superiores, 11 
candidatos com nota superior, provenientes de escola pública e mais 

2 candidatos com nota superior, nas cotas "afro" (fl. 06). Em suma, 
ainda que ataque o mérito das cotas, busca um sistema de misto, 
contrário ao edital, para lograr êxito em sua aprovação, o que é 

inviável, por todo o exposto. 
 
Desta forma, como bem salientado no parecer ministerial (fl. 423), se 
há um número determinado de vagas, parte delas sendo reservada 
para "inclusão social" e "racial", "ninguém tira o lugar de ninguém" e, 

pois, "os vestibulandos aprovados no certame na condição de 

cotistas não estarão tirando o lugar de nenhum outro candidato; 

estão, mediante determinados requisitos, ocupando um espaço que 

lhes é de direito". Inexiste, pois, o alegado direito líquido e certo da 

impetrante. 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento ao apelo da Universidade e 
à remessa oficial, para denegar a segurança. Custas pela impetrante. 

Sem honorários.  
 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

Maria Lúcia Luz Leiria 

Desembargadora Federal 

 

Ainda, o embate judicial também tange questões de cunho técnico. O sistema 

de cotas nas universidades para negros e estudantes egressos de escola 

pública, por exemplo, tem de ser tratado por lei e não por resolução normativa. 

 

Com este entendimento, o Juiz Federal substituto, Gustavo Dias de Barcellos, 

da Justiça Federal de Santa Catarina, suspendeu, liminarmente, o sistema de 

cotas da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 

 

De acordo com o Ministério Público Federal, as reservas de vagas previstas no 

edital ferem o princípio da legalidade porque a questão deve ser tratada por lei 

e não por Resolução Normativa. A ação, proposta pelo procurador da 

República Davy Lincoln Rocha, solicitava a anulação da respectiva resolução. 

 



  

Para o procurador, qualquer medida que estabeleça critérios étnicos ou sócio-

econômicos para o ingresso no ensino público superior depende de lei, no 

sentido material e formal. 

 

Ao conceder a liminar, o juiz Gustavo Dias de Barcellos destacou que a 

competência para legislar acerca de diretrizes e bases da educação nacional é 

privativa da União Federal (artigo 22, XXIV, da Constituição Federal). 

 

Segue a parte dispositiva da decisão proferida nos autos da Ação Civil Pública 

ajuizada pelo Ministério Público Federal em face da Universidade Federal de 

Santa Catarina � UFSC, a qual tramita sob a autuação 2008.72.00.000331-6:  

A presente ação civil pública é absolutamente oportuna, não apenas 

porque proposta em tempo hábil a buscar garantir, via liminar, as 
matrículas dos candidatos afastados em virtude das reservas de 

vagas, mas porque viabiliza a discussão em bloco, para todos os 

candidatos ao vestibular da UFSC. 

O questionamento relativo ao Programa de Ações Afirmativas, que 

estabeleceu sistema de cotas para o ingresso de negros e oriundos 
da escola pública na UFSC, reclamará quando da sentença um 

exame mais aprofundado do alcance do disposto no art. 5º da CF/88 

(Todos são iguais perante a lei...), bem como da (im)possibilidade, no 

Brasil, de uma identificação precisa da etnia. 

De qualquer forma, em análise preliminar já se faz evidente a 

presença dos requisitos do art. 273 do CPC. 

O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação decorre 

da iminência da realização das matrículas, em meados do próximo 

mês, e do início das aulas. Acaso não garantida a participação dos 

candidatos afastados por conta da reserva de vagas, por certo até o 

final do processo restará prejudicado o normal desenvolvimento dos 

seus estudos. 

A verossimilhança da alegação se apresenta sob diversos aspectos. 

Tenho que padece de vício de legitimidade a Resolução Normativa nº 

008/CUN/2007, ao introduzir as reservas de vagas para determinadas 
classes de candidatos, presente a competência privativa da União 

Federal para legislar acerca de diretrizes e bases da educação 

nacional (art. 22, XXIV, da CF/88). 

Conforme bem apontou o Ministério Público Federal, nos termos do 

art. 37 da CF/88 a Administração Pública direta e indireta está 

adstrita ao princípio da legalidade, dentre outros, estando a 
autonomia administrativa da Universidade restrita ao seu próprio 



  

funcionamento, não podendo estabelecer direitos ou impor vedações 

de forma discricionária. 

A discriminação imposta pelo sistema de cotas para o ingresso em 

Universidade, chamada "positiva" sob o aspecto dos candidatos 
beneficiados, se manifesta restritiva ou "negativa" para os demais, 
diante da conseqüente diminuição da disponibilidade de vagas a 

esses, assim afrontando diretamente o princípio da igualdade 

assegurado no art. 5º da CF/88. 

O fator de discriminação relativo à cor ou à tonalidade da pele, por 

sua vez, apenas resultará em casuísmos e arbitrariedades. A ciência 

contemporânea aponta de forma unânime que o ser humano não é 

dividido em raças, não havendo critério preciso para identificar 

alguém como negro ou branco. 

Não existindo raças, e presente a circunstância de que no Brasil a 

população resulta da imigração de diversas origens e sua 

miscigenação, com qual autoridade científica a tal "Banca de 

Validação da Auto-Declaração" estabelecida no art. 14 da referida 

Resolução poderá apontar quem é negro e quem não é? 

Na hipótese prevista de questionamentos da auto-declaração de 

alguns candidatos, como serão classificados aqueles filhos de negros 

que apresentam traços europeus ou pela clara, herança de algum 

antepassado mais distante? Enfim, são inúmeras as hipóteses 

ensejadoras de casuísmos, o que faz lembrar de uma matéria de 

capa da revista Veja, apontando dois irmãos gêmeos idênticos, 

vestibulandos da Universidade de Brasília; um identificado como 

branco, o outro como negro. 

Ainda que adotando termo ultrapassado (raça), a própria Constituição 

Federal indica que não deverá haver preconceitos de origem, raça, 

cor, idade e quaisquer formas de discriminação (art. 3º, IV). 

A vedação ao preconceito encontra-se também estampada no inciso 

XXX do art. 7º: "proibição de diferença de salários, de exercício de 

funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 

estado civil". 

Nesse cenário, no tocante ao critério "étnico", sequer uma Lei 

ordinária lograria dar validade ao sistema de cotas adotado pela 

UFSC, dada sua evidente inconstitucionalidade. 

Ademais, a carência de recursos na idade escolar atinge boa parte da 

população. O que dizer aos pobres não contemplados pelo benefício 

aqui em discussão? Que de agora em diante estão ainda mais 

afastados da possibilidade de alcançar um curso superior? 

No tocante à reserva para os candidatos egressos do ensino público, 

ainda que se reconheça um grau de objetividade bem mais elevado 
do que o critério "étnico", tenho que tal iniciativa deveria estar 

amparada em Lei, conforme já exposto. 



  

No âmbito legislativo, espera-se, venha a ser ampliada a discussão 

sobre o acesso ao ensino superior, evitando-se o simplismo de uma 
cláusula que apenas atribui 20% das vagas a quem tenha cursado 

todo o ensino fundamental e médio na escola pública. O 

enfrentamento sério da questão deverá passar pelo restabelecimento 

da qualidade do ensino público, dentre inúmeras outras iniciativas. 

Ante o exposto, defiro a antecipação de tutela para determinar ao 

Magnífico Reitor da UFSC que garanta as vagas e conceda o direito 

de matrícula e freqüência às aulas a todos os candidatos que tenham 

alcançado a pontuação mínima exigida para a classificação em cada 
curso, ignorando-se a preferência concedida pela Resolução 

Normativa nº 008/2007. 

Quanto ao pedido cautelar (item VII da inicial), observo que o seu 
deferimento implicaria exigir da UFSC um incremento em sua 
estrutura e um aporte de recursos que por certo a Instituição não 

dispõe. O número de vagas oferecidas a cada vestibular deve, 

naturalmente, corresponder ao número de vagas disponíveis, daí se 

tornar materialmente impossível acolher um acréscimo de 30% de 

alunos em cada curso, contemplando cotistas e não cotistas. Por 

isso, indefiro tal requerimento. 

Intimem-se com urgência. 

Aguarde-se a contestação da ré. 

Florianópolis, 18 de janeiro de 2008. 

Gustavo Dias de Barcellos 

Juiz Federal Substituto 

 

Decisão interlocutória que é a concessão da tutela antecipatória concedida em 

favor do Ministério Público Federal, a Universidade Federal de Santa Catarina 

� UFSC interpôs Agravo de Instrumento, tendo êxito na concessão do efeito 

suspensivo, nos seguintes termos:  

 

Vistos, etc. 
 
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que, em 

ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal, deferiu a 

antecipação de tutela "para determinar ao Magnífico Reitor da UFSC 

que garanta as vagas e conceda o direito de matrícula e freqüência 

às aulas a todos os candidatos que tenham alcançado a pontuação 

mínima exigida para a classificação em cada curso, ignorando-se a 
preferência concedida pela Resolução Normativa nº 008/2007" (fl. 
26). 
 



  

A parte agravante requer "seja conferido efeito suspensivo ao 
presente agravo, com a suspensão imediata da ordem proferida em 

1º grau, que garantiu as vagas e a concessão do direito de matrícula 

e freqüência às aulas a todos os candidatos que tenham alcançado a 

pontuação mínima exigida, ignorando-se a preferência concedida 

pela resolução Normativa nº 008/2007" (fl. 23). 
 
DECIDO. 
 
A matéria já foi enfrentada por esta Corte em recentes decisões, 

verbis: 
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA 
LIMINAR. MANDADO DE SEGURANÇA. VESTIBULAR. SISTEMA 

DE COTAS RACIAIS E SOCIAIS. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. EFEITOS IMEDIATOS. INTERESSE 
PROCESSUAL DO IMPETRANTE. 1. É simplismo alegar que a 

Constituição proíbe discrimen fundado em raça ou em cor. O que, a 

partir da declaração dos direitos humanos, buscou-se proibir foi a 
intolerância em relação às diferenças, o tratamento desfavorável a 

determinadas raças, a sonegação de oportunidades a determinadas 

etnias. Basta olhar em volta para perceber que o negro no Brasil não 

desfruta de igualdade no que tange ao desenvolvimento de suas 
potencialidades e ao preenchimento dos espaços de poder. 2. É 

simplismo argumentar que a discriminação existente é em razão dos 

estamentos sociais; muito embora o branco pobre padeça também de 

carência de chances, fato irrecusável é que à figura do negro 
associou-se, imbricou-se mesmo, uma conotação de pobreza que a 

disparidade acaba por encontrar dupla motivação: por ser pobre ou 

por ser negro, presumidamente pobre. 3. Não se trata aqui de reparar 

no presente uma injustiça passada; não se trata de vindita ou 
compensação pelas agruras da escravidão; a injustiça aí está, 

presente: as universidades, formadoras das elites, habitadas por 
esmagadora maioria branca. Permissa maxima venia, não há como 

deixar de dizê-lo, ver a disparidade atual e aceitá-la comodamente é 

uma atitude racista em sua raiz. 4. Simplismo, também, dizer que as 

cotas nas universidades não são o remédio adequado, que o 

tratamento a ser dispensado ao problema está em propiciar-se um 
ensino básico democratizado e de qualidade. É claro que as cotas 

raciais não constituem a única providência necessária, não se há de 

erigi-la em solução. Não as vejo, todavia, como mero paliativo, pois 

creio que uma elite nova, equilibrada em diversificação racial, 

contribuirá em muito para a construção da sociedade pluralista e 

democrática que o Brasil requer. 5. Embora não haja base legal para 

coagir a entidade de ensino a fixar cotas em seus exames 
vestibulares, como asseverou o Ministro Nelson Jobim (SL n. 60/SP), 
sponte propria pode a Universidade fazê-lo, até porque os direitos 

fundamentais garantidos na Constituição tem efeitos imediatos, não 

podendo a disposição que determina o direito a uma vida digna 

coabitar com a perenização das desigualdades. 6. O interesse 

particular não pode prevalecer sobre a política pública; ainda que se 

admitisse lesão a direito individual - que me parece ausente ante o 
fato de que o Impetrante conhecia a limitação, concorreu para cotas 

já predeterminadas -, não se poderia sacrificar a busca de um modelo 

de justiça social apenas para evitar prejuízo particular; 7. O 



  

Impetrante, ademais, não ostentava interesse processual quando do 

ajuizamento, porquanto, ainda que afastados todos os concorrentes 
cotistas com notas inferiores a ele, continuaria fora das vagas 
disponibilizadas no ato convocatório." (TRF da 4ª Região, 

2005.04.01.006358-2/PR, 3ª Turma, Rel. Des. Luiz Carlos de Castro 

Lugon, DJU 01/06/2005) 
  
ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. EXAME VESTIBULAR. 
SISTEMA DE COTAS. A situação da reserva de vagas em favor de 

afro-descendentes e de egressos de escolas públicas, estabelecida 

no Edital 01/04-NC, regulador do Concurso Vestibular de 2005, 
promovido pela Universidade Federal do Paraná, já foi objeto de 

apreciação pela Presidência deste Tribunal em sede de Suspensão 

de Execução de Liminar (SL 2004.04.01.054675-8/PR), nos autos de 
ação civil pública destinada a ordenar que a Universidade deixasse 

de aplicar as normas administrativas por ela editadas, referentes à 

reserva de vagas em seus concursos de vestibular, amparadas em 
critérios de raça e capacidade financeira, tendo sido suspensa 

antecipação de tutela de modo a permitir que o processo seletivo 

prosseguisse na forma prevista no supradito Edital. Caso em que não 

há como postergar os princípios constitucionais da autonomia 
universitária, da progressão segundo a capacidade, da igualdade, da 

publicidade, da razoabilidade, da proporcionalidade, da dignidade da 
pessoa humana, da impessoalidade e da eficiência, nem reconhecer 

a vulneração do devido processo legal ou a violação da Lei 9.784/99, 

devendo, portanto, ser proclamada a constitucionalidade da 
Resolução COUN 37/04 e do Edital 01/04 NC." (TRF da 4ª Região, 

AC 2005.70.00.005658-3/PR, 4ª Turma, Rel. Des. Valdemar 

Capeletti, D.E. 17/07/2007) 
 
ADMINISTRATIVO. EXAME VESTIBULAR. SISTEMA DE COTAS 
RACIAIS E SOCIAIS. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. DIREITOS 

FUNDAMENTAIS. LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. A 
partir da declaração dos direitos humanos, buscou-se proibir foi a 
intolerância em relação às diferenças, o tratamento desfavorável a 
determinadas raças, a sonegação de oportunidades a determinadas 

etnias. Basta olhar em volta para perceber que o negro no Brasil não 

desfruta de igualdade no que tange ao desenvolvimento de suas 
potencialidades e ao preenchimento dos espaços de poder. O artigo 
207 da Constituição Federal consagra a autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades, 

sendo lícito, portanto, à recorrida estabelecer sistema de cotas para 

as vagas oferecidas à seleção de candidatos como lhe aprouver, 
desde que não afronte, como não está a afrontar no caso em tela, 

nenhuma outra regra matriz da Constituição. Ademais, com relação à 

alegação de violação ao princípio da isonomia, cabe esclarecer que a 

igualdade somente pode ser cotejada entre pessoas que estejam em 
situação equivalente, sendo levados em consideração os fatores 

ditados pela realidade econômica e social, que influem na capacidade 

dos candidatos para disputar vagas nas universidades públicas. 

Assim, não se há de reconhecer quebra de igualdade no ato 
administrativo realizado pela parte apelada. O interesse particular não 

pode prevalecer sobre a política pública; não se poderia sacrificar a 

busca de um modelo de justiça social apenas para evitar prejuízo 



  

particular." (TRF da 4ª Região, AC 2005.70.00.003167-7/PR, 3ª 

Turma, Relª. Juíza Vânia Hack de Almeida, D.E. 07/02/2007) 
 
Em homenagem à jurisprudência da Corte, defiro o efeito suspensivo 

requerido a fls. 22/23, item a. 
 
Oficie-se ao Juízo a quo comunicando-o desta decisão. 
 
Intime-se o agravado para a resposta. 
 
Porto Alegre, 31 de janeiro de 2008. 

 

Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz 
Desembargador Federal - Relator 

 

Estes são, pois alguns exemplos de como o Poder Judiciário brasileiro tem 

dado tratamento à questão, revelando as decisões das instâncias superiores a 

consciência de que os programas e políticas de ações afirmativas para o 

Ensino Superior são constitucionais e acatam sim o princípio constitucional da 

igualdade entre os cidadãos.  

Vários dispositivos da Constituição brasileira de 1988 revelam o repúdio do 

constituinte pela igualdade processual e sua opção pela concepção de 

igualdade dita material ou de resultados.  

 

Assim, por exemplo, os artigos 3º; 7º, XX; 37, VIII e 170 dispõem: 

 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil: I � construir uma sociedade livre, justa e 

solidária; (...) III � erradicar a pobreza e a marginalização e 

reduzir as desigualdades sociais e regionais. 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: VII � redução das 

desigualdades regionais e sociais; (...) IX � tratamento 

favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 



  

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração 

no País. 

 
Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 

de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XX 

� Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei; 

 
Art. 37 (...) VIII � A lei reservará percentual dos cargos e 

empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 

definirá os critérios de sua admissão. 

 

Vê-se, portanto, que a Constituição Brasileira de 1988 não se limita a proibir a 

discriminação, afirmando a igualdade, mas permite, também, a utilização de 

medidas que efetivamente implementem a igualdade material. 

 

O Poder Judiciário, pois, revela em suas decisões � sobretudo as de superior 

instância � o entendimento predominante no sentido de que as políticas e os 

programas e ações afirmativas para o Ensino Superior são válidas, justamente 

por promoverem a igualdade material ou de resultados, permanecendo nesta 

condição a verdadeira justiça.  

Em conclusão, pode-se compreender que a atividade judiciária tem sido de 

grande valia para a consecução dos objetivos das ações afirmativas, sendo as 

decisões proferidas, instrumentos importantes na promoção da inclusão social 

e do favorecimento ao exercício da cidadania.  

 

14. Programas e políticas de ações afirmativas para o ensino superior  

 

O termo ação afirmativa chega ao Brasil carregado de uma diversidade de 

sentidos, o que em grande parte reflete os debates e experiências históricas 

dos países em que foram desenvolvidas. 

 



  

Tal como alerta Sabrina Moehlecke100:  

 

A expressão tem origem nos Estados Unidos, local que ainda hoje se 

constitui como importante referência no assunto. Nos anos 60, os 

norte-americanos viviam um momento de reivindicações 

democráticas internas, expressas principalmente no movimento pelos 

direitos civis, cuja bandeira central era a extensão da igualdade de 

oportunidades a todos. No período, começam a ser eliminadas as leis 

segregacionistas vigentes no país, e o movimento negro surge como 

uma das principais forças atuantes, com lideranças de projeção 

nacional, apoiado por liberais e progressistas brancos, unidos numa 
ampla defesa de direitos. �nesse contexto que se desenvolve a idéia 

de uma ação afirmativa, exigindo que o Estado, para além de garantir 

leis anti-segregacionistas, viesse também a assumir uma postura 

ativa para a melhoria das condições da população negra.  
 
Para evitarmos a diversidade de sentidos referida, cabe-nos, ao início, 

relacionar algumas definições doutrinárias sobre o que se entende por ação 

afirmativa.  

 

Segundo Bernadete Renauld são aquelas que se definem como políticas 

públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio constitucional da 

igualdade material e à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de 

gênero, de idade, de origem nacional e de compleição física. Na sua 

compreensão, a igualdade deixa de ser simplesmente um princípio jurídico a 

ser respeitado por todos, e passa a ser um objetivo constitucional a ser 

alcançado pelo Estado e pela sociedade 
101. 

 

Para Bárbara Bergmann, ação afirmativa é planejar e atuar no sentido de 

promover a representação de certos tipos de pessoas � aquelas pertencentes a 

grupos que têm sido subordinados ou excluídos � em determinados empregos 

ou escolas102. 

 

Em diapasão aproximado, Ellis Cashmore as entende como medidas 

temporárias e especiais, tomadas ou determinadas pelo Estado, de forma 

                                                
100 Ação afirmativa: história e debates no Brasil. Cadernos de Pesquisa da Faculdade de Educação da Universidade de 

São Paulo, n. 117, novembro/ 2002 p. 197-217, novembro/ 2002. 
101 Il semble clair que les discriminations positives invitent à penser l�égalité comme un objectif à atteindre en soi. Le 

simple constat que nos sociétés génèrent encore de nombreuses inégalités de traitement devrait dès lors inciter les 

pouvoirs publics comme les acteurs privés à adopter et à mettre en oeuvre des mesures susceptibles de crééer ou de 

mener à plus d�égalité - Bernadette Renauld, �Les Discriminations Positives�, in Revue Trimestrielle des Droits de 

l�Homme, 1997, p. 425, apud  Joaquim B. Barbosa Gomes in O debate constitucional sobre as ações afirmativas in 

http://www.lpp-uerj.net/olped/documentos/ppcor/0049.pdf consultado em 8/11/2007 às 9h00min. 
102 Defense of affirmative action. EUA, Nova Iorque: BasicBooks, 1996. 



  

compulsória ou espontânea, com o propósito específico de eliminar as 

desigualdades que foram acumuladas no decorrer da história da sociedade. 

Estas medidas têm como principais beneficiários os membros dos grupos que 

enfrentaram preconceitos103. 

 

Por fim, Joaquim Barbosa Gomes as define como o conjunto de políticas 

públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 

concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de 

origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação 

praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva 

igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego (...). 

Em síntese, trata-se de políticas e mecanismos de inclusão concebidas por 

entidades públicas, privadas e por órgãos dotados de competência 

jurisdicional, com vistas à concretização de um objetivo constitucional 

universalmente reconhecido � o da efetiva igualdade de oportunidades a que 

todos os seres humanos têm direito
104. 

 

Em suma, as ações afirmativas � ao menos para efeitos deste trabalho � são 

consideradas como medidas especiais e temporárias adotadas pelo Estado, 

cujo objetivo é eliminar as desigualdades existentes entre grupos ou parcelas 

da sociedade que, em razão da discriminação sofrida, se encontram em 

situação desvantajosa na distribuição das oportunidades, sobretudo no que 

pertine ao acesso ao ensino superior.  

 

São as políticas e programas de ações afirmativas desenvolvidos pelo Governo 

Federal na seara da Educação Superior:  

 

 ProUni  �  Programa Universidade para Todos 

 

 UNIAFRO � Afro-Brasileiros 

 

 INCLUIR � Pessoas com Deficiência 
                                                
103 Dicionário das relações étnicas e raciais. São Paulo: Summus, 2000. Tradução de Dinah Kleve. 
104 Joaquim B. Barbosa Gomes in Ação afirmativa & princípio constitucional da igualdade: O direito como instrumento 
de transformação social. Rio de Janeiro: Editora Renovar, 2001. 



  

 Reconhecer 

 

 PROLIND � População Indígena 

 

 PEC-G � Programa Estudante Convênio de Graduação 

 

 FIES � Financiamento ao Estudante de Ensino Superior 

 

 CELPE-Bras � Certificado de Proficiência da Língua 

Portuguesa para Estrangeiros 

 

 PROEXT � Programa de Apoio à Extensão Universitária  

 

 PET � Programa de Educação Tutorial  

 

 NAPRO � Núcleo de Atividades do Projeto Rondon  

 

 PROMISAES � Projeto Milton Santos 

 

 IMA � Instituto Machado de Assis  

 

 COLIP � Comissão de Língua Portuguesa 

 

 Portal do Mundo Acadêmico 

 

 PingIFES � Plataforma de integração de dados das IFES  

 

 Plano Nacional de Extensão  

 

 Portal Mundo Acadêmico  

 

 Reconhecer  

 



  

 PRODOCÊNCIA � Programa de Consolidação das 

Licenciaturas   

 

Valhamo-nos das informações do Ministério da Educação, as quais estão 

contidas em seu sítio oficial
105, para conhecer os objetivos e as características 

principais de cada uma das políticas e programas a que fizemos referência:  

 

14.1 ProUni  �  Programa Universidade para Todos 

 

 

O ProUni � Programa Universidade para Todos foi criado pela Medida 

Provisória nº. 213/2004 e institucionalizado pela Lei nº. 11.096, de 13 de janeiro 

de 2005, tendo por finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e 

parciais a estudantes de baixa renda, em cursos de graduação e seqüenciais 

de formação específica, em instituições privadas de educação superior, 

oferecendo, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas que ao 

mesmo aderirem. 

 

Em se tratando de programa de inclusão, trataremos com maior propriedade do 

mesmo no subtítulo subseqüente.  

 

14.2 UNIAFRO � Afro-Brasileiros 

 

O UNIAFRO - Programa de Ações Afirmativas para a População Negra nas 

Instituições Públicas de Educação Superior  visa apoiar e incentivar  o 

fortalecimento  e a institucionalização das atividades dos Núcleos de Estudos 

Afro-Brasileiros-NEABs ou grupos correlatos das Instituições Públicas de 

                                                
105 http://portal.mec.gov.br. 

http://portal.mec.gov.br.


  

Educação Superior, contribuindo para a implementação de políticas de ação 

afirmativa voltadas para a população negra. 

 

Sua finalidade de apoiar propostas desenvolvidas pelos NEABs e grupos 

correlatos que visem articular a produção e a difusão de conhecimento sobre a 

temática étnico-racial e o acesso e permanência da população afro-brasileira 

no ensino superior.  

 

Da mesma forma que o PROUNI, trata-se de um programa de inclusão, razão 

pela qual, da mesma forma, havemos de nos dedicar com maior verticalidade a 

seguir. 

 

14.3 INCLUIR � Pessoas com Deficiência 

 

 

O Programa Incluir � Acessibilidade na Educação Superior, iniciativa da 

Secretaria de Educação Especial e da Secretaria de Educação Superior, tem 

como objetivos:  

 

i. promover ações para que garantam o acesso pleno de 

pessoas com deficiência às Instituições Federais de 

Educação Superior;  

 

ii. apoiar propostas desenvolvidas nas IFES para superar 

situações de discriminação contra os estudantes com 

deficiência; fomentar a criação e/ou consolidação de 

núcleos de acessibilidade nas instituições federais de 

ensino superior; implementar a política de inclusão das 

pessoas com deficiência na educação superior; e  

 



  

iii. promover a eliminação de barreiras atitudinais, 

pedagógicas, arquitetônicas e de comunicações.  

 

Nesse sentido, o programa propõe a criação ou reestruturação de Núcleos de 

Acessibilidade na Instituição, que atuarão na implementação da acessibilidade 

às pessoas com deficiência em todos os espaços, ambientes, materiais, ações 

e processos desenvolvidos na instituição, buscando integrar e articular as 

demais atividades da instituição para a inclusão educacional e social das 

pessoas com deficiência. 

 

Perceba-se, tratando-se de programa voltado à inclusão, de determinado 

grupo, dedicaremo-nos com maior especificidade adiante.  

 

14.4 Reconhecer 

 

Conforme compreensão do próprio Ministério da Educação, a cultura jurídica 

difundida nas Faculdades de Direito do Brasil tem dado pouca atenção às 

demandas sociais e coletivas.  

 

Faz-se necessária a promoção de uma nova cultura nas Faculdades de Direito, 

que venha a estabelecer um caminho para a formação cidadã dos estudantes, 

orientada pelos Direitos Humanos. E, nesse sentido, possibilitar que os cursos 

de direito reflitam sobre a sua estrutura e venham a contemplar espaços de 

formação que se dediquem às necessidades dos grupos mais vulneráveis, o 

que poderá ser uma importante contribuição para a gestação de uma cultura 

jurídica mais comprometida com os desejos da comunidade, na perspectiva de 

emancipação social. 

 

O desafio posto pelo Programa Reconhecer é justamente o de promover o 

Direito como relevante instrumento de mudança, o que exige investimento na 

formação do estudante de graduação dos cursos jurídicos. 

 



  

O Programa tem por finalidade fomentar e promover uma nova cultura nas 

Faculdades de Direito que venha a estabelecer um caminho para a formação 

cidadã dos estudantes, orientada pelos Direitos Humanos. Os projetos a serem 

desenvolvidos deverão atender pelo menos um dos eixos que se seguem: 

 

i. Formação e Qualificação;  

 

ii. Publicação; e, 

 

iii. Ações em Direitos Humanos voltadas à 

comunidade. 

 

14.5 PROLIND � População Indígena 

 

 

O Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Superior � 

SESu e da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade � 

SECAD, publicaram edital106 instituindo o Programa de Formação Superior e 

Licenciaturas Indígenas � PROLIND.  

 

O programa segue as diretrizes político-pedagógicas formuladas e aprovadas 

pela Comissão Especial criada para elaborar políticas de educação superior 

indígena � CESI/SESU/MEC, instituída pela portaria 52, de 29 de outubro de 

2004107.   

 

O PROLIND tem como finalidade apoiar projetos, desenvolvidos pelas 

instituições de educação superior  públicas em conjunto com as comunidades 

indígenas, que visem à formação superior de docentes indígenas para o Ensino 

Fundamental e Ensino Médio e a permanência dos estudantes indígenas em 

cursos de graduação. 
                                                
106 Edital no 5/2005/SESu/SECAD-MEC.  
107 Diário Oficial da União de 1 de novembro de 2004, seção1. 
 



  

Buscando a verdadeira inclusão dos povos indígenas, o programa também 

será objeto de posterior apreciação mais profunda. 

 

14.6 PEC-G � Programa Estudante Convênio de Graduação 

 

 

O PEC-G - Programa de Estudantes Convênio de Graduação é uma atividade 

de cooperação, cujo objetivo é a formação de recursos humanos, a fim de 

possibilitar aos cidadãos de países em desenvolvimento com os quais o Brasil 

mantém acordos educacionais ou culturais realizarem estudos universitários no 

país, em nível de graduação, nas Instituições de Ensino Superior brasileiras 

participantes. 

 

O Programa de Estudantes Convênio de Graduação é administrado pelo 

Ministério das Relações Exteriores por meio da Divisão de Cooperação 

Educacional do Departamento de Cooperação Científica Técnica e Tecnológica 

(DCE/DCT/MRE) e pelo Ministério da Educação por meio da Divisão de 

Assuntos Internacionais da Secretaria de Educação Superior (DAI/ 

SESu/MEC).  

 

14.7 FIES � Financiamento ao Estudante de Ensino Superior 

 

O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES é um 

programa do Ministério da Educação destinado a financiar a graduação no 

Ensino Superior de estudantes que não têm condições de arcar integralmente 

com os custos de sua formação. 

 

Para candidatar-se ao FIES, os alunos devem estar regularmente matriculados 

em instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação 

positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação e Cultura. 



  

O FIES é operacionalizado pela Caixa Econômica Federal, e, atualmente, é um 

dos Programas de Governo que mais utiliza sistemas informatizados. Todas as 

operações do processo seletivo, iniciando-se pela adesão das instituições de 

ensino, passando pela inscrição dos estudantes e divulgação dos resultados e 

entrevistas, são realizados pela Internet.  

 

Os critérios de seleção, impessoais e objetivos, trazem transparência ao 

Programa, que tem como premissa atender aos estudantes com efetividade, 

destinando e distribuindo os recursos de forma justa e impessoal, garantindo a 

prioridade no atendimento aos estudantes de situação econômica menos 

privilegiada. 

 

Trata-se de uma iniciativa do Governo Brasileiro para a democratização do 

acesso à educação superior, propiciando, ao maior número possível de 

estudantes, a permanência e a conclusão do ensino superior. 

 

14.8 CELPE-Bras � Certificado de Proficiência da Língua Portuguesa 

para Estrangeiros 

 

O CELPE-Bras é o Certificado de Proficiência em Língua Portuguesa para 

Estrangeiros, desenvolvido e outorgado pelo Ministério da Educação e Cultura, 

aplicado no Brasil e em outros países com o apoio do Ministério das Relações 

Exteriores, sendo o único certificado brasileiro de proficiência em português 

como língua estrangeira reconhecido oficialmente.  

 

Em âmbito internacional, o referido certificado é aceito em empresas e 

instituições de ensino como comprovação de competência na língua 

portuguesa e, no Brasil, é exigido pelas universidades para ingresso em cursos 

de graduação e em programas de pós-graduação  



  

O processo de implementação do CELPE-Bras teve início com a Portaria n.º 

101/93108 da Secretaria de Educação Superior (SESu) do Ministério da 

Educação (MEC), a qual constituiu uma comissão para "desenvolver as ações 

necessárias à elaboração de um teste padronizado de português para 

estrangeiros". Posteriormente, a Portaria Ministerial n.º 500/94109 alterou e 

ampliou o número de membros da Comissão Técnica, determinando que a 

mesma tivesse a atribuição de concluir a padronização do teste e de 

assessorar a SESu nas questões relacionadas ao ensino de português para 

estrangeiros. 

 

A Portaria Ministerial nº.1787/95
110 instituiu finalmente o CELPE-Bras, a ser 

conferido em dois níveis: parcial - Primeiro Certificado; pleno - Segundo 

Certificado. Em 1998, foram publicadas as Portarias Ministeriais n.º 643
111 e n.º 

693112, ambas alterando dispositivos da Portaria 1787/95. A primeira trata da 

criação da Comissão ad hoc, responsável pela correção dos exames, e, a 

segunda, da designação da Comissão Técnica do CELPE-Bras pela Secretaria 

de Educação Superior, o que se deu por intermédio da Portaria n.º 1591, de 9 

de outubro de 1998. 

 

Atualmente, o certificado é conferido em quatro níveis: intermediário, 

intermediário superior, avançado e avançado superior. As atividades do projeto, 

interrompidas em fins de 1995, foram retomadas em março de 1997, 

culminando, em outubro de 1997, com a assinatura do Protocolo de 

Colaboração entre o Ministério da Educação e Cultura e as instituições de 

ensino superior envolvidas na primeira aplicação do exame. 

 

Apenas por ilustração da amplitude do programa, informe-se que em 1999 

houve duas aplicações do exame - uma em julho e outra em novembro. Desta 

última, participaram 27 instituições (14 no Brasil e 13 no exterior).  

 

                                                
108 Diário Oficial da União de 11/06/93. 
109 Diário Oficial da União de 08/04/94. 
110 Diário Oficial da União de 02/01/95. 
111 Diário Oficial da União de 02/07/98. 
112 Diário Oficial da União de 09/07/98. 



  

A quarta aplicação teve lugar em agosto de 2000, em 33 instituições 

credenciadas, sendo 15 no Brasil e 18 no exterior. Em 2001, houve duas 

aplicações, em julho e dezembro, totalizando 1.520 inscrições.  

 

De 1998 a 2001, houve, portanto, um crescimento significativo não só do 

número de instituições credenciadas para a aplicação do exame, mas também 

do número de candidatos inscritos no CELPE-Bras, que passou de 141 no 

primeiro ano aplicação para 1.520, em 2001.  

 

14.9 PROEXT � Programa de Apoio à Extensão Universitária  

 

 

Cuida-se a extensão universitária de um processo educativo, cultural e 

científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a 

relação transformadora entre a universidade e a sociedade.  

 

A extensão é uma �via de mão dupla�, com livre trânsito assegurado à 

comunidade acadêmica, que encontrará na sociedade a oportunidade da 

elaboração da prática de um conhecimento acadêmico. No retorno à 

Universidade, professores e estudantes trarão um aprendizado que, submetido 

à reflexão teórica, fará ampliar e elevar o nível do conhecimento anterior.  

 

Esta interação da universidade com a sociedade, com as comunidades 

externas em suas mais diferentes formas de organização, estabelece uma 

troca de saberes acadêmico e popular, que terá como conseqüência a 

produção do conhecimento resultante do confronto com a realidade nacional, a 

democratização do conhecimento acadêmico e a participação efetiva da 

comunidade na atuação da universidade.  

 

Uma das missões estratégicas da Educação Superior no projeto de 

desenvolvimento cultural, econômico e social do país, é promover uma 

profunda relação com a sociedade, valorizando a extensão como instância de 

mediação entre as Instituições de Educação Superior e a sociedade.  



  

Cabe ao Estado, prioritariamente, criar as condições políticas, definindo 

autonomia e prerrogativas correlatas, garantindo condições de financiamento e 

tributação, estabelecendo processos de avaliação e regulação para o 

adequado funcionamento do sistema. As instituições são, prioritariamente, 

responsáveis pelas condições acadêmicas, apresentando e debatendo critérios 

de qualidade, eqüidade e relevância que atendam às exigências da sociedade.  

 

O PROEXT criado pela Secretaria de Educação Superior � SESu/MEC, em 

2003, abrange programas e projetos de extensão universitária com ênfase na 

inclusão social, visando aprofundar uma política que venha a fortalecer a 

institucionalização das atividades de extensão nas instituições públicas de 

ensino superior. 

 

O objetivo geral do programa é apoiar as Instituições Públicas de Ensino 

Superior no desenvolvimento de programas e/ou projetos de extensão que 

contribuam para a implementação e para o impacto de políticas, 

potencializando e ampliando patamares de qualidade das ações propostas, 

projetando a natureza das mesmas e a missão da universidade pública.  

 

São temas contemplados nos editais do programa: 

 

i. formação de professores para o sistema educacional;  

 

ii. atenção integral à família; 

 

iii. combate à fome;  

 

iv. erradicação do trabalho infantil;  

 

v. combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 

adolescentes;  

 

vi. juventude e desenvolvimento social;  

 



  

vii. geração de trabalho e renda em economia solidária;  

 

viii. promoção e/ou prevenção à saúde;  

 

ix. violência urbana;  

 

x. direitos humanos;  

 

xi. educação de jovens e adultos;  

 

xii. atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às 

populações indígenas e quilombolas;  

 

xiii. atividades complementares ao Programa Brasil 

Alfabetizado;  

 

xiv. educação ambiental e apoio ao desenvolvimento 

comunitário; 

 

xv.  inclusão étnica;  

 

xvi. apoio à organização e desenvolvimento comunitário;  

 

xvii. inclusão social dos usuários de drogas;  

 

xviii. inclusão digital;  

 

xix. apoio às atividades de escolas públicas; 

 

xx. ensino de ciências; 

 

xxi. educação de jovens e adultos, incluindo apoio ao 

desenvolvimento de sistemas locais e regionais de 

educação, alfabetização e letramento. 



  

14.10 PET � Programa de Educação Tutorial  

 

 

Iniciado em 1979, na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior � CAPES, o PET � Programa de Educação Tutorial foi transferido, em 

dezembro de 1999, para a Secretaria de Educação Superior do Ministério da 

Educação, ficando sob a responsabilidade da Coordenação de Relações 

Acadêmicas da Graduação do Departamento de Modernização e Programas da 

Educação Superior � DEPEM.  

 

O PET é desenvolvido por grupos de estudantes, com tutoria de um docente, 

organizados a partir de cursos de graduação das Instituições de Ensino 

Superior do país, sendo um grupo por curso, orientados pelo princípio da 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da educação tutorial, 

sendo seus principais objetivos:  

 

i. desenvolver atividades acadêmicas em padrões de 

qualidade de excelência, mediante grupos de 

aprendizagem tutorial de natureza coletiva e 

interdisciplinar. 

 

ii. contribuir para a elevação da qualidade da formação 

acadêmica dos alunos de graduação. 

 

iii. estimular a formação de profissionais e docentes de 

elevada qualificação técnica, científica, tecnológica e 

acadêmica. 

 

iv. formular novas estratégias de desenvolvimento e 

modernização do ensino superior no país. 

 



  

v. estimular o espírito crítico, bem como a atuação 

profissional pautada pela ética, pela cidadania e 

pela função social da educação superior. 

 

14.11 NAPRO � Núcleo de Atividades do Projeto Rondon  

 

 

O Projeto Rondon é uma ação interministerial de Governo, coordenada pelo 

Ministério da Defesa, em estreita parceria com o Ministério da Educação, 

destinado a incorporar, de forma ativa, a contribuição do estudante universitário 

na redução das desigualdades sociais e regionais. 

 

O Núcleo de Atividades do Projeto Rondon � NAPRO é o setor da Secretaria 

de Educação Superior do Ministério da Educação que atua na mobilização das 

instituições de ensino superior e na elaboração de critérios para participação e 

avaliação no âmbito do Projeto Rondon. 

 

Projeto Rondon é uma ação governamental que envolve vários ministérios 

visando ao fortalecimento de políticas públicas. Criado em 1967, o projeto 

levou estudantes e professores de instituições de ensino superior a 

desenvolver trabalhos sociais nas regiões mais carentes do País até 1989. 

 

Uma das mudanças importantes, adotadas pelo governo federal, ao retomar o 

projeto em 2004, diz respeito ao fato de que inscrição fica a cargo das 

instituições de ensino
113, que necessitam demonstrar excelência e qualidade 

acadêmicas para serem selecionadas.  

 

A condução política e as definições estratégicas do projeto serão de 

responsabilidade do Ministério da Defesa e a supervisão e avaliação 

acadêmicas das ações, bem como a articulação com as instituições de ensino 

superior, serão realizadas pelo Ministério da Educação e Cultura.  

 

                                                
113 Na primeira fase de implantação, na década de 1960, o estudante fazia a inscrição e aguardava a seleção. 



  

14.12 PROMISAES � Projeto Milton Santos 

 

O Projeto Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior � PROMISAES tem por 

objetivo fomentar a cooperação técnico-científica e cultural entre os países com 

os quais o Brasil mantém acordos � em especial os africanos �  nas áreas de 

educação e cultura,  consolidando uma política de intercâmbio que promova 

maior integração entre o Brasil e os países em desenvolvimento.  

 

O projeto oferece apoio financeiro no valor de um salário-mínimo mensal para 

alunos estrangeiros participantes do Programa Estudantes-Convênio de 

Graduação - PEC-G,  regularmente matriculados em cursos de graduação em 

Instituições Federais de Ensino Superior - IFES. O auxílio visa cooperar para a 

manutenção dos estudantes durante o curso, uma vez que muitos vêm de 

países pobres. 

 

As diretrizes que estabelecem a execução do PROMISAES foram lançadas por 

meio da Portaria nº. 3.167, publicada em 15 de setembro de 2005, e do edital 

de convocação n° 011, publicado em 16 de dezembro de 2005. 

 

Para concorrer ao PROMISAES, o estudante, além de estar matriculado em 

Instituição Federal de Ensino Superior, deve ter bom desempenho acadêmico, 

de acordo com as exigências da universidade em que estuda. A IFES, para 

aderir ao Programa, precisa estar vinculada ao PEC-G e receber, 

regularmente, estudantes estrangeiros por meio desse Programa. 

 

 

 

 

 

 

 



  

14.13 IMA � Instituto Machado de Assis  

 

 

Em junho de 2004, foi realizada a primeira Reunião da Comissão para 

Definição da Política de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e Promoção da 

Língua Portuguesa do Ministério da Educação - COLIP/Mec. 

 

Em novembro de 2005, o Ministério da Educação e Cultura instituiu a 

Comissão para Definição de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e Promoção da 

Língua Portuguesa - COLIP, por meio da Portaria nº. 4.056, de 29 de novembro 

de 2005, constituída por 19 membros, entre os quais um representante do 

Ministério das Relações Exteriores e um do Ministério da Cultura. Enfim, em 

dezembro de 2005, deu-se a deliberação da Colip/Mec de formular um projeto 

de criação do Instituto Machado de Assis - IMA. 

 

O IMA tem por missão, formular e coordenar as políticas de promoção da 

Língua Portuguesa no Brasil e no mundo; induzir, catalisar e organizar a 

pesquisa em Língua Portuguesa; ser referência em Língua Portuguesa para o 

ensino e formação de professores e promover atividades científicas e culturais, 

no Brasil e no mundo, visando à promoção e difusão da Língua Portuguesa. 

 

Em consonância com as diretrizes político-pedagógicas de ensino, pesquisa e 

formação de professores em língua portuguesa, emanadas da Comissão para 

Definição da Política de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e Promoção da 

Língua Portuguesa � Colip/Mec, o IMA deverá formular e coordenar as políticas 

para a Língua Portuguesa no Brasil e no mundo em quatro eixos: 

 

i. difusão e Ensino; 

 

ii. documentação; 

 

iii. pesquisa; e, 



  

iv. políticas. 

 

E, em consonância com o Ministério das Relações Exteriores, difundirá a 

Língua Portuguesa em quatro frentes, a saber, nos países não lusófonos; em 

colaboração com a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa � CPLP; 

por meio de projetos e acordos culturais; e em países estrangeiros onde vivem 

minorias brasileiras. 

 

14.14 COLIP � Comissão de Língua Portuguesa 

 

A Comissão para Definição da Política de Ensino-Aprendizagem, Pesquisa e 

Promoção da Língua Portuguesa - COLIP é coordenada pelo Diretor do 

Departamento de Política da Educação Superior - Depes/Sesu, Godofredo de 

Oliveira Neto, e constituída pelos seguintes membros: Ataliba Teixeira de 

Castilho, Carlos Alberto Faraco, Dinah Maria Isensee Callou, Eni de Lourdes 

Pulcinelli  Orlandi, Evanildo Cavalcante Bechara, Gilvan Müller de Oliveira,  

Godofredo de Oliveira Neto, Ingedore Grunfeld Villaça Koch, José Carlos 

Santos de Azeredo, José Luiz Fiorin, Luiz Antônio Marcuschi, Maria Helena 

Weber, Paulo Coimbra Guedes, Renata Gérard Bondim, Ronaldo Teixeira da 

Silva, Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo, Suzana Alice Marcelino 

Cardoso, Jorge Geraldo Kadri e Alfredo Manevy. 

  

No dia 17 de junho de 2004, realizou-se, em Brasília, na sede do Ministério da 

Educação e Cultura, a primeira reunião da Comissão responsável pela 

definição da política de ensino-aprendizagem e pesquisa da Língua Portuguesa 

no Brasil e de sua Internacionalização. Participaram da reunião os professores 

convidados a integrar a Comissão, Carlos Alberto Faracco (UFPR), Dinah 

Maria Isensee Callou (UFRJ), Eni de Lourdes Pulccinelli Orlandi (Unicamp), 

José Carlos Santos Azeredo (UERJ), José Luiz Fiorin (USP), Luiz Antonio 

Marcuschi (UFPE), Stella Maris Bortoni de Figueiredo Ricardo (UNB) e Suzana 

Alice Marcelino Cardoso (UFBA), as assessoras de apoio da Secretaria de 



  

Educação Superior - SESu, Eliane Cristina Ribeiro Oliveira e Maria do Socorro 

Mendes Gomes, sob a coordenação da professora Renata Gérard Bondim 

(UFRJ), assessora do Secretário da Educação Superior, professor Nelson 

Maculan.  

 

A Comissão, considerando que a promoção da língua portuguesa e de todo o 

múltiplo patrimônio lingüístico do país é uma questão do Estado Brasileiro e de 

sua Soberania Nacional; que a democratização do acesso da população ao 

processo de ensino-aprendizagem da língua portuguesa para o efetivo 

desempenho das práticas sociais da escrita e da leitura, bem como aos 

materiais de língua escrita, é urgente e que a língua é uma prática inserida no 

contexto histórico-social e cultural e a escola uma instituição que deve estar 

face à realidade com que se defronta ao entrar em contato com alunos reais (e 

não imaginados pedagogicamente), recomendou à Secretaria de Educação 

Superior do Ministério de Educação o fomento e apoio à realização de ações 

nos seguintes âmbitos: 

 

i. do ensino 

a. projetos de curto prazo que visem à melhoria do ensino-

aprendizagem de leitura e escrita em língua portuguesa 

realizado pelo sistema público de educação nas últimas 

cinco décadas; 

b. projetos de médio e longo prazo que visem a um futuro 

ensino-aprendizagem de leitura e escrita em língua 

portuguesa que responda às exigências para uma real 

inclusão do cidadão na sociedade; 

c. refinamento dos sistemas de avaliação do ensino-

aprendizagem de língua portuguesa realizados pelo MEC 

no que respeita aos descritores e elaboração de testes e 

enunciados; e 

d. revisão e efetiva implementação das ações previstas nos 

planos curriculares nacionais na área de língua portuguesa, 

sob pena de ser enfatizado um ensino gramatiqueiro sem 



  

resultado, em lugar de um ensino centrado no domínio das 

práticas de língua oral e escrita. 

e. da formação de professores: inicial e continuada 

f. projetos que tenham na pesquisa o princípio, o método e o 

fim com o objetivo da formação de nova mentalidade 

lingüística; 

g. adequação dos instrumentos pedagógicos e da 

metodologia para o ensino da língua portuguesa ajustando-

a à realidade lingüística e social do Brasil; 

h. formação lingüística consistente e adequada em todos os 

níveis de formação (alfabetização, ensino fundamental, 

médio, graduação e cursos de metodologia para o ensino 

de português das faculdades de educação);  

i. recolocação da formação pedagógica para o ensino do 

português nas faculdades de Letras ;e 

 

ii. da produção de material didático.  

a. incorporação de novos materiais e tecnologias; 

b. descentralização da produção objetivando a expressão de 

experiências regionalizadas; e 

c. pesquisa para produção de materiais que estejam em 

harmonia com a realidade sociolingüística dos alunos. 

 

iii. da pesquisa 

a. projetos que fundamentem a perspectiva teórica de 

alargamento da concepção de escrita condizente com o 

mundo contemporâneo e que redimensionem as diferenças 

contemporâneas entre o mundo da oralidade e o mundo da 

escrita; 

b. elaboração de um corpus de referência, com dados da 

variação diatópica e social;  

c. projetos que estudem as variantes dos falantes não-

escolarizados, incluindo-se outras formas de escrita 

presentes entre os segmentos segregados da população, 



  

com o objetivo de serem a base do processo de 

alfabetização e letramento dessas comunidades; e 

d. projetos que estudem métodos pedagógicos para o ensino 

da língua portuguesa e que contribuam para a atualização 

de nossas referências normativas, em especial de nossas 

gramáticas, de modo a valorizar a norma padrão real do 

país. 

 

iv. da internacionalização do português do Brasil 

a. políticas de leitorado, publicação de periódicos sobre a 

língua portuguesa do Brasil, tradução de textos literários 

brasileiros para outras línguas; 

b. políticas que priorizem o intercâmbio lingüístico e cultural 

com os países da América Latina e com países de África, 

particularmente com os países lusófonos; e 

c. produção de ações culturais que promovam e dêem 

visibilidade á identidade e representação do Brasil 

lingüístico. 

 

v. da promoção do Brasil lingüístico 

a. inclusão de todas as variedades do português praticadas 

no Brasil, das variantes remanescentes de línguas 

africanas, bem como das demais línguas maternas do 

Brasil � indígenas e línguas de imigração; 

b. ação lingüística nos meios de comunicação de massas; 

c. ações culturais contínuas na rede de ensino, nos meios de 

comunicação, nos espaços institucionais que criem 

ambiente para a mudança da ideologia de que o brasileiro 

não sabe a sua língua; e 

d. projetos de promoção e visibilidade do Brasil lingüístico no 

Brasil e no exterior, por meio da criação e sustentação de 

convênios, projetos conjuntos e intercâmbio de 

acontecimentos culturais. 

 



  

vi. da política do MEC 

a. articulação com as demais Secretarias de Educação do 

Mec, com vistas ao alcance das ações em todos os níveis, 

modalidades e segmentos pertinentes ao ensino-

aprendizagem da língua portuguesa; 

b. interação com as instâncias estaduais e municipais 

responsáveis pelo provento magistério, visando a uma 

imediata valorização salarial dos professores; 

c. investimento imediato em programas de formação inicial e 

continuada; e 

d. equipamento das escolas com bibliotecas, laboratórios de 

pesquisas audiovisuais, novas tecnologias, com o objetivo 

de manter o aluno em estreita e contínua convivência com 

grande quantidade e variedade de materiais de linguagem. 

 

14.15 Portal do Mundo Acadêmico 

 

 

O Projeto Portal da Inclusão Educacional e Tecnologias Digitais, desenvolvido 

pela Secretaria de Educação Superior - SESu, em parceria com a Secretaria de 

Educação a Distância � SEED e com a Organização das Nações Unidas para a 

educação - UNESCO, visa apoiar as ações de inclusão educacional no Brasil 

que contribuam para tornar acessíveis cursos, materiais didáticos, estudos e 

pesquisas utilizando as tecnologias digitais. 

 

Este projeto tem como premissa o compromisso com o conhecimento como 

bem público, respondendo às exigências da atual etapa histórica, em termos de 

acesso para todos, à sociedade da informação e às responsabilidades do 

Estado brasileiro e se divide em três módulos: 

 

i) Portal de Busca;  

 



  

ii) Sistema de Publicação; e, 

 

iii) Padrão de Indexação. 

 

O Portal de Busca é um serviço que oferece ao usuário resultados de pesquisa 

de conteúdos desenvolvidos em Instituições de Educação Superior. 

 

O Sistema de Publicação fornece uma infra-estrutura que permitirá aos 

professores a criação de suas páginas acadêmicas, tornando disponível, para 

acesso livre, sua produção de conhecimento na esfera da pesquisa, ensino e 

extensão, no campo da experimentação, nas aplicações das tecnologias da 

informação e da comunicação, com vistas a excelência da aprendizagem e 

avanço na pesquisa de novas linguagens e procedimentos metodológicos. 

 

O Padrão de Indexação permitirá às IES que já possuem seus próprios 

sistemas de publicação tornar esses conteúdos disponíveis a partir do portal de 

busca. 

 

O Portal contribui para a inclusão digital do docente universitário e seu aluno, 

favorece o compartilhamento do conhecimento junto a outros agentes 

fundamentais de intervenção e mudança social e enseja observações, análises 

e proposições valiosas por parte das sociedades científicas. 

 

São seus objetivos principais: 

 

i. disponibilização da produção de conhecimento do 

professor e aluno para livre acesso além da universidade 

(democratização do conhecimento); 

 

ii. apoiar novos procedimentos metodológicos / favorecer 

novas metodologias de ensino-aprendizagem por meio de 

uma ferramenta desenvolvida em software livre; 

 

iii. uso de tecnologias colaborativas na aprendizagem; 



  

 

iv. oportunizar o uso de tecnologias computacionais a 

professores e alunos por meio uma ferramenta única 

propiciando, assim, a Inclusão digital; 

 

v. democratizar o conhecimento produzido no ensino superior 

por meio de fácil acesso. 

 

14.15 PingIFES � Plataforma de integração de dados das IFES  

 

 

A Plataforma de Integração de Dados das Instituições Federais de Ensino 

Superior (PingIFES) consiste em uma infra-estrutura tecnológica para coleta e 

distribuição dinâmica de informações das universidades e sistema de gestão 

estratégica de dados para a Secretaria da Educação Superior (SESu). Quando 

a plataforma estiver em plena operação, o Ministério da Educação e Cultura 

contará, no mínimo, com informações atualizadas em tempo real. 

 

O projeto surgiu da necessidade da SESu/MEC em obter dados atualizados 

das IFES, de forma ágil e com qualidade, servindo como base técnica para a 

tomada de decisões por parte do Ministério da Educação e Cultura.  

 

A plataforma PingIFES, já, começou a operar com a coleta de dados sobre a 

vida escolar dos alunos - matrículas, transferências, ingressantes, diplomados. 

Dada a sua flexibilidade, pode ser expandida para buscar informações sobre 

graduação e pós-graduação, como dados acadêmicos, de professores e de 

pesquisas. Depois de consolidar essa etapa da coleta, a PingIFES será 

progressivamente ampliada para outras áreas das universidades. 

 

Atualmente, para definir o orçamento anual das universidades, o Ministério da 

Educação e Cultura, também, usa os dados consolidados do Censo da 



  

Educação Superior coletados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais (Inep/MEC), da Coordenação para Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Educação Superior (CAPES), além daqueles sobre Residência Médica nas 

IFES. 

 

São diretrizes da plataforma: 

 

i. proporcionar agilidade, flexibilidade e qualidade na coleta, 

verificação e geração de indicadores; 

 

ii. atender às tecnologias definidas no e-Ping (documento de 

padrões de interoperabilidade do Governo Eletrônico);  

 

iii. gerar o menor impacto possível nas IFES e outros 

parceiros na implantação do projeto; 

 

iv. oferecer total transparência sobre os dados coletados e 

utilizados; e, 

 

v. garantir a segurança dos dados publicados assim como a 

identificação dos coletores autorizados.  

 

Eis o organograma de funcionamento da plataforma:  

 

 

 



  

15 Programa de Consolidação das Licenciaturas � PROCEDÊNCIA  

  

 

O Programa de Consolidação das Licenciaturas - PRODOCÊNCIA, criado em 

2006, pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação, 

visa ampliar a qualidade das ações voltadas à formação de professores, 

priorizando a formação inicial desenvolvida nos cursos de licenciaturas das 

Instituições Federais e Estaduais de Ensino Superior. 

 

O programa financiou, no ano de sua criação, vinte e oito projetos voltados 

para a formação e o exercício profissional dos futuros docentes, além de 

implementar ações definidas nas Diretrizes Curriculares da Formação de 

Professores para Educação Básica. 

 

Seus objetivos específicos são: 

 

i. Contribuir para a elevação da qualidade da Educação 

Superior, em nível de Graduação; 

 

ii. Formular novas estratégias de desenvolvimento e 

modernização do ensino no país, dinamizar os Cursos de 

Licenciatura das Instituições Federais de Ensino Superior e 

propiciar uma formação acadêmica, científica e técnica dos 

docentes; e, 

 

iii. Apoiar a implementação das novas Diretrizes Curriculares 

para a Formação de Professores da Educação Básica. 

 

Estes são as principais políticas e programas de ações afirmativas voltadas ao 

Ensino Superior, sendo imprescindível registrar que nossa intenção é apenas e 

tão somente apresentá-los, mesmo que perfunctoriamente, por mais nos 

interessa � haja vista o cerne deste trabalho � as ações de inclusão.  



  

15.  Ações afirmativas de inclusão ao ensino superior  

 

Dentre as políticas e programas do Governo Federal voltadas ao Ensino 

Superior, podemos destacar sob o critério de promoção de inclusão quatro, 

quais sejam:  

 

a) FIES - Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior;  

b) INCLUIR - Pessoas com deficiência;  

c) PROLIND - População indígena;  

d) PROUNI - Programa universidade para todos; e 

e) UNIAFRO - Afro-brasileiros.  

 

Passemos a tratar destas políticas e programas em separado.  

 

15.1  FIES - Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior  

 

O FIES foi criado pela Medida Provisória nº. 1.827, de 27/05/99, substituída 

posteriormente pelos seguintes atos normativos: 

 

- MP nº. 1.865-2, em 29/06/1999; 

- MP nº. 1.972-8, em 10/12/1999; 

- MP nº. 2.094-22, em 27/12/2000 e; 

- Conversão na Lei 10.260, em 12/07/2001. 

 

O Programa de Financiamento Estudantil - FIES é destinado a financiar a 

graduação no Ensino Superior de estudantes que não tenham condições de 

arcar com os custos de sua formação e estejam regularmente matriculados em 

instituições não gratuitas, cadastradas no Programa e com avaliação positiva 

nos processos conduzidos pelo MEC.  

 

Criado, em 1999, para substituir Programa de Crédito Educativo � 

PCE/CREDUC, o FIES tem registrado uma participação cada vez maior das 

Instituições de Ensino Superior � IES e dos estudantes do país. 

 



  

Atualmente, conforme números do processo seletivo do segundo semestre de 

2006, são 1.110 mantenedoras, 1.513 IES, 2.059 campi, 23.035 

cursos/habilitações em todo Brasil e 449.786 estudantes beneficiados, com 

uma aplicação de recursos da ordem de R$4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 

quinhentos milhões de reais) entre contratações e renovações semestrais dos 

financiamentos desde a criação do programa
114.  

 

A partir de 2005, o FIES passou a conceder financiamento, também, aos 

estudantes selecionados pelo PROUNI � Programa Universidade para Todos e 

regularmente matriculados em cursos de graduação para recebimento de bolsa 

parcial de 50%. O FIES pode ser utilizado por estes estudantes para 

pagamento de 25% do valor da mensalidade. Os bolsistas parciais do PROUNI 

não participam dos processos seletivos regulares do FIES, sendo designados 

períodos específicos para concessão do financiamento
115. 

 

O mais recente Relatório de Gestão do FIES foi publicado em 2006, trazendo 

um paralelo entre as taxas de administração dos anos de 2005 e 2006:  

 
                                                
114 http://www3.caixa.gov.br/fies/FIES_FinancEstudantil.asp 
115 Idem.  

http://www3.caixa.gov.br/fies/FIES_FinancEstudantil.asp


  

Tal como a Secretaria de Educação Superior � SESu noticia116, os critérios de 

seleção do FIES são impessoais e transparentes e levam em consideração o 

perfil sócio-econômico dos candidatos. As inscrições que forem confirmadas 

pelas instituições de ensino superior serão avaliadas e classificadas com base 

no Índice de Classificação (IC), cuja fórmula é apresentada a seguir, sendo 

classificados os candidatos com menor pontuação no Índice de Classificação, 

dentro da margem de recursos disponibilizados para o curso na instituição de 

ensino. 

Índice de Classificação � IC � Fórmula 

IC = (RT x M x DG x EP x CP x NG x CS x R x CDD) / GF 

Na transcrita fórmula cada incógnita significa:  

  - IC = Índice de classificação;  
- RT = Renda Bruta Total Mensal Familiar117;  
- M = Moradia do Grupo Familiar118; 
- DG = Doença grave especificada na Portaria MPAS/MS nº 2998, de 

23 de agosto de 2001 ou candidato deficiente119; 
- EP = Egresso de Escola Pública

120;  
- CP = Candidato Professor121;  
- NG = Instituição de Ensino Superior Não Gratuita

122;  
- CS = Curso superior 123; 
- R = Raça/cor do candidato

124;  
- CDD = Coeficiente de Desempenho Discente125; e 
- GF = Grupo familiar126. 
 

                                                
116 http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=view&id=755&Itemid=303 

117 Entende-se como Renda Bruta Total Mensal Familiar o somatório de todos os rendimentos auferidos por todos os 
membros do grupo familiar, que compreende: I - renda bruta mensal familiar, composta do valor bruto de salários, 

proventos, pensões, pensões alimentícias, aposentadorias, comissões, pró-labore, outros rendimentos do trabalho não 

assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos do patrimônio, e quaisquer outros, 

de todos os membros do grupo familiar, incluindo o candidato; II - renda mensal agregada, composta de qualquer ajuda 
financeira regular de pessoa que não faça parte do grupo familiar.  

118 Se própria ou cedida => M=1. Se financiada ou locada=> M=[1-(gasto com moradia/RT)x0,4]. 
119 Nos termos do art. 4º do Decreto nº 3298, de 20 de dezembro de 1999, com a redação alterada pelo Decreto nº 

5296, 2 de dezembro de 2004. Existe doença grave no grupo familiar ou o candidato é deficiente => DG=0,8; Não 

existe doença grave no grupo familiar ou o candidato não é deficiente => DG=1. 
120 Se o aluno cursou o ensino médio completo em escola da rede pública gratuita => EP = 0,8; Se o aluno não cursou 

o ensino médio completo em escola da rede pública gratuita => EP=1. 
121 O candidato é professor de escola pública ou privada de educação infantil, ensino fundamental ou ensino médio? Se 

sim => CP=0,6; Se não => EP=1. 
122 Se, além do candidato, existe algum membro do grupo familiar que cursa a graduação em Instituição de Ensino 

Superior não gratuita => NG=0,8; Se somente o candidato cursa a graduação em IES não gratuita => NG=1; 
123 Se o candidato tem curso superior completo => CS=3; Se o candidato não tem curso superior completo CS=1. 
124 Se negra => R=0,8; Se outras=>R= 1. 
125 Se A => CDD=0,2; Se B => CDD=0,4; Se C => CDD=1. 
126 Número de membros do grupo familiar, incluindo o candidato.  

http://portal.mec.gov.br/sesu/index.php?option=content&task=view&id=755&Itemid=303


  

No caso de o SIFES apurar Índices de Classificação idênticos, o desempate 

entre os candidatos será determinado de acordo com a seguinte ordem de 

critérios: 

i. melhor Coeficiente de Desempenho Discente; 

 

ii. ter cursado o ensino médio completo em escola da rede 

pública gratuita; 

 

iii. maior número de semestres já concluídos do curso em 

que estiver matriculado; 

 

iv. não ter curso superior completo; 

 

v. residência não própria; 

 

vi. despesa com doença grave no grupo familiar; 

 

vii. mais de um membro da família estudando, sem bolsa de 

estudo, em IES não gratuita; e, 

 

viii.  menor renda bruta total mensal familiar. 

 

Persistindo empate, o desempate beneficiará o mais idoso. 

 

Para que tenhamos condição de compreender a real necessidade do 

financiamento, cabe-nos uma primeira reflexão, esta sobre o número de jovens 

em idade entre 15 e 24 anos, conforme apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística no Censo Demográfico realizado em 1999
127: 

                                                
127 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/populacao_jovem_brasil/populacaojovem.pdf 



  

 

 

Como visto, a população jovem brasileira � assim considerados aqueles entre 

15 e 24 anos � vem crescendo consideravelmente década a década, tal como 

ilustra, a seguir, o gráfico
128:    

 

 

 

Tal crescimento se observa com maior precisão na última década
129:  

                                                
128 Idem.  
129 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/projecao_da_populacao/publicacao_UNFPA.pdf 



  

 

 

Se por um lado, a população jovem cresce e tende a crescer, o investimento 

das famílias em educação é baixo, sobretudo nas mais humildes, tal como 

demonstra a tabela de despesa monetária e não monetária mensal familiar, por 

classes de rendimento da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003 do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
130:  

                                                
130 http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/pof/2002/tab111.pdf 



  

 

 

Para conhecermos a realidade brasileira, devemos saber que a maior parte das 

crianças e jovens em idade escolar freqüenta as salas de aulas em razão da 

ausência de recursos, conforme tabela que se segue131:  

                                                
131http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2004/suplemento_educacao/ 
default.shtm 

http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2004/suplemento_educacao/


  

 

 

Por conseguinte, tendo-se em mente o crescimento da população jovem 

brasileira e o fato de que grande parte das famílias � considerando-se as 

classes menos favorecidas - não têm condição de suportar as despesas com 

educação, o FIES representa a oportunidade para que muitos possam estudar. 

 

 

 

 



  

15.2  INCLUIR - Pessoas com deficiência  

 

No Censo Demográfico publicado em 2000, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística � IBGE constatou a existência de 24 milhões e 600 mil pessoas 

deficientes em nosso país � o que representa 14,5% do total da população
132. 

 

O mesmo censo também aponta as espécies de deficiência:  

Tipo de deficiência      População residente 

Mental 2.844.937 

Física 1.416.060 

Visual 16.644.842 

Auditiva 5.735.099 

Motora 7.939.784 

 

Em nossas Instituições de Ensino Superior, o aumento de deficientes com 

necessidades especiais cresceu vertiginosamente no período estabelecido 

entre os anos de 2000 e 2005. 

 

Em tal período, o número de alunos deficientes com necessidades especiais 

(como deficiência física, auditiva, visual e dislexia) nas universidades do país 

aumentou 179,4%, segundo dados do Censo da Educação Superior de 

2005, elaborado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep). 

 

As matrículas passaram de 2.155 para 6.022 em cinco anos e, se considerados 

os alunos superdotados, os matriculados aumentaram de 2.173 para 6.328, ou 

seja, um acréscimo percentual de 191%133. 

 

O Censo Demográfico apontou, também, que o maior crescimento foi 

nas instituições de ensino superior privadas. Em 2000, as universidades 

                                                
132 Instituto Brasileiro de Geografia e estatística � Censo Demográfico de 2000.   
133 Artigo publicado em globo.com em 04/05/07, disponível em http://g1.globo.com/Noticias/ Vestibular/ 0,,MUL31348-
5604,00.html. 

http://g1.globo.com/Noticias/


  

públicas tinham 52,23%  (1.135 alunos) do total de matriculados com 

necessidades especiais (incluindo os superdotados) e as privadas, 47,77% 

(1.038 estudantes); já, os números de 2005 demonstram que 67% (4.247) dos 

alunos nessa categoria estudavam em entidades particulares134. 

 

Tamanha é a necessidade de se adotar políticas e programas de inclusão dos 

deficientes físicos, mentais e sensoriais, que o Governo Federal tem promovido 

investimentos em projetos de promoção da acessibilidade que, em 2007, 

significaram o empenho de dois milhões de reais: 

 

As secretarias de Educação Superior (SESu/MEC) e de Educação 

Especial (Seesp/MEC) divulgaram nesta quinta-feira, 26, no Diário 

Oficial da União, a lista das 31 universidades federais e dos sete centros 
federais de educação profissional e tecnológica (Cefets) selecionados 

para o Programa Incluir � Acessibilidade na Educação Superior. O 

programa vai investir, em 2007, cerca de R$ 2 milhões em projetos de 

promoção da acessibilidade.  

As instituições de ensino superior público vão receber entre R$ 30 mil e 

R$ 100 mil, de acordo com a proposta que apresentaram à SESu e à 

Seesp. As universidades federais de São Carlos (UFSCar), em São 

Paulo, e a de Santa Maria (UFSM), no Rio Grande do Sul, por exemplo, 
receberão R$ 100 mil cada uma. O projeto da UFSCar prevê a 

construção de um núcleo de acessibilidade dentro da universidade; a 

UFSM vai desenvolver o projeto Incluir com Qualidade.  

Pelo edital do programa, as instituições concorrem aos recursos 

públicos com propostas de criação ou de reestruturação de núcleos de 

acessibilidade; adequação arquitetônica para acessibilidade física � 
rampas, barras de apoio, corrimãos, pisos táteis, elevadores, 

sinalizadores e alargamento de portas �; aquisição de equipamentos, 
como teclados de computadores, impressoras, máquinas de escrever 

em braille, lupas eletrônicas e amplificadores, além de aquisição de 

material didático específico para acessibilidade, como livros em áudio, 

braille e falados, software para ampliação de tela e sintetizadores de 
voz, entre outros135. 

 

Não há, considerando o número de alunos com necessidades especiais que 

ingressam em nossas Instituições de Ensino Superior, como não serem 

desenvolvidos políticas e programas no sentido de que estes sejam atendidos.  

                                                
134 Idem.  
135  Artigo publicado   em  26/07/07  no  Portal   do  Mercosul   Educacional,   disponível  em  

http://www.mercosul.inep.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=407&Itemid=28&lang=es, consultado 
em 09/11/07, às 17h00min.  

http://www.mercosul.inep.gov.br/index.php?option=com_content&task=view&id=407&Itemid=28&lang=es,


  

Como já mencionado, o Programa Incluir � Acessibilidade na Educação 

Superior, iniciativa da Secretaria de Educação Especial e da Secretaria de 

Educação Superior, tem como objetivos:  

i. promover ações para que garantam o acesso pleno de 

pessoas com deficiência às Instituições Federais de Educação 

Superior; 

 

ii. apoiar propostas desenvolvidas nas IFES para superar 

situações de discriminação contra os estudantes com 

deficiência; fomentar a criação e/ou consolidação de núcleos 

de acessibilidade nas instituições federais de ensino superior; 

implementar a política de inclusão das pessoas com 

deficiência na educação superior; e, 

 

iii. promover a eliminação de barreiras atitudinais, 

pedagógicas, arquitetônicas e de comunicações. 

 

 

Promovendo estas ações, o Governo possibilita aos que têm necessidades 

especiais que estas sejam superadas, possibilitando uma formação e instrução 

mais adequadas.   

 

15.3  PROLIND - População indígena 

 

Não há consenso no que condiz ao número de indígenas em nosso país, não 

coincidindo os dados do Instituto Socioambiental � ISA, Fundação Nacional do 

Índio � FUNAI e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  

 

À luz da tabela comparativa de levantamentos da população composta por 

indígenas das Unidades federativas da Amazônia Legal é possível perceber 

que � nada obstante a não coincidência � se chega próximo ao número de 160 

mil.   

 



  

UF ISA FUNAI IBGE 

Mato Grosso 18.450 21.172 16.548 

Rondônia 4.012 6.923 4.135 

Acre 9.107 9.489 4.748 

Amazonas 57.901 65.433 67.882 

Roraima 32.771 31.265 23.422 

Pará 10.563 18.381 16.134 

Amapá 3.859 4.723 3.244 

Maranhão 12.859 13.768 15.671 

Tocantins 4.482 4.417 5.049 

Total 154.004 175.571 156.833 

 

Tal número não reflete com segurança o tamanho da população indígena, 

sobretudo porque somente considera a Amazônia legal, olvidando os demais 

indígenas existentes nas demais regiões geográficas. 

 

Independentemente desta condição, certo é que nossa Constituição Federal 

promoveu avanços, consagrando o capítulo dos direitos indígenas; rompendo 

uma tradição secular, reconheceu aos índios direitos permanentes. 

 

A Constituição Federal estabelece que a União deve proteger esses direitos, 

mas não tange a tutela, a órgão indigenista ou à incapacidade dos índios. Ao 

contrário, no seu artigo 232, preceitua que "os índios, suas comunidades e 

organizações, são partes legítimas para ingressar em juízo, em defesa dos 

seus direitos e interesses". 

 

No que se refere á educação, os direitos indígenas são consagrados pelo 

artigo 210 do diploma constitucional: 

 

 

 

 

 



  

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

SEÇÃO I 

DA EDUCAÇÃO 

 
Artigo 210 - Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum 

e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e 

regionais. 
 
2. O ensino fundamental regular será ministrado em língua 

portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a 

utilização de suas línguas maternas e processos próprios de 

aprendizagem. 
 

Contudo, a mera previsão pode ser letra morta, sendo necessário o exercício 

do direito à educação, sob pena de exclusão. Neste sentido, o PROLIND 

objetiva:  

i. mobilizar e sensibilizar as instituições de ensino superior, 

com vistas à implementação de políticas de formação superior 

indígena e de Cursos de Licenciaturas específicas; 

 

ii. mobilizar e sensibilizar as instituições de educação 

superior, com vistas à implementação de políticas de 

permanência de estudantes indígenas nos Cursos de 

Graduação; e, 

 

iii. promover a participação de indígenas como formadores 

nos cursos de licenciaturas específicas. 

 

O PROLIND � Programa de Formação Superior e Licenciaturas Indígenas 

destina às Instituições de Educação Superior públicas cujos Projetos sejam 

relacionados a Cursos de Licenciaturas específicas e a Projetos de 

permanência de indígenas em Cursos de Graduação que atendam a pelo 

menos a um dos seguintes eixos: 

 



  

i. Implantação e manutenção de Cursos de Licenciaturas 

específicas para a formação de professores indígenas em 

nível superior; 

 

ii. Elaboração de projetos de Cursos de Licenciaturas 

específicas para a formação de professores indígenas em 

nível superior; e, 

 

iii. Permanência de alunos indígenas na educação superior, 

bem como a mobilização e sensibilização das comunidades 

acadêmicas para esse propósito. 

  

15.4  PROUNI - Programa universidade para todos 

 

Em seu primeiro processo seletivo, o ProUni ofereceu 112 mil bolsas em 1.142 

instituições de ensino superior de todo o país. A implementação do ProUni, 

somada à criação de 10 universidades federais e 49 novos campi, ampliou 

significativamente o número de vagas na educação superior, interioriza a 

educação pública e gratuita e combate as desigualdades regionais. 

 

Todas estas ações vão ao encontro das metas do Plano Nacional de 

Educação, que prevê a presença � até 2010 � de pelo menos 30% da 

população na faixa etária de 18 a 24 anos na educação superior, hoje, restrita a 

12%. Comparativamente ao ano de 2005, em 2007 foram ofertadas mais de 40 

mil bolsas de estudo, parcial ou integral136:  

                                                
136 SISPROUNI 01/11/2007. 



  

 

 

 

A motriz do ProUni é a intenção de modificar um panorama educacional 

exclusivo, buscando reduzir o número de pessoas excluídas do Ensino 

Superior face à ausência de condições financeiras:  

Segundo avalia o MEC, o ProUni poderá ajudar a modificar a difícil 

realidade do ensino superior no Brasil, pois o país figura entre as 

nações da América Latina com uma das mais baixas taxas de acesso 

ao Ensino Superior. Apesar do aumento da oferta de cursos 
superiores, apenas 9% dos jovens de 18 a 24 anos de idade estão na 

faculdade, comparado a 27% no Chile, 39% na Argentina, 62% no 
Canadá e 80% nos EUA.  

Além disso, o PNE (Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172, de 6 

de janeiro de 2001) determina que, até o final desta década, a 

educação superior brasileira seja ocupada por pelo menos 30% da 
população na faixa etária de 18 a 24 anos. Esta razão torna 

obrigatório, mais uma vez, que medidas sejam adotadas 



  

imediatamente para ampliar o número de vagas no ensino superior 

brasileiro. 137 

O ProUni destina-se à concessão de bolsas de estudo integrais e parciais � de 

50% (meia-bolsa) � para estudantes dos cursos de graduação e seqüenciais de 

formação específica em instituições privadas de ensino superior, com ou sem 

fins lucrativos.  

 

A bolsa integral será dada a quem tem renda familiar per capita não superior a 

um salário mínimo e meio e a parcial a quem tem renda familiar per capita que 

não exceda três salários mínimos.  

 

Podem participar do programa estudantes que tenham cursado ensino médio 

completo em escola da rede pública, estudantes com necessidades especiais e 

professores da rede pública de ensino, para os cursos de Licenciatura e 

Pedagogia138. 

 

A seleção dos beneficiados com as bolsas de estudos é feita pelo Ministério da 

Educação e Cultura, com base no resultado obtido pelo aluno no último Exame 

Nacional do Ensino Médio. Para poder participar da seleção, além de estar na 

faixa de renda apontada, o aluno deverá ter feito todo o ensino médio em 

escola pública ou ter sido bolsista integral em escola particular.  

 

O ProUni também tem uma política de cotas destinada aos alunos que se 

declararem afro-descendentes ou indígenas; para esse grupo, as vagas serão 

distribuídas de acordo com a proporção dessas populações nos estados, 

segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística � IBGE. 

 

15.5 UNIAFRO - Afro-brasileiros 

 

Em nossa opinião, a política e o programa de ações afirmativas para afro-

descendentes é a que mais suscitou debate social, sobretudo em razão do 

sistema de cotas.  

                                                
137 Artigo publicado em 10/03/06 e disponível em http://www.universia.com.br/materia/materia.jsp?materia=9323, 
consultado em 09/11/07, às 18h00min.  
138 Neste caso específico, não há necessidade de comprovação de carência econômica. 

http://www.universia.com.br/materia/materia.jsp?materia=9323


  

Mais do que cultural, a questão é histórica, pois é inegável o fato de que os 

afro-descendentes foram objeto do que podemos nomear de ostracismo social, 

sobretudo no campo educacional. 

 

A Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio, realizada em 2006, pelo 

Instituto Nacional de Geografia e Estatística revela um Brasil que nem todos 

conhecem, ou seja, um país segregacionista: 

 

 

 

 

 



  

 

 

Uma conseqüência destes diferenciais educacionais pode ser percebida entre 

as pessoas de 25 anos ou mais de idade que alcançaram 15 anos ou mais de 

estudo, ou seja, que completaram o nível superior de ensino. No Brasil, em 

2006, apenas 8,6% possuíam este nível de escolaridade. Desse conjunto que 

concluiu a graduação universitária, 78% eram de cor branca, enquanto os de 

cor preta, 3,3%, e os pardos, 16,5%.  

 

Por outro lado, no interior de cada grupo de cor, mais de 12% dos brancos 

concluíram o terceiro grau de ensino, enquanto que para negros e pardos esta 

participação não alcança a 4%, uma proporção mais de 3 vezes menor:  

 

Reflita-se sobre a Tabela de Pessoas de 25 anos ou mais de idade e pessoas 

de 25 anos ou mais de idade, com 15 anos ou mais de estudo, total e sua 

distribuição percentual, por cor ou raça, segundo as Grandes Regiões � 2006, 

elaborada na mesma pesquisa:  

 



  

 

 

A Tabela de Proporção de pessoas de 25 anos ou mais de idade com 15 anos 

ou mais de estudo, por cor ou raça, segundo as Grandes Regiões � 2006 

comprova o exposto.  

 

 

 

 

 

 



  

Sob o ânimo de superar esta condição, o UNIAFRO busca: 

 

i. incentivar ações de mobilização e sensibilização de 

instituições de ensino superior com vistas à implementação de 

políticas de ações afirmativas; 

 

ii. contribuir para a formação de estudantes afro-brasileiros 

nas instituições de Educação Superior, em especial as que 

adotam sistema de reserva de vagas. 

 

iii. estimular a integração das ações de implantação das 

diretrizes curriculares étnico-raciais, conforme o Parecer 

CNE/CP 003/2004 e a Resolução CNE/001/2004, em todos os 

níveis de ensino. 

 

Além destes, são eixos vetores do programa: 

 

I. Incentivo a publicações de obras, materiais didático-

pedagógicos e paradidáticos que contemplem a  Lei 

10.639/03, o Parecer CNE/CP 003/2004 e a Resolução 

CNE/CP 01/2004, com ênfase em aspectos regionais. 

 

II. apoio à tradução e publicação de obras estrangeiras. 

 

III. apoio a cursos, presenciais e a distância, de extensão e 

aperfeiçoamento em conformidade com a Lei 10.639/03, o 

Parecer CNE/CP 003/2004 e a Resolução CNE/CP 01/2004. 

Os cursos deverão contemplar, prioritariamente, as seguintes 

áreas: História do negro no Brasil; Literatura afro-brasileira; 

História da África; História do negro nas Américas; Educação 

das Relações Étnico-Raciais. 

 

IV. fomento a iniciativas institucionais voltadas ao 

fortalecimento da temática étnico-racial na educação superior. 



  

 

V. apoio a estratégias de acompanhamento e fortalecimento 

do desempenho acadêmico de estudantes negros(as), 

prioritariamente cotistas, no caso das Instituições que adotem 

sistema de reserva de vagas. 

 

VI. apoio a projetos de pesquisa nas áreas de relações 

étnico-raciais, ações afirmativas, história e cultura afro-

brasileira e africana, envolvendo estudantes negros(as), 

prioritariamente cotistas, no caso daquelas instituições que 

adotem sistema de reserva de vagas. 

 

Adotar o sistema de cotas para negros e carentes nas universidades federais 

foi a maneira encontrada para remendar o descaso de 500 anos de diferenças 

sociais e raciais que assolam o país e tantos outros anos sem investimento em 

educação. 

 

Contudo, apesar de ser um processo de conscientização acerca da 

discriminação � seja por qualquer razão � certo é que o sistema de cotas para 

afro-descendentes tem provocado contundente polêmica.  

 

Ainda é o Brasil um país onde impera a desigualdade racial.  

 

De acordo com Marcelo Paixão, no Brasil, os negros detêm apenas 4% dos 

rendimentos no país (somando salário, aposentadorias, programas de renda 

mínima e aplicações financeiras); os pardos, 21,9% e os brancos, 74,1%. O 

autor afirma que esse panorama da economia no país é um exercício para 

pensar como a desigualdade e a pobreza no Brasil têm um evidente 

componente racial. A riqueza está concentrada entre os brancos, enquanto, 

entre os pobres, a maioria é negro
139. 

 

                                                
139 Brancos detêm 74% da renda brasileira. Folha de São Paulo. São Paulo, 20/nov/2003, C3. 
 



  

A desigualdade econômica entre brancos e negros mantém uma relação de 

causa e conseqüência com as desigualdades educacionais, desde o ingresso 

em um curso de graduação até sua formação, passando pelo desempenho 

acadêmico.  

 

Pierre Bourdieu e Jean Claude Passeron140 esclarecem que o desempenho 

escolar não é resultado apenas da formação dos alunos e da origem social da 

qual estes advêm, mas, também, de uma série de fatores que condicionam sua 

participação na escola. Sob este enfoque, podem-se associar a discriminação e 

a marginalização dos negros no contexto social, principalmente na escola; a 

discriminação opera como fator aditivo na exclusão desses alunos do processo 

educativo. Implica afirmar que para ter acesso ao nível superior, esses fatores 

deveriam estar sanados, sob pena de fracasso do processo escolar. Portanto, 

o meio social como um todo é condicionante da ascensão social do indivíduo. 

 

Dados recentes publicados pelo MEC/INEP (2006) reforçam essas análises, ao 

compararem a presença de �brancos�, �pardos� e �negros� na sociedade e no 

campus, além de evidenciarem o número de ingressantes e concluintes nesses 

mesmos segmentos populacionais: 

 

 

 

Mariluce Bittar e Carina Almeida141 comentam os dados:  

  

Observa-se, que a taxa de sucesso de negros e pardos é 

significativamente menor que a de brancos, ou seja, somados os dois 
segmentos, pardos e negros (definição do IBGE), estes representam 

46,9% da sociedade, mas estão presentes no campus apenas 24,1% 
enquanto entre os brancos essa presença aumenta para 72,9%, 

embora, na sociedade sejam 50% do total. Com relação aos 

                                                
140 A reprodução. 2.ed. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1982. 
141 Mitos e controvérsias sobre a política de cotas para negros na educação superior in 

http://www.anped.org.br/reunioes/29ra/trabalhos/trabalho/GT11-2516--Int.pdf consultado em 09/11/2007 às 19h30min. 



  

ingressantes, os brancos somam 70,2% enquanto negros e pardos 
representam 26,9%, mas a tendência ainda diminui ao se observarem 

os dados dos concluintes, pois os brancos representam 76,4% e os 
negros e pardos 20,3%. 
 
A discussão das cotas para negros na educação superior surge 

nesse contexto. Há possibilidade de existir �classe média negra� no 

Brasil, levando em consideração que essas pessoas sequer chegam 
à educação superior? Os dados evidenciam que a população negra 

tem menos acesso à educação, principalmente à superior, uma vez 

que existem os exames.  
 

Antes da preocupação com o desempenho escolar, há quem critique o sistema 

de cotas em sua origem, compreende-se igualmente se tratar de medida de 

exceção, não se olvidando o fato de que muitos não-negros se sentem 

prejudicados pelo �favorecimento� aos negros.  

   

Em pesquisa realizada em 17 e 18 de julho de 2006142, assim responderam à 

pergunta: Você é contra as cotas, isto é, que sejam reservadas vagas para 

negros e descendentes de negros nas universidades? 143  

 

 

                                                
142 http://www.pime.org.br/mundoemissao/educacaocotas.htm 
143

 Participaram 6.264 eleitores, a partir de 16 anos de idade, em 272 municípios. 

http://www.pime.org.br/mundoemissao/educacaocotas.htm


  

 

 

 

Ainda sobre os argumentos, contrários e favoráveis ao sistema de reserva de 

vagas para negros no Ensino Superior, podem assim ser sintetizados com base 

na pesquisa desenvolvida por Diogo Justino e David Manuel144: 

  

 

 

 

 

                                                
144 Desigualdades raciais e ensino superior no Brasil. O movimento negro e a luta pela democratização das 

universidades. Informe final del concurso: La educación superior en América Latina y el Caribe. Redefinición de las 

fronteras entre lo público y lo privado. Programa Regional de Becas: CLACSO, 2002. 



  

Argumentos contra a reserva de vagas para negros no Ensino Superior 

Inconstitucionalidade Fere-se o princípio da isonomia. 

Qualidade do ensino Haverá perda de qualidade do ensino superior. 

Mérito Ignora-se o mérito como princípio norteador das 

sociedades modernas 

Miscigenação Dificuldade em definir-se quem é negro no Brasil. 

Política universalista O fundamental seria a melhoria do ensino público 

fundamental e médio. 

Discriminação Causa discriminação às avessas, vez que o 

problema no Brasil é social e não racial. 

Racismo 
Acirra ainda mais o racismo contra negros em 
nossa sociedade e os estigmatiza nas 
universidades. 

 

 

Argumentos a favor a reserva de vagas para negros no Ensino Superior 

Igualdade Promoção da igualdade de oportunidades e de 

acesso ao ensino superior.  

Dívida histórica 

Os negros não têm acesso ao ensino superior 

porque em geral são pobres e esta condição 

sócio-econômica foi historicamente construída em 

razão de sua herança étnica e de escravidão. 

Estatísticas  

Dados quantitativos divulgados pelas instituições  

de pesquisas como o IBGE e o IPEA não deixam 

dúvidas sobre a gravidade gritante da exclusão do 

negro na sociedade brasileira e a necessidade de 
políticas de inclusão e de promoção da igualdade 

de oportunidades.  

Discriminação racial  No Brasil o racismo é um elemento constitutivo 

das relações sociais entre negros e brancos.  

Política particularista 
Somente políticas focalizadas para os negros 

resolveriam o problema das desigualdades no 
ensino superior.  

 

Na opinião dos pesquisadores:  

 

As políticas de ação afirmativa, na sua modalidade de reserva de 

vagas ou cotas, têm se apresentado como uma alternativa 

emergencial frente ao problema da exclusão do negro no ensino 
superior, mas não basta somente facilitar ou democratizar o acesso, 

essas políticas têm que ser acompanhadas de mecanismos que 

permitam a permanência desses alunos no ensino superior. 
 
Os debates em torno das políticas de ação afirmativa têm levantado 

várias questões entre elas, tem atacado o conservadorismo 

reacionário e racista da burguesia e da classe media branca 

desmascarando mitos e mentiras estimulados pela imprensa, da 



  

mesma forma que tem questionado o vestibular como uma prática 

excludente. 
 

André Augusto Brandão
145 argumenta ser fundamental a diversidade racial nas 

universidades, por melhorar a qualidade da discussão:  

 

Sujeitos com contextos de vida e históricos diferentes compartilhando 

a sala de aula geram um debate maior, um conhecimento maior. E 
isso é importante para a sociedade. Você passa a ter um estoque de 

profissionais com todos os perfis raciais assumindo cargos, seja no 
setor público ou no setor privado.  
 
No Brasil, se generalizou a idéia de que cota é algo positivo para 

negros e pardos. O discurso deveria ter sido outro: a cota é 

importante para negros e pardos, é importante para a universidade e 

para o país. Afinal, quando você amplia a diversidade racial nas 

universidades, você amplia a qualidade da educação. 
 

Participamos, bom que reste registrado, da franca compreensão de que nosso 

sistema educacional ainda é exclusivo, sendo bem vindas todas as iniciativas 

para que seu acesso seja efetivamente democratizado. Se não há como se 

esquivar da história, com ela devemos aprender, razão pela qual o esforço 

deve ser concentrado no princípio de que todos, indistintamente, devem ter as 

mesmas condições de acesso ao Ensino Superior, mesmo que � ao início e até 

que haja igualdade substancial � sejam deflagradas medidas de exceção.  

   

Concluímos com a lição de Mariluce Bittar e Carina Almeida
146:  

 

A pesquisa evidenciou que a adoção do sistema de cotas consiste 

numa ação afirmativa de superação de desigualdades, na direção da 

conquista da igualdade material ou substancial que é fruto do que se 

pode chamar de segunda geração de direitos fundamentais, pois ela 

absorve e amplia o direito processual. Não basta, segundo esse novo 

paradigma de organização dos poderes públicos, garantir um Estado 

que seja cego para distinções arbitrárias. É insuficiente vedar que a 
lei condene o indivíduo com base no grupo em que este se insere 

segundo padrões naturais ou culturais. Faz-se necessário, 

implementar, por meio da lei e de instrumentos de políticas públicas, 

a igualdade de oportunidades, ainda que seja necessário estipular 
benefícios compensatórios a grupos historicamente discriminados. 

Este novo paradigma direciona-se a uma noção mutante e militante 

da igualdade, uma vez que se percebeu a ineficácia do zelo por uma 

igualdade meramente formal e abstrata, além de estática, que na 

maioria das vezes aprofunda e perpetua as desigualdades presentes 

                                                
145 In Cotas Raciais no Brasil: a primeira avaliação � Rio de Janeiro: LPP - DP&A, 2007.  
146 In Mitos e controvérsias sobre a política de cotas para negros na educação superior in 

http://www.anped.org.br/reunioes/29ra/trabalhos/trabalho/GT11-2516--Int.pdf consultado em 09/11/2007 às 19h30min.  
 



  

na sociedade. Da ótica ultrapassada do indivíduo genérico, 

desprovido de cor, sexo, idade, classe social entre outros critérios, 

agora se busca o indivíduo específico "historicamente situado", 
objetivando extinguir ou diminuir o peso das desigualdades impostas 
econômica e socialmente. A consagração normativa dessas políticas 

sociais representa, pois, um momento de ruptura na evolução do 

Estado moderno.  
 



  

Capítulo V 

 

A educação, a inclusão social e a cidadania 

 

19.  A educação como instrumento de inclusão social  

 

No item 01 deste trabalho referimo-nos à compreensão de Rogério Roque 

Amaro147, na qual a exclusão social é vista essencialmente como uma situação 

de falta de acesso às oportunidades oferecidas pela sociedade a seus 

membros. Para Amaro a exclusão social se exprime em seis dimensões 

principais do cotidiano real dos indivíduos, quais sejam: 

 

 dimensão do SER; 

 dimensão do ESTAR; 

 dimensão do FAZER; 

 dimensão do CRIAR; 

 dimensão do SABER; e, 

 dimensão do TER. 

 

Com efeito, para que o indivíduo possa ser considerado incluído deve estar 

inserido nestas seis dimensões e, neste diapasão, estas hão de ser 

desenvolvidas como verdadeiras competências: 

 

 do SER: competências pessoais; 

 do ESTAR: competências sociais e comunitárias;  

 do FAZER, competências profissionais; 

 do CRIAR: competências empresariais; 

 do SABER: competências informativas; e, 

 do TER: competências aquisitivas. 

 

                                                
147 A exclusão social hoje. Cadernos do Instituto São Tomás de Aquino, nº. 9, disponível em http://www.triplov. 

com/ista/ cadernos/cad_09/amaro.html consultado em 16/11/07, às 11h15min.  
 

http://www.triplov.


  

As competências do ser traduzem-se nas competências pessoais, tais como o 

auto-reconhecimento, a auto-estima e o resgate e mantença da dignidade 

própria.  

 

As competências do estar são as de cunho social e comunitário, importando na 

reativação ou criação das redes e dos laços familiares, de vizinhança e sociais 

mais gerais, de sorte a retomar ou desenvolver as interações sociais.  

 

As do fazer, nomeadamente competências profissionais, referem-se à 

qualificação profissional, aprendizagem de tarefas socialmente úteis e partilha 

de saberes-fazeres, dentre outras. 

 

As do criar designam as empresariais, ou seja, a capacidade de sonhar e de 

concretizar alguns sonhos, assumindo riscos, protagonizando iniciativas, 

liderando projetos � mesmo os mais simples. 

 

As do saber são as competências informativas, oriundas da escolarização, 

outras aprendizagens de saberes formais e informais, desenvolvimento de 

modelos de leitura da realidade e de capacidade crítica e fundamentação das 

decisões. 

 

Por fim, as competências do ter, são consubstanciadas no que se poderia ter 

por competências aquisitivas, isto é, acesso a um rendimento e sua tradução 

em poder de compra, capacidade de priorizar e escolher consumos, etc. 

 

Como visto, uma das competências que hão de ser desenvolvidas para que o 

indivíduo se insira e permaneça inserido de forma plena na sociedade em meio 

à qual se encontra é a do saber, nascendo neste sentido a convicção de que a 

educação é um instrumento hábil e imprescindível à verdadeira inclusão social. 

 

Importa salientar, que o saber não importa em si só, mas mantém íntimo liame 

com as demais competências. Ressalte-se, a título de reflexão, é por meio do 

saber que o indivíduo se qualifica para o mercado de trabalho, alcançando 



  

melhores postos e, por conseguinte, alargando sua capacidade de ser, estar, 

fazer, criar e ter. 

 

Ariosto Holanda148 pontua a questão: 

 

Entendemos que a verdadeira cidadania só será alcançada quando 

pudermos garantir, aos milhões de excluídos, educação e 

oportunidades de trabalho. 
 
Esse, para mim, é o maior desafio que o país enfrenta. Ele é grande, 

porque, com a economia globalizada e com as freqüentes inovações 

tecnológicas, as oportunidades de trabalho são cada vez mais 

seletivas e o mercado mais exigente no tocante à atualização 

permanente de conhecimentos por parte dos trabalhadores. 
 

Em verdadeira relação de causa e conseqüência, aquele que não domina o 

saber acaba por não conservar as mesmas condições daqueles que o detêm, 

estando em franca desvantagem em um mercado de trabalho tão competitivo 

quanto o nosso. 

 

Não podendo desenvolver trabalho mais bem qualificado, muitas vezes o 

excluído se entrega à informalidade ou se sujeita a aceitar misteres de 

qualquer ordem, permanecendo vinculado, na maioria das vezes, à pobreza e 

incapacidade de progressão social. 

 

François Houtart
149 traça breve perfil sobre a pobreza brasileira, considerando-

a justamente como resultado e origem das desigualdades.  Para o autor torna-

se cada vez mais claro, teórica e praticamente, o que indubitavelmente é 

também o caso do Brasil, que há uma enorme contradição entre o sonho de um 

mundo livre da pobreza e as políticas executadas para combatê-la: Elas se 

inserem numa lógica econômica global que não é inocente, porque beneficia 

uns e prejudica outros, criando sempre de novo desigualdades e 

antagonismos.  

 

São observações importantes para Houtart:  

 

                                                
148 Atalhos para o resgata de cidadania in Revista Inclusão Social, vol. 2, nº. 1. Versão digital disponível em 

http://www.ibict.br/revistainclusaosocial/index.php acessado em 20/11/07, às 6h30min.  
149 O sentido da luta contra a pobreza para o neoliberalismo, disponível em www.adital.com.br, consultado em 
20/11/07, às 7h30min.  

http://www.ibict.br/revistainclusaosocial/index.php
http://www.adital.com.br


  

1) a pobreza é um problema social historicamente construído que só 

pode ser entendido quando consideramos as relações sociais 

existentes numa economia de mercado capitalista tanto no interior de 
cada sociedade como em âmbito mundial; 
 
2) no mundo atual, a pobreza e a miséria são domináveis. Portanto, 

não tem sentido sua reprodução ao infinito como se tratasse de um 

dado do destino, nem o estabelecimento de prazos tão longos para 

sua erradicação. A riqueza, que somos capazes de produzir, já pode 

satisfazer as necessidades. O que não resolve nada é que ela 

continue sendo produzida apoiando-se na pobreza e, pior ainda, 
condicionando-se o crescimento à redução das proteções sociais, à 

privatização dos serviços e ao aumento das desigualdades;  
 

3) não se pode defender políticas de combate à pobreza 

estruturalmente desvinculadas do contexto global. Há muitas 

iniciativas em execução que podem trazer certos benefícios, mas que 

possuem somente uma eficácia aleatória, uma vez que as políticas 

macroeconômicas têm como efeito aprofundar a precariedade das 

condições de vida dos trabalhadores, concentrar a riqueza, destruir a 

previdência social, destinar os recursos públicos a gastos rentáveis 

para o capital, deixando intocada a máquina que fabrica os pobres. 
 

Como observa Holanda150, duas ações básicas devem se dar no resgate da 

cidadania: educação e trabalho. O combate à pobreza deve partir da idéia de 

que o grau de escolaridade é um dos fatores, senão o mais importante, na 

determinação do nível de emprego e de renda das pessoas: 

 
Existe certa correlação, embora não facilmente demonstrável, entre 

escolaridade, qualificação e emprego. O fato é que não se pode 

negar que, em um mundo submetido a rápidas mudanças 

tecnológicas, o emprego depende, em grande parte, do acesso fácil, 

por parte dos trabalhadores, às inovações tecnológicas e às novas 

habilidades exigidas pelo mercado.  
 

Cremos, pois, na inclusão social pela educação � desde a sua base até o nível 

superior - pois participamos da compreensão de que o saber é um instrumento 

imprescindível ao exercício da cidadania. Apenas o bom saber traz consigo o 

condão de lapidar um cidadão crítico, consciente do mundo que o cerca e no 

qual está inserido, capacitando-o a tomar decisões.  

 

Além disso, não se presta o cidadão detentor do saber à massa de manobra; 

ao contrário, este há de ser capaz de posicionar-se seguramente e de bem 

defender seu posicionamento, exercendo seus direitos e exigindo o 

                                                
150 Idem.  



  

cumprimento de obrigações que lhe pertinem, principalmente em face do 

Estado.  

 

Tanto o é, em momentos de nossa história o saber foi objeto de interesse 

político concentrando nas mãos dos poucos detentores do poder, para os quais 

uma sociedade consciente não convinha, em absoluto.   

 

É oportuno citar o sucedido durante o Regime Militar, instaurado em meados 

da década de 60, mais precisamente no que se refere ao Movimento Brasileiro 

de Alfabetização, mais conhecido por sua sigla, MOBRAL. Criado pela Lei nº 

5.379, de 15 de dezembro de 1967, propunha o MOBRAL a alfabetização 

funcional de jovens e adultos, visando conduzir a pessoa humana (sic) a 

adquirir técnicas de leitura, escrita e cálculo como meio de integrá-la a sua 

comunidade, permitindo melhores condições de vida.  

 

Este movimento, mantido pelo Governo Federal durante a ditadura militar, 

visava  � pelo menos textualmente � instrumentalizar o cidadão e torná-lo 

capaz de exercer sua cidadania. No entanto, se limitou a alfabetizar de maneira 

funcional, não oferencendo uma formação mais abrangente, que capacitasse 

ao verdadeiro exercício da cidadania.  

 

Durante anos, jovens e adultos frequentaram as aulas do MOBRAL, sem atingir 

um nível aceitável de alfabetização ou letramento, sendo que a recessão 

econômica iniciada nos anos 80 inviabilizou a continuidade do movimento que 

demandava altos recursos para se manter. 

 

Ao alfabetizar de maneira funcional muitos indivíduos, estes deixavam de 

pertencer às estatísticas de analfabetismo � o que era conveniente aos 

interesses governamentais � sem, no entanto, serem capacitados ao exercício 

da verdadeira cidadania.  

 

É de se afirmar, o inverso se dava, pois vivíamos em uma época de ensino 

dogmático e doutrinador, uma espécie de culto de obediências às leis. Nunca � 

jamais! � foi escopo do programa capacitar seus participantes à qualquer 



  

devolutiva crítica, ao avesso, a educação era utilizada como instrumento hábil e 

eficaz voltado à formação de um indivíduo nacionalista, reconhecedor de um 

Brasil obediente. 

 

Não havendo preocupação alguma com a formação de um cidadão consciente 

� sendo, em verdade, tanto evitado � o índice oficial de analfabetismo foi 

reduzido quase à metade entre as décadas de 60 e 70, conforme 

apontamos151:  

  

Evolução do Índice 
de Analfabetismo no Brasil 

Ano Índice 

1940 56,1% 

1950 50,7% 

1960 39,6% 

1970 33,6% 

1971 30,7% 

1972 26,6% 

1973 25,5% 

1974 21,9% 

1975 18,9% 

1976 16,4% 

1977 14,2% 

 

Salientamos que a redução do analfabetismo traduz a estratégia política do 

regime militar, retirando das estatísticas os analfabetos funcionais, ou seja, 

pessoas que mesmo tendo aprendido a decodificar minimamente a escrita não 

desenvolveram a habilidade de interpretação.  

 

Este é apenas um, dentre muitos exemplos de como o saber importa à 

conscientização do indivíduo, à sua inserção social e ao exercício da cidadania.  

 

As ações afirmativas voltadas ao ensino superior detêm precisamente este 

objetivo, qual seja, o de diminuir as desigualdades sociais por meio da 

democratização do acesso aos cursos de graduação, de sorte a permitir que 

                                                
151 http://pt.wikipedia.org/wiki/MOBRAL 

http://pt.wikipedia.org/wiki/MOBRAL


  

um maior número de indivíduos tenha acesso ao saber e, por conseguinte, 

possa exercer a cidadania de forma mais plena.  

 

Andréa Lopes da Costa Vieira
152 constata:  

 

A educação tanto para pesquisadores como para pedagogos, tem-se 
constituído um dos eixos básicos na reflexão sobre o combate às 

desigualdades na sociedade brasileira.  
................................................................................................................
Argumenta-se em favor da ação afirmativa como ação voltada para o 

combate da desigualdade racial quer seu conceito e utilização 

envolve uma tentativa de compensar a população negra pela 

discriminação sofrida ou pela alocação de patamares mais baixos, 

distribuição salarial e habitação.   
 
Concordando com o fato de que as ações afirmativas objetivam diminuir a 

desigualdade social, somente salientamos que não são apenas os negros 

sujeitos às medidas discriminatórias, mas também outros tantos grupos de 

minorias como o índio, o pobre e os que têm deficiências físicas e/ou mentais e 

os que apresentam necessidades especiais.  

 

A educação leva ao saber crítico, o saber crítico liberta e a liberdade propicia a 

inclusão social, pois possibilita ao indivíduo posicionar-se, reivindicar seus 

direitos e tutelar o exercício destes.  

 

João Baptista Herkenhoff
153 disserta a respeito:  

 

A educação libertadora busca desenvolver a consciência crítica de 

que já são portadores os educandos. Parte da convicção de que há 

uma riqueza de idéias, de dons e de carismas na alma e no cotidiano 

dos interlocutores.  
 
O projeto final da educação libertadora é contribuir para que as 

pessoas sejam agentes de transformação do mundo, inserindo-se na 
História.  
................................................................................................................ 
O mundo não é uma realidade estática, mais uma realidade em 

transformação. Somos os arquitetos do mundo. O fatalismo é uma 

posição cômoda, mas falsa.  
 
Educandos e educadores, na perspectiva educação libertadora, vão 

buscar juntos as chaves para transformar o mundo. 

                                                
152 Políticas de educação, educação como política: observações sobre a ação afirmativa como estratégia política in 
Educação e ações afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça econômica. � Brasilia: Instituto nacional e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2003. 
153 Ética, educação e cidadania � Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996.   



  

Em breve conclusão a este tópico, reiteramos nosso convencimento de que a 

educação é um dos instrumentos � em nossa compreensão, o mais relevante � 

necessários à verdadeira inclusão de quaisquer indivíduos em nossa 

sociedade, pois retira a venda dos olhos e escancara a alma e a consciência 

ao mundo.  

 

É oportuno salientar, a educação há de ser considerada sob todos os seus 

aspectos. A inclusão social tanto deve se dar pela dimensão mais ampla da 

educação, esta compreendida na formação do caráter e do senso crítico, como 

em sua dimensão mais imediata, esta compreendida na aquisição de 

conhecimento.  
  

Dentro da dimensão mais imediata, pode-se citar o acesso e o conhecimento 

sobre as novas tecnologias como, por exemplo, o uso de computadores e o 

acesso à rede mundial e computadores.  
 

Bernardo Kliksberg 154 ao tratar da questão salienta:  

 
Os novos avanços tecnológicos como a Internet criam oportunidades 
inéditas para a espécie humana. As possibilidades que se abrem com 

o acesso à informação e ao conhecimento, compartilhando esforços 
de pesquisa e desenvolvimento técnico, educação e distância, 

comércio eletrônico e bens e serviços, e muitas outras, são 

poderosas e estão mudando a face de numerosas atividades 

produtivas.  
 

Em março de 2008, o Centro de Estudos sobre as Tecnologias da Informação e 

Comunicação � TIC divulgou pesquisa realizada em 2007155, por meio da qual 

se percebe que 39% dos usuários da Internet têm entre 16 e 34 anos de idade; 

32% não têm instrução formal ou cursaram até o ensino infantil; 65% integram 

a população economicamente ativa e 33% têm renda familiar entre um e dois 

salários mínimos. Conheçamos os gráficos que integram referida pesquisa e 

que tanto revelam:  

                                                
154 Falácias e mitos do desenvolvimento social; tradução e Sandra Trabucco Valenzuela, Silvana Cobucci Leite � 2ª ed. 

� São Paulo: ortez; Brasília, DF: UNESCO, 2003. 
155 Disponível em http://www.nic.br/imprensa/coletivas/2008/tic-domicilios2007.pdf, consultado em 05/abr/2008, às 

6h30min.  



  

 

 
 

 

 

                                                   
 

Conhecido o perfil dos brasileiros usuários da rede mundial de computadores, 

importa registrar o fato de que, segundo dados estatísticos da pesquisa, o 

número destes usuários cresce anualmente, projetando-se o número de 

domicílios onde há acesso à rede, em 7.774.000:  

 



  

 
 

A pesquisa, também, revela um aumento no ritmo das aquisições de 

computadores nos domicílios (de 20% em 2006, para 24% em 2007), 

especialmente naqueles cuja renda está entre 3 e 5 salários mínimos (de 23% 

para 40%), os quais constituem o alvo dos programas de incentivo fiscal do 

Governo Federal. 

 

Além disso, nos revela que a posse do computador e do acesso à Internet 

continua extremamente ligada a fatores sócio-econômicos e regionais: quanto 

maior a renda, maior a penetração do equipamento nos domicílios.  

 

Metade da população (53%) informou, já, ter usado um computador, sendo que 

40% são considerados usuários do equipamento. Usuários da Internet, já, são 

34%, quase 10 milhões a mais do que em 2006.  

 

É relevante perceber que houve considerável aumento, nos últimos três anos, 

dos usuários que se valem da rede mundial de computadores para treinamento 

e educação, havendo um salto de 56% para 73%:  



  

 

 

Por fim, para ilustrar o panorama brasileiro, registre-se que a principal barreira 

de posse dos equipamentos nos domicílios continua sendo econômica: o custo 

elevado do computador (78%) e do acesso à Internet no domicílio (58%). 

Contudo, o principal motivo declarado que leva o brasileiro a não usar a rede é 

a falta de habilidade (55%), reforçando que a posse do equipamento não se 

trata de pré-requisito para sua utilização:  

 



  

 

 

Enfim, são conclusões da pesquisa trazida a lume: 

 

i. As lan houses se tornaram o local mais utilizado 

para o acesso à Internet no país. 

 

ii. Houve um aumento no ritmo das aquisições 

domiciliares de computadores em 2007. 

 

iii. Houve um crescimento expressivo do uso da banda 

larga. 

 

iv. Houve uma expansão do uso de computadores e 

acesso à Internet entre os brasileiros. 

 

v. A principal barreira de posse dos equipamentos TIC 

nos domicílios continua sendo econômica, mas a 

principal razão declarada do não uso da Internet é a 

falta de habilidade, reforçando que a posse do 

equipamento não é pré-requisito para o uso. 



  

vi. Os fatores sócio-econômicos e as desigualdades 

regionais, ainda, são os principais determinantes do 

acesso à Internet no Brasil: quanto maior a renda e 

a escolaridade, maior o acesso; regiões mais ricas 

têm mais acesso; e, 

 

vii.  A exclusão digital continua acompanhando a 

exclusão social no país. 

 

Preocupa-nos esta última constatação, qual seja, a de que a exclusão social 

também provoca a exclusão digital, deflagrando-se um novo processo de causa 

e conseqüência.   

  

Cremos ser a educação, vetor essencial à inclusão digital e, por conseguinte, à 

inclusão social, sendo, também, nossa crença ser o acesso aos meios 

eletrônicos e o respectivo compartilhamento de informações condutores à 

renovação da democracia participativa.  

 

Pierre Lévy, em entrevista concedida ao Jornal do Brasil156 tange a questão:  

Em Cyberdemocratie (Ciberdemocracia), o senhor explica que a 
Internet aumenta a vigilância sobre as ações governamentais e 

políticas. Isso poderá resultar na diminuição da corrupção e em 

administrações mais corretas e democráticas?  

- Acredito que as más ações sejam mais difíceis de se realizar 

quando se tornam publicamente visíveis. A Internet decerto 
aumenta as possibilidades de informação e controle 

democrático sobre as ações governamentais, bem como sobre 

as grandes empresas e todos os poderes de um modo geral. É 

necessário compreender o crescimento da Internet como o 
prosseguimento do nascimento e da extensão da esfera pública 

que se manifestou com o desenvolvimento sucessivo da 
imprensa, do rádio e da televisão. O conjunto da sociedade se 

tornou um pouco mais visível, mais transparente, e sobretudo 

um número maior de pessoas puderam exprimir seus pontos de 
vista. A Internet permite hoje que milhões de pessoas se dirijam 

a um vasto público internacional - pessoas que não teriam 

podido publicar suas idéias nas mídias clássicas como a edição 

em papel, nos jornais ou em televisão.  

                                                
156 Disponível em http://jbonline.terra.com.br/jb/papel/cadernos/Internet/2002/08/25/jorinf20020825011.html, consultado 
em 05/abr/2008, às 10h00min.  

http://jbonline.terra.com.br/jb/papel/cadernos/Internet/2002/08/25/jorinf20020825011.html


  

Outrossim, ao manifestar-se sobre a crença de que a Internet levará a novas 

formas de organização política e, ainda, aduzindo sobre como a mesma afeta 

as divisões políticas e econômicas do mundo, Lévy afirma que a longo prazo, é 

possível que o uso da Internet conduza a uma renovação da democracia 

participativa local e a formas de governo mundial mais eficazes do que as 

atuais. Evidentemente, nada disso acontecerá sem um comprometimento ativo 

dos cidadãos. A tecnologia se limita a abrir possibilidades. Somente a atuação 

das pessoas permite que elas se realizem bem. Já, hoje em dia, as ''cidades 

digitais'' que reforçam os elos sociais e políticos dos cidadãos do mesmo 

aglomerado alcançam algum sucesso. Cada vez mais há governos que 

prestam serviços administrativos por intermédio da Internet. Também, vemos 

cada vez mais movimentos políticos se organizando de maneira ágil, eficaz e 

pouco dispendiosa através da Grande Rede. 

 

Na compreensão de Pierre Lévy
157, por fim, para a inteligência coletiva, o 

principal obstáculo à participação não é a falta de computador, mas sim o 

analfabetismo e a falta de recursos culturais. É por isso que o esforço para a 

educação, a inovação pedagógica, a formação intelectual e o ''capital social'' 

são os fatores chave do desenvolvimento da inteligência coletiva, conclui.  

  

A histórica exclusão social brasileira não poderia deixar de se refletir, também, 

na exclusão digital e, da mesma forma que se presta a educação para superar 

aquela � eis o cerne de nosso convencimento � é por meio da educação que 

esta também pode ser superada.  

  

Contudo, não é o bastante garantir ao cidadão o acesso à rede mundial de 

computadores, havendo outros aspectos tão importantes quanto, que devem 

ser avaliados quando da implementação de uma política de inclusão digital, a 

saber na compreensão de Marie Anne Macadar
158:  

 

                                                
157 Idem.  
158 Desmistificando a Inclusão Digital, disponível em http://www.rits.org.br/acervo-d/desmistificando_exclusao.doc, 
acessado em 05/abr/2008, às 11h30min.  

http://www.rits.org.br/acervo-d/desmistificando_exclusao.doc


  

i. capacitação - treinamento no uso do meio e 

formação de quadros para configurar, operar, 

manter e desenvolver serviços e sistemas; 

 

ii. sustentabilidade - viabilização econômica e 

financeira para garantir a manutenção e atualização 

dos serviços locais;  

 

iii. conteúdo - oferta de conteúdos locais, serviços e 

sistemas de informação em nosso idioma, 

democratização de toda a informação legalmente 

pública, facilidades para a produção e disseminação 

de conteúdo local.  

 

Não há, pois, como dissociar a inclusão social da educação. Sendo esta a 

convicção que sustenta todo o nosso pensamento, por meio da educação que 

se alcançará a inclusão social, inserindo-se cada qual nas dimensões do ser, 

estar, fazer, criar, saber e ter; é valendo-se da educação como verdadeiro 

instrumento que se possibilitará ao indivíduo desenvolver suas aptidões; é a 

educação � verdadeira e de qualidade � que capacitará em favor de um senso 

crítico e de uma necessária consciência política; é a educação que permite o 

mais intenso exercício da cidadania.  

  

20. A educação como instrumento de cidadania 

A educação há de visar o exercício da cidadania, tal como preconiza o caput do 

artigo 205 da Constituição Federal, cuja transcrição ora se faz em homenagem 

à melhor compreensão:  

 
Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da 

família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. 

 



  

A educação como instrumento de cidadania não se trata de condição adstrita 

ao nosso texto constitucional, mas de condição atinente à própria humanidade, 

conforme se depreende da Declaração Mundial sobre Ensino Superior para o 

Século XXI, da Unesco � publicada em 9 de outubro de 1998159:  

  

Missões e funções de ensino superior. 
 

Artigo 1. A missão educar, treinar e empreender pesquisa. 
 
Nós afirmamos que as missões de núcleo e valores de ensino 

superior, em particular a missão para contribuir para o 
desenvolvimento e melhoria sustentável de sociedade como um 

todo, deve ser preservado, reforçado e expandido, isto é, para 

que: 
 
(a) eduque cidadãos de diplomados altamente qualificados e 

responsáveis capazes de encontrar as necessidades de todo 

setores de atividade humana, por qualificações de oferecimento 

relevante, inclusive profissional treinado, que combine 
conhecimento de nível e habilidades altas, usando cursos e 

conteúdo continuamente sob medida para o presente e 

necessidades futuras de sociedade; 
 
(b) forneça oportunidades (espace ouvert) para saber mais alto e 
para saber ao longo de vida, dando para alunos um alcance 
favorável de escolha e uma flexibilidade de entrada e pontos de 

saída dentro do sistema, como também uma oportunidade para 

desenvolvimento individual e mobilidades sociais em ordem de 
educar para cidadania e para participação ativa em sociedade, 
com um visão global, para capacidade endógeno-edificada, e para 
a consolidação de direitos humanos,desenvolvimento sustentável, 

democracia e paz, em um contexto de justiça; 
 
(c) avance, crie e dissemine conhecimento por pesquisa e forneça 

como parte seu serviço, para a comunidade, capacidade relevante 

para ajudar a sociedade cultural, social e economicamente, 
promovendo e pesquisa em desenvolvimento científico e 

tecnológico, bem como pesquisas na seara das ciências sociais, 

das humanidades e das artes criativas; 
 
(d) ajude a entender, interpretar, preservar, realçar, promover e 

disseminar as culturas regionais, nacionais, internacionais e 
históricas, dentro de um contexto de cultural de pluralismo e 
diversidade; 
 
(e) ajude a proteger e realçar valores da sociedade, formando 
pessoas jovens nos valores que formularão a base da cidadania 

democrática e fornecendo perspectivas críticas e destacadas para 
que atuem na discussão de opções estratégicas e o reforço de 

perspectivas humanísticas; 
 

                                                
159 Disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001419/141952e.pdf.  



  

(f) contribua para o desenvolvimento e melhoria de educação em 

todos os níveis, inclusive por meio do treinamento de professores. 
160 

  
Antes de dissertar sobre a educação como elemento necessário ao exercício 

pleno da cidadania, urdamos algumas considerações sobre a própria 

cidadania.  

 

Afinal, o que é ser cidadão? Valemo-nos da lição de Jaime Pinsky
161:  

 

Ser cidadão é ter direito à vida, à liberdade, à igualdade perante 
a lei: é, e, resumo, ter direitos civis. É também participar no 

destino da sociedade, votar, ser votado, ter direitos políticos. Os 

direitos civis e políticos não asseguram a democracia sem os 

direitos sociais, aqueles que garantem a participação do 

indivíduo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, 

ao salário justo, à saúde, a uma velhice tranqüila.  
....................................................................................................... 
Cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito 
histórico, o que significa que seu sentido varia no tempo e no 

espaço.  
 

Assim sendo, exercer a cidadania é atuar criticamente, seja exercendo direitos 

políticos, seja exigindo os direitos sociais.  

 

Exercer cidadania é atuar no seio de uma sociedade democrática que, na 

definição de Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino, vem a 

ser uma sociedade caracterizada por um conjunto de regras (primárias ou 

                                                
160 Tradução livre de: MISSIONS AND FUNCTIONS OF HIGHER EDUCATION. Article 1. Mission to educate, to train 
and to undertake research We affirm that the core missions and values of higher education, in particular the mission to 
contribute to the sustainable development and improvement of society as a whole, should be preserved, reinforced and 
further expanded, namely, to: (a) educate highly qualified graduates and responsible citizens able to meet the needs of 
all sectors of human activity, by offering relevant qualifications, including professional training, which combine high-level 
knowledge and skills, using courses and content continually tailored to the present and future needs of society; (b) 
provide opportunities (space ouvert) for higher learning and for learning throughout life, giving to learners an optimal 
range of choice and a flexibility of entry and exit points within the system, as well as an opportunity for individual 
development and social mobility in order to educate for citizenship and for active participation in society, with a 
worldwide vision, for endogenous capacity-building, and for the consolidation of human rights, sustainable development, 
democracy and peace, in a context of justice; (c) advance, create and disseminate knowledge through research and 
provide, as part of its service to the community, relevant expertise to assist societies in cultural, social and economic 
development, promoting and developing scientific and technological research as well as research in the social sciences, 
the humanities and the creative arts; (d) help understand, interpret, preserve, enhance, promote and disseminate 
national and regional, international and historic cultures, in a context of cultural pluralism and diversity; (e) help protect 
and enhance societal values by training young people in the values which form the basis of democratic citizenship and 
by providing critical and detached perspectives to assist in the discussion of strategic options and the reinforcement of 
humanistic perspectives; (f) contribute to the development and improvement of education at all levels, including through 
the training of teachers.  
 
161 História da cidadania, 2ª ed. � São Paulo: Contexto, 2003.  
 



  

fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar decisões 

coletivas e com quais procedimentos
162.  

 

Não iremos nos debruçar sobre a origem do conceito de democracia � eis que 

não é o escopo deste trabalho �, mas iremos fazê-lo ao que denominamos de 

democracia dos modernos.  

 

Importa-nos, por agora, saber que o  conceito de cidadania, em sua origem, 

surgiu na Grécia antiga, significando vivência política ativa na comunidade e na 

cidade (polis). 

 

Durante considerável tempo, a idéia de cidadania esteve ligada aos privilégios, 

pois os direitos dos cidadãos eram restritos a determinadas classes e grupos 

de pessoas. Ao longo da história é que o conceito de cidadania foi se 

aprimorando.  

 

Na Idade Moderna uniram-se os direitos universais com o conceito de nação, 

introduzindo os princípios de liberdade e igualdade perante a lei e contra os 

privilégios; mas ainda era uma cidadania restrita às elites, vez depender dos 

direitos políticos, vetados para a maioria.  

 

Atualmente, o conceito de cidadania foi ampliado, constitui um dos princípios 

fundamentais do Estado Democrático de Direito e pode ser traduzido por um 

conjunto de liberdades e obrigações políticas, sociais e econômicas.  

 

Ser cidadão, hoje, implica em exercer seu direito à vida, à liberdade, ao 

trabalho, à moradia, à educação, à saúde, à cobrança de ética por parte dos 

governantes, dentre outras prerrogativas. 

 

A chamada democracia dos modernos produz uma nova concepção de 

liberdade. Se, na antiga democracia ateniense, a liberdade era concebida como 

o poder de participar das decisões do Estado, de julgar e decidir sobre a guerra 
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 Dicionário de Política, traduzido por  Carmen C. Varrialle, Gaetano Lo Mônaco e Luís João Ferreira, 5ª. edição � 
Brasília: Editora de Brasília, 1993.  



  

e a paz, na democracia dos modernos, a liberdade é entendida, principalmente, 

como o exercício pleno dos direitos civis.  

 

Como bem destaca Victor Gentilli163: 

 

A noção moderna de liberdade entende o direito de locomoção, o 

direito de escolher, o direito à privacidade, o direito de não ser preso 

sem a observância de condições específicas, de não ser torturado. 

Enfim, a liberdade era vinculada à esfera pública pelos antigos, 

enquanto para os modernos o conceito de liberdade é hoje 

nitidamente vinculado à esfera privada. 
 
Na lógica moderna de liberdade são, portanto, os direitos civis que 

consagram a liberdade e a autonomia do indivíduo na esfera privada, 

enquanto os direitos políticos referem-se explícita e exclusivamente à 

esfera pública. Isto quer dizer que, para os modernos, os cidadãos 

são livres para se ocuparem com seus afazeres privados e com sua 

vida pessoal e profissional posto que o poder político é exercido, em 

seu nome � ao menos teoricamente -, por representantes por eles 
eleitos para esta finalidade. 

 

Não há como pensar em democracia sem cidadania, nem esta sem aquela, 

sendo a liberdade premissa de ambas.   

 

Ser cidadão é, justamente, ser livre para exercer suas prerrogativas 

democráticas.  

 

Os direitos de cidadania modernos são divididos em �prerrogativas� e 

�provimentos�. Os direitos civis e políticos constituem-se em prerrogativas 

garantidas pelo ordenamento jurídico a todos os cidadãos e os direitos sociais 

se inserem no âmbito dos programas e políticas de governo, porque se referem 

a �provimentos�, a determinados setores sociais, a serem garantidos ou 

regulados pelo Estado. 

 

Tal compreensão pode ser vista como desenvolvimento do raciocínio, que 

entende o direito civil como um direito que protege o cidadão do poder do 

Estado, o direito político como aquele que estabelece os mecanismos de 
                                                
163 Comunicação e Política - O conceito de cidadania, origens históricas e bases conceituais: os vínculos com a 

comunicação disponível em http://revcom.portcom.intercom.org.br/index.php/famecos/article/view/325/256 consultado 
em 21/11/07 às 14h30min.  
 

http://revcom.portcom.intercom.org.br/index.php/famecos/article/view/325/256


  

participação no Estado e os direitos sociais, como direitos a serem garantidos 

pelo Estado. 

 

O direito à educação, portanto, deve ser compreendido como um direito 

relacionado diretamente aos outros direitos, incluindo até mesmo as 

contradições e os antagonismos destes. É um direito que fomenta o exercício 

da cidadania, necessário ao exercício pleno do conjunto dos direitos atinentes 

à mesma e, portanto, um fator decisivo no processo de aprofundamento 

democrático. 

 

O direito à educação é, portanto, um direito em si � a despeito de se configurar 

como um direito-meio � e assim deve ser compreendido em toda a 

complexidade que envolve os direitos nas sociedades modernas.  

 

Nas sociedades modernas, estruturadas como democracias representativas, 

todos os direitos, em alguma medida, relacionam-se com o direito à educação, 

na medida em que a mesma propicia a informação e, por conseguinte, à 

conscientização: o alargamento da participação na cidadania pressupõe um 

alargamento do direito à informação como uma premissa indispensável. 

 

A educação é a porta para o exercício pleno da cidadania, na medida em que 

possibilita a consciência e o senso crítico do indivíduo, preparando-o com 

maior vigor ao, também, exercício de suas prerrogativas.  

 

Se a cidadania pode ser entendida como status jurídico e político, mediante o 

qual o indivíduo adquire direitos civis, políticos e sociais, bem como deveres, a 

educação lhe é ferramenta necessária, instrumento elementar. 

 

Quanto mais consolidada estiver a cidadania no Brasil, tenderão as 

desigualdades a desaparecer, razão pela qual a educação com a mesma 

mantém relação de causa e conseqüência.  

 

 

 



  

21. O trinômio educação-inclusão social-cidadania  

 

Tal como defendemos à exaustão, a educação leva à inclusão social e à 

cidadania, pelo menos considerada a cidadania plena ou o mais próximo desta 

condição que se possa chegar. 

 

Contudo, não basta tão somente promover a inclusão de indivíduos na 

educação superior com o aumento do número de vagas, o que por si só passa 

ao largo de ser eficaz, faz-se necessário se garantir sua boa qualidade.   

 

Luiz Davidovichi164 reflete a respeito da expansão com qualidade do número de 

matrículas nas instituições de educação superior, de modo a aumentar a 

inclusão social e contribuir eficazmente para o desenvolvimento do país; 

pressupõe as seguintes ações: 

 

Um primeiro aspecto que integra referida reflexão é a melhora dos ensinos 

médios e fundamental, por meio da formação de professores qualificados para 

esses níveis de ensino, da implantação de uma política de valorização dos 

profissionais, da melhoria das instalações e do equipamento didático das 

escolas públicas, e da implantação do horário integral.  

 

A expansão do sistema público de educação superior, de forma diversificada, 

com cursos noturnos e cursos de dois ou três anos, que possibilitem aos 

alunos sair para o mercado de trabalho, aprofundar a profissionalização em 

ciclo posterior ou, simplesmente, educar-se para se situar melhor no mundo 

contemporâneo, também, se trata de fato a ser considerado.   

 

Relevante, também, é o auxílio das Instituições de Ensino Superior (IES) à 

organização de atividades de reforço do ensino médio para comunidades 

carentes, com o fornecimento de material didático e a participação como 

professores dos melhores estudantes dessas IES, financiados por bolsas 

especiais e supervisionados por docentes das mesmas.  
                                                
164 Educação superior e inclusão social no Brasil. Seminários temáticos para a 3ª Conferência Nacional de C,T&I, 

disponível em http://omnis.if.ufrj.br/~ldavid/arquivos/Educacao%20superio r%20e%20inclusao%20social-Davidovich-
CGEE.pdf consultado em 19/11/07 às 14h00min.  

http://omnis.if.ufrj.br/~ldavid/arquivos/Educacao%20superio


  

Igual importância conserva a ampliação do papel das instituições públicas de 

ensino superior na formação de professores bem qualificados para os níveis 

fundamental e médio.  

 

Há de se considerar a utilização de critérios de admissão que levem em conta 

o potencial do aprendizado e o rendimento escolar previstos para os 

estudantes, o que envolve uma reformulação do processo de seleção, de modo 

a enfatizar mais esses elementos e menos a informação previamente 

acumulada, e, também, um sistema de bônus, que beneficie estudantes 

oriundos de escolas públicas, sem prejuízo da qualidade de ensino.  

 

Faz-se necessária, na visão de Davidovichi, a eliminação do desperdício de 

vagas e talentos, provocado por exames de seleção, já, orientados para 

carreiras específicas, e por uma especialização prematura no início dos cursos 

universitários.  

 

Ainda, é cabível a preocupação com a assistência ao estudante carente, por 

meio de bolsas e auxílio para transporte, alimentação e compra de material 

didático.  

 

O último aspecto sobre o qual Davidovichi reflete é implantação de um 

mecanismo de avaliação rigoroso e conseqüente, nos moldes do que é feito 

pela Capes para a pós-graduação, com implicações sobe o credenciamento e 

financiamento das instituições de educação superior.  

 

De fato, se a educação propicia a inclusão social e a cidadania, a sua 

qualidade é essencial, sob pena de renunciarmos à própria qualidade da 

cidadania � a cidadania exige educação de qualidade.  

 

Aprender a ser cidadão e cidadã é, entre outras questões, aprender com 

qualidade a agir com respeito, solidariedade, responsabilidade, justiça, não-

violência; aprender a usar o diálogo, nas mais diferentes situações, e 

comprometer-se com o que acontece na vida coletiva da comunidade e do 

país; e como alcançar tanto senão por meio da educação. 



  

A educação talvez seja o mais relevante aspecto, pois liberta o indivíduo da 

odiosa ignorância e o faz compreender o mundo no qual está inserido, 

criticando-o e modificando-o. Todavia, mister se faz salientar, em nosso 

entender, é sim a educação, meio imprescindível à conquista da condição de 

cidadão, mas nunca � jamais! � podemos correr o risco de crer bastante à 

cidadania, como se único instrumento fosse. É preciso relembrar que a 

cidadania tem por condição a inclusão social e esta é tida em suas seis 

dimensões, como já tratado.  

 

Outro papel fundamental da educação superior concerne à capacitação de 

trabalhadores (dimensão do fazer), capacitação esta sem a qual o indivíduo 

não pode galgar melhores postos de trabalho e a conseqüente remuneração e 

conquistar o que lhe é necessário e adquirir o que lhe convém (dimensão do 

ter). 

 

Enfim, por um ou outro motivo, a educação superior, a inclusão social e a 

cidadania constituem um trinômio indissociável, o qual torna possível a 

democracia. A democracia é um sistema político que se baseia no livre 

exercício da cidadania e para ser um cidadão participante é preciso conservar 

condições de que este receba instrução e seja incluído na sociedade em que 

vive. Pensar em um Brasil democrático, distante da exclusão social e integrado 

por uma sociedade cidadã é pensar em educação.  

 

Desta feita, não podemos permitir que o artigo 205 da Constituição Federal 

seja letra morta ou entregue ao vento. Devemos lutar � incansavelmente � em 

favor de um sistema educacional não-exclusivista, por uma educação 

democrática, de qualidade, por uma sociedade cidadã, por um Brasil menos 

desigual e pela defesa dos direitos sociais.    

 

Temos por bandeira a força transformadora da educação, muito embora 

reconheçamos que a educação não é, por si só ou, imediatamente, a alavanca 

desta transformação.  

 



  

Antonio Joaquim Severino165 disserta sobre a questão:  

 

A educação brasileira apareceu como instrumento, desejado 

consciente ou inconsciente pelas classes dominantes, de 
reprodução das relações sociais através da reprodução 

ideológica de sua concepção do mundo e da defesa dos seus 

interesses.   
..................................................................................................... 
No meu entender, se é verdade que a educação integra o 

processo de dominação, é verdade também que pode integrar 

o processo de resistência a essa denominação e de sua 

superação, contribuindo significativamente para uma prática 

social que seja transformadora.   
 
Severino salienta, ainda, que, de fato, a educação não é a alavanca da 

transformação social, pois o núcleo substantivo de todas as relações sociais é 

o binômio capital-trabalho, no processo de produção. Além disso, sustenta que 

o processo social qualificado por este binômio, em suas múltiplas 

manifestações, traz em seu âmago o que denomina de contradições profundas, 

imputando às mesmas a qualidade de poder transformar.  

 

Certo é, a educação permite a apropriação do saber, não se podendo correr o 

risco de que este seja apropriado pela classe dominante e retido para a 

manutenção desta condição de domínio, é imprescindível � ao pensar-se em 

uma sociedade democrática e cidadã � defender a transmissão do 

conhecimento e o acesso às possibilidades a todos os indivíduos.  

 

Tem a educação um potencial ideológico e contra-ideológico e este potencial 

contra-ideológico tanto mais presente, quanto mais os educadores assumem 

um postura político-filosófica. Com esteio na consciência política, os 

educadores compreendem e fazem compreender a dimensão do processo de 

educação, adequando-o sua prática educativa à mesma e proporcionando que 

seja deflagrado um processo social de caráter transformador. Suportados pela 

filosofia, os educadores dever ser hábeis e tornar os educandos hábeis a 

praticar a crítica dos vários discursos que se apresentarem, inclusive suas 

próprias concepções.  

 

Severino é pontual em sua conclusão
166: 

                                                
165 Educação, Ideologia e Contra-ideologia � São Paulo: EPU, 1986.  



  

 
A práxis dos educadores, se fundada em e coerente com uma 
visão crítica da realidade social, se desenvolvida com vistas a 

objetivos político-educacionais relacionados aos interesses 
reais da universalidade da população despossuída e, 

finalmente, se instrumentada com o saber competente, poderá 

contribuir efetivamente para a transformação social e, 

conseqüentemente, para a construção, no Brasil, de uma 

sociedade mais justa.  
 
O trinômio educação-inclusão social-cidadania, por tudo quanto sustentamos, 

revela a educação como instrumento eficaz a ser utilizado em favor da inclusão 

social e de um exercício mais pleno da cidadania.  

 

Entretanto, tão somente para romper o mito, não é função exclusiva da 

educação formar o ser incluído e o ser cidadão, nem mesmo teria a mesma 

força para fazê-lo de forma isolada ou integral, nem mesmo sendo sua 

expectativa corrigir as distorções sociais. Esta condição reside, sim, em cada 

um de nós; na sincera e verdadeira consciência por uma sociedade 

democraticamente justa; no engajamento de cada qual contra os interesses 

protegidos por poucos em razão do intuito de manutenção do poder, prestando-

se a educação como ferramenta.  

 
 

Tudo o que acontece no mundo, seja no meu país, na 

minha cidade ou no meu bairro, acontece comigo. 

Então eu preciso participar das decisões que interferem 

na minha vida. Um cidadão com um sentimento ético 

forte e consciência da cidadania não deixa passar 

nada, não abre mão desse poder de participação. 

 

Herbert de Souza 

 

                                                                                                                                          
166 Idem.  



  

22.  Conclusões  

 

Participamos da compreensão de que o presente trabalho científico não 

comporta conclusões definitivas, haja vista o liame que estas mantêm com a 

realidade de nossa sociedade, sempre em constante processo de 

transformação.  

 

Isto posto, passamos a apresentar conclusões provisórias, oriundas da 

realidade tratada nesta Dissertação, objeto de nossa reflexão:  

 

1) A desigualdade étnica no ensino � com maior foco sobre o ensino 

superior � é resultado de uma relação de causa e conseqüência da 

exclusão social. 

 

2) A exclusão social se funda, não exclusivamente, na desigualdade de 

acesso ao ensino, sendo certo que esta condição é característica 

presente por toda história de nosso país. 

 

3) Nada obstante, ainda ser possível, observar contundente desequilíbrio 

no acesso ao ensino superior, privilegiando-se classes em detrimento de 

outras, observa-se um considerável avanço na tutela constitucional da 

educação, considerando-se as alterações implementadas desde a 

Constituição de 1824 até a Constituição Federal de 1988. 

 

4) Na seara infraconstitucional, também, se observa boa evolução na égide 

da educação, ressaltando-se a relevância da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional � LDB e o Plano Nacional de Educação � PNE. 

 

5) Embora a tutela jurídica oferecida à educação tenha evoluído, ainda não 

evoluiu suficientemente, uma vez que ainda é presente o processo de 

exclusão social, que pode ser expresso em seis dimensões: dimensão 

do ser, dimensão do estar, dimensão do fazer, dimensão do criar, 

dimensão do saber e dimensão do ter.  

 



  

6) A formação educacional ou a ausência desta importam nestas seis 

dimensões referidas.  

 

7) As classes menos favorecidas economicamente enfrentam vigorosas 

dificuldades para concluir o ensino médio, sendo estas dificuldades 

ainda maiores quando se tem em mente o ensino superior. Mesmo 

quando conseguem, os menos favorecidos, se educar, a educação 

oferecida é, na mor das vezes, de pouca qualidade.  

 

8) Ao contrário, as classes mais favorecidas economicamente alcançam 

com maior facilidade a educação de maior qualidade.  

 

9) A correlação entre a educação e o nível de bem-estar social é estreita. 

Os que recebem educação de maior qualidade alcançam melhores 

postos de trabalho e, por via de direta conseqüência, rendimentos mais 

significativos.  

 

10) Os dados estatísticos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística � 

IBGE demonstram, claramente, a desigualdade educacional havida 

entre as classes mais e menos favorecidas economicamente, bem como 

a desigualdade social como resultante deste fator.  

 

11) Os programas e políticas de ações afirmativas para o ensino superior 

desenvolvidos pelo Governo Federal buscam corrigir � e em certa 

medida conseguem � as distorções educacionais.  

 

12) Os programas e políticas de ações afirmativas para o ensino superior, 

desenvolvidos pelo Governo Federal, têm provocado importante embate 

social. Tomando, por exemplo, a reserva de vagas para negros no 

ensino superior, muitos chegam a defender a inconstitucionalidade desta 

ação.  

 

13) Os que defendem a inconstitucionalidade do sistema de cotas para 

negros argumentam que esta ação fere o princípio da isonomia, ignoram 



  

o mérito como princípio norteador, sustentam a dificuldade deste 

estabelecer com exatidão quem de fato é negro em nosso país, 

compreendem que o ideal seria a melhoria do ensino público 

fundamental e médio, temem o fato de uma �discriminação ao contrário�, 

uma vez que o problema é social e não racial e, por fim, crêem que 

haverá um acirramento do racismo entre negros e não-negros, 

estigmatizando-os nas universidades.  

 

14) Os que defendem a constitucionalidade de tal ação a compreendem sob 

o prisma da promoção da igualdade de oportunidade e de acesso ao 

ensino superior, crêem que os negros não têm acesso ao ensino 

superior em razão da condição sócio-econômica construída 

historicamente pela herança étnica e da escravidão, fundamentam-se 

nos dados do IBGE e do IPEA, que indicam a vigorosa exclusão do 

negro em nossa sociedade, participam da idéia de que o racismo é um 

elemento constitutivo da relação social entre negros e não-negros e, por 

fim, têm por certo que somente as políticas focalizadas para negros 

resolvem o problema das desigualdades no ensino superior.  

 

15) Em nossa particular compreensão:  

a. Os programas e políticas de ações afirmativas para o ensino 

superior desenvolvidos pelo Governo Federal são constitucionais, 

sobretudo tendo-se em voga o princípio da igualdade sob a 

concepção jurídico-constitucional, compreendendo-se a igualdade 

proporcional-qualitativa;  

 

b. Assim, tais programas e políticas não apenas e tão somente não 

infringem o caput do artigo 5º da Constituição Federal, como nele 

se fundamentam;  

 

c. Outrossim, referidos programas e políticas encontram sólido 

fundamento no inciso III do artigo 1º da Constituição Federal � o 

qual determina ser fundamento do Estado Democrático de Direito 



  

a dignidade da pessoa humana � bem como nos artigos 206 e 

214, do mesmo Diploma.  

 

16) Alcançamos a conclusão de que os programas e políticas em tela são 

necessários � portanto, oportunos � para que se corrija ou, ao menos, 

se atenue de forma imediata as distorções no ensino.  

 

17) Contudo, não há de ser apenas o ensino superior alvo de mudanças, 

mas o sistema educacional como um todo. Assim, muito embora 

defendamos as ações afirmativas, objeto deste trabalho científico, não 

cremos ser suficiente, defendendo um ensino público de maior qualidade 

desde o seu princípio, vislumbrando a necessidade de uma reforma de 

base.   

 

18) Em nossa compreensão, a cidadania há de ser resgatada por meio da 

educação e do trabalho, mantendo este, íntimo liame com aquela. 

 

19) Cremos na inclusão social pela educação, pois o saber é instrumento 

imprescindível ao exercício da cidadania. Somente o cidadão realmente 

consciente do mundo que o cerca, capaz de concebê-lo em sua plena 

dimensão e de se portar diante do mundo que o cerca, poderá exercer a 

cidadania de forma mais completa.  

 

20) Não pode o artigo 205 da Constituição Federal tratar-se de letra morta, 

mas sim, efetiva, devendo a educação realmente preparar para a 

cidadania e qualificação para o trabalho, também aí residindo a 

importância das ações afirmativas para o ensino superior.  

 

21) Em síntese � com esteio em nosso estudo e sob a compreensão 

oriunda de nossa intensa reflexão � concluímos que a educação se trata 

de elemento imprescindível ao exercício da cidadania e à inclusão 

social, sendo constitucionais as ações afirmativas adotadas pelo 

Governo Federal para o ensino superior, atendendo ao princípio 

constitucional a igualdade.  



  

23.  Bibliografia  

 

AMARO, Rogério Roque. A exclusão social hoje. Cadernos do Instituto São 

Tomás de Aquino, nº. 9, disponível em http://www.triplov.com/ista/cadernos/ 

cad_09/amaro. html consultado em 16/11/07, às 11h15min.  

ANTUNHA, Heládio C. G. A educação brasileira no período republicano apud 

BREJON, Moysés (org.) Estrutura e função do ensino de 1º e 2º graus � São 

Paulo: Pioneira, 1973. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Filosofia da Educação � 3. ed. rev. ampl. � 

São Paulo: Moderna, 2006.  

ARAÚJO, Carlos Henrique. Exclusão Educacional, disponível em 

http://www.inep.gov.br/imprensa/artigos/exclusao_educacional.htm consultado 

em 17/11/07 às 15h00min. 

ARRUDA, Maria Arminda do Nascimento e GARCIA, Sylvia Gemignani. 

Florestan Fernandes, mestre da sociologia moderna � Brasília: Paralelo 15, 

2003.  

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. O conteúdo jurídico do princípio da 

igualdade � São Paulo: Malheiros, 1993. 

BARBOSA, Rui. Oração aos Moços. Martin Claret: São Paulo, 2003. 

BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de direito constitucional. 18ª ed. � São Paulo: 

Saraiva, 1997. 

BELFIORE-WANDERLEY, Mariângela; BÓGUS, Lúcia e YASBEK, Maria 

Carmelita [orgs.]. Desigualdade e a questão social � São Paulo: EDUC, 2000.  

BELLINTANI, Leila Pinheiro. Ação afirmativa e os princípios do direito: a 

questão das quotas raciais para ingresso no ensino superior no Brasil � Rio de 

Janeiro: Editora Lumen Júris, 2006. 

BENTO, Maria Aparecida Silva. A Cidadania em Preto e Branco � vol. 1 � 3ª 

ed. � São Paulo: Editora Ática, 2003.   

BERGMANN, Barbara. Defense of affirmative action. EUA, Nova Iorque: Basic 

Books, 1996. 

BITTAR, Mariluce e ALMEIDA, Carina. Mitos e controvérsias sobre a política 

de cotas para negros na educação superior em http://www.anped.org.br/ 

reunioes/29ra/trabalhos/trabalho/GT11-2516-Int.pdf consultado em 09/11/ 2007 

às 19h30min.  

http://www.triplov.com/ista/cadernos/
http://www.inep.gov.br/imprensa/artigos/exclusao_educacional.htm
http://www.anped.org.br/


  

BOURDIEU, Pierre; PASSERON, Jean Claude. A reprodução. 2.ed. � Rio de 

Janeiro: Francisco Alves, 1982.   

BOVERO, Michelangelo. Contra o governo dos piores: uma gramática da 

democracia. � Rio de Janeiro: Campus, 2002. 

BRANDÃO, André Augusto Brandão. Cotas Raciais no Brasil: a primeira 

avaliação � Rio de Janeiro: LPP - DP&A, 2007.  

BRAMATTI, Daniel. Com novo PIB, Brasil tem IDH de 

'primeiro mundo', disponível em Terra 

Magazine, disponível em http://terramagazine.terra.com.br/ 

interna/ 0,,OI15 244 47 -EI6578,00.html acessado em 

16/11/07 às16h15min. 

BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional 

de Educação em Direitos Humanos: 2006/ Comitê Nacional de Educação em 

Direitos Humanos � Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 

Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2006. 

BRZEZINSK, Iria (org). LDB Interpretada: diversos olhares se entrecruzam � 8. 

ed. � São Paulo: Cortez, 2003.  

BOBBIO, Norberto. et al. Dicionário de Política � tradução de Carmen C. 

Varrialle, Gaetano Lo Mônaco, Luís João Ferreira, 5. ed. Brasília: UNB, 1993. 

BUFFA, Ester e NOSELLA, Paolo. A educação negada: introdução ao estudo 

da educação brasileira contemporânea � 2ª ed. � São Paulo: Cortez, 1997. 

CANOTILHO, J. J Gomes e MOREIRA, Vital. Constituição da República 

Portuguesa anotada, vol. 1, 1. ed. � São Paulo: Revista dos Tribunais; 

Coimbra, PT: Coimbra Editora, 2007.  

_____________. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: 

Almedina. 1995. 

CASHMORE, Ellis: et. al. Dicionário das relações étnicas e raciais. São Paulo: 

Summus, 2000. Tradução de Dinah Kleve. 

CHAGAS, Valnir. Educação brasileira: o ensino de 1º e 2º graus � 2. ed. � São 

Paulo: Saraiva, 1980.  

http://terramagazine.terra.com.br/


  

CHAUÍ, Marilena de Souza. Escritos sobre a universidade, São Paulo: Editora 

UNESP, 2001.   

CHAVES, Eduardo O. C. A Filosofia da Educação e a Análise de Conceitos 

Educacionais em http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/chaves.htm consultado em 

27/08/07 às 7h30min. 

CARVALHO, José Murilo. A Cidadania no Brasil � o longo caminho. São Paulo: 

Civilização Brasileira, 2001.  

CONNOR, Steven. Cultura Pós-Moderna: Introdução às teorias do 

contemporâneo, Edições Loyola, São Paulo, SP, 1992. 

COOTER, Robert D. The Strategic Constitution. Princeton: Princeton University 

Press, 2000. 

COSTA, Patrícia Lino. Jornal Tribuna do Brasil, edição de 14 de novembro de 

2007, Brasília, DF. 

COSTA, Rosemari Romano Martins. Aspectos sociológicos e filosóficos da 

trajetória da didática em http://www.def.uem.br/depto/Amauri/didatica2005/ 

textospara2005/texto01.doc consultado em 28/10/07 às 9h40min.  

CLÈVE, Clèmerson Merlin e RECK , Melina Breckenfeld. Princípio 

Constitucional da Igualdade e Ações Afirmativas disponível em 

http://www.unibrasil.com.br/revista_on_line/artigo%2011.pdf consultado em 

18/11/07 às 12h30min. 

CUNHA, Luiz Antônio. Por uma Lei Orgânica do Ensino Superior em 

http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29 consultado em 4/11/07 às 

12h00min. 

CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. O direito à diferença � as ações afirmativas 

como mecanismo de inclusão social de mulheres, negros, homossexuais e 

pessoas portadoras de deficiência � Belo Horizonte: Del Rey, 2003.  

DAVIDOVICHI, Luiz. Educação superior e inclusão social no Brasil. Seminários 

temáticos para a 3ª Conferência Nacional de CT&I, disponível em  

http://omnis.if.ufrj.br/~ldavid/arquivos/Educacao%20superior%20e%20inclusao

%20social-Davidovich-CGEE consultado em 19/11/07, às 14h00min. 

DAVIES, Nicholas. Legislação educacional federal básica � São Paulo: Atlas, 

2004.  

DEMO, Pedro. Introdução à sociologia � complexidade, interdisciplinaridade e 

desigualdade social � São Paulo: Atlas, 2002.  

http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/chaves.htm
http://www.def.uem.br/depto/Amauri/didatica2005/
http://www.reforma.ufrn.br/opiniao_cont.php?id=29
http://omnis.if.ufrj.br/~ldavid/arquivos/Educacao%20superior%20e%20inclusao


  

DEWEI, John. The child and de curriculum and the school and the society. �  

Chicago: University of  Chicago Press, 1990. 

DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio. Trad: Luís Carlos Borges. São 

Paulo: Martins Fontes, 2000. 

FERNANDES, Florestan. A Sociologia no Brasil. � 2. ed. � Petrópolis: Vozes, 

1980. 

_____________. Que tipo de República? � 2. ed. � São Paulo : Ed. Brasiliense, 

1986. 

_____________. Florestan Fernandes (Memória viva da educação brasileira, 1) 

� Brasília: INEP, 1991.  

FERREIRA FILHO. Curso de Direito Constitucional � 26ª ed. atual. � São 

Paulo: Saraiva, 1999.  

FLECHA R. As novas desigualdades educativas. In: Castells M, Flecha R, 

Freire P, Giroux H, Macedo M, Willis P. Novas perspectivas críticas em 

educação - Porto Alegre: Artes Médicas; 1996. 

GENTILLI, Victor. Comunicação e Política - O conceito de cidadania, origens 

históricas e bases conceituais: os vínculos com a comunicação disponível em 

http://revcom.portcom.intercom.org.br/index.php/famecos/article/view/ 325/256 

consultado em 21/11/07 às 14h30min. 

GRAMSTRUP, Erik Frederico. O princípio da igualdade disponível em 

http://www. hottopos.com/videtur17/erik.htm consultado em 18/11/2007, às 

14h30min.  

GOMES, Joaquim B. Barbosa. Ação afirmativa & princípio constitucional da 

igualdade. Rio de Janeiro/São Paulo: Renovar, 2001. 

_____________. Ação afirmativa e princípio constitucional da igualdade: o 

direito como instrumento de transformação social: a experiência dos EUA.  

_____________. O debate constitucional sobre as ações afirmativas em http:// 

www.lpp-uerj.net/olped/documentos/ppcor/0049.pdf consultado em 8/11/2007 

às 9h00min. 

http://revcom.portcom.intercom.org.br/index.php/famecos/article/view/
http://www.
http://


  

GOMES, Nilma Lino e MARTINS, Aracy Alves (org.). Afirmando Direitos: 

acesso e permanência de jovens negos na universidade � Belo Horizonte, 

Autêntica, 2004.  

GHIRALDELLI JÚNIOR, Paulo. História de educação brasileira � 2. ed. � São 

Paulo: Cortez, 2006.  

HAGE, Jorge. A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional in Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional: texto aprovado na Comissão de 

Educação, Cultura e Desporto da CD com comentários de Demerval Saviani ... 

[et al.] � São Paulo: Cortez, ANDE, 1990.  

HERKENHOFF, João Baptista. Constituinte e Educação. Petrópolis: Vozes, 

1987. 

_____________. Ética, educação e cidadania � Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 1996.   

HOLANDA, Ariosto. Atalhos para o resgata de cidadania in Revista Inclusão 

Social, vol. 2, nº. 1. Versão digital disponível em http://www.ibict.br/ 

revistainclusaosocial/index.php  acessado em 20/11/07, às 6h30min. 

HOUTART, François. O sentido da luta contra a pobreza para o neoliberalismo, 

disponível em www.adital.com.br, consultado em 20/11/07, às 7h30min.  

JUREMA, Aderbal. A educação e a cultura nas constituições brasileiras. 

Revista de Informação legislativa, nº. 34/13 � Brasília: Senado Federal.  

JUSTINO, Diogo e MANUEL, David. Desigualdades raciais e ensino superior 

no Brasil. O movimento negro e a luta pela democratização das universidades. 

Informe final do concurso: La educación superior en América Latina y el Caribe. 

Redefinición de las fronteras entre lo público y lo privado. Programa Regional 

de Becas: CLACSO, 2002. 

KLIKSBERG, Bernardo. Falácias e mitos do desenvolvimento social; tradução 

e Sandra Trabucco Valenzuela, Silvana Cobucci Leite � 2ª ed. � São Paulo: 

Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2003.  

LÉVY, Pierre. Educação contra a exclusão digital. Entrevista concedida ao 

Jornal do Brasil, disponível em http://jbonline.terra.com.br/jb/papel/cadernos/ 

Internet/2002/08/25/jorinf20020825011.html, consultado em 05/abr/2008, às 

10h00min. 

http://www.ibict.br/
http://www.adital.com.br
http://jbonline.terra.com.br/jb/papel/cadernos/


  

MACADAR, Marie Anne. Desmistificando a Inclusão Digital, disponível em 

http://www.rits.org.br/acervo-d/desmistificando_exclusao.doc, acessado em 

05/abr/2008, às 11h30min. 

MCLAREN, Peter. Pós-Modernismo, Pós-Colonialismo e Pedagogia, in Teoria 

Educacional Crítica em Tempos Pós-Modernos, Tomaz Tadeu da Silva, org., 

Artes Médicas, Porto Alegre, RS, 1993. 

MARTINS, Suzete Ferrari Madeira. As cotas para ingresso dos afrodescentes 

na Universidade e o princípio constitucional da igualdade, Revista do Tribunal de 

Justiça do Estado de Sergipe, Sergipe, n. 31, p. 17-22, jul/dez.2003. 

MARTINS, Vicente. Aspectos jurídico-educacionais da Carta de 1824 in 

http://www.ufsm.br/direito /artigos/constitucional/carta-1824.htm consultado em 

27/10/07 às 11h45min. 

MATUI, Jiron. Cidadão e professor em Florestan Fernandes � São Paulo: 

Cortez, 2001.  

MEIRELLES, Helly Lopes. Direto municipal brasileiro � São Paulo: Malheiros, 

1993. 

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Elementos de Direito Administrativo. São 

Paulo: Malheiros. 

MELLO, Elson Rezende de in Pós-modernismo e educação em 

artigos/posmoder.htm consultado em 03/09/07 às 16h45min. 

MELLO FILHO, José Celso. Constituição anotada, 2ª ed.- São Paulo: Saraiva, 

1986. 

MENEZES, Paulo Lucena de. Ação Afirmativa (Affirmative Action) no Direito 

Americano. � São Paulo: Revista dos Tribunais, 2001.  

_____________. Ação afirmativa: os modelos jurídicos internacionais e a 

experiência brasileira. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 92, n. 816, p. 39-61, 

out. 2003. 

MOEHLECKE, Sabrina. Ação afirmativa: história e debates no Brasil. Cadernos 

de Pesquisa da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, n. 117, 

novembro/ 2002 p. 197-217, novembro/ 2002. 

MORAES, Alexandre. Direito Constitucional � 19ª ed. � São Paulo: Atlas, 2006.  

NOGUEIRA, Maria Alice Nogueira. Educação, saber, produção em Marx e 

Engels � São Paulo: Cortez, 1990.  

http://www.rits.org.br/acervo-d/desmistificando_exclusao.doc
http://www.ufsm.br/direito


  

OLIVEIRA, Romualdo Portela de e ADRIÃO, Theresa (orgs.). Gestão, 

financiamento e direito à educação: análise da LDB e da Constituição Federal. 

São Paulo: Xamã, 2001. 

_____________.  O direito à educação na constituição federal de 1988 e seu 

re-estabelecimento pelo sistema de justiça. Trabalho apresentado na XXI 

Reunião Anual da ANPEd, Caxambu, setembro de 1998, baseado na tese de 

doutoramento do autor intitulada �Educação e cidadania: o Direito à Educação 

na Constituição de 1988 da República Federativa do Brasil�.  

OZMON, Howard A., CRAVER, Samuel M. Fundamentos filosóficos da 

educação � 6. ed. � Porto Alegre: Artmed, 2004.  

PAIXÃO, Marcelo. Brancos detêm 74% da renda brasileira. Folha de São Paulo 

� São Paulo, 20 de novembro de 2003, C3. 

PILETTI, Nelson e PILETTI, Claudino. História de educação � 7. ed. � São 

Paulo: Ática, 2006. 

PIETRO, Rosângela Gavioli. Políticas públicas de inclusão: compromissos do 

poder público, da escola e dos professores in Revista de Educação, Apeoesp, 

n.º 16, mar./2003.  

_____________.  Sociologia da educação � 18a. ed. � São Paulo: Ática, 2004.  

PINSKY, Jaime e PINSKY, Carla Bassanezi. Histótria da cidadania (orgs.) � 2ª 

ed. � São Paulo: Contexto, 2003.  

PINTO FERREIRA. Luís. Princípios Gerais do Direito Constitucional Moderno � 

São Paulo: Saraiva, 1983. 

POCHMANN, Márcio e AMORIM, Ricardo [org.]. Atlas da Exclusão Social � A 

Exclusão no Mundo � São Paulo: Cortez, 2004.  

_____________. Atlas da Exclusão Social no Brasil, vol. 1 � 3ª ed. � São 

Paulo: Cortez, 2004.  

_____________. Atlas da Exclusão Social no Brasil, vol. 2 � 2ª ed. � São 

Paulo: Cortez, 2004.  

_____________. Rede Social de Justiça e Direitos Humanos - Processo de 

Exclusão no Brasil disponível em http://www.social.org.br/relatorio2003/relatorio 

020. htm consultado em 17/11/07 às 14h00min. 

PORTANOVA, Rui. Princípio Igualizador. AJURIS 62:280. 

REALE, Miguel.  Lições Preliminares de direito. � São Paulo: Saraiva, 2003.  

http://www.social.org.br/relatorio2003/relatorio


  

RIBEIRO, Darcy. Nossa escola é uma calamidade. � Rio de Janeiro: 

Salamandra, 1984.  

RIBEIRO, Maria Luisa Santos. História da educação brasileira: a organização 

escolar, 1987. 

RIOS, Terezinha Azeredo. Compreender e ensinar: por uma docência da 

melhor qualidade � 5ª ed. � São Paulo: Cortez, 2005. 

ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. Ação afirmativa: o conteúdo democrático do 

princípio da igualdade. Revista de Informação Legislativa, Brasília, 131: 283-

295, jul./set.,1996. 

_____________. Ação Afirmativa � O Conteúdo Democrático do Princípio da 

Igualdade Jurídica, in Revista Trimestral de Direito Público nº 15/85, p. 86. 

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da Educação no Brasil. 15. ed. �

Petrópolis: Vozes, 1993. 

ROTHENBURG, Walter Claudius. Princípios Constitucionais. Porto Alegre: 

Safe. 

SANTOS, Boaventura Souza de. A Universidade no Século XXI: Para uma 

reforma democrática e emancipatória da Universidade � São Paulo: Cortez, 

2004.  

SAVIANI, Dermeval. Educação: do senso comum à consciência filosófica � 

São Paulo, Cortez, 1980. 

_____________. Política e Educação no Brasil � São Paulo: Cortez: 1988.   

_____________. Marxismo, história e revolução burguesa in Revista teórica, 

política e de informação em http://www.vermelho.org.br/museu/principios/ 

anteriores.asp?edicao=82&cod_not=958 consultado em 03/09/07 às 15h30min. 

SCHWARTZMAN, Simon. Educação básica no Brasil: a agenda da 

modernidade. Estudos av. � vol.5  � no.13: São Paulo, 1991.  

_____________. Pobreza, exclusão social e modernidade: uma introdução ao 

mundo contemporâneo � São Paulo: Augurium Editora, 2004.   

_____________. A Democracia e o Futuro da Universidade in Presença - 

Revista de Política e Cultura, n 7, março de 1986, pp. 81-85. 

SEVERINO, Antonio Joaquim. Educação, Ideologia e Contra-ideologia � São 

Paulo: EPU, 1986. 

SILVA, Fernanda Duarte Lopes Lucas da. As ações afirmativas e os processos 

de promoção da igualdade efetiva in Seminário Internacional As Minorias e o 

http://www.vermelho.org.br/museu/principios/


  

Direito (2001: Brasília). Seminário internacional as minorias e o direito. Brasília: 

Conselho da Justiça Federal, 2003. p. 133-149. 

SILVA, Petronila Beatriz Gonçalves e, e SILVÉRIO, Valter Roberto (orgs.). 

Educação e ações afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça 

econômica. � Brasilia: Instituto Nacional e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira, 2003.  

SILVA, Tomaz Tadeu da. O que produz e o que reproduz em educação � Porto 

Alegre, Artes Médicas, 1992. 

SZPICZKOWSKI, Ana. Educação e Talmud - uma releitura da ética dos pais 

em http://www.hottopos.com/mirand15/anaszp.htm acessado em 20/08/07 às 

16h15min. 

TEODORO, Maria de Lourdes. Identidade Cultura e Educação, em Raça Negra 

e Educação, Cadernos de Pesquisa (63): 46-50, São Paulo, Fundação Carlos 

Chagas, 1987. 

TOMAZI, Dácio Tomazi. Sociologia da educação � São Paulo: Atual, 1997. 

YAMASHIRO, José. História da Cultura Japonesa. � São Paulo: IBRASA, 

1986. 

VALENTE, Ivan e ROMANO, Roberto. PNE: plano nacional de educação ou 

carta de intenção?  Revista Educ. Soc. � Campinas, vol. 23, n. 80, set/2002. 

VIEIRA, Andréa Lopes da Costa. Políticas de educação, educação como 

política: observações sobre a ação afirmativa como estratégia política em 

Educação e ações afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça 

econômica. � Brasilia: Instituto Nacional e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira, 2003. 

VIEIRA, Liszt. Cidadania e Globalização � 8ª. Ed. � Rio de Janeiro: Editora 

Record, 2005. 

VILAS-BÔAS, Renata Malta. Ações afirmativas: e o princípio da igualdade � 

Rio de Janeiro: América, 2003. 

ZANETTI, Maria Aparecida. Política educacional e LDB: algumas reflexões em 

Revista Digital Livre Filosofar, ano III, nº. 4. Curitiba: IFiL, 1998.  

 

http://www.hottopos.com/mirand15/


 
 

24.  Apêndice  

 

24.1     Estatuto da Igualdade Racial.  

24.2 Declaração Mundial sobre Educação para Todos � Plano de ação 

para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem. 

 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

